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    INTRODUÇÃO



    
      	O Problema


    


    O Brasil é um país de grande extensão territorial (seu território abrange 8.514.876,599 km², segundo dados oficiais do IBGE),1 com 27 unidades federadas (26 Estados-membros e o Distrito Federal).


    Em nosso país, a Justiça criminal estadual é operada por 27 tribunais diferentes (nesses incluído o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios), e a Justiça criminal Federal é exercida por 5 tribunais (os Tribunais Regionais Federais, cada um deles com jurisdição numa região, abrangendo um conjunto de Estados). Também não se deve deixar de mencionar os tribunais superiores (com competência nacional) que exercem a jurisdição criminal: o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal.


    Não é raro um acusado preso responder a processos criminais em dois ou mais Estados da federação, ou seja, perante juízes vinculados a tribunais diferentes. Como no processo penal o acusado precisa estar presente nas audiências em que são realizadas a inquirição das testemunhas e o interrogatório,2 é fácil compreender que o acusado privado da liberdade está sujeito a inúmeros deslocamentos entre o estabelecimento penal (local onde se encontra preso) e o fórum (local onde são realizadas as audiências) no curso de cada processo a que responde. Evidentemente que, se responde a vários processos e perante juízes vinculados a tribunais diferentes, o Poder Público precisará providenciar transporte interestadual para o preso acompanhar todas as audiências. Os custos com escolta e deslocamento correm, portanto, por conta do erário. Segundo o Deputado Olavo Leite (PSDB-RJ), somente o Estado de São Paulo gasta anualmente R$ 840 milhões com deslocamento de presos para audiências em tribunais.3


    Em 2006, O Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus em favor de Luiz Fernando da Costa (mais conhecido como Fernandinho Beira-Mar), que, à época, estava preso, por questões de segurança, na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), embora estivesse cumprindo condenação imposta pela Justiça do Rio de Janeiro, determinando que ele comparecesse à audiência de inquirição das testemunhas em outro processo a que respondia perante a Justiça Federal da 2ª Região (com jurisdição sobre o Estado do Rio de Janeiro), sob pena de nulidade dos atos processuais praticados na sua ausência.4 Dada a periculosidade do acusado e a possibilidade de tentativa de resgate, a Polícia Federal organizou grande operação para levá-lo à audiência, com vasta escolta e transporte aéreo interestadual, empregando grande número de policiais e veículos (inclusive um pequeno avião) e enorme soma de recursos na condução de um único acusado a uma única audiência de um único processo.5


    O problema, porém, não tem se limitado aos acusados presos em um Estado da federação e que respondem a processo em outro. Em duas decisões proferidas em relação ao mesmo caso concreto, o Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus em favor de dez acusados de, como integrantes do Primeiro Comando da Capital,6 estarem se preparando para provocar uma fuga em massa na Penitenciária 2 de Franco da Rocha (SP) em julho de 2004, onde cumpriam pena 1.279 presos.7 Na ocasião, os acusados foram surpreendidos por policiais enquanto estavam reunidos fortemente armados em uma casa na cidade vizinha de Francisco Morato (SP). Houve tiroteio em que dois policiais foram alvejados e um membro do PCC veio a falecer. Os detidos foram acusados de formação de quadrilha, tentativa de homicídio, receptação, porte ilegal de arma e falsificação de documento. As ordens de soltura foram expedidas porque os acusados estavam presos havia mais de quatro anos e a instrução criminal do processo ainda não fora concluída. A razão de tamanho atraso deveu-se à falta de efetivo estatal para conduzir os presos da penitenciária até o fórum onde seriam realizadas as audiências, em face do grande número de acusados e de sua alta periculosidade, fato que impediu a realização de mais de uma dezena de audiências designadas.8


    No dia 9 de dezembro de 2008, no trajeto entre o presídio de Japeri, na Baixada Fluminense, e o fórum de Belford Roxo (RJ), onde iriam acompanhar as audiências dos processos a que respondiam, nove presos conseguiram empreender fuga do furgão em que eram transportados e, mesmo algemados, conseguiram saltar do veículo em movimento, após quebrarem a tranca da porta.9


    Como dar solução a esse problema sem violar as garantias constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal, que permitem aos presos acompanhar as audiências dos processos em que são acusados da prática de crimes? Será possível respeitar tais garantias fundamentais sem, ao mesmo tempo, impor tamanho ônus ao Estado, já tão carente de recursos para áreas prioritárias como educação e saúde?


    
      	As Hipóteses


    


    A tecnologia disponível atualmente possibilita que duas ou mais pessoas que se encontram em locais diferentes consigam conversar enquanto se veem mutuamente. Isso é chamado videoconferência.


    Segundo Fioreze:


    A videoconferência foi criada para facilitar a comunicação entre as pessoas, viabilizando uma interação rápida, fácil, e dinâmica, pois tem por objetivo colocar em contato, através de um sistema de vídeo e áudio, duas ou mais pessoas separadas geograficamente.


    O sistema funciona como um canal de TV bidirecional [...]10


    Nesse sistema, a voz e a imagem de cada um dos interlocutores são transmitidas aos demais em tempo real, o que permite uma comunicação de altíssima qualidade. Fioreze acrescenta que a presença virtual proporcionada pela videoconferência


    [...] materializa absoluta interatividade entre os participantes. Seu funcionamento é o seguinte: câmeras e monitores posicionados nas salas onde se encontram juízes e detentos permitem que todos possam efetivar perfeita comunicação interativa, como se presentes estivessem (cara a cara). Eles estão “telepresentes entre si”, como se estivessem todos no mesmo lugar.


    Logo, a telepresença permite o diálogo imediato entre juiz e réu, como se estivessem na mesma sala. Isto é, o juiz pode interromper o réu a qualquer momento para esclarecer dúvidas e efetuar questionamentos, “olho no olho”, podendo o juiz visualizar o réu e conferir suas ponderações em tempo real, podendo, inclusive, avaliar seu comportamento dentro do presídio, com tranquilidade, já que a câmera fornece uma visão geral do recinto.11


    Neste estudo, pretendo verificar a necessidade de o Poder Público implementar uma política pública de estímulo do uso da videoconferência nos processos criminais, como forma de reduzir os ônus do Estado com escolta e transporte de presos, o que poderia liberar um grande número de policiais, hoje responsáveis por essa atividade, para outras funções. Outra funcionalidade da videoconferência é permitir que os acusados que respondem a processos em liberdade e residentes fora da sede do juízo, bem como as testemunhas domiciliadas em outras localidades, sejam ouvidos diretamente pelo juiz responsável pelo julgamento ou pelo relator da ação penal de competência originária do tribunal. Com a videoconferência, pessoas que hoje são ouvidas por outras autoridades judiciárias passariam a ser ouvidas diretamente pelo próprio julgador.


    É preciso, portanto, dotar o serviço público dos meios tecnológicos necessários para realizar o trabalho de forma mais racional, ágil e eficaz, a fim de reduzir os custos de funcionamento da máquina pública.


    
      	A Metodologia


    


    A partir do problema, que é o elevado custo estatal com escolta e transporte de presos, pretendo estudar os diversos meios à disposição do Estado para propiciar que os detentos participem das audiências criminais e identificar os fatores que merecem ser considerados para inferir qual desses meios é o mais indicado para a realização daquela finalidade. Após a análise dos dados empíricos, vou comparar os diversos meios existentes de acordo com os resultados proporcionados por cada um deles, segundo uma ótica consequencialista.


    Com relação à videoconferência, que será um dos meios analisados, como existe um questionamento doutrinário e jurisprudencial sobre a sua constitucionalidade, também é preciso descobrir se ela é ou não um meio juridicamente adequado para a finalidade a que se propõe. Assim, é necessário analisar o contexto normativo sobre o assunto e, antes dele, o contexto doutrinário e jurisprudencial que antecedeu a vigência da lei que regulamentou o uso dessa tecnologia no processo penal.


    Caso a videoconferência seja considerada um meio juridicamente adequado para a realização das audiências judiciais, então será possível compará-la com os outros meios disponíveis. Para que essa comparação ocorra, é necessário conhecer a realidade logística e econômica dos métodos atualmente utilizados para permitir a participação de pessoa presa nas audiências judiciais. Ou seja, é preciso buscar dados empíricos sobre o assunto e analisá-los. Esses dados empíricos também permitem verificar se a legislação que trata da participação de pessoas presas nas audiências criminais cumpre a finalidade proposta, podendo indicar a necessidade de alguma modificação legislativa.


    Os órgãos públicos de segurança (principalmente as secretarias de segurança pública) ofereceram dados sobre os gastos com escolta e transporte de presos para as audiências, bem como sobre o número de policiais e outros servidores públicos envolvidos com essa atividade. Escolhi as secretarias de Segurança Pública do Distrito Federal, do Estado de São Paulo e do Estado de Goiás para buscar essas informações.12 As duas primeiras foram escolhidas porque aquelas unidades da federação já possuem alguma experiência com a videoconferência e também poderão fornecer dados sobre os gastos com a nova tecnologia. Embora o Estado de Goiás ainda não possua experiência no assunto, está em condições de representar os Estados-membros que precisarão se adaptar à nova realidade, após a vigência da Lei nº 11.900/2009, que disciplina o uso da videoconferência no processo penal.


    O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que possui um projeto pioneiro na área da videoconferência e que foi o primeiro tribunal do país a realizar uma audiência de interrogatório por meio de videoconferência nos moldes da Lei nº 11.900/2009,13 forneceu dados técnicos, orçamentários e estatísticos sobre o sistema de videoconferência por ele adotado.


    O Ministério da Justiça informou os custos e a dimensão do projeto de implantação da videoconferência nos presídios federais. O Governo Federal adotou como uma das políticas na área da segurança pública a construção dos presídios federais, sendo que os quatro primeiros já foram inaugurados e o quinto presídio federal ainda será construído no Distrito Federal.14 Todos eles precisam ser equipados para a realização de audiências por meio de videoconferência. Os presídios federais foram previstos originalmente para abrigar os condenados por crimes de competência da Justiça Federal.15 Todavia, eles estão sendo usados, preferencialmente, para combater o crime organizado e isolar presos de alta periculosidade que estejam comprometendo a segurança dos presídios, que possam ser vítimas de atentado ou que estejam cumprindo pena em regime disciplinar diferenciado,16 a maioria deles condenados pelas justiças estaduais.17 Assim, como os presos deslocados dos presídios estaduais para os presídios federais são hoje os que mais oneram as operações de transporte e escolta para a realização das audiências judiciais (pois os processos judiciais continuam tramitando no Estado de origem do preso), esses dados empíricos são importantes para o presente estudo.


    A pesquisa de jurisprudência junto aos tribunais superiores (Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça) possibilita conhecer os diversos entendimentos existentes sobre o assunto e permite uma melhor compreensão das questões constitucionais e legais inerentes ao tema.


    A análise econômica do direito possibilita comparar os gastos da instalação e utilização do sistema de videoconferência com as despesas relativas ao transporte e escolta de presos para as audiências, a fim de se verificar se o sistema realmente possibilita economia significativa para os cofres públicos.


    O estudo teórico do tema permite vislumbrar se o uso da videoconferência no processo penal brasileiro respeita as garantias conferidas constitucionalmente aos acusados e os tratados internacionais sobre direitos humanos aos quais o Brasil aderiu. Já a análise dos dados empíricos obtidos torna possível verificar se existe viabilidade econômica na utilização da videoconferência no contexto judiciário brasileiro e se esse instrumento pode permitir que acusados e testemunhas, que atualmente são ouvidos por carta precatória18 ou de ordem,19 passem a ser ouvidos diretamente pelo magistrado responsável pelo julgamento.


    Estou recorrendo a Weber, Castells e Fioreze para construir os pressupostos de investigação do objeto a partir da racionalidade. Weber permite uma reflexão conceitual sobre a adequação entre meios e fins e a tentativa de construção de uma “objetividade” a partir de categorias subjetivas, o que é extremamente útil na análise sistêmica dos dados empíricos e na construção de modelos que permitam a análise comparativa dos diversos meios à disposição do Estado para realizar as audiências judiciais com a participação de pessoa presa. Castells analisa a evolução tecnológica, especialmente na área da informação e das comunicações, o que é fundamental para este estudo. Fioreze é a autora da obra doutrinária brasileira mais importante sobre o tema da videoconferência.


    Com relação, especificamente, à análise econômica do direito, o marco teórico foi construído a partir de Rodrigues, Cooter, Ulen e Rosa. Rodrigues, Cooter e Ulen são autores de viés mais econômico do que jurídico, de forte tendência consequencialista. Já Rosa é detentor de um pensamento crítico que procura sopesar outros valores na análise econômica.


    Quanto às políticas públicas, Saravia, Bucci e Breus são os autores centrais. Todos eles são representantes de posições influentes na doutrina latino-americana das políticas públicas. Enquanto Saravia e Bucci estão mais preocupados em construir um conceito para as políticas públicas e identificar as suas diversas fases, vislumbrando-as como processos racionais, Breus procura analisar a questão de um ponto de vista não somente teórico, mas também identificando e procurando soluções para os problemas práticos na realização das políticas públicas.


    O estudo está estruturado em sete capítulos. No primeiro capítulo, a partir de três enfoques teóricos diferentes, apresento alguns pressupostos necessários à construção do argumento, procurando vincular o tema da videoconferência à racionalidade.


    O segundo capítulo tem um viés empírico, pois reúne a jurisprudência dos tribunais superiores sobre a videoconferência, mas também teórico, pois procuro realizar uma análise crítica daqueles julgados.


    Nos dois capítulos a seguir, é predominante a visão dogmática, pois o objetivo é analisar a legislação sobre a videoconferência e a sua compatibilidade com os direitos e garantias fundamentais. Mais uma vez, procuro mesclar uma crítica consequencialista aos dispositivos normativos e sua interpretação.


    O quinto e o sexto capítulos são os pontos centrais do estudo. No capítulo cinco, realizo a comparação teórica entre os resultados de cada uma das formas de realização das audiências criminais com a participação de pessoa presa, segundo os critérios anteriormente escolhidos. Para isso, é fundamental a ótica consequencialista, especialmente sob o prisma da análise econômica do direito. Os dados empíricos colhidos permitem a comparação entre os resultados apresentados pelo sistema tradicional de escolta e transporte de presos e pela videoconferência. O capítulo seis consiste numa análise teórica da videoconferência sob o prisma das políticas públicas, abordando também a pertinência do seu contexto normativo em nosso país.


    Por fim, o capítulo sete possui um viés empírico, apresentando dois exemplos práticos de utilização da videoconferência existentes no país, mas também teórico, ao propor uma configuração possível para a implementação de um sistema de videoconferência judicial de âmbito nacional.


    CAPÍTULO 1

    POR QUE A VIDEOCONFERÊNCIA?


    
      	1.1 A ADEQUAÇÃO ENTRE MEIOS E FINS


    


    Em tudo aquilo que se realiza, utiliza-se uma determinada forma para que sejam obtidos os resultados pretendidos. Ou seja, para alcançar um objetivo almejado, é preciso fazer uso dos meios necessários. Evidentemente, os meios utilizados têm que ser adequados para a obtenção da finalidade pretendida. Caso contrário, o fim almejado não será realizado.


    Segundo Weber, “por ‘comportamento racional com relação a fins’, temos de entender aquele comportamento que se orienta, exclusivamente, por meios tidos por adequados (subjetivamente) para obter fins determinados, tidos por indiscutíveis (subjetivamente)”.20 Assim, “por ‘ação’ (incluindo a omissão e a tolerância) entendemos sempre um comportamento compreensível em relação a ‘objetos’, isto é, um comportamento especificado ou caracterizado por um sentido (subjetivo) ‘real’ ou ‘mental’ [...]”.21 E Weber acrescenta:


    A “maneira mais imediatamente compreensível” da estrutura provida de sentido de uma ação, é, por certo, a ação orientada subjetivamente de maneira estritamente racional, conforme meios que são considerados (subjetivamente) como univocamente adequados para alcançar os fins propostos, os quais também, por sua vez, são (subjetivamente) claros e unívocos.22


    Note-se que Weber exige um componente para caracterizar a relação entre meios e fins: a racionalidade, o desejo de buscar determinado resultado utilizando um meio adequado para tanto. O agir racional exige de quem age uma previsibilidade em relação ao resultado de sua ação.


    Muitas vezes, há diversas formas adequadas para a obtenção do mesmo resultado, e é preciso escolher, entre os meios disponíveis, qual o “melhor”. A escolha do meio mais indicado, evidentemente, depende das variáveis que são examinadas. Pode-se estar procurando o meio “mais rápido” ou o “mais barato” para se alcançar o resultado pretendido. Também é possível combinar ambos os fatores nessa análise. Para Weber:


    Toda reflexão conceitual sobre os elementos últimos da ação humana prevista com sentido, prende-se, antes de tudo, às categorias “fim” e “meios”. [...] À consideração científica pode ser submetida, incondicionalmente, a questão de se determinados meios são apropriados para alcançar os objetivos pretendidos. Já que podemos — dentro dos limites do nosso saber, diferindo de caso para caso — estabelecer quais meios seriam apropriados ou não aos determinados fins propostos, podemos também, seguindo este mesmo procedimento, ponderar acerca da possibilidade de alcançar um determinado fim, considerando os respectivos meios disponíveis, e, a partir dela própria, criticar indiretamente a proposta dos fins, tendo em conta a situação historicamente dada, como sendo prevista de sentido, ou, diferentemente, classificá-la como sendo sem sentido. Podemos, além disso, se a possibilidade de alcançar um fim proposto parece como dada, comprovar e constatar as consequências que teria a aplicação do meio requerido, e, também, do eventual lucro do fim pretendido, levando em consideração a interdependência de todo o devir. Deste modo, oferecemos aos atores a possibilidade de refletir sobre as consequências “não-intentadas”, comparando-as com as “intentadas”, para responder à pergunta seguinte: qual é o “custo” do alcance do fim desejado em termos de perda previsível da realização de outros valores, ou em comparação a ela? Supondo que, na grande maioria dos casos, qualquer fim a que se aspire, neste sentido, “custa” alguma coisa ou “pode custar algo”, a autorreflexão dos homens que agem com responsabilidade não pode prescindir da ponderação entre fins e consequências de determinada ação. Possibilitar isto é, exatamente, uma das funções mais importantes da crítica técnica que até agora foi objeto de nossas reflexões. Mas tomar uma determinada decisão em função daquelas ponderações já não é mais tarefa possível para a ciência. Ela é própria do homem da ação: ele pondera e escolhe, entre os valores em questão, aqueles que estão de acordo com sua própria consciência e sua cosmovisão pessoal. A ciência pode proporcionar-lhe a consciência de que toda a ação, e também, de modo natural, conforme com as circunstâncias, a “não-ação” implicam, no que tange às suas consequências, uma tomada de posição a favor de determinados valores, e, deste modo, em regra geral, “contra outros valores” [...].


    Entretanto, no que diz respeito a esta opção, podemos oferecer algo a mais: o conhecimento do significado daquilo que é o “objeto” da aspiração. Podemos ensinar a alguém o conhecimento dos fins que esse alguém procura, e entre os quais faz uma seleção, num primeiro momento, por meio da indicação e conexão lógica das ideias que talvez possam estar na base do fim concreto. Pois, uma das tarefas essenciais de qualquer ciência da vida cultural dos homens é, realmente, desde o início, a apresentação clara e transparente de suas ideias, para compreendê-las e para saber o porquê de se ter lutado por elas.23


    Weber observa ainda que, enquanto


    [...] no campo da Astronomia, os aspectos celestes apenas despertam o nosso interesse pelas suas relações quantitativas, suscetíveis de medições exatas, no setor das ciências sociais, pelo contrário, o que nos interessa é o aspecto qualitativo dos fatos.24


    Explorando a diferença entre as ciências exatas e as ciências sociais, Weber prossegue:


    Para as ciências exatas da natureza, as leis são tanto mais importantes e valiosas quanto mais geral é a sua validade. Para o conhecimento das condições concretas dos fenômenos históricos, as leis mais gerais são frequentemente as menos valiosas, por serem as mais vazias de conteúdo. Isto porque, quanto mais vasto é o campo abrangido pela validade de um conceito genérico — isto é, quanto maior a sua extensão — tanto mais nos afasta da riqueza da realidade, posto que, para poder abranger o que existe de comum no maior número possível de fenômenos, forçosamente deve ser o mais abstrato e pobre de conteúdo. No campo das ciências da cultura, o conhecimento do geral nunca tem valor por si próprio.25


    Assim, Weber sustenta que todo conhecimento da realidade cultural é sempre um conhecimento subordinado a pontos de vista particulares. Por isso, nas ciências sociais, o elemento “pessoal” é o que verdadeiramente confere valor a uma obra científica. Dessa forma, o conhecimento científico-cultural encontra-se sempre preso a premissas “subjetivas”. Apenas as ideias de valor que dominam o investigador e uma época podem determinar o objeto e os limites da pesquisa científica. É insensato, portanto, acreditar que, por meio das ciências da cultura, é possível elaborar um sistema fechado de conceitos que seria capaz de sintetizar a realidade mediante uma articulação definitiva, a partir da qual se poderia de novo deduzi-la.26 Mas se as ciências sociais estão impregnadas de elementos subjetivos, é possível reconhecer nelas alguma objetividade?


    Nas disciplinas das ciências da natureza, a perspectiva prática do valor, relativa ao que é diretamente útil, encontra-se tecnicamente em estreita relação com a esperança — herdada da Antiguidade e desenvolvida posteriormente — de que, por meio do caminho generalizador da abstração e da análise do empírico, orientadas para as relações legais, seria possível chegar a um conhecimento puramente “objetivo” — isto é, aqui, um conhecimento sem relação com todos os valores — e, ao mesmo tempo, absolutamente racional — ou seja, um conhecimento monista de toda a realidade, livre de qualquer “contingência” individual, sob o aspecto de um sistema conceitual de validade metafísica e forma matemática.27


    E, para conseguir a mesma objetividade nas ciências sociais, Weber aponta o seguinte caminho:


    Chegamos ao final da nossa discussão, que teve como único propósito destacar a linha quase imperceptível que separa a ciência da crença, e pôr a descoberto o sentido do esforço do conhecimento socioeconômico. A validade objetiva de todo saber empírico baseia-se única e exclusivamente na ordenação da realidade dada segundo categorias que são subjetivas, no sentido específico de representarem o pressuposto do nosso conhecimento e de associarem, ao pressuposto de que é valiosa, aquela verdade que só o conhecimento empírico nos pode proporcionar. Com os meios da nossa ciência, nada poderemos oferecer àquele que considere que essa verdade não tem valor, visto que a crença no valor da verdade científica é produto de determinadas culturas, e não um dado da natureza. Mas o certo é que buscará em vão outra verdade que substitua a ciência naquilo que somente ela pode fornecer, isto é, nos conceitos e juízos que não constituem a realidade empírica, nem a podem reproduzir, mas que permitem ordená-la de modo válido por meio do pensamento. Já vimos que, no campo das ciências sociais empíricas da cultura, a possibilidade de um conhecimento dotado de sentido daquilo que, para nós, é essencial na infinita riqueza do devir, liga-se à utilização ininterrupta de pontos de vista de caráter especificamente particular que, em última instância, são orientados por ideias de valor. Estas, por sua vez, podem ser comprovadas e vividas empiricamente como elementos de qualquer ação humana significativa, mas o fundamento da sua validade não deriva da própria matéria empírica. A “objetividade” do conhecimento no campo das ciências sociais depende antes do fato de o empiricamente dado estar constantemente orientado por ideias de valor, que são as únicas e conferir-lhe valor de conhecimento; e ainda que a significação desta objetividade apenas se compreenda a partir de tais ideias de valor, não se trata de converter isso no pedestal de uma prova empiricamente impossível da sua validade. E a crença — que todos nós alimentamos de uma forma ou de outra — na validade supraempírica de ideias de valor últimas e supremas, em que fundamentamos o sentido da nossa existência, não exclui, mas pelo contrário, inclui a variabilidade incessante dos pontos de vista concretos, a partir dos quais a realidade empírica adquire significado. A realidade irracional da vida e o seu conteúdo de possíveis significações são inesgotáveis, e a configuração concreta das relações valorativas mantém-se flutuante, submetida às variações do futuro obscuro da cultura humana; a luz propagada por essas ideias supremas de valor ilumina, de cada vez, uma parte finita e continuamente modificada do curso caótico de eventos que fluem através do tempo.28


    Após o advento da Lei nº 11.900/2009, existem três formas legalmente previstas para a realização das audiências judiciais no processo penal quando o réu está preso: a) deslocarem-se todos os demais atores processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a audiência ali aconteça (art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) realizar a audiência por videoconferência (art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo Penal); c) conduzir o réu preso para a audiência, a ser realizada no fórum (art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal). Essas são, portanto, as formas possíveis, os meios legítimos para se obter o mesmo resultado: o encerramento da instrução criminal. Mas que fatores devem ser levados em consideração na escolha do “melhor” desses meios?


    Num processo, seja ele cível ou criminal, espera-se que o Poder Judiciário seja célere. A respeito, o art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, com a redação estabelecida pela Emenda Constitucional nº 45/2004, consagra que “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. A celeridade processual, portanto, é um dos elementos a serem sopesados.


    Outro elemento a ser avaliado é o custo. Se existem diversas formas de realizar o mesmo ato, e se todas essas formas atendem à finalidade pretendida, é preciso descobrir quanto custa cada uma delas. Optar pelo meio menos oneroso pode reduzir significativamente os custos do Estado com a realização dos atos judiciais. E os recursos orçamentários economizados podem ser, gradativamente, destinados a outras áreas prioritárias, como a educação e a saúde.


    No deslocamento de um detento, o Poder Público precisa tomar várias cautelas a fim de evitar transtornos os mais variados, seja para o preso, seja para a população em geral. Como são comuns, nos deslocamentos dos presos para qualquer finalidade (não somente para as audiências judiciais, mas também para tratamento de saúde e transferência de estabelecimento penal), as fugas e as tentativas de resgate, outro fator a ser considerado é a segurança pública em geral, do ponto de vista coletivo.


    Duas questões, então, precisam ser respondidas: a) a videoconferência é um meio juridicamente adequado para a realização das audiências judiciais com a participação de pessoa presa?29 b) considerando as questões temporal, econômica e de segurança pública, qual das três formas de realização das audiências quando o acusado está preso é a melhor para alcançar o fim pretendido (o encerramento da instrução criminal)?30


    
      	1.2 O CONSEQUENCIALISMO


    


    Existe uma discussão filosófica entre a ética deontológica (teoria moral que tem Kant como seu maior expoente, e segundo a qual as ações devem ser realizadas com base no dever)31 e a ética consequencialista (teoria moral segundo a qual as ações são avaliadas como corretas ou incorretas em virtude das suas consequências, sendo o utilitarismo a sua forma mais conhecida).32 Não pretendo participar desse debate. Estou recorrendo ao consequencialismo, no âmbito deste estudo, apenas como um critério válido que o Estado pode utilizar para fundamentar as suas escolhas, especialmente quando importam os resultados econômicos.


    Uma das formas de descrever a racionalidade é dizer que as consequências de cada escolha proporcionam ao autor dessas escolhas uma determinada utilidade e que, por isso, antevendo as consequências, é possível ao indivíduo racional optar pela alternativa que lhe proporciona maior utilidade. Necessário advertir que a palavra utilidade aqui designa a satisfação que o indivíduo retira de uma determinada situação, não tendo uma conotação exclusivamente material.33


    Segundo a ciência econômica, o agente econômico opta por uma determinada alternativa se os benefícios esperados superam os custos decorrentes, e essa análise nem sempre está comparando apenas fluxos monetários. Benefício aqui significa qualquer acréscimo na utilidade do agente econômico e por custo se entende o ato de, ao escolher uma determinada alternativa, abdicar-se da satisfação que poderia ser obtida.34


    O Estado, para atingir suas finalidades, arrecada recursos por meio da tributação e, posteriormente, aplica esses mesmos recursos na realização de tarefas e políticas que, de alguma maneira, venham posteriormente a se tornar um benefício em favor da população. A melhoria geral das condições de vida da população deve ser buscada como um dos objetivos do Estado. Para isso, o Poder Público está sempre realizando escolhas, selecionando prioridades, fazendo opções que devem, racionalmente, antever a satisfação que será realizada (utilidade) e o custo necessário para alcançá-la (despesa orçamentária).


    Essa seleção de prioridades se dá por meio das políticas públicas, que são programas de ação governamental realizados com o objetivo de coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados.35 Como o Estado não dispõe de recursos ilimitados, precisa gerenciar os recursos disponíveis para realizar os fins almejados, aumentando a sua eficiência.


    A necessidade de fazer escolhas, tanto do Estado quanto de qualquer pessoa, é decorrente do confronto entre os desejos (que são potencialmente ilimitados) do agente econômico e das restrições que enfrenta, em relação à sua disponibilidade (que não é necessária ou exclusivamente financeira). A escolha racional consiste em encontrar a alternativa que melhor satisfaz aqueles desejos (ou seja, que maximiza a utilidade do agente econômico), dadas essas restrições. Dessa forma, e para os mesmos desejos, uma alteração nas restrições poderá levar o agente que age de forma racional a alterar as suas escolhas. Assim, pode-se afirmar que restrições são incentivos que levam o agente econômico a escolher determinada alternativa. Para que um agente econômico possa escolher de forma racional é necessário, apenas, que ele seja capaz de ordenar as alternativas disponíveis em função da utilidade que lhe proporcionam.36


    O princípio da escolha racional é fundamentado na avaliação que cada indivíduo faz da utilidade que retira de cada situação, com a informação e a capacidade cognitiva de que dispõe. O fato de alguém fazer escolhas que parecem irracionais a quem dispõe de mais informação ou de maior capacidade para tratar as informações que possui não viola esse princípio.37 Portanto, é fácil concluir que a coleta, depuração e análise das informações relacionadas a cada decisão a ser tomada aumentam a racionalidade da escolha efetuada.


    O exercício do poder altera o sujeito da escolha sem eliminá-la. Segundo a ciência econômica, o exercício da autoridade também se submete ao princípio da escolha racional. Um ramo da economia conhecido como public choice (ou teoria da escolha pública) dedica-se ao estudo do comportamento do Estado baseado na escolha racional que fazem as autoridades públicas.38 Assim, o caráter científico da economia também é aplicável a toda e qualquer situação ou processo em que esteja envolvido um problema de escassez, de forma que a teoria econômica é equivalente a uma teoria do comportamento racional, aplicável a qualquer arena (econômica, política, social) em que exista um problema de utilização de meios escassos para a realização de objetivos de qualquer natureza. Assim, o ator político se caracteriza pelo empenho na manipulação eficiente das condições que lhe oferece o ambiente para maximizar a realização de seus objetivos.39 Se a melhor decisão para o indivíduo é a que lhe dá máxima vantagem, a melhor decisão para a sociedade é aquela que garante a máxima vantagem para o maior número de pessoas.40


    Fácil perceber que as políticas públicas e a public choice são intimamente ligadas, já que ambas estão atentas às considerações de eficiência e de racionalidade.41 As políticas públicas constituem um mecanismo efetivo de gestão pública. O resultado de sua aplicação, porém, não depende apenas da viabilidade econômica, mas também de sua coerência jurídica e institucional.42


    O primeiro fundamento das políticas públicas é a concretização dos direitos sociais (educação, saúde, assistência social, habitação) por prestações positivas do Estado. Todavia, esse fundamento não explica todas as formas e as modalidades de políticas públicas existentes, pois existem políticas públicas que visam ao desenvolvimento do Estado (fomento industrial, geração de energia, melhoria do sistema de transportes), e elas também resultam em melhoria da qualidade de vida da população, contribuindo para a realização da finalidade do Estado contemporâneo.43


    Assim, o desenvolvimento do Estado (e consequentemente a melhoria da qualidade de vida da sua população) pressupõe o rigoroso planejamento de suas ações, com a finalidade de antever os futuros resultados a serem alcançados e materializá-los por meio das políticas públicas escolhidas e implementadas. O consequencialismo, portanto, tem um papel fundamental na escolha das prioridades do Estado.


    O Estado constrói todo um conjunto de normas jurídicas para realizar as políticas públicas. Assim, o conteúdo dessas normas jurídicas, a sua coerência e a capacidade de produzir os resultados almejados têm papel fundamental no sucesso (ou fracasso) das políticas públicas.


    A partir do reconhecimento de que, no direito, também há muitas escolhas a serem analisadas e de que a conformação jurídica de determinada situação sempre influencia o comportamento dos agentes econômicos, que são racionais, foi necessário criar uma nova disciplina, denominada análise econômica do direito, para estudar de que forma as normas jurídicas influenciam o comportamento dos agentes econômicos (lembrando que o Estado é um desses agentes). A análise econômica do direito é a análise do direito à luz da economia44 e do comportamento racional dos agentes econômicos, constituindo-se, portanto, um instrumento consequencialista e interdisciplinar.


    A análise econômica do direito procura antever os efeitos de uma determinada conformação jurídica, e, dessa maneira, conhecendo os objetivos estatais na consecução de cada política pública, pode colaborar na construção da formatação jurídica mais eficiente, dados os objetivos estatais previamente traçados, ao procurar compreender as normas jurídicas como um sistema de incentivos ao comportamento racional dos agentes econômicos.45


    Assim, o consequencialismo será explorado neste estudo sob duas vertentes: a) as políticas públicas; b) a análise econômica do direito.


    
      	1.3 A EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA


    


    Segundo Weber:


    A razão decisiva para o progresso da organização burocrática foi sempre a superioridade puramente técnica sobre qualquer outra forma de organização. O mecanismo burocrático plenamente desenvolvido compara-se às outras organizações exatamente da mesma forma pela qual a máquina se compara aos modos não-mecânicos de produção.


    Precisão, velocidade, clareza, conhecimento dos arquivos, continuidade, discrição, unidade, subordinação rigorosa, redução do atrito e dos custos de material e pessoal — são levados ao ponto ótimo na administração rigorosamente burocrática [...].


    [...]


    Hoje, é principalmente a economia mercantil capitalista que exige que os negócios oficiais da administração sejam feitos com precisão, sem ambiguidades, continuamente, e com a maior velocidade possível. Normalmente, as empresas capitalistas modernas, muito grandes, são em si mesmas modelos sem igual da organização burocrática rigorosa. A administração comercial baseia-se, em toda parte, cada vez mais na precisão, constância, e, acima de tudo, rapidez de operação. Isso, por sua vez, é determinado pela natureza peculiar dos modernos meios de comunicação, inclusive, entre outras coisas, os serviços noticiosos da imprensa. O aumento extraordinário da velocidade pela qual as comunicações públicas, bem como os fatos econômicos e políticos, são transmitidos, exerce uma pressão constante e aguda no sentido de intensificar o ritmo da reação administrativa em relação a várias situações. O ótimo desse tempo de reação só é alcançado normalmente através de uma rigorosa organização burocrática.46


    O século XX trouxe consigo várias transformações importantes. No âmbito deste estudo, vou ressaltar uma dessas transformações: a revolução que houve na tecnologia da informação.


    Castells esclarece que “[...] na década de 1970 um novo paradigma tecnológico, organizado com base na tecnologia da informação, veio a ser constituído, principalmente nos Estados Unidos [...]”, e isso “[...] concretizou um novo estilo de produção, comunicação, gerenciamento e vida”.47 Ele prossegue afirmando que, ao contrário do modo de desenvolvimento industrial, em que a produtividade está baseada na introdução de novas fontes de energia e na capacidade de descentralização do uso dessa energia ao longo dos processos produtivo e de circulação, no novo modo informacional de desenvolvimento, a fonte de produtividade encontra-se na tecnologia de geração de conhecimentos, de processamento da informação e de comunicação por símbolos. E acrescenta que, embora conhecimento e informação sejam elementos cruciais em todos os modos de desenvolvimento, o que distingue o modo informacional de desenvolvimento é a ação de conhecimentos sobre os próprios conhecimentos como principal fonte de produtividade, de forma que o processamento da informação é focalizado na melhoria da tecnologia do processamento da informação como fonte de produtividade, em um círculo virtuoso de interação entre as fontes de conhecimentos tecnológicos e a aplicação da tecnologia para melhorar a geração de conhecimentos e o processamento da informação. Dessa forma, enquanto o industrialismo visa ao crescimento da economia e à maximização da produção, o informacionalismo tem por objetivo a acumulação de conhecimentos e maiores níveis de complexidade no processamento da informação. É verdade que graus mais altos de conhecimento também resultam em melhores níveis de produção, mas o que caracteriza o informacionalismo é a busca por conhecimento e informação. Ao final, a tecnologia e as relações técnicas de produção difundem-se por todas as estruturas sociais e acabam modelando o comportamento das pessoas.48


    Castells inicia sua abordagem afirmando que a história reflete uma série de situações estáveis, interrompidas por eventos importantes que ocorrem com grande rapidez e marcam o início de uma nova era estável. Para ele, no final do século XX vivemos um desses raros momentos, cuja característica foi a transformação de nossa “cultura material” por um novo paradigma tecnológico, que se organiza em torno da tecnologia da informação.49 Assim, esse fenômeno histórico está no mesmo nível da Revolução Industrial ocorrida no século XVIII, pois induziu um padrão de descontinuidade nas bases materiais da economia, sociedade e cultura.50 Segundo ele, o que caracteriza essa revolução tecnológica


    [...] não é a centralidade de conhecimentos e informação, mas a aplicação desses conhecimentos e dessa informação para a geração de conhecimentos e de dispositivos de processamento/comunicação da informação, em um ciclo de realimentação cumulativo entre a inovação e seu uso.51


    A lógica desse novo modelo tecnológico é a capacidade de englobar todas as informações em um sistema comum e processá-las em velocidade e capacidade cada vez maiores e com o custo cada vez mais reduzido, em uma rede de recuperação e distribuição presente em toda parte.52 Para Castells, são três os principais ramos inter-relacionados da tecnologia que constituíram a história das tecnologias baseadas em eletrônica: microeletrônica, computadores e telecomunicações.53


    Esse novo paradigma tecnológico é marcado pelas seguintes características: a) sua matéria-prima é a informação (são tecnologias para agir sobre a informação, e não informação para agir sobre a tecnologia); b) a penetrabilidade, pois como a informação integra toda atividade humana, todos os processos de nossa existência são afetados pelo novo meio tecnológico; c) a lógica de redes, pois a crescente complexidade de interação e os modelos imprevisíveis do desenvolvimento derivado do poder criativo dessa interação exigem a implementação material de redes de comunicação em todos os tipos de processos; d) a flexibilidade, garantida pela implementação das redes de comunicação (agora é possível inverter as regras sem destruir a organização, pois a base material dessa organização pode ser reprogramada e reaparelhada); e) a crescente convergência de tecnologias específicas para um sistema altamente integrado.54


    Foram justamente as novas tecnologias da comunicação e da informação que permitiram: a) a globalização econômica completa, por meio da ligação em rede e em tempo real dos centros financeiros de todo o mundo; b) a operação e a administração das empresas de forma on-line no mundo todo.55


    Todavia, todo esse desenvolvimento tecnológico, principalmente em relação à tecnologia da informação, ainda não chegou ao serviço público. Segundo Morais Filho e Perez:


    A superpopulação carcerária, a ausência de recursos materiais e, em especial, a falta de recursos tecnológicos retratam as condições adversas a que está, em geral, submetido o preso provisório, aguardando julgamento em presídio ou o detento condenado, cumpridor de pena nos estabelecimentos penais brasileiros.


    Por uma série de deficiências, incluindo entre essas a ausência de tecnologia, os processos em andamento no judiciário se eternizam, retardando o julgamento dos casos, dificultando, assim, a recondução do acusado para a liberdade, em caso de absolvição, ou a sua transferência para a penitenciária, em caso de condenação.


    Uma vez na penitenciária, o então sentenciado depara com uma execução penal deficiente e, por falta de assistência jurídica e/ou apoio tecnológico, os benefícios da lei no que tange a seus direitos em progredir de regime ou obter a liberdade condicional, entre outros, lhe são negados.


    Os dados para validar os cálculos das progressões de regime e livramento condicional são extraídos “à mão”, de prontuários de difícil manuseio, dificultando sobremaneira a construção do relatório e, consequentemente, a concessão do benefício.


    Em consequência desse quadro caótico, não é incomum se encontrarem presos que já cumpriram a pena, mas que permanecem custodiados indevidamente, pela ausência de uma simples petição de um advogado ao Juiz de Execução Penal.


    Somente a tecnologia da informação poderá, se bem empregada, agilizar todos esses processos, minimizando o sofrimento daqueles que, pela morosidade da Justiça, podem vir a passar na prisão mais tempo que o necessário para a reparação de seus crimes, tanto na fase de julgamento de processos como na fase de execução penal.56


    É preciso mudar essa realidade. Para R. C. Gomes:


    A informatização dos meios de documentação e investigação veio para atenuar o desgastante modo de vida do século XXI, reduzir gastos públicos e, principalmente, promover o acesso à Justiça pelas partes e seus advogados, com petições enviadas por fax ou e-mail, sem risco de perda de prazos, em razão de complicações decorrentes do deslocamento físico, como trânsito congestionado ou mau tempo.


    [...]


    A utilização dos recursos tecnológicos como a videoconferência constitui um avanço no ordenamento jurídico pátrio, visto que contribui para a desoneração do Estado e do contribuinte; o melhoramento da segurança pública e, principalmente, para o aumento da segurança dos profissionais da área jurídica; a redução do risco de fugas e, também, para a preservação de direitos e garantias fundamentais.


    Não pode ser desconsiderada a realidade enfrentada pela nação quanto à falta de recursos e deficiente estrutura material e humana, mostrando-se avessa ao uso da tecnologia empregada para simplificar rotinas e agregar segurança às relações modernas.57


    O Poder Judiciário não pode permanecer alheio aos avanços científicos.58 A videoconferência é uma mostra de como a tecnologia pode ser uma eficaz coadjuvante da administração da Justiça e do trabalho dos juízes.59


    No Brasil, apenas a partir da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006,60 que dispôs sobre a informatização do processo judicial, é que o Poder Judiciário passou a contar com um instrumento normativo permitindo avanços na área da tecnologia da informação. A referida lei autorizou a comunicação eletrônica dos atos processuais, a assinatura eletrônica e o processo eletrônico (ou virtual). Todavia, apesar do tempo de vigência desse diploma normativo, ainda não foi possível dotar o Poder Judiciário de recursos tecnológicos suficientes para racionalizar os seus procedimentos.


    CAPÍTULO 2

    A JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES

    SOBRE A VIDEOCONFERÊNCIA


    Não é usual começar a analisar um problema jurídico pela jurisprudência. Todavia, o tema da videoconferência merece uma ordem de análise diferenciada. A utilização da videoconferência nos processos criminais surgiu de uma necessidade extrema, provocada por problemas práticos (que serão analisados no capítulo 5). Na tentativa de solucionar esses problemas, e mesmo diante da inexistência de legislação sobre o tema, alguns juízes e tribunais adotaram a prática de realizar audiências por meio de videoconferência. A primeira videoconferência judicial foi realizada pelo Juiz Edison Aparecido Brandão em Campinas (SP), no dia 27 de agosto de 1996.61


    O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios foi o primeiro órgão do Poder Judiciário nacional a adotar o uso da videoconferência como política institucional.62 A Vara de Execuções Penais do Distrito Federal faz uso da videoconferência para realizar as audiências nos processos de sua competência (que tratam, principalmente, da concessão e revogação de benefícios aos condenados) desde 2001,63 sendo que o próprio Tribunal de Justiça custeou e instalou o sistema que interliga aquela serventia judicial com o Complexo Penitenciário da Papuda (que abrange cinco unidades penitenciárias diferentes).64 Essa iniciativa reduziu substancialmente a necessidade de transporte e escolta dos presos já condenados para as audiências nos processos em que se discute a regressão de regime prisional. Além disso, diversas varas criminais já possuem os equipamentos necessários para a realização de audiência por videoconferência.65


    Uma crise institucional envolvendo o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco e a Secretaria de Justiça daquele Estado, uma vez que os juízes não estavam conseguindo realizar as audiências dos processos que envolviam acusados presos porque a Secretaria de Justiça não realizava o transporte e a escolta dos detentos para as audiências, motivou a adoção da videoconferência no sistema judiciário de Pernambuco a partir de 2001.66 Em 1998, com 3.604 presos provisórios67 em todo o Estado, o sistema penitenciário pernambucano tinha que apresentar, em média, 60 detentos por dia às varas criminais das mais diversas comarcas e, para isso, seriam necessários 60 veículos e 120 policiais para fazer a escolta diariamente, capacidade logística a que a Superintendência do Sistema Penitenciário não conseguia atender, o que provocava até mesmo a prescrição68 dos crimes sem que sequer o interrogatório dos acusados detidos fosse realizado.69 70 Esse problema agravou-se bastante com o tempo, uma vez que, segundo o Sistema Integrado de Informações Penitenciárias (InfoPen), um banco de dados contendo informações penitenciárias gerenciado pelo Ministério da Justiça, em dezembro de 2010, o Estado de Pernambuco passou a ter 13.737 presos provisórios,71 ou seja, em 12 anos, o quantitativo de presos provisórios daquela unidade federativa quase quadruplicou.


    O Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba inaugurou oficialmente o seu sistema de videoconferência em 1º de outubro de 2002, interligando o Fórum da Capital à Penitenciária do Roger, a maior da Paraíba, tornando-se o primeiro tribunal brasileiro a regulamentar o interrogatório a distância,72 pela da Portaria nº 2.210/2002, da Presidência daquele tribunal.73 É importante ressaltar, todavia, que a Vara de Execução Penal de João Pessoa já realizava as audiências de concessão e revogação de benefícios penais com a participação dos condenados detidos na Penitenciária do Roger por meio de videoconferência desde 2001.74


    O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro usou pela primeira vez a videoconferência em 2002, numa audiência que a 37ª Vara Criminal promoveu para interrogar quatro pessoas condenadas por tráfico de drogas e que estavam sendo acusadas de participar da depredação da carceragem do Batalhão de Choque da Polícia Militar durante uma rebelião. A realização dessa audiência por meio de videoconferência evitou que os quatro traficantes (Marcinho VP, Chapolim, Gigante e My Thor), pertencentes à organização criminosa Comando Vermelho,75 tivessem que ser transportados e escoltados até o fórum numa mesma oportunidade, operação considerada de risco em vista da periculosidade dos acusados e da possibilidade de tentativa de resgate por parte da facção criminosa a que pertenciam.76


    No Estado de São Paulo, após a experiência pioneira do Juiz Edison Aparecido Brandão, a grande demora na tramitação de alguns processos acelerou a utilização da videoconferência. Esses processos envolviam grande número de acusados presos, todos suspeitos de integrar a facção criminosa conhecida como Primeiro Comando da Capital, acusados esses que, por razões de segurança, estavam detidos em presídios diversos. Essa situação criava um problema inusitado para a área da segurança pública: toda vez que era designada audiência em algum desses processos, era necessário montar uma complicada operação para transportar e escoltar os diversos acusados até o fórum. Além disso, havia grande preocupação com a segurança da operação, que sempre mobilizava grande número de policiais, veículos e até helicópteros, por receio de que a organização criminosa pudesse aproveitar aquele momento para tentar resgatar os seus integrantes. Tudo isso tornava difícil o atendimento das requisições judiciais de comparecimento de presos, seja por problemas de logística, seja por questões orçamentárias, seja porque a área de segurança pública tinha outras prioridades a atender.


    Após o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo incentivar, com o apoio do Governo do Estado, o uso da videoconferência, a 7ª Vara Criminal da capital realizou, no dia 17 de janeiro de 2003, audiência em que foram ouvidos 22 acusados e três testemunhas. Ressalte-se que essa videoconferência interligou três locais, pois os acusados presos que participaram da audiência estavam detidos em dois locais diferentes (Centro de Detenção Provisória do Belém e Penitenciária de Segurança Máxima de Presidente Bernardes) e puderam participar da audiência no Fórum Criminal da Barra Funda.77 Poucos dias depois, em 20 e 21 de fevereiro de 2003, novamente a 7ª Vara Criminal de São Paulo realizou audiência por meio de videoconferência, na qual 21 acusados, alguns no Centro de Detenção Provisória do Belém, outros na Penitenciária de Presidente Bernardes e um terceiro grupo na própria sala da audiência, puderam acompanhar o depoimento de 20 testemunhas arroladas pela defesa deles.78 Em 22 de maio de 2003, a 12ª Vara Criminal de São Paulo realizou audiência em que foram ouvidos 14 acusados, todos suspeitos de integrarem a facção criminosa Primeiro Comando da Capital, e quatro testemunhas, uma delas apontada como um dos fundadores e ex-líder da organização.79 Essa audiência interligou, por meio de videoconferência, quatro locais diferentes: o Fórum Criminal da Barra Funda (onde estavam as testemunhas), o Centro de Detenção Provisória do Belém (de onde participaram 3 acusados), a Penitenciária de Segurança Máxima de Presidente Bernardes (de onde participaram 11 acusados)80 81 e o auditório do Interlegis, em Brasília, de onde vários senadores e outras autoridades puderam acompanhar o ato processual.82 O sucesso dessas e de outras experiências levou o Governo do Estado e o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a firmarem, em agosto de 2005, uma parceria para a implantação do sistema de teleaudiências criminais.83


    A partir daí, o uso da videoconferência no processo penal tornou-se uma prática bastante debatida a nível doutrinário, com vários artigos publicados84 e que influenciaram a primeira obra jurídica integralmente dedicada ao tema no Brasil: o trabalho de Fioreze.85


    A experiência prática e o intenso debate doutrinário a respeito do assunto apontaram a necessidade de regulamentação legislativa para o tema. A primeira tentativa nesse sentido foi a Medida Provisória nº 28, de 4 de fevereiro de 2002,86 por meio da qual o Governo Federal adotou medidas urgentes para resolver problemas no âmbito do sistema penitenciário dos Estados-membros. Além de instituir um regime disciplinar diferenciado para os presos que cometam crime doloso, atribuir à autoridade administrativa a escolha do estabelecimento prisional em que o condenado deve cumprir a pena (essa escolha sempre foi da autoridade judicial) e determinar a instalação de detectores de metais nos presídios, essa medida provisória, em seu art. 6º, também autorizou a instalação, nos estabelecimentos prisionais, de equipamentos que “[...] permitam o interrogatório e a inquirição de presidiários pela autoridade judiciária, bem como a prática de outros atos processuais, de modo a dispensar o transporte dos presos para fora do local de cumprimento de pena”. A exposição de motivos desse diploma legal informa que a “[...] proposta versa sobre temas sobre os quais há consenso entre os responsáveis pela administração penitenciária de todos os Estados da federação, que reclamam, urgentemente, a adoção das medidas que ora se propõe”.87 Essa medida provisória, todavia, vigorou por pouco tempo, pois foi rejeitada pelo Plenário da Câmara dos Deputados em sessão realizada no dia 17 de abril de 2002,88 sob o argumento de que versava sobre direito processual penal, tema que, em virtude do art. 62, § 1º, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal, não pode ser tratado por medida provisória.89


    Os Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro também chegaram a legislar sobre a questão. Por meio da Lei nº 11.819, de 5 de janeiro de 2005, o Estado de São Paulo dispôs sobre a implantação de aparelhos de videoconferência para interrogatórios e audiências de presos a distância.90 Já a Lei nº 4.554, de 2 de junho de 2005, do Estado do Rio de Janeiro, autorizou o Poder Executivo a implantar salas de videoconferência nas penitenciárias daquela unidade federativa.91 Atualmente, não são poucas as obras de processo penal que dedicam pelo menos algumas páginas para analisar a questão.92


    A videoconferência tem sido tema da jurisprudência de nossos tribunais superiores desde 1997. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal possuem diversos julgados (acórdãos e decisões monocráticas) sobre o assunto. No âmbito deste estudo, todavia, serão analisadas apenas as decisões colegiadas (acórdãos), já que elas refletem a visão de cada tribunal ou, pelo menos, de cada um de seus órgãos fracionários93 com competência para analisar matéria criminal, baseada na soma das opiniões individuais de seus integrantes, exprimindo uma visão coletiva e privilegiando o debate entre os seus membros, o que não ocorre nas decisões individuais (monocráticas). Dessa forma, serão objeto de análise todos os acórdãos do Superior Tribunal de Justiça94 e do Supremo Tribunal Federal95 relacionados ao tema videoconferência e publicados até 31 de dezembro de 2010.


    A primeira vez que o tema veio à baila no Superior Tribunal de Justiça foi no julgamento, pela Quinta Turma, do recurso ordinário em habeas corpus nº 6.272-SP,96 em que se pretendia a anulação do processo em virtude da utilização da videoconferência no interrogatório do réu. Nesse julgamento, ocorrido em 3 de abril de 1997, o relator, Ministro Felix Fischer, considerou que a realização daquele ato processual por meio de videoconferência não acarretara qualquer prejuízo à defesa do acusado. O voto do relator foi seguido pelos demais componentes da turma e o julgamento foi unânime. O voto do ministro relator esclarece:


    O paciente, embora interrogado dentro do Estabelecimento prisional a quilômetros de onde se encontrava o Juiz, foi assistido na sala em que se encontrava por um defensor e por oficial de justiça que para lá se dirigiu.


    Além disso, tomou a precaução a digna autoridade coatora de na sala de audiência, onde indagava o acusado, fazer presente outro defensor.97


    Todavia, o Ministro Felix Fischer ressalvou que o procedimento adotado não é recomendável, devendo ser utilizado excepcionalmente, pois: a) ofende o princípio da publicidade, pois prejudica o acesso de todos os membros da comunidade aos atos processuais; b) ofende o princípio do devido processo legal, no que tange ao direito do acusado de se ver processar na forma estabelecida em lei e de se avistar pessoalmente com o magistrado quando de seu interrogatório; c) ofende o princípio da imediação, que exige o contato pessoal do juiz com as partes e com as provas, a fim de que as receba sem intermediários, ainda que tecnológicos. Para o ministro relator, o interrogatório do acusado somente poderia ser realizado mediante videoconferência quando evidente o perigo à ordem pública e à segurança das pessoas encarregadas da administração da justiça penal.98


    Esse precedente, de que não há nulidade sem que haja demonstração efetiva do prejuízo, foi seguido no julgamento unânime, também pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, do recurso ordinário em habeas corpus nº 15.558-SP,99 cujo relator foi o Ministro José Arnaldo da Fonseca.


    No julgamento do habeas corpus nº 34.020-SP,100 o Superior Tribunal de Justiça, por meio de sua Sexta Turma, considerou que “o interrogatório realizado por videoconferência, em tempo real, não viola o princípio do devido processo legal e seus consectários”.101 Nesse habeas corpus, a defesa pedia a nulidade do processo desde o início pelas seguintes razões: a) o interrogando não estava presente fisicamente em juízo; b) não havia, na época, previsão legal de utilização da videoconferência para o interrogatório; c) o ambiente carcerário e a vulnerabilidade do sistema de videoconferência utilizado não eram compatíveis com os princípios processuais que norteiam o interrogatório do acusado.102 O relator, Ministro Paulo Medina, todavia, considerou em seu voto: a) que houve apenas mudança na forma de apresentação do acusado ao juiz para ser interrogado, sem violação de qualquer garantia constitucional; b) que o acusado teve acesso direto ao juiz da causa de forma a ser respeitado, com maior intensidade, o princípio do juiz natural,103 pois a videoconferência elimina a necessidade de expedição de carta precatória, rogatória104 ou de ordem para ouvir o acusado (casos em que o interrogatório não era realizado pelo juiz responsável pelo julgamento do processo).105 O voto do relator foi seguido pelos demais componentes da turma e o julgamento foi unânime.106 Foi a primeira vez que o Superior Tribunal de Justiça reconheceu que o uso da videoconferência, por si só, não viola os princípios processuais penais.


    Já no julgamento do habeas corpus nº 76.046-SP,107 a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça entendeu que “a estipulação do sistema de videoconferência para interrogatório do réu não ofende as garantias constitucionais do réu, o qual, na hipótese, conta com o auxílio de dois defensores, um na sala de audiência e outro no presídio”.108 A defesa pedia a declaração de nulidade do interrogatório realizado por videoconferência, alegando: a) que o Estado de São Paulo, ao dispor sobre a utilização de equipamentos de videoconferência para a realização de interrogatórios e audiências de instrução sem a presença do réu preso, usurpou a competência legislativa da União; b) que houve violação dos princípios do devido processo legal, ampla defesa, contraditório, publicidade e igualdade.109 O relator, Ministro Arnaldo Esteves Lima, afirmou em seu voto que a realização do interrogatório por videoconferência respeitou todos os princípios constitucionais e que o uso da tecnologia não causou qualquer prejuízo à defesa do acusado.110 O voto do relator foi seguido pelos demais componentes da Turma e o julgamento foi unânime.111


    Note-se que, até o segundo semestre do ano de 2007, ambas as turmas com competência criminal do Superior Tribunal de Justiça (Quinta e Sexta turmas) se posicionavam, pela unanimidade de seus membros, favoravelmente ao uso da videoconferência no processo penal.112


    O Supremo Tribunal Federal manifestou-se pela primeira vez sobre o tema por meio de sua Segunda Turma, no julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP.113 Naquela oportunidade, o tribunal decidiu que:


    [...] Enquanto modalidade de ato processual não prevista no ordenamento jurídico vigente, é absolutamente nulo o interrogatório penal realizado mediante videoconferência, sobretudo quando tal forma é determinada sem motivação alguma, nem citação do réu.114


    O relator, Ministro Cezar Peluso, afirmou que: a) não existia previsão legal para a realização do interrogatório por videoconferência; b) o uso desse meio tecnológico fere os princípios do devido processo legal, ampla defesa, igualdade e publicidade; c) a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos garantem ao réu o direito de ser conduzido à presença do juiz; d) no interrogatório a distância, realizado em dois lugares simultaneamente, não se sabe onde devem estar defensor e intérprete, se junto ao juiz ou ao lado do réu; e) se o defensor encontrar-se no estabelecimento prisional não poderá consultar os autos do processo; f) o interrogatório em estabelecimento prisional não acontece com total liberdade, pois o interrogando encontra-se muito próximo do carcereiro e do coimputado preso.115


    Esse processo teve uma peculiaridade que não diz respeito à videoconferência e que precisa ser levada em consideração: o acusado foi interrogado por meio de videoconferência sem ter sido citado ou requisitado, em clara violação ao art. 360 do Código de Processo Penal.116 Ou seja, ainda que o interrogatório houvesse sido realizado de forma presencial, haveria a mesma nulidade processual.


    Embora a decisão tenha sido unânime, o Ministro Gilmar Mendes consignou em seu voto que aderiu à posição do relator por um motivo: não havia, naquele momento, lei federal autorizando o uso da videoconferência. O ministro acrescentou, ainda, que se houvesse tal lei, outras questões teriam que ser discutidas.117


    Logo em seguida, no julgamento do habeas corpus nº 90.900/SP, desta vez pelo Plenário, o Supremo Tribunal Federal declarou incidentalmente118 a inconstitucionalidade formal da Lei Estadual paulista nº 11.819/2005, que previa a possibilidade de utilização da videoconferência nas audiências com a participação de pessoa presa, entendendo, por maioria de votos, que a competência para legislar sobre matéria processual é exclusiva da União.119


    A relatora originária, Ministra Ellen Gracie, apresentou voto observando que a videoconferência passou a ter previsão no ordenamento jurídico brasileiro com a incorporação da Convenção de Palermo, por meio do Decreto nº 5.015/2004, e que a lei paulista que regulamenta o uso da videoconferência não dispõe sobre processo, mas sim sobre procedimento, e por isso é constitucional, pois não exclui o interrogatório do processo penal, mas apenas prevê outra forma para que ele seja realizado, desde que existam justificativas razoáveis.120 Acrescentou que o interrogatório por videoconferência, realizado na forma prevista na lei estadual em questão, preserva os direitos e garantias fundamentais dos acusados, pois: a) a possibilidade de comunicação telefônica antes do interrogatório entre o acusado e seu defensor não limita nem exclui a necessária privacidade; b) a circunstância de o interrogando estar acompanhado por agentes de segurança no estabelecimento prisional não afronta a ampla defesa, pois, em se tratando de réu preso, ainda que o interrogatório fosse realizado na sala de audiência do fórum, a segurança estaria presente; c) a jurisprudência sempre admitiu o interrogatório por carta precatória, rogatória ou de ordem, casos em que também não existe contato físico direto entre o juiz da causa e o acusado; d) o art. 185 do Código de Processo Penal,121 ao prever o comparecimento do acusado perante a autoridade judiciária, não exclui a possibilidade da realização do interrogatório por videoconferência, já que exige apenas o contato direto entre juiz e acusado, e não a presença física. Além disso, observou que, naquele caso, a realização do interrogatório por videoconferência não provocou qualquer prejuízo à defesa do acusado.122


    O Ministro Menezes Direito, todavia, apresentou voto divergente, afirmando que a lei paulista é norma de natureza processual e, detendo a União o monopólio para legislar sobre a matéria, é inconstitucional uma lei estadual a respeito do tema. Acrescentou que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos obrigam a presença física do réu perante o juiz, de forma que o interrogatório realizado por meio de videoconferência é nulo.123 A maioria dos ministros seguiu a divergência aberta com o voto do Ministro Menezes Direito, que se tornou o relator designado para o acórdão, ficando vencida a Ministra Ellen Gracie.124


    O Supremo Tribunal Federal reforçou esse entendimento de inconstitucionalidade formal da lei estadual paulista que possibilitava a utilização da videoconferência no interrogatório de acusados presos nos acórdãos proferidos no habeas corpus de nº 91.859/SP,125 no pedido de extensão no habeas corpus nº 90.900/SP126 e no habeas corpus nº 99.609/SP.127


    Após a primeira decisão do Supremo Tribunal Federal contrária ao uso da videoconferência no interrogatório dos acusados (proferida pela Segunda Turma no julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP, em 14 de agosto de 2007), o Superior Tribunal de Justiça procurou, a partir de 2008, adaptar a sua jurisprudência ao entendimento da Corte Maior. Ambas as turmas com competência criminal mudaram de entendimento e passaram a considerar o interrogatório realizado mediante videoconferência uma violação aos princípios constitucionais norteadores do processo. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no habeas corpus nº 94.069-SP,128 decidiu, por unanimidade, que “o interrogatório judicial realizado por meio de videoconferência constitui causa de nulidade absoluta processual, uma vez que viola o princípio do devido processo legal e seus consectários”.129 O voto do relator, Ministro Felix Fischer, foi integralmente baseado nos argumentos utilizados pelo Ministro Cezar Peluso no julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do habeas corpus nº 88.914/SP.130 Já a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça ementou da seguinte maneira o acórdão proferido no habeas corpus nº 98.422-SP:


    PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS – NULIDADE – INTERROGATÓRIO REALIZADO POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA – IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL – LESÃO PARCIAL AO DIREITO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA – ORDEM CONCEDIDA PARA ANULAR O PROCESSO DESDE O INTERROGATÓRIO, INCLUSIVE, PERMITINDO AO PACIENTE RESPONDER SOLTO À SUA RENOVAÇÃO.


    1- O interrogatório é a peça mais importante do processo penal, pois constitui a oportunidade que o réu pode expor de viva voz, autodefendendo a sua versão dos fatos. Daí, não se poder afastar o homem acusado dos Tribunais.


    2- O interrogatório realizado por videoconferência é um limite à garantia constitucional da ampla defesa.


    3- O nosso ordenamento jurídico não contempla a modalidade do interrogatório por meio de videoconferência.


    4- Ordem concedida para anular o processo desde o interrogatório, inclusive, permitindo ao paciente responder solto à sua renovação.131


    O fato curioso nesse julgamento foi que a relatora, Ministra Jane Silva, apresentou um voto de quatro laudas em que, na sua maior parte, defendeu a posição de que o interrogatório deve ser sempre presencial, não podendo ser realizado a distância, pois, somente pelo contato direto, o juiz poderia: a) observar se o acusado encontra-se em perfeitas condições físicas e mentais; b) observar se o acusado está mentindo ou sendo sincero; c) concluir a respeito da personalidade e do comportamento do interrogando. Acrescentou, ainda, que somente no interrogatório presencial o acusado poderia relatar minuciosamente os fatos ocorridos, denunciar eventuais maus-tratos ou se sentir impelido a confessar o ato. Todavia, logo em seguida, a ministra relatora acrescentou que o seu posicionamento era minoritário na Corte e que o Superior Tribunal de Justiça é um tribunal de precedentes, que visa à uniformização da jurisprudência, razão pela qual resolveu acompanhar o entendimento da jurisprudência consolidada, que até então era favorável à videoconferência, para denegar o habeas corpus, ressalvando o seu entendimento pessoal quanto à impossibilidade de realização do interrogatório por videoconferência.132


    Para surpresa da ministra relatora, todavia, o Ministro Nilson Naves proferiu voto manifestando o seu desejo de modificar a jurisprudência da Turma sobre a matéria, caso essa também fosse a opinião dos demais componentes, por considerar que o interrogatório realizado a distância fere os princípios processuais, acrescentando que, se os demais ministros não concordassem com a tese, acompanharia o voto da ministra relatora. Como toda a Turma mudou de entendimento quanto à matéria, o Ministro Nilson Naves votou pela concessão da ordem de habeas corpus,133 no que foi seguido pelos demais membros da Turma (os Ministros Hamilton Carvalhido, Paulo Gallotti e Maria Thereza de Assis Moura).134 Em seguida, a ministra relatora retificou o voto anteriormente proferido para anular o processo a partir do interrogatório realizado por videoconferência, determinando que outro se realizasse presencialmente, concedendo ordem de soltura em favor do acusado.135 O julgamento foi unânime, embora contrário ao voto inicialmente apresentado pela ministra relatora. Esse entendimento foi reafirmado em diversos julgamentos posteriores a respeito da matéria no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.136


    Existem, todavia, outros dez acórdãos da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça que possuem peculiaridades a merecer uma apreciação mais cautelosa (em ordem cronológica): os habeas corpus de nº 85.894-SP,137 144.715-SP,138 131.655-SP,139 152.908-SP,140 123.138-SP,141 145.242-SP,142 124.767-SP143 e 123.761-SP,144 o recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP145 e o habeas corpus nº 105.640-SP.146


    Nos quatro primeiros e no recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP, a Quinta Turma daquele tribunal entendeu válida a realização de audiência de instrução com a inquirição de testemunhas sem a presença física do acusado, que acompanhou o ato por meio de videoconferência (muito embora, no último caso, tenha, ao mesmo tempo, anulado o interrogatório realizado por meio de videoconferência). O acórdão do habeas corpus nº 85.894-SP foi assim ementado:


    PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, INCISOS I E II, DO CP. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO REALIZADA POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA. PRESCINDIBILIDADE DA PRESENÇA FÍSICA DO RÉU. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE PROVA DE PREJUÍZO.


    I - O interrogatório judicial, como meio de defesa, exige a presença física do acusado. Dessa forma, esta Corte, seguindo entendimento do Pretório Excelso (reiterado recentemente conforme noticia o informativo nº 526)147 já se manifestou no sentido de que o interrogatório judicial realizado por meio de vídeo conferência constitui causa de nulidade absoluta.


    II - Contudo, tal orientação - que reprime a utilização da videoconferência - não se aplica na hipótese de realização de audiência de instrução na qual procedida a oitiva de testemunhas, pois, na linha da jurisprudência desta Corte, a ausência do réu a este ato não configura nulidade se a ele tiver comparecido seu defensor e não lhe tenha, de outro lado, sobrevindo qualquer prejuízo (Precedentes).


    III - In casu, durante a audiência, foi assegurado ao paciente o acompanhamento de um defensor público em tempo integral, enquanto na sala de audiência esteve presente outro defensor, tendo sido, inclusive, disponibilizada à defesa uma linha digital reservada, conectada diretamente com o Presídio.


    IV - Destarte, não há que se cogitar em prejuízo à defesa. Ademais, cumpre ressaltar que, não obstante seja prescindível a presença do acusado na audiência de instrução, o seu acompanhamento em razão da adoção do sistema de videoconferência, participação virtual, possibilitou, com maior plenitude, o efetivo exercício da ampla defesa e do contraditório.


    Ordem denegada.148


    Tanto nesse habeas corpus quanto nos habeas corpus de nº 144.715-SP e 152.908-SP, a defesa alegava a inconstitucionalidade da videoconferência: a) por ofensa aos princípios do devido processo legal, ampla defesa, contraditório, publicidade e igualdade; b) porque compete privativamente à União dispor sobre processo penal, sendo vedado aos Estados-membros regular a matéria.149 No habeas corpus nº 131.655-SP, a defesa pedia a declaração de nulidade da audiência de instrução realizada por videoconferência.150 Já no recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP, a defesa alegou cerceamento de defesa e ofensa ao princípio do devido processo legal, uma vez que o acusado foi interrogado por videoconferência e, posteriormente, acompanhou as audiências nas quais as testemunhas foram inquiridas por meio do mesmo recurso tecnológico.151


    Note-se que esses são os mesmos argumentos utilizados pela jurisprudência tanto do Supremo Tribunal Federal como do Superior Tribunal de Justiça para reconhecer a inconstitucionalidade da lei paulista que possibilita o interrogatório dos acusados presos por meio de videoconferência. Aqui, é preciso lembrar que o art. 1º da Lei Estadual paulista nº 11.819/2005 autoriza o uso de aparelhos de videoconferência destinados “ao interrogatório e à audiência de presos”.152 Portanto, a mesma norma jurídica que, por diversas vezes, foi declarada incidentalmente inconstitucional por autorizar o uso de aparelhos de videoconferência no interrogatório dos acusados, foi tida como válida nos cinco acórdãos já referidos, ao permitir o uso da mesma tecnologia nas audiências de instrução nas quais os acusados, pela videoconferência, acompanharam o ato processual do estabelecimento penal onde se encontravam detidos. Convém lembrar, ainda, que a jurisprudência dos tribunais superiores ora em análise baseava-se na inexistência de lei federal sobre o tema para declarar inválido o interrogatório por videoconferência. Mas também não existia, na época das audiências de instrução realizadas nesses cinco processos, lei federal que autorizasse o uso da videoconferência nas audiências de instrução criminal.


    Nos cinco casos, o voto do relator, que foi o Ministro Felix Fischer nos habeas corpus de nº 85.894-SP, 131.655-SP e 152.908-SP, o Ministro Arnaldo Esteves Lima no habeas corpus nº 144.715-SP e o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho no recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP, limitou-se a afirmar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não considera a presença do acusado à audiência de instrução indispensável, e que a nulidade (que é relativa) somente poderia ser declarada caso houvesse efetiva demonstração de prejuízo para a defesa.153 Em todos esses julgamentos, os demais ministros da Quinta Turma acompanharam a posição do relator e os cinco acórdãos foram unânimes.154


    Há, portanto, uma clara contradição no entendimento da turma: por uma questão de lógica formal, ou a inexistência de lei federal e a inconstitucionalidade formal da legislação estadual sobre o tema impedem o uso da videoconferência no processo penal tanto no interrogatório do acusado preso quanto na audiência de instrução criminal (a fim de que o acusado preso possa acompanhar, do estabelecimento penal, a inquirição das testemunhas), ou o uso da videoconferência é permitido em ambas as hipóteses, desde que sejam observadas as garantias processuais e não haja qualquer prejuízo para a defesa, já que não há vedação expressa em lei. Evidentemente, o preso ser interrogado por videoconferência e acompanhar virtualmente, por meio do mesmo meio tecnológico, a audiência de instrução, são duas situações distintas. Todavia, ambos os procedimentos não eram, na época em que foram realizados, nos cinco casos ora analisados, previstos em lei federal, mas apenas na Lei Estadual paulista nº 11.819/2005. Logo, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça não poderia: a) de um lado, reconhecer incidentalmente a inconstitucionalidade daquela lei estadual, por disciplinar matéria de competência privativa da União, afastando a aplicação da videoconferência ao interrogatório,155 e de outro, deixar de fazê-lo (ou seja, permitir a aplicação da mesma lei) quando o acusado preso acompanha a audiência de instrução por meio desse recurso tecnológico;156 b) de um lado, no interrogatório por videoconferência, reconhecer que houve violação ao princípio do devido processo legal por ausência de lei federal autorizativa,157 e de outro, deixar de fazê-lo quando o acusado preso acompanha a audiência de instrução por videoconferência, em que essa lei federal também não existia.158


    Quanto ao habeas corpus nº 123.138-SP, entre outros temas, a defesa pedia a anulação do processo desde o interrogatório, alegando que aquele ato processual teria sido realizado por videoconferência, e que os Provimentos de nº 74/2007159 e 75/2007160 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região são inconstitucionais porque disciplinam a oitiva do acusado por meio eletrônico, tratando de matéria de natureza processual, cuja competência legislativa é privativa da União.161 Todavia, o relator, Ministro Arnaldo Esteves Lima, observou que o interrogatório já havia acontecido com a presença física do acusado. A videoconferência, na verdade, foi utilizada para que o acusado acompanhasse o depoimento de uma testemunha arrolada pela acusação da unidade prisional onde se achava encarcerado. É bem verdade que, após a oitiva da testemunha e a pedido da defesa, o acusado foi novamente ouvido pelo juiz,162 nos termos do art. 196 do Código de Processo Penal,163 mas desta vez por meio de videoconferência. O relator, embora tenha reconhecido que a Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região não tem competência para dispor sobre direito processual penal,164 votou pela denegação da ordem de habeas corpus (quanto a esse ponto) por entender que a parte não pode arguir nulidade a que ela própria deu causa.165 Os demais ministros acompanharam o voto do relator e o julgamento foi unânime.166 Nesse acórdão, portanto, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça validou: a) a realização de audiência de instrução com a inquirição de testemunha sem a presença física (mas com a presença virtual) do acusado, que acompanhou o ato por meio de videoconferência; b) o reinterrogatório do acusado, também realizado de maneira virtual, embora a requerimento da própria defesa. Por outro lado, o acórdão explicitou que, se o primeiro interrogatório do acusado houvesse sido realizado por meio de videoconferência, e não da forma tradicional, haveria nulidade.167


    Aqui, pode-se apontar a mesma contradição existente nos cinco exemplos anteriores: se ambos os provimentos mencionados são inconstitucionais por dispor sobre processo penal, como afirmou o ministro relator, qualquer ato processual que tenha sido realizado com base nesses provimentos, seja interrogatório, seja inquirição de testemunha, é nulo. Ou seja, ou os atos normativos questionados tratam apenas de procedimento, e não de processo, e na ausência de vedação legal, tanto o interrogatório quanto a inquirição de testemunha realizada com base neles são válidos, ou ambos os provimentos são inconstitucionais por serem normas de natureza processual, caso em que tanto o interrogatório quanto a inquirição de testemunha realizados com base neles são absolutamente nulos, já que não havia, naquele momento, lei federal (necessária na hipótese, segundo esse raciocínio) autorizando a realização do ato por meio de videoconferência.


    Já no caso dos habeas corpus de nº 123.761-SP, 124.767-SP, 145.242-SP e 105.640-SP, a defesa pleiteava o reconhecimento de nulidade do interrogatório realizado por meio de videoconferência.168 No primeiro deles, o relator, Ministro Arnaldo Esteves Lima, após reconhecer que a condenação já havia transitado em julgado,169 aduziu que a videoconferência utilizada no interrogatório não havia sido analisada pelas instâncias ordinárias, fato que impedia o tribunal de decidir sobre a matéria, a fim de que não ocorresse supressão de instância.170 Os demais ministros acompanharam o relator e, por unanimidade, a Quinta Turma do tribunal,171 nessa parte, não conheceu do habeas corpus.172 O acórdão, proferido em 16 de março de 2010, foi assim ementado:


    PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO TRANSNACIONAL DE ENTORPECENTES. INTERROGATÓRIO REALIZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NÃO CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA [...].


    1. A matéria não analisada pelas instâncias ordinárias impede o conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância.


    [...]


    7. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.173


    Aqui, é preciso enfatizar que o trânsito em julgado da condenação (que já havia ocorrido)174 não foi o motivo do não conhecimento do habeas corpus em relação à questão da videoconferência, tanto que, na outra parte, em que a defesa pedia redução da pena, o habeas corpus foi conhecido e, no mérito, denegado.175


    Essa decisão, todavia, está em absoluta contradição com outros dois acórdãos proferidos pouco tempo antes, em que a mesma Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,176 também por unanimidade, reconheceu a nulidade absoluta dessa modalidade de interrogatório, apesar de o tema não ter sido suscitado nas instâncias ordinárias, e concedeu a ordem de ofício: os habeas corpus de nº 120.819-SP, julgado em 18 de fevereiro de 2010,177 e 151.597-SP, julgado em 23 de fevereiro de 2010.178 O último deles, cujo relator foi o próprio Ministro Arnaldo Esteves Lima (o mesmo ministro que, apenas 21 dias depois, em 16 de março de 2010, relatou o habeas corpus nº 123.761-SP, votando com a turma em sentido contrário), tem a seguinte ementa:


    PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. QUESTÃO NÃO-ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INTERROGATÓRIO DO RÉU POR VIDEOCONFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE À ÉPOCA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO CPP. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ORDEM NÃO-CONHECIDA. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO, DE OFÍCIO.


    1. Não pode o Superior Tribunal de Justiça analisar temas não abordados pelo Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes do STJ.


    2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, declarou a inconstitucionalidade formal da Lei 11.819/05 do Estado de São Paulo, que possibilitava o interrogatório do réu por meio de videoconferência, concluindo que o referido diploma legal ofenderia o inciso I do art. 22 da Constituição Federal, na medida em que disciplinaria matéria eminentemente processual, cuja competência é reservada privativamente à União (HC 90.900/SP, Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJe 23/10/09).


    3. Não pode o juiz sentenciante, sem que haja expressa disposição legal, determinar o interrogatório do réu por intermédio de videoconferência, com base em provimento da Corregedoria da Justiça Federal da 3ª Região (Provimento COGE 74, de 11/1/07), uma vez que este não detém competência para dispor sobre direito processual penal.


    4. Ordem não-conhecida. Habeas Corpus parcialmente concedido, de ofício, para anular apenas o interrogatório do paciente, devendo outro ser realizado, dentro dos ditames legais.179


    Em seu voto, o ministro relator esclareceu que não houve manifestação do tribunal de origem sobre o interrogatório do acusado realizado por videoconferência, razão pela qual a análise do tema pelo Superior Tribunal de Justiça caracterizaria indevida supressão de instância.180 Todavia, como a matéria, que envolve o reconhecimento de nulidade absoluta de ato processual, é de ordem pública, acrescentou que é possível a concessão do habeas corpus de ofício.181 Em conclusão, o Ministro Arnaldo Esteves Lima não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, parcialmente, de ofício, para anular apenas o interrogatório do acusado, sem invalidar os demais atos subsequentes praticados, determinando a realização de outro interrogatório.182


    Já o habeas corpus nº 120.819-SP, relatado pelo Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, está ementado da seguinte forma:


    HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. INTERROGATÓRIO REALIZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA, ANTERIORMENTE À EDIÇÃO DA LEI 11.900/09. NULIDADE ABSOLUTA. PRECEDENTES DO STJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. TAL NULIDADE NÃO BENEFICIA O PACIENTE QUE FOI INTERROGADO PESSOALMENTE, UMA VEZ QUE NÃO DEMONSTROU PREJUÍZO. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO DA ORDEM. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO, PARA ANULAR O PROCESSO DESDE O INTERROGATÓRIO, TÃO-SOMENTE EM RELAÇÃO A ADEMIR SIMÃO, DETERMINANDO-SE A EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA SE POR AL NÃO ESTIVER PRESO.


    1. As alegações feitas no presente writ não foram apreciadas pelo Tribunal a quo no acórdão impugnado, o que inviabilizaria o exame das matérias por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.


    2. Todavia, firme é o entendimento desta Corte Superior quanto à inadmissibilidade do interrogatório virtual, anteriormente à edição da Lei 11.900/09, tal como se dá na espécie. Precedentes.


    3. A nulidade do processo, entretanto, não alcança o co-réu que foi interrogado pessoalmente e não demonstrou qualquer prejuízo decorrente do interrogatório de ADEMIR SIMÃO.


    4. Parecer do MPF pela concessão da ordem.


    5. Habeas Corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida de ofício, para anular o processo desde o interrogatório, tão-somente em relação a ADEMIR SIMÃO, determinando-se a expedição de alvará de soltura se por al não estiver preso.183


    O ministro relator, após esclarecer que o habeas corpus foi impetrado em benefício de dois acusados, mas que apenas um deles foi submetido a interrogatório por videoconferência,184 justificou que o pedido de reconhecimento de nulidade do interrogatório não foi feito perante o tribunal de origem, de forma que o habeas corpus não poderia ser conhecido, por configurar inegável supressão de instância.185 Acrescentou, todavia, que, como é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto à inadmissibilidade do interrogatório virtual realizado antes da edição da Lei nº 11.900/2009,186 era preciso reconhecer a nulidade do processo apenas quanto ao acusado interrogado de forma não presencial. O voto foi no sentido de não conhecer do habeas corpus, mas conceder a ordem parcialmente de ofício para anular todo o processo, desde o interrogatório, somente quanto ao acusado interrogado por videoconferência, determinando ainda a expedição, quanto a ele, de alvará de soltura.187


    Note-se que, em três processos que tratavam do mesmo assunto (pedido de reconhecimento de nulidade do interrogatório realizado por meio de videoconferência, em que essa matéria não foi alegada nas instâncias ordinárias) e que foram decididos num prazo de apenas 28 dias, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça tomou três decisões totalmente diferentes, e sempre por unanimidade: a) em 18 de fevereiro de 2010, no habeas corpus nº 120.819-SP, relatado pelo Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para anular todo o processo desde o interrogatório e determinar a soltura do acusado; b) em 23 de fevereiro de 2010, no habeas corpus nº 151.597-SP, relatado pelo Ministro Arnaldo Esteves Lima, não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para anular somente o interrogatório, mantendo válidos os demais atos subsequentes praticados e não determinando a soltura do acusado; c) em 16 de março de 2010, no habeas corpus nº 123.761-SP, também relatado pelo Ministro Arnaldo Esteves Lima, não conheceu da impetração188 por entender que caracterizaria supressão de instância, mas também não concedeu o habeas corpus de ofício.


    A mesma situação já exposta em relação ao habeas corpus nº 123.761-SP repetiu-se no julgamento, pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, do habeas corpus nº 145.242-SP, no qual o relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, não quis se pronunciar sobre a alegação de nulidade do interrogatório realizado por videoconferência para que não houvesse supressão de instância, por entender que esse tema não havia sido debatido nas instâncias inferiores.189 Os demais ministros acompanharam o relator e, por unanimidade, quanto a esse tema, o habeas corpus não foi conhecido.190 Da mesma forma, no julgamento do habeas corpus nº 105.640-SP, a relatora, Ministra Laurita Vaz, entendeu que, como a alegação de nulidade do interrogatório por videoconferência não havia sido apreciada na instância inferior, o Superior Tribunal de Justiça também não poderia decidir sobre a matéria.191 Os demais ministros acompanharam a posição da relatora e, por unanimidade, a Quinta Turma não conheceu do habeas corpus quanto a esse tema.192 Esse acórdão, proferido em 7 de dezembro de 2010, foi ementado da seguinte maneira:


    HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ENVOLVIMENTO DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DENOMINADA PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL (PCC). INTERROGATÓRIO DO RÉU REALIZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA [...].


    1. A tese de cerceamento de defesa consubstanciada no fato do interrogatório do réu ter sido realizado por meio de videoconferência, bem assim a alegação de excesso de prazo para formação da culpa não devem ser conhecidas por esta Corte Superior, uma vez que o Tribunal a quo não apreciou as referidas controvérsias, sob pena de indevida supressão de instância.


    [...]


    4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão denegado.193


    A diferença desses dois casos (habeas corpus de nº 145.242-SP e 105.640-SP) em relação ao habeas corpus nº 123.761-SP é que, quando do julgamento, ainda não havia ocorrido o trânsito em julgado da condenação.194


    Diferentemente dos habeas corpus de nº 123.761-SP, 145.242-SP e 105.640-SP, no caso do habeas corpus nº 124.767-SP, o motivo pelo qual a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça deixou de anular o interrogatório realizado por videoconferência foi a preclusão. O acórdão foi assim ementado:


    HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INTERROGATÓRIO REALIZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA, ANTERIORMENTE À EDIÇÃO DA LEI 11.900/09. NULIDADE ARGUIDA APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONDENAÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. PACIENTE ATUALMENTE EM CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME SEMIABERTO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.


    1. É firme é o entendimento desta Corte e do STF quanto à inadmissibilidade do interrogatório virtual, anteriormente à edição da Lei 11.900/09.


    2. Todavia, no caso concreto, deve ser aplicado o mesmo raciocínio encampado por esta 5a. Turma quando da discussão sobre a ausência de intimação prévia do acusado para apresentação de defesa preliminar nos moldes do art. 38 da Lei 10.409/2002, de que, arguida a referida nulidade somente após encerrada a instrução criminal, a questão encontra-se acobertada pela preclusão.


    3. É totalmente vazia a alegação de nulidade suscitada apenas 10 meses após a prolação do édito condenatório, mormente ante a notícia do trânsito em julgado do decisum, segundo informações colhidas no endereço eletrônico do TRF da 3a. Região, encontrando-se, atualmente, o paciente, em regime semiaberto.


    4. Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.195


    Após esclarecer que o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal Federal, não admite o interrogatório virtual ocorrido antes da edição da Lei nº 11.900/2009,196 o relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, esclareceu que, no caso dos autos, já havia ocorrido o trânsito em julgado da condenação, os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório não tinham sido violados e que a alegação de nulidade do interrogatório por videoconferência somente ocorreu 10 meses após a prolação da sentença condenatória e ante a notícia

    do seu trânsito em julgado.197 Diante desse quadro, o ministro entendeu que, como a nulidade foi arguida somente após o encerramento da instrução criminal, a questão encontrava-se acobertada pela preclusão.198 Os demais ministros acompanharam o relator e, por unanimidade, o habeas corpus foi conhecido, mas a ordem denegada.199


    A argumentação utilizada nesse julgamento dá a entender que a nulidade do interrogatório realizado por meio de videoconferência antes da vigência da Lei nº 11.900/2009 não é absoluta, mas sim relativa, ou seja, se essa nulidade não for arguida no momento oportuno (que, via de regra, é a audiência de instrução e julgamento, durante os debates orais que antecedem a sentença), estará automaticamente sanada, nos termos do art. 572, inciso I, do Código de Processo Penal.200 Essa conclusão, todavia, contrasta com o entendimento unânime da mesma Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça esboçado no julgamento do habeas corpus nº 94.069-SP (julgamento esse do qual participou o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho), em que foi relator o Ministro Felix Fischer, cuja ementa prevê:


    PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGOS 157, CAPUT, E 155, CAPUT, AMBOS DO CP. INTERROGATÓRIO REALIZADO POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA. NULIDADE ABSOLUTA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E SEUS CONSECTÁRIOS.


    I - O interrogatório judicial realizado por meio de videoconferência constitui causa de nulidade absoluta processual, uma vez que viola o princípio do devido processo legal e seus consectários, assegurados constitucionalmente [...].201


    Portanto, após a mudança da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, influenciada pelos acórdãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos habeas corpus de nº 88.914/SP e 90.900/SP, os habeas corpus de nº 123.138-SP, 123.761-SP, 124.767-SP, 145.242-SP e 105.640-SP foram os únicos casos em que o Superior Tribunal de Justiça considerou válido um interrogatório (no primeiro caso, um reinterrogatório, e feito a pedido da defesa) realizado por videoconferência. O Superior Tribunal de Justiça, todavia, tem considerado válida a oitiva de testemunhas sem a presença física do acusado preso, quando ele acompanha o ato por meio de videoconferência, caso dos habeas corpus de nº 85.894-SP, 144.715-SP, 131.655-SP e 152.908-SP e do recurso ordinário em habeas corpus nº 22.971-SP.


    Importante ressaltar que todos os julgamentos citados neste capítulo, tanto do Supremo Tribunal Federal quanto do Superior Tribunal de Justiça, referem-se a audiências realizadas por videoconferência anteriormente à vigência da Lei nº 11.900/2009, que normatizou o uso da videoconferência no processo penal brasileiro. Ainda não foi analisado e decidido pelo Supremo Tribunal Federal nenhum caso em que a videoconferência tenha sido utilizada no processo penal após o advento da lei federal sobre o tema.202


    CAPÍTULO 3

    A VIDEOCONFERÊNCIA NO CÓDIGO

    DE PROCESSO PENAL


    
      	3.1 A NECESSIDADE DE UMA LEI FEDERAL QUE REGULAMENTE O USO DA VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL


    


    Foi o plenário do Supremo Tribunal Federal, ao declarar incidentalmente, no julgamento do habeas corpus nº 90.900/SP, a inconstitucionalidade formal da Lei Estadual paulista nº 11.819/2005, por reconhecer a competência exclusiva da União para legislar sobre matéria processual, que gerou a necessidade urgente de uma lei federal que regulamentasse o tema. No capítulo 2, afirmei que esse julgado e a decisão proferida anteriormente, pela Segunda Turma daquele tribunal, no julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP, provocaram a modificação de toda a jurisprudência a respeito da matéria no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. Antes desses dois acórdãos, o Superior Tribunal de Justiça reconhecia a validade das audiências nas quais os acusados presos participavam por videoconferência. Todavia, após essas duas decisões do Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça adaptou a sua jurisprudência ao entendimento da Corte Maior e, na maioria dos casos julgados desde então, reconheceu a nulidade dos atos processuais praticados por meio de videoconferência.


    Nesse contexto, diversas proposições surgiram no âmbito do Congresso Nacional e, entre elas, destacou-se o Projeto de Lei nº 139/2006 do Senado Federal, de autoria do Senador Tasso Jereissati. Após ser modificado na Câmara dos Deputados, em que tramitou como Projeto de Lei nº 7.227/2006, retornou ao Senado Federal como Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 139/2006, tendo ali sua redação novamente modificada. A versão final, encaminhada à sanção presidencial em 31 de dezembro de 2008 (ou seja, posteriormente à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no habeas corpus nº 90.900/SP), modificava o Código de Processo Penal para estabelecer que os interrogatórios e as audiências judiciais seriam realizados preferencialmente por videoconferência quando o acusado estivesse preso, também determinando que a testemunha presa seria ouvida com a utilização da mesma tecnologia.


    Iniciado posteriormente, mas concluído no âmbito do Poder Legislativo praticamente ao mesmo tempo, o Projeto de Lei do Senado nº 679/2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, teve tramitação bem mais rápida. Esse projeto de lei, ao contrário do anterior, modificava o Código de Processo Penal para permitir a utilização da videoconferência na realização de audiências (tanto no interrogatório como em outros atos processuais) com a participação de pessoas presas apenas excepcionalmente, enumerando as poucas hipóteses em que esse meio tecnológico poderia ser utilizado. Esse projeto foi aprovado, sem qualquer modificação, pela Câmara dos Deputados (em que tramitou como Projeto de Lei nº 4.361/2008) e remetido à sanção presidencial em 17 de dezembro de 2008.


    Com os dois projetos em mãos, o Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva decidiu vetar integralmente o primeiro203 e sancionar o segundo com veto parcial.204 A proposta do Senador Aloizio Mercadante, então, tornou-se a atual Lei nº 11.900, de 8 de janeiro de 2009.


    Mas antes de abordar a Lei nº 11.900/2009, é preciso analisar alguns diplomas legais anteriores. Nos últimos anos, o Código de Processo Penal sofreu algumas modificações que merecem análise no âmbito deste estudo.


    
      	3.2 MODIFICAÇÕES NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ANTERIORES À LEI Nº 11.900/2009


    


    Três leis do ano de 2008, ao modificarem o Código de Processo Penal, impactaram o tema da videoconferência: as Leis de nº 11.689/2008, 11.690/2008 e 11.719/2008.


    Há alguns anos, a discussão sobre o tema praticamente resumia-se à utilização da videoconferência no interrogatório dos acusados presos. Recorde-se que, antes da vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, o interrogatório era o primeiro ato processual praticado após a citação205 do acusado, sempre realizado separadamente dos demais atos instrutórios, pois a audiência em que eram inquiridas as testemunhas era realizada posteriormente.206 O debate doutrinário não considerava que o acusado preso tinha que comparecer à sede do juízo não somente no dia do interrogatório, mas também em todas as outras audiências designadas para a oitiva da vítima, a inquirição das testemunhas e a realização das acareações. Olvidava-se que inúmeras razões contribuíam para que as audiências fossem redesignadas (falta de intimação ou ausência de alguma testemunha, lembrando que as testemunhas arroladas pela defesa em regra não podem ser ouvidas antes das testemunhas arroladas pela acusação; falta de intimação de algum dos réus, lembrando que um único processo pode ter vários acusados, sendo que cada um deles pode estar preso ou solto; falta de intimação de algum dos advogados de defesa, lembrando que, nos termos do art. 370, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Penal, nas comarcas que não contam com publicação dos atos judiciais em diário oficial, as intimações dos advogados são realizadas por oficial de justiça ou via postal; falta de escolta ou de veículo para conduzir algum dos acusados presos à audiência). Dessa forma, era comum, nos processos criminais com muitos acusados, serem realizados interrogatórios em várias datas diferentes. Também era comum ocorrerem diversas audiências, em datas distintas, para inquirição das testemunhas, pois raramente todas elas compareciam na mesma oportunidade. Parte dessas dificuldades certamente continuará a ocorrer. Isso significa que, geralmente, o número de audiências designadas e realizadas em cada processo criminal é bem superior ao número de audiências previsto na legislação.


    Com as mudanças ocorridas no Código de Processo Penal provocadas pelas Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, há uma diferença crucial: o interrogatório deixou de ser o primeiro e passou a ser o último ato da instrução criminal. Antes dessa modificação procedimental, o juiz sempre precisava realizar, pelo menos, duas audiências em cada processo criminal: uma para interrogar os acusados e outra para ouvir o ofendido e as testemunhas. Agora, tudo isso pode ser feito em apenas uma audiência, devendo os interrogatórios dos acusados serem realizados após a inquirição da vítima e das testemunhas, mas na mesma oportunidade.


    Pelo menos uma dificuldade está minimizada com o novo rito procedimental. A audiência de instrução e julgamento somente pode ocorrer com a presença de todos os acusados, em virtude do direito de presença inerente ao princípio da ampla defesa, como veremos no capítulo 4. Por isso, a ausência de qualquer dos acusados a essa audiência provocava sempre o seu adiamento. Isso continuará a ocorrer. Porém, se a audiência de instrução for realizada, contando com a presença de todos os acusados, e desde que todas as testemunhas compareçam e sejam ouvidas, ao final, os acusados serão interrogados na mesma ocasião, não havendo mais necessidade, nesse caso, de designação de outra audiência separada para a realização dos interrogatórios dos acusados.


    Antes da vigência da Lei nº 11.900/2009, pouquíssimos autores notaram que, por meio da videoconferência, o acusado privado da liberdade não somente poderia ser interrogado pelo juiz sem necessidade de deslocamento, como também acompanhar todas as audiências (os depoimentos das testemunhas e as acareações, podendo delas participar) diretamente do local onde se encontrava detido.207 Isso é efetivamente útil, principalmente a partir da vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, que determinam que a audiência de instrução e julgamento no processo penal, via de regra, seja una, com a oitiva do ofendido, das testemunhas e, por último, o interrogatório do acusado acontecendo na mesma oportunidade (nova redação dos arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal).


    Analisarei, em primeiro lugar, as mudanças provocadas nos ritos procedimentais previstos no Código de Processo Penal pela Lei nº 11.719/2008, naquilo que interessa ao presente estudo. Existem diversos procedimentos previstos no Código de Processo Penal. Cada um desses procedimentos é aplicável para a apuração de determinado conjunto de crimes. O procedimento utilizado com mais frequência nas varas criminais é o procedimento comum ordinário, adotado atualmente na apuração dos crimes punidos com sanção máxima de 4 anos ou mais de pena privativa de liberdade, nos termos do art. 394, § 1º, inciso I, daquele diploma legal, e que, antes dessa modificação legislativa, era aplicável aos crimes punidos com reclusão,208 independentemente da quantidade de pena máxima.


    Nesse procedimento, ao receber a denúncia,209 o juiz ordena a citação do acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 396 do Código de Processo Penal. Após a resposta escrita do acusado, e não sendo o caso de absolvição sumária (art. 397 do mesmo diploma legal), deve o juiz designar a audiência de instrução e julgamento e determinar a intimação de todos os que devam dela participar (art. 399 do mesmo código). Nessa audiência, são realizados todos os atos necessários à instrução do processo, nos termos do art. 400 do Código de Processo Penal: são colhidas as declarações do ofendido; são inquiridas todas as testemunhas (tanto as arroladas pela acusação quanto as indicadas pela defesa); os peritos prestam os esclarecimentos que se fizerem necessários; são realizadas as acareações;210 ocorre o reconhecimento de pessoas e coisas; e, ao final, são interrogados os acusados. Ao contrário do procedimento anterior, em que o interrogatório dos acusados ocorria no início e a inquirição do ofendido e das testemunhas acontecia em outra audiência, realizada posteriormente, a regra agora é que todos esses atos são concentrados numa única audiência, devendo o interrogatório ocorrer após a oitiva do ofendido e das testemunhas, mas na mesma oportunidade. Inclusive, o art. 400, § 1º, da lei processual penal determina que “as provas serão produzidas numa só audiência [...]”. Encerrada a instrução (a coleta das provas), e desde que não tenha sido deferido nenhum requerimento de diligências, na mesma audiência ocorre o debate entre a acusação e a defesa, proferindo o juiz, em seguida, a sentença (art. 403 do Código de Processo Penal). Mas o juiz poderá, em virtude da complexidade do caso ou do número de acusados, conceder às partes o prazo de 5 dias para apresentação de memoriais escritos de forma sucessiva (primeiro a acusação, depois a defesa), podendo proferir a sentença até 10 dias após a apresentação do último desses memoriais (art. 403, § 3º, do mesmo diploma legal).


    A Lei nº 11.719/2008 também provocou mudanças no procedimento comum sumário, que passou a ser aplicado na apuração dos crimes punidos com sanção máxima inferior a 4 anos de pena privativa de liberdade, nos termos do art. 394, § 1º, inciso II, do Código de Processo Penal, desde que o fato não se enquadre como infração penal de menor potencial ofensivo, cuja apuração, feita pelo rito sumaríssimo, nos termos do art. 394, § 1º, inciso III, do mesmo diploma legal, é da competência dos Juizados Especiais Criminais (ou seja, desde que a pena máxima cominada supere 2 anos de prisão, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.099/1995, com a redação determinada pela Lei nº 11.313/2006). Antes da modificação legislativa, esse procedimento era utilizado na apuração dos crimes apenados com detenção211 que não fossem da competência dos Juizados Especiais Criminais. Da mesma forma que no procedimento comum ordinário, no procedimento comum sumário o juiz, ao receber a denúncia, ordena a citação do acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 396 do Código de Processo Penal. Após a resposta escrita do acusado, e não sendo o caso de absolvição sumária (art. 397 do mesmo diploma legal), deve o juiz designar a audiência de instrução e julgamento e determinar a intimação de todos os que devam dela participar (art. 399 do mesmo código). Nessa audiência, são realizados todos os atos necessários à instrução do processo, nos termos do art. 531 do Código de Processo Penal: são tomadas as declarações do ofendido; são inquiridas todas as testemunhas (tanto as arroladas pela acusação quanto as indicadas pela defesa); os peritos prestam os esclarecimentos que se fizerem necessários; são realizadas as acareações; ocorre o reconhecimento de pessoas e coisas; e, ao final, são interrogados os acusados. Da mesma forma que no procedimento comum ordinário, houve inversão do procedimento anterior, em que o interrogatório dos acusados ocorria no início e a inquirição do ofendido e das testemunhas acontecia em outra audiência, realizada posteriormente. A regra agora é que todos esses atos sejam concentrados numa única audiência, devendo o interrogatório ocorrer após a oitiva do ofendido e das testemunhas, mas na mesma oportunidade (conforme os arts. 400, § 1º, e 533, ambos do Código de Processo Penal). Encerrada a instrução, na mesma audiência ocorre o debate entre a acusação e a defesa, proferindo o juiz, em seguida, a sentença (art. 534 do mesmo diploma legal).


    A Lei nº 11.689/2008, por sua vez, modificou o procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do Júri.212 Na instrução preliminar (fase que antecede o julgamento do acusado pelo júri), o juiz, ao receber a denúncia, ordena a citação do acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias, nos termos do art. 406 do Código de Processo Penal. Após a resposta escrita do acusado, o juiz deve determinar a realização das diligências requeridas pelas partes e determinar a inquirição das testemunhas (art. 410 do mesmo diploma legal). Na audiência, são realizados todos os atos necessários à instrução do processo, nos termos do art. 411 do mesmo código: são colhidas as declarações do ofendido, se possível; são inquiridas todas as testemunhas (tanto as arroladas pela acusação quanto as indicadas pela defesa); os peritos prestam os esclarecimentos que se fizerem necessários; são realizadas as acareações; ocorre o reconhecimento de pessoas e coisas; e, ao final, são interrogados os acusados. Ao contrário do procedimento anterior, em que o interrogatório dos acusados ocorria no início e a inquirição do ofendido (se possível) e das testemunhas acontecia em outra audiência, realizada posteriormente, a regra agora é que todos esses atos sejam concentrados numa única audiência, devendo o interrogatório ocorrer após a oitiva do ofendido e das testemunhas, mas na mesma oportunidade. Inclusive, o art. 411, § 2º, do Código de Processo Penal determina que “as provas serão produzidas em uma só audiência [...]”. Encerrada a instrução, na mesma audiência ocorre o debate entre a acusação e a defesa (art. 411, caput e § 4º, do mesmo diploma legal). Após o debate ou no prazo de 10 dias, o juiz profere a decisão de pronúncia,213 impronúncia214 ou absolvição sumária215 (art. 411, § 9º, do mesmo código).


    Essas mudanças processuais já atenuam o problema de deslocamento dos acusados presos, uma vez que, a princípio, eles precisarão acompanhar apenas uma audiência de instrução no processo (ressalve-se aqui que os acusados da prática de crimes dolosos contra a vida que tiverem sido pronunciados continuarão a comparecer uma segunda vez para acompanharem o seu julgamento perante o Tribunal do Júri, ocasião em que as testemunhas serão novamente inquiridas e eles serão novamente interrogados). Todavia, é evidente que continuarão acontecendo problemas que inviabilizam a designação e realização de uma única audiência no processo criminal: ausência de algum dos acusados (seja por falta de condução daqueles que estejam presos, seja por ausência daqueles que respondem ao processo em liberdade), ausência de alguma das testemunhas arroladas (cuja oitiva deverá ocorrer em outra audiência, lembrando que, enquanto todas as testemunhas arroladas pela acusação não tiverem sido inquiridas, não se pode dar início à inquirição das testemunhas arroladas pela defesa, nos termos dos arts. 400, 411 e 531, todos do Código de Processo Penal), ausência de algum dos defensores, etc. Inclusive, é importante lembrar que, quanto mais acusados e testemunhas existem num processo criminal, maiores as possibilidades de realização de várias audiências de instrução. E como cada um dos acusados pode arrolar as suas testemunhas de defesa (até 8 testemunhas, no procedimento comum ordinário e no procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do Júri, nos termos dos arts. 401 e 406, § 3º, ambos do Código de Processo Penal, e até 5 testemunhas no procedimento comum sumário, nos termos do art. 532 do mesmo diploma legal), pode-se afirmar que o número de testemunhas arroladas é, em geral, proporcional ao número de acusados no processo.


    Outra importante modificação trazida pela Lei nº 11.719/2008 foi o acréscimo de um § 2º ao art. 399 do Código de Processo Penal, que, ao determinar que “o juiz que presidiu a instrução deverá proferir a sentença”, consagrou o princípio da identidade física do juiz.216 Esse princípio, que já era adotado no Brasil no processo civil, reforça a necessidade de contato do acusado com o seu julgador, aumentando a importância do uso da videoconferência naqueles casos em que a distância impede a presença física do juiz e do acusado no mesmo ambiente, esteja o acusado preso ou solto (casos, por exemplo, em que os acusados são interrogados por outro magistrado, por carta precatória, carta rogatória ou carta de ordem, e não pelo juiz responsável pelo julgamento do processo).


    Já a Lei nº 11.690/2008 previu a primeira hipótese de utilização da videoconferência no processo penal. Ela alterou o art. 217 do Código de Processo Penal, que passou a ter a seguinte redação:


    Se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor, ou sério constrangimento à testemunha ou ao ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, fará a inquirição por videoconferência e, somente na impossibilidade dessa forma, determinará a retirada do réu, prosseguindo na inquirição, com a presença do seu defensor.


    No sistema anterior, a verificação, pelo juiz, de que a presença do réu poderia influir no ânimo da testemunha, prejudicando a verdade do depoimento, implicava a retirada do acusado da sala de audiência. Agora, se a presença do acusado puder causar humilhação, temor ou sério constrangimento, seja à testemunha, seja à vítima, é a testemunha ou vítima que será deslocada para outro local (possivelmente outra sala de audiência no mesmo fórum), para prestar o seu depoimento por videoconferência, permanecendo o acusado na sala de audiência. Apenas em caso de impossibilidade de utilização do sistema de videoconferência é que o réu será retirado da sala de audiência. Importante frisar que, nas varas criminais do Distrito Federal, são muito comuns os pedidos das vítimas e das testemunhas para prestarem seus depoimentos na ausência dos acusados.


    
      	3.3 A LEI Nº 11.900/2009


    


    A Lei nº 11.900, de 8 de janeiro de 2009, que possibilitou a realização do interrogatório e de outros atos processuais por meio de videoconferência, deu nova redação aos parágrafos do art. 185 do Código de Processo Penal, acrescentou um § 3º ao art. 222 do mesmo diploma legal e incluiu, naquele código, o art. 222-A e seu parágrafo único. Para a compreensão do tema, é preciso analisar os dispositivos do Código de Processo Penal que foram alterados pela Lei nº 11.900/2009. Por uma questão didática, farei uma rápida exposição sobre o caput do art. 185 do Código de Processo Penal, embora ele não tenha sido alterado pela lei que disciplinou o uso da videoconferência.


    Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, no curso do processo penal, será qualificado e interrogado na presença de seu defensor, constituído ou nomeado.


    A atual redação do art. 185, caput, do Código de Processo Penal, dada pela Lei nº 10.792/2003, inovou por exigir que o interrogatório do acusado seja realizado na presença de seu defensor. Essa mesma lei também garantiu ao acusado o direito de entrevista reservada com o seu defensor antes da realização do interrogatório (antiga redação do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal). Anteriormente, era comum o acusado comparecer e ser interrogado sem advogado e sem nenhuma orientação jurídica prévia ao interrogatório, situação que a mudança legislativa quis evitar.


    § 1º O interrogatório do réu preso será realizado, em sala própria, no estabelecimento em que estiver recolhido, desde que estejam garantidas a segurança do juiz, do membro do Ministério Público e dos auxiliares bem como a presença do defensor e a publicidade do ato.


    A nova redação do § 1º do art. 185 do Código de Processo Penal, dada pela Lei nº 11.900/2009, fez apenas alguns ajustes de redação frente ao enunciado anterior, dado pela Lei nº 10.792/2003. Note-se que o objetivo da lei foi manter, como forma preferencial de interrogatório do acusado preso, aquele realizado nas dependências do estabelecimento penal. Ou seja, ao invés de o acusado ser transportado e escoltado para o fórum, são o juiz, o promotor de justiça, o defensor e o secretário das audiências que devem se deslocar para o presídio para ali participarem da audiência de interrogatório. Essa disciplina, trazida inicialmente pela Lei nº 10.792/2003, nunca funcionou a contento, por dois motivos: em primeiro lugar, foram poucos os estabelecimentos penais no país que se adaptaram e criaram ambiente próprio para a realização dos interrogatórios; em segundo lugar, mesmo nos poucos estabelecimentos penais que passaram a contar com uma sala de audiência, raramente foi possível garantir a publicidade dos atos processuais.217


    Segundo o art. 5º, inciso LX, da Constituição Federal, a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem. O próprio Código de Processo Penal determina que as audiências, sessões e atos processuais serão, em regra, públicos (art. 792, caput), podendo o juiz determinar que o ato seja realizado a portas fechadas, limitando o número de pessoas que possam estar presentes, se da publicidade da audiência puder resultar escândalo, inconveniente grave ou perigo de perturbação da ordem (art. 792, § 1º). E agora, mais especificamente, desde a Lei nº 10.792/2003, admite-se a realização da audiência de interrogatório do acusado no estabelecimento penal em que ele estiver recolhido, desde que garantida a publicidade do ato. Essa exigência de que a audiência de interrogatório seja pública permaneceu com a Lei nº 11.900/2009. Ou seja, o interrogatório do acusado preso somente pode ocorrer no presídio se ao público em geral tiver sido assegurado o direito de assistir ao ato processual.


    Esse fato causa problemas quase insuperáveis para o ambiente penitenciário. Se o acesso ao público em geral está assegurado, surge a necessidade de uma segurança reforçada para as audiências. Os presídios são locais de acesso restritíssimo. Além das pessoas que ali trabalham e dos próprios presos, pouquíssimas pessoas têm a possibilidade de neles ingressar, geralmente por vínculo familiar com algum detento (os presos normalmente são autorizados a receber visitas). E mesmo assim, só ingressam naquele local após rígida revista pessoal. Quando os interrogatórios são realizados no fórum, é bastante comum que eles sejam acompanhados por familiares dos acusados, por estagiários de direito e até por alguns curiosos. Como garantir a presença dessas pessoas numa audiência realizada no interior de um presídio, diante dos grandes entraves de segurança quanto à entrada de pessoas naquele ambiente? Foi justamente a falta de solução para esse dilema que fez com que a previsão de realização de interrogatório no estabelecimento penal fosse raramente utilizada, apesar de a Lei nº 10.792/2003 (e agora também a Lei nº 11.900/2009) ter optado preferencialmente por essa forma de realização do interrogatório do acusado preso. Na prática, após o advento da Lei nº 10.792/2003, provavelmente quase todos os interrogatórios de acusados presos continuaram a ser realizados nos fóruns e a maioria dos detentos continuou sendo transportada e escoltada para participar dessas audiências. Inclusive, na justificativa do Projeto de Lei do Senado nº 139/2006, de autoria do Senador Tasso Jereissati, que pretendia alterar o Código de Processo Penal a fim de prever a videoconferência como regra no interrogatório judicial de presos, e que, apesar de ter sido aprovado pelo Congresso Nacional, acabou vetado pelo Presidente da República,218 consta que:


    O projeto de lei em tela visa pôr fim ao chamado “turismo judiciário”, em que o preso precisa ser frequentemente ser deslocado para o tribunal, ou o próprio magistrado precisa se deslocar ao estabelecimento penal. A alteração feita pela Lei nº 10.792, de 2003, no art. 185 do Código de Processo Penal (CPP), que tornou a ida do magistrado ao presídio a regra no interrogatório judicial, não vem sendo aplicada na prática. Esta já era uma situação prevista quando da discussão do projeto no âmbito da Subcomissão de Segurança Pública do Senado Federal. É um contrassenso exigir que o magistrado se dirija ao estabelecimento penal num País em que os presídios são dominados e governados por organizações criminosas, como o CV e o PCC.


    O fato é que os presos continuam sendo transportados para os tribunais. Na recente onda de violência em São Paulo, em que o PCC alvejou várias instituições públicas e privadas da capital, ações foram perpetradas justamente aproveitando-se do transporte de presos para interrogatório.


    A disposição atual do CPP esconde manifesto risco contra a vida de nossos magistrados. Além disso, é uma afronta à administração da Justiça, pois o juiz deixa de julgar para tratar apenas de visitas a presos, pois, só no Estado de São Paulo, há 7.000 escoltas por semana! [...]


    [...]


    Outrossim, a nosso ver, o interrogatório no estabelecimento prisional fere o princípio da publicidade dos atos processuais. Enquanto o referido ato processual é praticado nas dependências do fórum, permite-se a qualquer do povo acesso à sala de audiências. Ao revés, realizado no interior de uma penitenciária, a publicidade inerente à atividade judiciária e insculpida como princípio constitucional (art. 5º, LX, da CF) fica limitada às partes.219


    Além disso, como mencionado no item anterior, a partir da vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008 e com a nova redação dada por elas aos arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal, a audiência de instrução e julgamento passou a ser una, com a realização de todos os atos instrutórios (oitiva do ofendido, inquirição das testemunhas e interrogatório do acusado) na mesma oportunidade. Portanto, não faz sentido a previsão de realização de interrogatório do acusado preso separadamente dos demais atos processuais. Isso quer dizer que, se o acusado será interrogado na mesma oportunidade e após a oitiva da vítima e das testemunhas, logicamente que ou ele continuará sendo transportado e escoltado para o fórum, ou são a vítima e as testemunhas que deverão se dirigir ao estabelecimento penal para prestarem depoimento. De consequência, conclui-se que a Lei nº 11.900/2009 não deveria ter mantido o interrogatório no presídio como forma preferencial de interrogatório dos acusados presos. Isso somente ocorreu porque os projetos de lei que originaram as Leis de nº 11.689/2008, 11.719/2008 e 11.900/2009 tramitaram ao mesmo tempo no Congresso Nacional, e as consequências trazidas pelos dois primeiros, que foram aprovados mais rapidamente, acabaram não sendo observadas na redação do último, que foi aprovado posteriormente. O assunto será melhor analisado no item 3.4.


    § 2º Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu preso por sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que a medida seja necessária para atender a uma das seguintes finalidades:


    A nova redação do § 2º do art. 185 do Código de Processo Penal, dada pela Lei nº 11.900/2009, esclarece que apenas excepcionalmente o interrogatório do acusado preso pode ser realizado por meio de videoconferência (ou qualquer outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real), pois, a princípio, esse ato processual deve ocorrer de forma presencial, no estabelecimento penal onde o acusado estiver detido.


    O juiz poderá, todavia, de ofício ou a requerimento das partes, mas sempre por decisão fundamentada, determinar a realização do interrogatório do acusado preso por meio de videoconferência, desde que para atender a uma das finalidades expressamente previstas nos incisos do art. 185, § 2º.


    I - prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita de que o preso integre organização criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir durante o deslocamento;


    Este inciso contém duas hipóteses de utilização da videoconferência, ambas para prevenir risco à segurança pública, evitando que o preso fuja durante o deslocamento. A primeira delas é quando houver fundada suspeita de que o preso seja integrante de alguma organização criminosa.220 O conceito de organização criminosa foi dado pela Lei nº 12.850/2013, que em seu art. 1º, § 1º, definiu-a como a associação de quatro ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com o objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter transnacional.221


    Certamente, o objetivo da lei é evitar que a organização criminosa, aproveitando-se de que o seu membro, que está preso, deixa o presídio, local onde a segurança é maior, para ir até o fórum ser interrogado, tente resgatá-lo. Não basta uma suspeita qualquer, exigindo a lei que essa suspeita seja fundada. Ou seja, o juiz deve indicar, na decisão, as razões pelas quais se acredita que o preso seja membro de alguma organização criminosa. Essa é uma questão difícil, pois as organizações criminosas não possuem atos constitutivos registrados em cartório, nem relação de membros conhecida do público em geral. A lei não exige, todavia, que o acusado preso esteja condenado por crime de associação criminosa222 ou organização criminosa.223 A possibilidade de fuga durante o deslocamento, quando há fundada suspeita de que o preso participa de organização criminosa, é presumida pela lei.


    Mesmo com todas as dificuldades conceituais, ainda assim, esta será certamente a mais utilizada das cinco hipóteses previstas para a realização do interrogatório por videoconferência. É que, dando cumprimento ao art. 86, § 1º, da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), com redação dada pela Lei nº 10.792/2003, que determina que “a União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da condenação para recolher os condenados, quando a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio condenado”, o Poder Executivo Federal criou o Sistema Penitenciário Federal, composto pelos estabelecimentos penais federais. Esse sistema foi concebido para abrigar cinco penitenciárias federais inicialmente previstas, localizadas em Catanduvas (PR), Campo Grande (MS), Porto Velho (RO), Mossoró (RN) e Brasília (DF). As quatro primeiras já foram inauguradas e estão em funcionamento. O presídio federal de Brasília (DF) ainda está sendo planejado.224


    Segundo os arts. 3º e 4º do Anexo do Decreto nº 6.049/2007, que aprovou o Regulamento Penitenciário Federal,225 os estabelecimentos penais federais têm duas finalidades: promover a execução administrativa das medidas restritivas de liberdade dos presos, provisórios ou condenados, cuja inclusão se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio preso e abrigar presos, provisórios ou condenados, sujeitos ao regime disciplinar diferenciado.


    Segundo o art. 52, caput e §§ 1º e 2º, da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), todos com redação dada pela Lei nº 10.792/2003, o regime disciplinar diferenciado é aplicado aos presos, provisórios ou condenados, nas seguintes hipóteses: a) que pratiquem, durante a detenção, crime doloso que ocasione a subversão da ordem ou disciplina internas; b) que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade; c) sobre os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas, quadrilha ou bando.226


    Conforme os incisos do art. 52 da Lei de Execução Penal, o regime disciplinar diferenciado apresenta as seguintes características: a) duração máxima de 360 dias, sem prejuízo de repetição da sanção por nova falta grave da mesma espécie, até o limite de um sexto da pena aplicada; b) recolhimento em cela individual; c) visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com duração de duas horas; d) saída da cela por duas horas diárias para banho de sol.


    E, segundo o art. 101, inciso II, do Anexo do Decreto nº 6.049/2007,227 nos estabelecimentos penais federais deverão ser disponibilizados meios para utilização de tecnologia da informação e comunicação no que concerne à utilização da videoconferência para entrevista com presos, servidores e funcionários. Segundo informação prestada pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), órgão vinculado ao Ministério da Justiça, para elaboração deste estudo (Nota Técnica nº 005/2010-CGTP/DISPF/DEPEN, de 12 de janeiro de 2010),228 os presídios federais ainda não contam com sistema próprio de videoconferência, mas as penitenciárias federais de Catanduvas (PR) e Campo Grande (MS) utilizam equipamentos emprestados pela Justiça Federal e pela Polícia Federal para essa finalidade, sendo que, no ano de 2009, foram realizadas duas audiências por meio de videoconferência na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR) e uma na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS).229 Por enquanto, pelo menos esses dois presídios federais estão capacitados para a realização de audiências criminais por meio de videoconferência, mas acredita-se que, dentro em breve, as demais penitenciárias federais também poderão aderir ao sistema.


    Isso é de suma importância, uma vez que, segundo o Ministério da Justiça, o Sistema Penitenciário Federal foi criado para isolar os presos mais perigosos do país.230 Todas as principais lideranças das organizações criminosas que estão presas encontram-se detidas num dos presídios federais. Como a ideia é de que os presos perigosos devem ficar detidos “em local distante da condenação” (art. 86, § 1º, da Lei de Execução Penal), a fim de evitar que eles continuem “atuando dentro dos presídios estaduais e cooptando outros presos” e porque “o isolamento dos líderes alivia a tensão nos presídios e diminui o poder de comando para motins e rebeliões”,231 é evidente que o transporte e a escolta desses presos para a participação em audiências criminais, a realizar-se em local distante de onde eles estão detidos, geralmente envolvendo grandes operações policiais, que abrangem transporte aéreo, vários veículos de transporte terrestre e grande número de policiais escoltantes, são extremamente dispendiosos para os cofres públicos.


    Para que se tenha uma ideia a respeito do problema, basta mencionar que, em cumprimento à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no habeas corpus nº 86.634/RJ,232 que reconheceu o direito de o acusado (o conhecido traficante Fernandinho Beira-Mar, considerado uma das lideranças da facção criminosa Comando Vermelho), então cumprindo pena por outros crimes na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), comparecer a uma audiência de inquirição de testemunhas na 5ª Vara Federal do Rio de Janeiro (RJ) marcada para o dia 5 de março de 2007 (isso aconteceu antes da vigência da Lei nº 11.900/2009), o Ministério da Justiça estimou os gastos em R$ 17,4 mil somente com o uso de um avião da Força Aérea Brasileira e com as diárias dos policiais federais escoltantes. Nesse total não foram computadas as despesas com o transporte terrestre e a estadia do preso.


    Na operação, o acusado foi levado, quatro dias antes da audiência, para a Superintendência da Polícia Federal no Espírito Santo. No dia da audiência, ele foi transportado de avião até a cidade do Rio de Janeiro (RJ). A partir daí, foi escoltado por 5 veículos e 25 policiais federais até o fórum.233 Segundo a Nota Técnica nº 005/2010-CGTP/DISPF/DEPEN, de 12 de janeiro de 2010, do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), naquela oportunidade 75% dos presos no presídio de Catanduvas (PR), 87% dos presos no presídio de Campo Grande (MS) e 75% dos presos no presídio de Porto Velho (RO) ainda estavam respondendo a processos criminais. A Penitenciária Federal de Mossoró (RN) já havia sido inaugurada, mas ainda não havia recebido nenhum preso. Segundo a referida Nota Técnica:


    Como o Sistema Penitenciário Federal – SPF foi criado com a finalidade precípua de isolar as lideranças de grandes organizações criminosas com atuação dentro e fora das prisões, é doutrina estratégica do SPF, para dificultar a comunicação destas lideranças com seus comandos, transferir o interno a outra Unidade afastada de seu Estado de origem.


    Justamente por isso, e ainda segundo essa Nota Técnica, dos 133 detidos na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR) naquela oportunidade, apenas 3 eram oriundos do Estado do Paraná, e dos 162 detidos na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS), apenas 12 eram oriundos do Estado do Mato Grosso do Sul. A mesma Nota Técnica esclarece que todos os 48 detidos naquela oportunidade na Penitenciária Federal de Porto Velho (RO) eram oriundos do Estado de Rondônia, mas por uma circunstância atípica:


    [...] para atender a pedido emergencial postulado pelo Estado de Rondônia, que seria condenado pela ONU por maus tratos de pessoas presas, o SPF, mesmo não tendo ativado completamente a Unidade, disponibilizou 50 (cinquenta) vagas, contrariando assim seus aspectos estratégicos. Tão logo a Unidade seja completamente ativada, o SPF promoverá gestões para a transferência dos presos a outras Unidades Federais.234


    Ou seja, como a estratégia de segurança pública adotada nos presídios federais é de que os presos fiquem detidos longe do local onde foram condenados, como dos 133 detidos em 12 de janeiro de 2010 na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), 130 eram de presos oriundos de outros Estados, como 75% deles (dos 133) ainda respondiam a processos criminais (ou seja, precisavam participar de audiências nos locais onde corriam esses processos), como dos 162 detidos naquela data na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS), 150 eram oriundos de outros Estados, e como 87% deles (dos 162) ainda respondiam a processos criminais, pode-se concluir que esse é um enorme problema logístico e orçamentário, pois envolve o transporte e a escolta interestadual de presos, caso a videoconferência não seja utilizada na realização das audiências de que devam participar todos esses acusados.


    Essa, com certeza, será a grande contribuição trazida pela Lei nº 11.900/2009: se uma parte significativa das audiências judiciais que envolvam os presos do Sistema Penitenciário Federal puder ser realizada por videoconferência, haverá enorme redução das despesas com o transporte e a escolta interestadual desses acusados pertencentes a alguma facção criminosa e que, justamente por isso, estejam detidos em algum dos presídios federais. Convém ressaltar também o consequente impacto positivo que isso pode trazer à segurança pública em geral. Frise-se, todavia, que, em dezembro de 2009, o Brasil tinha uma população prisional total de 473.626 pessoas,235 sendo que apenas 344 delas estavam detidas num dos presídios federais (124 em Catanduvas, 172 em Campo Grande e 48 em Porto Velho).236 Ou seja, apenas 0,07% da população carcerária nacional encontrava-se detida num dos presídios federais naquela oportunidade. Pode-se concluir, portanto, que a economia será significativa por envolver o contingente de presos que mais consome recursos orçamentários com transporte e escolta por demandar transporte aéreo interestadual e escolta mais numerosa, embora o universo de presos que poderá participar das audiências criminais por videoconferência com base nessa hipótese seja extremamente restrito.


    A segunda hipótese de utilização da videoconferência prevista no art. 185, § 2º, inciso I, do Código de Processo Penal ocorre quando há fundada suspeita de que o preso, por outra razão que não seja a participação em organização criminosa, possa fugir durante o deslocamento. Essa hipótese é de dificílima aplicação prática. Ao contrário da hipótese anterior, aqui o perigo de fuga não é presumido pela lei, ou seja, precisa ser concretamente demonstrado na decisão judicial que determinar a realização da audiência por videoconferência. Além disso, fica difícil vislumbrar uma hipótese em que haja algum perigo concreto de fuga e esse fato chegue ao conhecimento do juiz antes da audiência. A única possibilidade seria alguma investigação policial em andamento ou o serviço de inteligência policial descobrir sobre o planejamento de uma tentativa de resgate de preso que participará de audiência criminal. A hipótese é válida, mas de raríssimo uso prático.


    II - viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra circunstância pessoal;


    A terceira hipótese de utilização da videoconferência abrange os casos em que o acusado preso, por enfermidade ou qualquer outra circunstância pessoal, apresente dificuldade que impeça o seu deslocamento até a sede do juízo. Por isso, ele poderá participar da audiência por meio de videoconferência. Observe-se que não basta a existência de uma dificuldade qualquer, exigindo-se que essa dificuldade seja relevante. Evidentemente, o motivo da dificuldade de deslocamento do acusado deverá ser documentado no processo.


    Ressalte-se que a lei permite o uso da videoconferência apenas na impossibilidade de deslocamento do acusado por circunstância pessoal, ou seja, circunstância vinculada à sua pessoa. O juiz não poderá, com base nesse dispositivo, determinar a realização da audiência por videoconferência por causa de alguma dificuldade que o Estado enfrente para transportar o preso até o fórum (alto custo da operação, grande distância entre o estabelecimento penal e o fórum, falta de escolta disponível, veículo de transporte quebrado, etc.). Isso significa que as maiores causas de adiamento e redesignação das audiências criminais (que constituem o mais grave motivo para a demora na conclusão dos processos criminais),237 todas elas vinculadas à ineficiência logística e orçamentária do Estado, não estão contempladas na Lei nº 11.900/2009. Trata-se, portanto, de mais uma hipótese de pouca aplicação prática.


    Uma circunstância pessoal relevante, que é motivo suficiente para justificar a participação no ato processual por videoconferência, é o acusado ser domiciliado fora da comarca em que tramita o processo. É preciso lembrar que até mesmo pessoas domiciliadas no exterior respondem a processo no Brasil. Todavia, a Lei nº 11.900/2009 não previu a utilização da videoconferência para os acusados que respondem ao processo em liberdade, mas somente para os acusados presos. Essa omissão legislativa é um dos principais entraves à celeridade processual.


    A redação do dispositivo é até mesmo criticável, uma vez que a participação na audiência por meio de videoconferência também é uma forma de comparecimento em juízo. Se não fosse, o dispositivo seria inconstitucional por violação ao princípio da ampla defesa.238 Seria melhor que o dispositivo contivesse a expressão “relevante dificuldade para o seu deslocamento até a sede do juízo” ao invés da expressão “relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo”.


    III - impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, desde que não seja possível colher o depoimento destas por videoconferência, nos termos do art. 217 deste Código;


    Por um lado, esse dispositivo observou as modificações legislativas que, em 2008, consagraram a regra geral da audiência una no processo penal e que previram a possibilidade de utilização da videoconferência na oitiva de ofendido ou testemunha quando a presença do acusado puder causar humilhação, temor ou sério constrangimento, como procurei esclarecer no item 3.2. Somente prevendo a realização da inquirição das testemunhas e do interrogatório na mesma ocasião é que se pode falar na influência que o acusado a ser interrogado pode exercer sobre o ânimo de testemunha ou da vítima, uma vez que, no sistema anterior, o interrogatório acontecia numa audiência separada, antes da inquirição do ofendido e das testemunhas.


    Por outro lado, o juiz não pode simplesmente fazer uma presunção genérica de que a presença física do acusado poderá influenciar o ânimo do ofendido ou testemunha. É necessário que se chegue a essa conclusão com base em fatos documentados no processo ou, principalmente, na própria audiência. Normalmente, é no início da inquirição que a vítima ou testemunha informa ao juiz que não deseja prestar o depoimento diante do acusado. Ou, caso isso não aconteça, o juiz pode observar, durante a inquirição, que a presença do réu está interferindo no conteúdo do depoimento. Ambas as situações devem ser relatadas na ata da audiência, e é com base em alguma delas que o juiz, desde que não seja possível ouvir a testemunha por videoconferência, determina a retirada do acusado da sala, prosseguindo na inquirição com a presença do defensor (art. 217 e parágrafo único do Código de Processo Penal).239


    São extremamente raras as hipóteses nas quais o juiz poderá, de antemão (ou seja, antes do início da audiência), utilizar essa previsão legal para determinar que a participação do acusado no ato processual ocorra por meio de videoconferência. Isso poderia ser feito, por exemplo, quando existir requerimento para que a vítima ou testemunha seja incluída em programa de proteção previsto na Lei nº 9.807/1999240 em virtude de ato praticado pelo acusado ou no caso de criança ou adolescente vítima de crime sexual, em que o próprio art. 17 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) garante ao menor de idade, pessoa em formação, proteção psíquica. A minha experiência profissional na área criminal mostra que, se por um lado a maioria das vítimas de crimes sexuais prefere depor na ausência do acusado, também existem algumas vítimas que fazem questão de ser inquiridas na presença dele, fato que só vem à baila quando ela é indagada a respeito. E o momento propício para essa indagação é no início da inquirição. Esse é um fato, portanto, que normalmente só pode ser verificado na sala de audiência, no início ou durante a inquirição de cada ofendido ou testemunha, momento em que o acusado já foi deslocado para o fórum, mediante escolta, pois sua presença foi requisitada pelo juiz e a audiência sequer poderia ser iniciada sem a sua presença (ou seja, ele já está fisicamente presente na sala de audiência).


    Evidentemente que o juiz, verificada a hipótese, aplicará a lei. Se ele observar que a presença do acusado pode influenciar o ânimo da vítima ou testemunha, de forma que prejudique a veracidade do depoimento, havendo possibilidade, fará a inquirição da vítima ou testemunha por videoconferência, determinando que ela preste o seu depoimento de outro ambiente que conte com esse recurso tecnológico (normalmente em outra sala do mesmo fórum). Caso isso não seja possível, é o acusado que será retirado da sala de audiência, nos termos do art. 217 do Código de Processo Penal. Nessa hipótese, todavia, não existe mais possibilidade de o juiz realizar o interrogatório do acusado preso por videoconferência, pois se ele já foi transportado para o fórum, será ali interrogado, após todos os depoimentos. Também não existe mais possibilidade de ele acompanhar a inquirição da vítima ou da testemunha, seja no presídio, por meio de videoconferência, uma vez que ele já está no fórum, seja no fórum, pois ali não existe outra sala equipada com sistema de videoconferência (se existisse, a vítima ou testemunha é que seria deslocada até aquele local para prestar seu depoimento por videoconferência).


    Nesses casos, é preferível que o acusado acompanhe o depoimento por videoconferência diretamente do presídio, por duas razões: a) do ponto de vista do acusado, e quando não existem no fórum duas salas equipadas com sistema de videoconferência, pois é a única maneira de garantir o seu direito de presença, já que no fórum o depoimento seria prestado após sua retirada da sala de audiência; b) do ponto de vista orçamentário e da segurança pública, é um verdadeiro disparate transportar e escoltar o preso até o fórum para que ele seja ali comunicado de que a inquirição da vítima e das testemunhas acontecerá sem a sua presença.


    Feitas essas observações, constata-se que o dispositivo em análise não alcança a sua finalidade, seja porque, na grande maioria das vezes, é na própria audiência que o juiz constata ser o caso de sua aplicação, o que impede a intimação das partes, com dez dias de antecedência, de que o interrogatório será realizado por videoconferência, nos termos do art. 185, § 3º, do Código de Processo Penal, seja porque, se o acusado preso já foi transportado para o fórum para participar da audiência, os benefícios da utilização da videoconferência para a oitiva da vítima e das testemunhas, pelo menos em relação à redução dos custos estatais com escolta e transporte de presos e melhoria da segurança pública, são inexistentes.


    IV – responder à gravíssima questão de ordem pública.


    O juiz poderá determinar a realização do interrogatório do acusado preso por videoconferência para responder a uma questão de ordem pública, desde que essa questão seja de extrema gravidade. Portanto, nem toda questão de ordem pública justifica a utilização da videoconferência no interrogatório do acusado. No processo penal, a garantia da ordem pública é um dos motivos para a decretação da prisão preventiva do acusado, nos termos do art. 312 do código. A doutrina tem interpretado essa ordem pública como sendo a paz e a tranquilidade no meio social.241 Portanto, questão de ordem pública é toda questão que coloca em risco a paz pública e a tranquilidade social. Se a questão for gravíssima, pode servir de embasamento para justificar a realização dos interrogatórios dos acusados presos por meio de videoconferência.


    Exemplos de uso desse dispositivo seriam a determinação de utilização da videoconferência nos momentos de grave conturbação social, como por ocasião dos ataques perpetrados pelas organizações criminosas contra as forças policiais, os prédios públicos e o público em geral, com o objetivo de produzir desordem e temor generalizados, como aconteceu no Estado de São Paulo durante o mês de maio de 2006, quando várias cidades foram alvo de ataques da organização criminosa Primeiro Comando da Capital,242 ou por ocasião de grandes calamidades e desastres, como os provocados pelas fortes chuvas na região serrana do Estado do Rio de Janeiro no mês de janeiro de 2011, quando diversas cidades registraram mortes, deslizamentos e inundações.243 Nessas ocasiões, a presença das forças policiais nas ruas, fazendo o policiamento ostensivo com o máximo efetivo e/ou prestando socorro aos que dele precisam, é sumamente necessária, razão pela qual a lei autoriza que o Estado priorize a utilização do efetivo policial nesse tipo de atividade, podendo as escoltas e o transporte de presos para que eles possam participar das audiências judiciais serem substituídos pelo uso da videoconferência.


    § 3º Da decisão que determinar a realização de interrogatório por videoconferência, as partes serão intimadas com 10 (dez) dias de antecedência.


    O juiz, ao proferir a decisão que determina a realização do interrogatório por videoconferência, deve designar uma data para o ato processual que não seja tão próxima, a fim de permitir que as partes sejam intimadas com pelo menos dez dias de antecedência da audiência. O objetivo, evidentemente, é que as partes tenham a oportunidade de questionar as razões que determinaram a utilização da videoconferência. A via competente para esse questionamento é o habeas corpus. Por outro lado, caso seja esse o interesse da defesa, também poderá utilizar o prazo para se organizar a fim de que o preso possa ser assistido por dois advogados durante a audiência, um no presídio e outro no fórum.


    A fim de evitar quaisquer entraves burocráticos, diante das rígidas normas de ingresso nos presídios, ou a futura alegação de nulidade, é muito importante que o juiz avise com antecedência o diretor do estabelecimento penal sobre quais advogados do acusado estão autorizados a acompanhar a audiência do presídio, ou se o preso deverá (em virtude de requerimento da defesa) ser assistido por defensor público durante a videoconferência. A respeito deste assunto, tecerei maiores explicações nos comentários ao § 5º do art. 185 do Código de Processo Penal.


    § 4º Antes do interrogatório por videoconferência, o preso poderá acompanhar, pelo mesmo sistema tecnológico, a realização de todos os atos da audiência única de instrução e julgamento de que tratam os arts. 400, 411 e 531 deste Código.


    Aqui a Lei nº 11.900/2009 procurou se adaptar às Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, que modificaram os arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal, passando a prever uma única audiência no processo, a audiência de instrução e julgamento, ocasião em que são realizados todos os atos instrutórios (oitiva do ofendido, inquirição das testemunhas e interrogatório do acusado).


    Realmente, desde a vigência das citadas leis, não se pode mais restringir a discussão sobre a possibilidade de utilização da videoconferência ao interrogatório dos acusados, uma vez que, se o interrogatório acontecerá na mesma oportunidade em que serão ouvidas a vítima, as testemunhas, os peritos e realizadas as acareações, somente faz sentido se utilizar a videoconferência no interrogatório se o acusado puder, pelo mesmo meio, acompanhar todos os demais atos instrutórios realizados na mesma audiência. Caso isso não fosse possível, e o acusado preso tivesse que ser transportado até o fórum para acompanhar todos os depoimentos, não seria mais necessário utilizar a videoconferência para interrogá-lo, pois ele seria interrogado na própria sala de audiência do fórum, onde já estaria presente.


    O dispositivo está a indicar, portanto, que a videoconferência deve ser vista e discutida dentro de um contexto mais abrangente. A videoconferência, quando utilizada, deve abranger toda a duração da audiência de instrução e julgamento, permitindo ao acusado acompanhar os depoimentos, os esclarecimentos dos peritos, as acareações (podendo delas participar), ser interrogado, assistir ao debate entre o seu advogado e o promotor de justiça e, ao final, ouvir a sentença do juiz, quando ela for proferida em audiência.


    § 5º Em qualquer modalidade de interrogatório, o juiz garantirá ao réu o direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor; se realizado por videoconferência, fica também garantido o acesso a canais telefônicos reservados para comunicação entre o defensor que esteja no presídio e o advogado presente na sala de audiência do Fórum, e entre este e o preso.


    A lei garante ao acusado, em qualquer modalidade de interrogatório (no presídio, por meio de videoconferência ou no fórum), o direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor. Essa entrevista reservada deve anteceder imediatamente o interrogatório. Isso significa que, após a inquirição do ofendido e das testemunhas, o juiz deve realizar uma pausa na audiência e conceder um prazo para que o advogado possa, reservadamente, orientar o seu cliente sobre a participação dele no interrogatório. É um dispositivo que reforça a ideia de interrogatório como meio de defesa, pois garante ao acusado o direito à orientação jurídica anterior àquele ato processual, mas após a prática de todos os demais atos de instrução, o que permite à defesa sopesar o conteúdo das provas até então produzidas e avaliar a situação do acusado no processo, a fim de melhor orientá-lo em relação ao importante momento processual do interrogatório, que será realizado em seguida.


    Caso o acusado esteja acompanhando a audiência por videoconferência, a lei garante a ele, ao defensor que esteja no presídio e ao advogado presente na sala de audiência do fórum o acesso a uma linha telefônica reservada, pela qual possam conversar em caráter sigiloso, sem que a conversa possa ser acompanhada pelos demais participantes da audiência e pelo público em geral. No âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, em cumprimento a essa norma, foram instaladas nas salas de audiência das varas criminais, juntamente com os equipamentos necessários para a videoconferência, cabines telefônicas interligadas por canais telefônicos criptografados às salas do Complexo Penitenciário da Papuda (onde estão localizados cinco dos presídios do Distrito Federal)244 preparadas para transmissão de sons e imagens por videoconferência.245 Ainda falta, todavia, isolar acusticamente as cabines telefônicas localizadas nas varas criminais.


    Na realização de audiência por meio de videoconferência, a lei permite, mas em nenhum momento exige, a presença de dois defensores, um no presídio, acompanhando o acusado, e o outro na sala de audiência do fórum. Inclusive, a redação original do Projeto de Lei nº 679/2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que veio posteriormente a se transformar na Lei nº 11.900/2009, previa que o art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, fosse alterado para permitir a utilização da videoconferência desde que fossem “assegurados canais telefônicos reservados para comunicação entre o defensor que permanecer no presídio e os advogados presentes nas salas de audiência dos fóruns, e entre estes e o preso” (na versão final aprovada, esse dispositivo acabou deslocado, com pequena modificação na redação, para o art. 185, § 5º, daquele diploma legal). E a justificativa do projeto esclarecia que “será admitida a presença de defensor no estabelecimento prisional durante a realização do interrogatório do acusado preso ou oitiva de testemunha presa à distância”.246 Portanto, não foi objetivo do projeto de lei exigir, para a validade da audiência realizada por videoconferência, a presença de pelo menos dois defensores, um no presídio e outro no fórum. A lei limita-se a permitir a presença de um segundo defensor no presídio, ao lado do acusado, caso a defesa entenda necessário. Esse esclarecimento na lei é importante para evitar qualquer discussão jurídica sobre a possibilidade de um defensor adicional estar presente no estabelecimento penal durante a audiência realizada por videoconferência. Consequentemente, a administração penitenciária não poderá vedar, durante a audiência, a presença do defensor do acusado na sala do presídio onde são realizadas as transmissões por videoconferência.


    A audiência realizada por videoconferência é válida, portanto, desde que o acusado esteja representado por um advogado. Por uma questão de logística, é recomendável que esse advogado esteja na sala de audiência do fórum, pois existe a possibilidade de desenvolvimento dos debates orais logo após o interrogatório, caso em que o advogado precisará ter acesso aos últimos documentos produzidos nos autos, principalmente à prova oral colhida durante a audiência. A presença de um segundo defensor no presídio é admitida como uma garantia de que o acusado não será de qualquer forma influenciado ou pressionado durante o seu interrogatório. Ao defensor que permanece no presídio cabe tão-somente aferir a liberdade de manifestação do acusado e orientá-lo em relação ao seu direito de permanecer calado e não responder às perguntas formuladas pelo magistrado durante o interrogatório. Evidentemente, o acusado pode constituir dois ou mais advogados para defendê-lo no processo, caso em que, a critério da defesa, pelo menos um deles poderá permanecer no estabelecimento penal, juntamente com o acusado, durante a realização das audiências. Havendo um único advogado constituído ou nomeado, nada impede que ele requeira ao juiz a designação de outro defensor para acompanhar o acusado no presídio durante a videoconferência. Nesse caso, caberá à Defensoria Pública exercer essa função.


    O que a lei exige para a validade da audiência realizada por videoconferência é que haja linha telefônica reservada para comunicação entre o acusado preso e o seu defensor que estará na sala de audiência, até porque, de outra maneira, não haveria a possibilidade de entrevista prévia e reservada ao interrogatório. Evidentemente, havendo um segundo defensor acompanhando a audiência no presídio, essa linha telefônica também poderá ser utilizada para comunicação entre ele e o advogado que está no fórum. É necessário que exista, tanto no fórum quanto no estabelecimento penal, uma cabine telefônica com vedação acústica, que não permita que o conteúdo da conversa entre o acusado e seu defensor seja transmitido acidentalmente pelos aparelhos de videoconferência, que captam som e imagem. Tanto no presídio quanto no fórum, essa estrutura precisa ser montada próxima do local onde são feitas as transmissões por videoconferência, para que os deslocamentos do advogado e do preso entre a sala de transmissão da videoconferência e a cabine indevassável sejam rápidos, não se olvidando a vedação acústica.


    § 6º A sala reservada no estabelecimento prisional para a realização de atos processuais por sistema de videoconferência será fiscalizada pelos corregedores e pelo juiz de cada causa, como também pelo Ministério Público e pela Ordem dos Advogados do Brasil.


    Inicialmente, a lei exige que exista, no presídio, uma sala própria para realização dos atos processuais por meio de videoconferência. Evidentemente que o preso não pode participar das audiências numa cela ou local onde possam ter acesso outros detentos, fato que poderia colocar em risco a sua liberdade de manifestação e até mesmo a sua segurança pessoal, caso venha prestar alguma declaração cujo conteúdo, por qualquer motivo, desagrade a outro preso. É necessário que sejam construídas, em cada estabelecimento penal, algumas salas próprias e exclusivas para essa finalidade (considerando o número de detentos e a possibilidade de realização de mais de uma audiência simultaneamente), cada uma delas equipada com aparelho próprio de videoconferência, além de cabines telefônicas indevassáveis para comunicação reservada entre o preso e o advogado que estará na sala de audiência do fórum, tudo isso em estrutura separada do local onde ficam as celas e os locais de uso coletivo dos detentos, local para onde o preso deverá ser deslocado apenas no momento de sua audiência. Mas toda essa estrutura deve ser construída dentro das dependências do complexo prisional, ou pelo menos acoplada a ela, pois se o preso tiver que se deslocar para outro local, fora do estabelecimento penal, mediante escolta e em veículo próprio, seriam bastante reduzidas as vantagens de ordem prática de utilização da videoconferência, pois estaria sendo utilizada a mesma logística necessária para transportar o preso até o fórum, com custos materiais e humanos praticamente equivalentes.


    O dispositivo peca pelo excesso, pois determina que a fiscalização da sala própria para realização de audiência por videoconferência nos estabelecimentos penais será realizada pelos corregedores, pelo juiz de cada causa que tenha videoconferência designada, pelo Ministério Público e pela Ordem dos Advogados do Brasil. Seria suficiente a fiscalização mensal realizada pelo juiz da vara de execuções penais e pelo promotor de justiça responsável pela mesma matéria, profissionais que já cumprem a obrigação de visitar regularmente os estabelecimentos penais localizados em sua área de atuação.247 Também é interessante que um representante da Ordem dos Advogados do Brasil designado para a função possa, a qualquer momento, ter acesso aos presídios para realizar essa atividade fiscalizatória, muito embora a Defensoria Pública já exerça esse múnus.248 É um exagero, contudo, pretender-se que cada juiz criminal, ao designar audiência por videoconferência, tenha que fazer uma vistoria na sala própria do estabelecimento penal. Se da mesma audiência tiverem que participar acusados presos em estabelecimentos penais diferentes, o juiz deverá, segundo o dispositivo legal, vistoriar todos os presídios envolvidos na realização da audiência. No caso de oitiva de acusado que esteja preso em outro Estado da federação, a situação seria então absurda, pois exigiria que o juiz realizasse uma viagem interestadual somente para visitar a sala própria do estabelecimento penal envolvido, operação que poderia envolver gastos exagerados com diárias e passagens aéreas, ou então que ele delegasse (por carta precatória) a visita fiscalizatória a um juiz da comarca onde está localizado o presídio, providência que, apesar de menos onerosa, é desnecessária, uma vez que a fiscalização dos presídios já é realizada por outras autoridades.


    Está evidente, portanto, que o dispositivo precisa ser interpretado com bastante cautela. Não faz sentido algum ocupar todos os juízes criminais do país (além dos juízes lotados nas varas de precatórias, onde elas existem) com a fiscalização das salas de videoconferência, muitas vezes localizadas a uma distância da sede do juízo calculada em milhares de quilômetros, o que impede qualquer atividade fiscalizatória do juiz da causa. Também não parece razoável criar uma demanda expressiva de cartas precatórias expedidas com a finalidade de fiscalização das salas de videoconferência dos estabelecimentos penais. A grande extensão territorial do país é conhecida. É preciso haver fiscalização, mas ela deve ser realizada pelos profissionais que já são responsáveis pela fiscalização dos presídios em geral, ou seja, pelo juiz e pelo promotor de justiça que atuam na execução penal. Para esses profissionais, que já visitam mensalmente os estabelecimentos penais, basta incluir no roteiro de visitas as salas de videoconferência de cada presídio.


    Necessário esclarecer que a publicidade da audiência está garantida com o livre acesso do público em geral à sala de audiência do fórum. No presídio, na sala própria para a realização das audiências por videoconferência, deverão estar presentes apenas o acusado, os seus defensores que dali queiram participar do ato processual e os servidores públicos responsáveis por operar os equipamentos, conduzir o acusado até o local das transmissões e garantir a segurança do local. É que o ambiente penitenciário não tem como permitir, por razões de segurança, o acesso do público em geral. Os estabelecimentos penais são locais de acesso restrito, em que poucas pessoas têm autorização legal para ingressar, e mesmo assim após rígida revista pessoal. De qualquer forma, não há restrição alguma a que qualquer pessoa do povo acompanhe a audiência, bastando, para isso, que se dirija à sala de audiência do fórum.


    § 7º Será requisitada a apresentação do réu preso em juízo nas hipóteses em que o interrogatório não se realizar na forma prevista nos §§ 1º e 2º deste artigo.


    O dispositivo esclarece que a requisição do acusado preso para ser escoltado até o fórum e ali ser interrogado é a última das três opções possíveis. A opção preferencial (regra geral) é a realização do interrogatório no presídio onde o acusado estiver detido, na forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal. Não sendo possível, deve o juiz analisar a possibilidade de realização do interrogatório por meio de videoconferência, na forma do art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal. Não se encaixando o caso em nenhuma das hipóteses ali previstas, resta ao juiz requisitar a apresentação do acusado preso em juízo para ali ser interrogado.


    É possível prever, todavia, que a regra geral (interrogatório no presídio) quase nunca será aplicada, seja em virtude da impossibilidade de garantia da publicidade dos atos processuais ali realizados (motivo já exposto quando da análise da nova redação do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal), seja em virtude da resistência da vítima e das testemunhas em prestarem seus depoimentos naquele local (problema que surge diante da determinação legal de realização da audiência una no processo penal, com os depoimentos e o interrogatório acontecendo na mesma oportunidade, tema que será analisado no tópico seguinte).249 Também será excepcional a realização do interrogatório por videoconferência, diante das restritas possibilidades de utilização desse meio tecnológico previstas no art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal, que já foram objeto de análise neste tópico. Isso significa que, na verdade, a última das três opções (requisição do acusado para ser escoltado até o fórum) continuará a ser utilizada na grande maioria das audiências criminais em que o acusado estiver preso.


    § 8º Aplica-se o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º deste artigo, no que couber, à realização de outros atos processuais que dependam da participação de pessoa que esteja presa, como acareação, reconhecimento de pessoas e coisas, e inquirição de testemunha ou tomada de declarações do ofendido.


    O dispositivo permite a utilização da videoconferência na realização de outros atos processuais (além do interrogatório) que dependam da participação de pessoa que esteja presa, tais como a acareação, o reconhecimento de pessoas e coisas, a inquirição de testemunha ou a oitiva da vítima. Portanto, o acusado preso também poderá, por meio da videoconferência, participar das acareações, ser reconhecido pela vítima e pelas testemunhas e acompanhar todos os depoimentos, e o preso que seja vítima ou testemunha de crime também poderá participar das acareações, reconhecer o acusado ou algum objeto e prestar o seu depoimento por videoconferência.


    Para tanto, deverão ser observadas as determinações legais concernentes à excepcionalidade da videoconferência, devendo a situação (seja o preso acusado, vítima ou testemunha) se enquadrar numa das hipóteses previstas no art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal. Além disso, as partes (e também o preso, caso ele não seja parte, mas sim vítima ou testemunha) deverão ser intimadas com 10 dias de antecedência da decisão que determinar a realização do ato processual por videoconferência (aplicação analógica do art. 185, § 3º, daquele código).


    É de se estranhar que a vítima ou testemunha presa, nos termos do art. 185, § 8º, do Código de Processo Penal,250 somente possa ser ouvida por videoconferência quando a hipótese se enquadrar numa das restritíssimas situações do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, uma vez que o art. 222, § 3º, do mesmo diploma legal, também com a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, permite que qualquer testemunha residente fora da comarca seja ouvida por videoconferência, sem qualquer limitação. É possível compreender o cuidado do legislador no sentido de preservar ao máximo as garantias processuais do acusado no tocante à utilização da videoconferência, até em virtude do receio de futuro reconhecimento de nulidade processual, gerado principalmente pelo voto proferido pelo Ministro Cezar Peluso no julgamento, pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, do habeas corpus nº 88.914/SP, segundo o qual a utilização da videoconferência viola vários princípios constitucionais penais. Não encontro, porém, razões para justificar a extensão desse mesmo cuidado em relação ao ofendido ou à testemunha presa que participe da instrução do processo. Como se sabe, o resultado do processo poderá alcançar a pessoa do acusado, mas não a pessoa do ofendido ou da testemunha. Evidentemente, é recomendável que a vítima ou testemunha presa seja previamente intimada para prestar o seu depoimento por videoconferência, aplicando-se, por analogia, o art. 185, § 3º, da nossa lei processual penal. Todavia, não faz sentido limitar o depoimento por videoconferência ao ofendido ou testemunha presa que se encaixe numa das hipóteses do art. 185, § 2º, do mesmo código, hipóteses essas que são, como já afirmei, muito limitadas. Essa restrição legal está a indicar que quase todas as vítimas e testemunhas presas, pelo menos quando estiverem detidas em estabelecimento penal localizado na comarca, continuarão sendo transportadas até o fórum para ali prestarem os seus depoimentos.


    Deve-se considerar, ainda, que, na hipótese do art. 217 do Código de Processo Penal (quando o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor ou sério constrangimento à testemunha ou ao ofendido),251 e caso não seja possível realizar o depoimento por videoconferência na sede do juízo (por não existir outra sala de audiência no fórum equipada com essa tecnologia), a requisição da vítima ou testemunha presa para ser inquirida no fórum seria prejudicial ao acusado, uma vez que, nessa hipótese, ele seria retirado da sala de audiência e não poderia acompanhar a inquirição, que seguiria apenas com a presença de seu defensor. Ou seja, ao reduzir-se drasticamente a possibilidade de inquirição por videoconferência das vítimas e testemunhas presas (que nenhuma consequência poderiam sofrer com o resultado do processo), acabou-se prejudicando, pelo menos nessa hipótese, a pessoa que mais merece proteção legal: o acusado.


    Quanto aos §§ 4º e 5º do art. 185 do Código de Processo Penal, somente são aplicáveis quando o preso é o acusado no processo. Quando o preso é vítima ou testemunha, não poderá acompanhar os demais depoimentos.252 Além disso, é somente em relação ao acusado que se exige sua representação no processo por advogado (art. 185, caput), e como somente a ele, parte no processo, cabe a aplicação do princípio da ampla defesa, não faria sentido a vítima ou testemunha ter direito de entrevista prévia e reservada com seu advogado antes de ser ouvida.


    § 9º Na hipótese do § 8º deste artigo, fica garantido o acompanhamento do ato processual pelo acusado e seu defensor.


    Em qualquer ato processual praticado por meio de videoconferência, deve ser garantida a presença (que pode ser física ou virtual, conforme a hipótese) do acusado, esteja ele preso ou em liberdade, e de seu defensor. Caso o acusado esteja preso, é dever do Estado providenciar o seu comparecimento à sala própria do estabelecimento penal de onde ele participará do ato processual por videoconferência. Quanto ao acusado em liberdade e seu advogado, basta que estejam intimados para comparecer à sala de audiência do fórum. Se o acusado que responde ao processo em liberdade não comparecer, apesar de intimado, o ato processual será realizado sem a sua presença. Caso o ato processual não possa ser realizado sem a sua presença (interrogatório, reconhecimento de pessoa, acareação da qual deva participar), o juiz mandará conduzi-lo coercitivamente, nos termos do art. 260 do Código de Processo Penal. Se o advogado não comparecer, apesar de intimado, deverá o juiz nomear um defensor para o ato, nos termos dos arts. 261, 263, 264 e 265 e seu § 2º, do mesmo diploma legal.


    Art. 222. A testemunha que morar fora da jurisdição do juiz será inquirida pelo juiz do lugar de sua residência, expedindo-se, para esse fim, carta precatória, com prazo razoável, intimadas as partes.


    § 1º A expedição da carta precatória não suspenderá a instrução criminal.


    § 2º Findo o prazo marcado, poderá realizar-se o julgamento, mas, a todo tempo, a precatória, uma vez devolvida, será junta aos autos.


    § 3º Na hipótese prevista no caput deste artigo, a oitiva de testemunha poderá ser realizada por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, permitida a presença do defensor e podendo ser realizada, inclusive, durante a realização da audiência de instrução e julgamento.


    A Lei nº 11.900/2009 apenas acrescentou o § 3º ao art. 222 do Código de Processo Penal. O projeto de lei também previa a alteração da redação dos §§ 1º e 2º desse artigo, mas tais dispositivos foram vetados pelo Presidente da República. Os dispositivos vetados pretendiam determinar que a carta precatória fosse devolvida antes da realização da audiência una de instrução e julgamento, mas que, se não fosse devolvida a tempo, a realização da audiência não seria suspensa, salvo comprovação de prejuízo por alguma das partes, e que a carta precatória devolvida seria juntada aos autos a qualquer tempo (o que já está contemplado na atual redação do art. 222, § 2º). As razões do veto foram evitar a criação de novo incidente (requerimento de suspensão da audiência), que poderia ensejar maior morosidade processual, e a existência de outros dispositivos processuais que permitiriam o adiamento dos atos processuais em face da imprescindibilidade da prova (arts. 404, 411, § 7º, e 535, todos do Código de Processo Penal).253


    Quando o juiz expedir carta precatória para oitiva de testemunha residente em outra comarca, deve fixar prazo razoável para a realização do ato processual. A expedição da carta precatória, todavia, não suspende a instrução criminal, de forma que, findo o prazo fixado para o cumprimento da carta precatória, o julgamento poderá ser realizado. Isso significa que, com a previsão legal de audiência una no processo penal, o juiz deve, na mesma decisão que determinar a expedição de carta precatória, já designar a audiência de instrução e julgamento, respeitando, evidentemente, os prazos necessários para o recebimento da carta precatória pelo juízo deprecado, para cumprimento da determinação e para a sua devolução, pois o ideal é que a carta precatória seja cumprida e juntada aos autos até a data da audiência. Todavia, caso isso não ocorra, a audiência poderá acontecer normalmente, devendo a carta precatória ser juntada aos autos a qualquer tempo, ainda que após o julgamento. A prova produzida na carta precatória deverá ser levada em consideração nos atos processuais posteriores (por exemplo, no julgamento de eventual recurso), desde que ainda não tenha havido o trânsito em julgado da sentença.


    Normalmente, no processo penal, as testemunhas arroladas pela acusação são ouvidas antes das testemunhas arroladas pela defesa.254 Em se tratando, todavia, de testemunha arrolada pela defesa a ser ouvida por carta precatória, como se espera que essa carta seja devolvida antes da audiência de instrução e julgamento que será realizada no juízo deprecante, e na qual serão inquiridas as testemunhas arroladas pela acusação, é evidente que, nessa hipótese, a testemunha arrolada pela defesa poderá ser ouvida em primeiro lugar.


    O § 3º do art. 222 do Código de Processo Penal, acrescentado pela Lei nº 11.900/2009, permite que, na hipótese de haver testemunha residente em outra comarca, o juiz possa optar, ao invés da expedição de carta precatória para que a testemunha seja ouvida pelo juízo deprecado, por expedir carta precatória para que aquela testemunha seja intimada a comparecer no fórum do juízo deprecado, preferencialmente no dia e horário designados para a realização da audiência una de instrução e julgamento no juízo deprecante para, naquele local, prestar o seu depoimento por videoconferência diretamente ao juízo deprecante. Observe-se que, a critério do juiz, a oitiva de testemunha por meio de videoconferência pode ser realizada na própria audiência de instrução e julgamento (caso em que a audiência será una) ou em outra oportunidade. A inquirição de testemunha por videoconferência deve ser preferencialmente utilizada em relação à oitiva por carta precatória, por três motivos: a) evita que esse depoimento não seja levado em consideração no julgamento do processo, caso a carta precatória não seja cumprida e devolvida no prazo fixado pelo juízo deprecante; b) permite o contato do juiz responsável pelo julgamento do processo com a testemunha, conferindo maior amplitude aos princípios do juiz natural e da identidade física do juiz;255 c) quando a oitiva é realizada durante a audiência una de instrução e julgamento, permite que a testemunha de defesa, residente na sede do juízo deprecado, seja ouvida somente após a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação, o que privilegia o contraditório e a ampla defesa do acusado.256 Considerando a previsão legal de audiência una no processo penal, é também recomendável que todas as inquirições, tanto das testemunhas residentes na sede do juízo quanto das testemunhas ouvidas por videoconferência, por residirem em outras comarcas, sejam realizadas na mesma oportunidade, possibilitando que o acusado seja interrogado na mesma audiência.


    Apesar dos comentários tecidos em relação ao art. 185, § 8º, é interessante notar que o art. 222, § 3º, permite ao juiz inquirir por videoconferência testemunha que esteja presa fora da comarca. Afinal, nesse caso, a testemunha presa está domiciliada fora da jurisdição do juiz, enquadrando-se na hipótese ali prevista. Acredito que o depoimento por videoconferência, prestado diretamente ao juiz natural do processo, seria muito mais conveniente do que se transportar e escoltar o preso até a sede do juízo deprecado para que ele, naquele local, seja ouvido por outro magistrado que não é o responsável pelo julgamento do processo. Note-se que, na hipótese agora analisada (inquirição por videoconferência de testemunha presa fora da comarca, com base no art. 222, § 3º), não se aplicam as restrições previstas no art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, pois tais restrições, nos termos do art. 185, § 8º, do mesmo diploma legal, são destinadas apenas às vítimas e testemunhas presas na própria comarca em que tramita o processo. Não teria sentido algum permitir-se o depoimento por videoconferência da testemunha que goza de sua liberdade, residente fora da comarca (com fulcro no art. 222, § 3º), e exigir que, quando a testemunha domiciliada fora da comarca esteja presa, o seu depoimento seja sempre prestado por carta precatória.


    Assim, em virtude da evidente falha de elaboração legislativa (incoerência entre os arts. 185, § 8º, e 222, § 3º, ambos do Código de Processo Penal e com a redação determinada pela Lei nº 11.900/2009), apenas às vítimas e testemunhas presas na sede do juízo aplicam-se as restrições do art. 185, § 2º, quanto às hipóteses de utilização da videoconferência na tomada dos depoimentos.


    Art. 222-A. As cartas rogatórias só serão expedidas se demonstrada previamente a sua imprescindibilidade, arcando a parte requerente com os custos de envio.


    Parágrafo único. Aplica-se às cartas rogatórias o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 222 deste Código.


    Diante da dificuldade e da demora em se cumprir uma carta rogatória visando à inquirição de testemunha residente no exterior, caberá ao juiz verificar se o depoimento em questão é realmente imprescindível ao processo e, somente em caso positivo, a carta rogatória será expedida. Nesse caso, a parte que requereu a oitiva por carta rogatória será responsável por suportar as despesas decorrentes do seu envio, principalmente com a tradução, a ser realizada por tradutor juramentado. Se o juiz entender que o depoimento por carta rogatória não é imprescindível, indeferirá o requerimento de produção da prova.


    Se o juiz determinar a expedição de carta rogatória para a oitiva de testemunha domiciliada no exterior, deverá fixar prazo razoável para o seu cumprimento. Da mesma forma que na expedição de carta precatória, a expedição de carta rogatória também não suspende a instrução criminal. Dessa forma, transcorrido o prazo fixado para o cumprimento da carta rogatória, o julgamento poderá ser realizado. Com a previsão legal de audiência una no processo penal, deverá o juiz, na mesma decisão que determinar a expedição de carta rogatória, já designar a audiência de instrução e julgamento, respeitando os prazos necessários para o recebimento da carta rogatória pelo juízo rogado, para o seu cumprimento e para sua a devolução ao juízo rogante, pois o ideal é que a carta rogatória seja cumprida e juntada aos autos até a data da audiência. Caso isso não aconteça, a audiência poderá ser realizada normalmente, devendo a carta rogatória ser juntada aos autos a qualquer tempo, ainda que após o julgamento. A prova produzida na carta rogatória deverá ser levada em consideração nos atos processuais posteriores (principalmente no julgamento de eventual recurso), desde que ainda não tenha havido o trânsito em julgado da sentença.


    Normalmente, no processo penal, as testemunhas arroladas pela acusação são ouvidas antes das testemunhas arroladas pela defesa. Em se tratando, todavia, de testemunha arrolada pela defesa a ser ouvida por carta rogatória, como se espera que essa carta seja devolvida até a data da audiência de instrução e julgamento que será realizada no juízo rogante, e na qual serão inquiridas as testemunhas arroladas pela acusação, é evidente que, nessa hipótese, a testemunha arrolada pela defesa poderá ser ouvida em primeiro lugar.


    Apesar de o parágrafo único do art. 222-A não ter feito referência ao § 3º do art. 222, nada impede que a testemunha residente no exterior seja ouvida por videoconferência, podendo essa oitiva ocorrer (ou não, conforme aprouver ao juízo rogante) durante a realização da audiência una de instrução e julgamento, desde que, evidentemente, seja possível interligar os juízos rogante e rogado por meio desse recurso tecnológico, agendando-se previamente a data, observada a diferença de fuso horário. Inclusive, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 5.015/2004, prevê essa possibilidade em seus arts. 18, parágrafo 18, e 24, parágrafos 1 e 2, alínea “b”:


    Artigo 18. Assistência judiciária recíproca


    [...]


    18. Se for possível e em conformidade com os princípios fundamentais do direito interno, quando uma pessoa que se encontre no território de um Estado Parte deva ser ouvida como testemunha ou como perito pelas autoridades judiciais de outro Estado Parte, o primeiro Estado Parte poderá, a pedido do outro, autorizar a sua audição por videoconferência, se não for possível ou desejável que a pessoa compareça no território do Estado Parte requerente. Os Estados Partes poderão acordar em que a audição seja conduzida por uma autoridade judicial do Estado Parte requerente e que a ela assista uma autoridade judicial do Estado Parte requerido.


    [...]


    Artigo 24. Proteção das testemunhas


    1. Cada Estado Parte, dentro das suas possibilidades, adotará medidas apropriadas para assegurar uma proteção eficaz contra eventuais atos de represália ou de intimidação das testemunhas que, no âmbito de processos penais, deponham sobre infrações previstas na presente Convenção e, quando necessário, aos seus familiares ou outras pessoas que lhes sejam próximas.


    2. Sem prejuízo dos direitos do arguido, incluindo o direito a um julgamento regular, as medidas referidas no parágrafo 1 do presente Artigo poderão incluir, entre outras:


    [...]


    b) Estabelecer normas em matéria de prova que permitam às testemunhas depor de forma a garantir a sua segurança, nomeadamente autorizando-as a depor com recurso a meios técnicos de comunicação, como ligações de vídeo ou outros meios adequados.257


    O juízo rogante poderá, então, optar por expedir carta rogatória para que a testemunha seja intimada a comparecer na sede do juízo rogado, ou em outro local por ele indicado, preferencialmente no dia e horário designados para a realização da audiência una de instrução e julgamento no juízo rogante (caso a diferença de fuso horário permita), para prestar o seu depoimento por meio de videoconferência diretamente ao juízo rogante. Observe-se que, a critério do juiz, a oitiva de testemunha por meio de videoconferência pode ser realizada na própria audiência de instrução e julgamento (caso em que a audiência será una) ou em outra oportunidade. A inquirição de testemunha por videoconferência deve ser preferencialmente utilizada em relação à oitiva por carta rogatória, por três motivos: a) evita que esse depoimento não seja levado em consideração no julgamento do processo, caso a carta rogatória não seja cumprida e devolvida no prazo fixado pelo juízo rogante; b) permite o contato do juiz responsável pelo julgamento do processo com a testemunha, conferindo maior amplitude aos princípios do juiz natural e da identidade física do juiz;258 c) quando a oitiva é realizada durante a audiência una de instrução e julgamento, permite que a testemunha de defesa, residente na sede do juízo rogado, seja ouvida somente após a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação, o que privilegia o contraditório e a ampla defesa do acusado.259 Considerando a previsão legal de audiência una no processo penal, é também recomendável que todas as inquirições, tanto das testemunhas residentes na sede do juízo quanto das testemunhas ouvidas por videoconferência, por residirem em outras comarcas ou no exterior, sejam realizadas na mesma oportunidade (caso isso seja possível), viabilizando o interrogatório do acusado na mesma audiência.


    Assim, após o advento da Lei nº 11.900/2009, o sistema processual penal brasileiro passou a ter três formas diferentes de realização do interrogatório do acusado preso: a) a regra geral é a de que o interrogatório será realizado no estabelecimento penal onde o acusado estiver recolhido (art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) excepcionalmente, o interrogatório será realizado por videoconferência, nas hipóteses do art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal; c) a última possibilidade, quando o interrogatório não puder ser realizado conforme as duas primeiras maneiras, é a requisição de apresentação do acusado preso para ser interrogado no fórum (art. 185, § 7º, do mesmo código).


    O interrogatório do acusado que responde ao processo em liberdade continuará acontecendo apenas na forma do art. 185, caput, do Código de Processo Penal: os que comparecerem à audiência de instrução e julgamento, no fórum, serão interrogados. A Lei nº 11.900/2009 não previu nenhuma possibilidade de realização do interrogatório do acusado que não esteja preso por videoconferência.


    Observe-se que a Lei nº 11.900/2009 poderia ter acrescentado outras hipóteses de utilização da videoconferência: a) no interrogatório do acusado preso fora da comarca em que tramita o processo; b) no interrogatório do acusado que responde ao processo em liberdade e é domiciliado fora da comarca em que tramita o processo;260 c) para permitir que o acusado, preso ou em liberdade, possa ser interrogado diretamente pelo relator das ações penais originárias de competência dos tribunais e acompanhar, pelo mesmo sistema, a inquirição da vítima e das testemunhas; d) para permitir que o acusado preso possa acompanhar o depoimento das testemunhas domiciliadas fora da comarca em que tramita o processo, sem necessidade de deslocamento e custos excessivos para o Estado; e) para permitir ao acusado solto, residente fora da sede do juízo, acompanhar a audiência de instrução e julgamento do fórum mais próximo de seu domicílio dotado de sala de videoconferência, podendo dali ser interrogado. Uma previsão nesse sentido poderia evitar que os interrogatórios continuassem sendo realizados por carta precatória, rogatória ou de ordem, quando fosse possível realizá-los por videoconferência.


    Frise-se que, a partir da adoção do princípio da identidade física do juiz no processo penal, é sempre preferível que o acusado tenha contato com o magistrado responsável pelo seu julgamento e que a testemunha seja ouvida pelo juiz que avaliará o conteúdo do seu depoimento ao proferir a sentença. E, portanto, a utilização da videoconferência no interrogatório e na inquirição das testemunhas não deve ser restrita aos acusados presos. Lembre-se que, a partir do momento em que os principais fóruns do país estiverem equipados com salas de videoconferência, a vítima ou testemunha poderá ser ouvida de qualquer uma delas, e o acusado poderá ser interrogado e acompanhar a audiência também de qualquer uma delas, sendo bastante razoável que cada um deles possa comparecer à sala de videoconferência localizada no fórum mais próximo de seu domicílio.


    
      	3.4 A VIDEOCONFERÊNCIA FRENTE AOS NOVOS PROCEDIMENTOS PENAIS


    


    A associação das modificações nos procedimentos penais previstos no Código de Processo Penal com a disciplina legal da videoconferência feita pela Lei nº 11.900/2009 provoca algumas implicações.


    Em primeiro lugar, após as recentes modificações legislativas promovidas pelas Leis de nº 11.689/2008, 11.690/2008 e 11.719/2008, a discussão sobre a utilização da videoconferência precisa ser analisada sob um prisma sistemático, vislumbrando-se o processo como um todo, e não se restringindo o debate a um único momento processual. Não se pode mais reduzir essa discussão ao interrogatório do acusado, pois esse ato processual não é mais realizado separadamente dos demais atos instrutórios. Com a atual concepção de audiência una,261 na qual acontecem todos os atos instrutórios, é preciso lembrar que, se o acusado preso for interrogado a partir do local onde se encontra detido, por videoconferência, também deverá, pelo mesmo sistema tecnológico, acompanhar a realização de todos os demais atos da audiência de instrução e julgamento.262


    Em segundo lugar, em vista da previsão legal de audiência una feita pelos arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal, em que, na mesma oportunidade, os acusados são interrogados após a oitiva das testemunhas, a possibilidade de interrogatório no presídio, prevista no art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, ficou completamente sem sentido. A uma, porque os presídios não contam com estrutura para sediar as audiências unas de instrução e julgamento. Não têm ambiente próprio para receber o ofendido, as testemunhas, os peritos e todos aqueles que devam participar dessas audiências, sem olvidar a presença do público em geral, em virtude da garantia da publicidade dos atos processuais. Não possuem segurança suficiente nem mesmo para manter a segurança do próprio estabelecimento penal, quanto mais para fazer, ao mesmo tempo, a segurança do local onde seriam realizadas as audiências, que são públicas por natureza.263 A duas, porque é provável que o próprio ofendido e as testemunhas não se sentiriam à vontade em ter que comparecer ao estabelecimento penal para prestarem os seus depoimentos. Minha experiência profissional mostra que dificilmente as pessoas se sentem tranquilas ao prestar depoimento num processo criminal, e a grande maioria das vítimas e testemunhas tem receio de contribuir, de alguma maneira, para a condenação dos acusados. Quase todos temem algum tipo de retaliação e são muito comuns os casos em que as vítimas ou testemunhas, durante a audiência, no fórum, na presença dos acusados, prestam depoimentos absolutamente vazios do ponto de vista probatório. Também é comum a vítima ou a testemunha, ainda que intimada, não comparecer à audiência de instrução pelos mesmos motivos. Esses fatos seriam ainda mais comuns se as vítimas e testemunhas passassem a ser intimadas para comparecer ao presídio (e não ao fórum) para prestarem os seus depoimentos naquele local. A três, porque ainda que as vítimas e testemunhas estivessem dispostas a dirigir-se aos presídios para ali prestarem os seus depoimentos, é preciso lembrar que os estabelecimentos penais são locais de difícil acesso, pois geralmente (e ao contrário dos fóruns) ficam em locais afastados dos grandes centros urbanos, e por isso não existe um sistema eficiente de transporte público para aqueles locais. A quatro, porque são conhecidas as dificuldades com a revista das pessoas autorizadas a ingressar nos ambientes internos dos presídios, a fim de se evitar a entrada de drogas, telefones celulares, armas e outros objetos que possam comprometer a segurança daquele local. Os presídios, definitivamente, não são locais de acesso livre à população em geral, e justamente por isso é quase impossível se garantir a publicidade dos atos processuais ali realizados. Tudo isso inviabiliza a realização das audiências de instrução e julgamento nos estabelecimentos penais. E por fim, porque se os acusados presos, em respeito ao seu direito de presença, continuarão participando das audiências criminais que acontecem nos fóruns, ou sendo conduzidos até aquele local, ou por meio de videoconferência, é certo que o juiz já aproveitará aquela oportunidade para interrogá-los, não havendo qualquer necessidade de designação de uma audiência posterior no presídio apenas para interrogar o acusado que ali esteja detido. Logo, tudo indica que as audiências unas de instrução e julgamento continuarão a acontecer onde sempre aconteceram as audiências em geral: nas salas de audiência dos fóruns.


    Então, pode-se afirmar que, apesar de haver, no Código de Processo Penal, previsão de três formas para a realização do interrogatório do acusado preso (no presídio, por meio de videoconferência ou no fórum), na prática esse ato processual acontecerá apenas de duas maneiras, e na mesma audiência em que forem ouvidas as vítimas e testemunhas, pois essa audiência já contará com a presença dos acusados: ou no fórum (quando for requisitada a condução do acusado preso, nos termos do art. 185, caput e § 7º, do Código de Processo Penal), ou por meio de videoconferência (quando o acusado preso acompanhar, pelo mesmo sistema, a inquirição dos ofendidos e testemunhas, nos termos do art. 185, §§ 2º e 4º, do mesmo diploma legal).


    Assim, pode-se assegurar que, apesar de a Lei nº 11.900/2009 ter estabelecido como regra o interrogatório do acusado preso no estabelecimento penal, essa forma de interrogatório, na prática, quase nunca acontecerá. Já a segunda forma de realização desse ato processual, por videoconferência, também será raramente realizada, pois poucos são os acusados presos que se encaixam numa das hipóteses listadas nos incisos do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal. O resultado é que a quase totalidade dos interrogatórios dos acusados presos continuará acontecendo como sempre aconteceu: os detentos continuarão sendo requisitados, transportados e escoltados até o fórum, para ali acompanharem as audiências de instrução e serem interrogados. Note-se que a Lei nº 11.900/2009 pode evitar o alto custo com escolta, transporte e deslocamento de um acusado específico, que se enquadre numa das hipóteses do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal (por exemplo, um conhecido integrante de alguma facção criminosa), mas não mudará em quase nada a realidade do sistema de justiça criminal do país, pois quase todos os acusados presos continuarão sendo escoltados e transportados para participar das audiências criminais nos fóruns, com risco à segurança pública e grandes custos orçamentários para o Estado.264


    Registre-se, ainda, que lamentavelmente as cinco hipóteses de utilização da videoconferência previstas nos quatro incisos do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, como sugeri no item anterior, são muito restritas e de difícil aplicabilidade, reduzindo as vantagens do instituto. O assunto será novamente abordado no item 6.4.


    CAPÍTULO 4

    A COMPATIBILIDADE DA VIDEOCONFERÊNCIA COM OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS


    A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem a visão de que a videoconferência é incompatível com os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988.265 É importante frisar, todavia, que o Supremo Tribunal Federal ainda não decidiu nenhum caso em que a videoconferência tenha sido utilizada no processo penal após a vigência da Lei nº 11.900/2009.


    O maior óbice à aceitação da videoconferência como meio jurídico válido no processo penal é o acórdão proferido pela Segunda Turma no julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP, relatado pelo Ministro Cezar Peluso, no qual o tribunal chegou à conclusão de que o uso desse meio tecnológico fere os princípios do devido processo legal, ampla defesa, igualdade e publicidade, além de desrespeitar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, que garantem ao acusado o direito de ser conduzido à presença do juiz.


    Todavia, com o advento da Lei nº 11.900/2009, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal para possibilitar a realização de interrogatório e outros atos processuais por sistema de videoconferência, alguns dos entraves apontados pelo tribunal (como a ausência de previsão legal da videoconferência em lei federal) foram superados. Dessa forma, dentro em breve o Supremo Tribunal Federal terá de reapreciar o tema, mas agora, nos casos em que a videoconferência for utilizada após a vigência da Lei nº 11.900/2009, ou seja, num outro contexto jurídico.


    
      	4.1 VIDEOCONFERÊNCIA E DEVIDO PROCESSO LEGAL


    


    Diz o art. 5º, inciso LIV, da Constituição Federal, que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. Isso quer significar que alguém só pode perder a sua liberdade ou os seus bens caso todas as formalidades previstas em lei para que isso ocorra sejam rigorosamente respeitadas. De consequência, todos os demais princípios constitucionais do processo, tais como os princípios do contraditório, da ampla defesa, da publicidade e do juiz natural, derivam dele.266


    Por ter o processo que obedecer às normas legais, muitos juristas afirmavam, antes da vigência da Lei nº 11.900/2009, que a utilização da videoconferência no processo penal infringia o devido processo legal, pois não havia previsão legal para utilização dessa ferramenta tecnológica na realização dos atos processuais. Inclusive, no julgamento pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal do habeas corpus nº 88.914/SP, quando o Ministro Cezar Peluso, em seu voto, entendeu que a realização do interrogatório por videoconferência fere o princípio constitucional do devido processo legal, ele o fez por considerar que não havia, naquela época, previsão legal para o uso da videoconferência na realização desse importante ato processual.267 Agora, com o advento da Lei nº 11.900/2009, que permitiu a utilização da videoconferência no processo penal, esse entrave certamente está superado.


    
      	4.2 VIDEOCONFERÊNCIA E PUBLICIDADE


    


    Segundo o art. 5º, inciso LX, da Constituição Federal, “a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem”. Da mesma forma, o art. 93, inciso IX, da Carta Maior, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, estabelece que:


    Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação.


    No julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, o relator, Ministro Cezar Peluso, considerou que a utilização da videoconferência viola o princípio da publicidade. Para fundamentar o seu argumento de que “a prática do interrogatório por meio de videoconferência viola, ademais, a publicidade que deve impregnar todos os atos do processo”,268 o relator recorreu à doutrina de Pitombo, segundo a qual


    A publicidade ativa, imediata, externa, ou direta permite que qualquer do povo presencie o ato processual, ou dele tome conhecimento. Às pessoas que assistem, a lei do processo denominou espectadores (art. 793, 1ª parte e 795, do Código de Processo Penal). À evidência, não se dará acesso à carceragem, para tais pessoas. Reduz-se a publicidade e sem amparo constitucional.269


    Ou seja, Pitombo fundamenta a alegada violação ao princípio da publicidade dizendo que, como o público em geral não teria acesso ao interior do presídio, de onde o acusado preso participaria da audiência por videoconferência, o ato processual não seria revestido de publicidade.


    É necessário reconhecer as evidentes dificuldades de se permitir a presença do público em geral no presídio, local onde o preso participa da audiência por videoconferência. O acesso ao presídio, por questões de segurança, é extremamente restrito, limitado a datas específicas, e as poucas pessoas que têm acesso (por exemplo, os parentes autorizados a visitar os presos) sempre têm que passar por uma rígida revista pessoal, a fim de se evitar a presença de drogas, telefones celulares, armas e outros objetos que possam comprometer a segurança daquele local. Mesmo assim, os riscos à segurança dos visitantes são constantes, e já aconteceram vários episódios de visitantes terem se tornado reféns no interior de estabelecimentos penais.270


    Tanto isso é verdade que, apesar de a Lei nº 10.792/2003, que acrescentou o § 1º ao art. 185 do Código de Processo Penal, ter determinado que o interrogatório do acusado preso seja realizado no estabelecimento penal onde se encontrar, desde que garantidas a segurança dos presentes e a publicidade do ato,271 essa opção foi muito pouco utilizada na prática, por três razões: a) poucos estabelecimentos penais foram modificados para passar a contar com ambiente próprio para a realização de audiências; b) mesmo os que passaram a contar com sala de audiência apresentaram muitas deficiências no tocante ao acesso e à segurança dos presentes (falta de espaço, efetivo policial em número insuficiente, deficiência na logística necessária para permitir o acesso do juiz, do promotor de justiça, do advogado e do escrivão); c) em pouquíssimos casos pôde ser garantida a publicidade do ato, ou seja, o acesso do público em geral ao ambiente onde eram realizadas as audiências, no interior do presídio, uma vez que esse acesso requer espaço extra, segurança extra e revista pessoal em todos os que pretendem acompanhar o ato processual, para que se possa evitar a tentativa de resgate de presos e a entrada de objetos proibidos no interior do estabelecimento penal.


    É preciso considerar, todavia, que, na hipótese de realização de algum ato processual mediante videoconferência, nada impede que o público possa acompanhar a audiência no fórum, no mesmo ambiente onde estará a maioria dos demais atores processuais (juiz, promotor de justiça, defensor, escrivão).272 A respeito do assunto, o Código de Processo Penal dispõe:


    Art. 792. As audiências, sessões e os atos processuais serão, em regra, públicos e se realizarão nas sedes dos juízos e tribunais, com assistência dos escrivães, do secretário, do oficial de justiça que servir de porteiro, em dia e hora certos, ou previamente designados.


    A videoconferência é reservada para aqueles que estão em alguma situação que impeça ou dificulte sobremaneira o comparecimento físico ao local da audiência (acusado ou testemunha presa, acusado ou testemunha residente em local distante). Não é porque se realiza um ato processual por videoconferência que o público em geral poderá escolher o local de onde acompanhará a audiência (no fórum ou no presídio).


    Portanto, a utilização da videoconferência não causa prejuízo algum à publicidade dos atos processuais. Somente seria possível falar em violação ao princípio da publicidade se houvesse impedimento a que alguma pessoa pudesse acompanhar a audiência. Aqueles que quiserem acompanhar o ato processual poderão fazê-lo, mas evidentemente no local onde tais atos são realizados, que é na sede do juízo (ou seja, no fórum), conforme determina o art. 792 do Código de Processo Penal.


    Por razões de segurança e da limitação de acesso que deve haver ao interior dos presídios, não seria recomendável que o público em geral acompanhasse o ato processual do local onde o preso participa da audiência, seja como acusado, ofendido ou testemunha. E tal fato, ao contrário do que alega Pitombo, não constitui nenhuma violação à publicidade dos atos processuais, pois tal violação somente poderia ocorrer se o público em geral não pudesse acompanhar, de qualquer forma, a audiência. Se existe a opção de acompanhamento na sede do juízo, o princípio da publicidade está sendo observado.


    Na verdade, ocorre violação ao princípio da publicidade apenas quando o magistrado opta por realizar o interrogatório no presídio, nos termos do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal,273 e o estabelecimento penal não permite a entrada do público em geral para acompanhar a audiência.274 Quando o interrogatório ocorre por videoconferência, estando o acusado preso, a publicidade do ato processual está garantida pela transmissão do som e da imagem do presídio para a sala de audiência do fórum, local de onde o público em geral assiste ao ato processual.


    Pode-se afirmar, portanto, que a videoconferência não provoca nenhuma violação ao princípio da publicidade, à medida que todos os atos processuais continuariam sendo públicos, podendo ser acompanhados por todos os que quiserem comparecer à sala de audiência, no fórum.


    
      	4.3 VIDEOCONFERÊNCIA, IGUALDADE, JUIZ NATURAL E IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ


    


    Segundo o art. 5º, caput, da Constituição Federal, “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza [...]”.


    No julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP, o relator, Ministro Cezar Peluso, considerou que o uso da videoconferência viola o princípio da igualdade, pois se o acusado solto comparece em juízo para ser interrogado, o preso também deveria fazê-lo. Consta do seu voto o seguinte trecho:


    Ansioso, aguarda o acusado o momento de estar perante seu juiz natural (art. 5º, incs. XXXVII e LIII, da Constituição da República).


    Aguardam ambos: o acusado solto e o acusado preso. Razão alguma de economia, ou de instrumentalidade, apoia tratamento não-igualitário, afrontoso ao art. 5º, caput, da Constituição da República.


    Se o acusado, que responde ao processo em liberdade, comparece perante o juiz para ser interrogado, a fortiori deve comparecer o réu que se ache preso sob a guarda e responsabilidade do Estado e, como tal, despido da liberdade de locomoção.275


    Portanto, o Ministro Cezar Peluso considerou que todos os réus, presos ou em liberdade, devem ser submetidos à mesma forma de interrogatório, pelo seu juiz natural, sob pena de violação do princípio da igualdade.


    Todavia, é extremamente comum no processo criminal, quando o acusado não tem domicílio na comarca em que tramita o processo, que ele seja interrogado por carta precatória. Também é comum, quando a ação penal é de competência originária dos tribunais, que o desembargador ou ministro relator delegue a prática dos atos processuais instrutórios (inquirição das testemunhas e interrogatório dos acusados) a algum juiz de primeiro grau. Ou seja, na prática, existem várias razões para que os acusados sejam interrogados não pelo seu juiz natural, mas sim por outro juiz, que não será o responsável pelo julgamento do processo. Da mesma forma, enquanto os acusados domiciliados na comarca em que tramita o processo são interrogados na própria sede do juízo, os demais podem ser ouvidos por meio de carta precatória (que nada mais é do que uma forma de realização do interrogatório, tal qual a videoconferência). E essas ocorrências nunca foram consideradas violação nem ao princípio da igualdade, nem ao princípio do juiz natural.


    O Supremo Tribunal Federal, em julgamento unânime de sua Primeira Turma, considerou válido o interrogatório realizado por carta precatória no habeas corpus nº 70.663/SP, assim ementado:


    PENAL. HABEAS CORPUS. NULIDADES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.


    [...]


    O interrogatório judicial através de carta precatória é admitido pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Rp nº 1280 e HC nº 70172), sendo improcedente a alegação de prejuízo, mesmo porque restou evidenciado nos autos que, na ocasião, o paciente teve a oportunidade de narrar amplamente os fatos, produzindo substancial autodefesa.


    Nulidades inexistentes. Habeas corpus indeferido.276


    Nesse processo, a defesa alegava nulidade na realização do interrogatório por carta precatória, sustentando que esse ato processual deveria ter ocorrido no juízo em que se processou a ação penal.277 Não foi outro o entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal no julgamento unânime do habeas corpus nº 72.648/SP, cuja emenda foi assim redigida:


    Direito Processual Penal. Vícios do inquérito policial. Inépcia da denúncia. Interrogatório por carta precatória. Nulidades. Provas. “Habeas Corpus”.


    [...]


    3. Nada impede a realização do interrogatório do réu, por Carta Precatória, ao menos quando se encontre preso em outra unidade da Federação [...].278


    Nesse caso, a defesa também pedia o reconhecimento de nulidade por ter sido o acusado, processado no Estado de São Paulo, interrogado por carta precatória no Estado da Bahia, onde se encontrava cumprindo pena por outro crime, sustentando que deveria ter sido requisitado e transportado até a sede do juízo em que tramitava o processo para ali ser interrogado.279 Não estaria o Supremo Tribunal Federal, nesses dois julgados, reconhecendo exatamente as razões de economia e de instrumentalidade que o Ministro Cezar Peluso entendeu violadoras do princípio da igualdade no julgamento no habeas corpus nº 88.914/SP?


    Se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a existência de hipóteses que autorizam a realização do interrogatório por carta precatória, por que não pode fazer o mesmo em relação ao interrogatório realizado por videoconferência? Ambas são formas de realização do mesmo ato processual. Realizar o interrogatório do acusado de forma diversa da convencional (presencialmente, na sede do juízo) não configura violação do princípio da igualdade. Haveria violação a esse princípio se nem todos os acusados tivessem o direito de ser interrogados. Isso, contudo, não ocorre. A ausência de interrogatório do acusado é causa de nulidade processual,280 mas existem diversas formas pelas quais esse ato processual pode ser realizado. A videoconferência é uma delas.


    Existem várias formas de realização de diversos atos processuais. A citação,281 por exemplo, pode ocorrer por mandado, por carta precatória ou por edital.282 E o que provoca nulidade processual é a ausência de citação ou a sua realização de uma forma indevida para a hipótese. A citação de algum acusado por edital jamais poderia ser considerada uma violação ao princípio da igualdade sob o argumento de que os demais acusados são citados por mandado.


    Viola o princípio da igualdade dar tratamento diferente para duas pessoas que estejam exatamente na mesma situação: por exemplo, no mesmo processo, estando ambos os acusados presos no mesmo estabelecimento penal, o juiz optar por realizar o interrogatório de um deles no presídio e não aproveitar a mesma oportunidade para interrogar o outro, designando interrogatório por videoconferência quanto a ele. Mas não viola o princípio da igualdade dar tratamento diferente para duas pessoas que estejam em situações distintas: por exemplo, no mesmo processo, citar um acusado por mandado (que é cumprido por oficial de justiça) e o outro por edital (publicado pela imprensa), porque apenas o último não foi encontrado para ser citado pelo oficial de justiça.


    Assim, pode-se afirmar que a videoconferência não provoca nenhuma violação ao princípio da igualdade, pois desse princípio não decorre que todos os interrogatórios devam ser realizados da mesma forma. Na verdade, haveria desigualdade apenas se algum acusado não tivesse garantido o direito de ser interrogado.


    Acrescente-se que, em ambos os casos analisados, o acusado interrogado por carta precatória estava preso.283 Todavia, em virtude dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa,284 não seria preferível que o acusado preso fora da sede do juízo fosse interrogado não por um magistrado qualquer, por meio de carta precatória, mas sim pelo juiz responsável pelo seu julgamento, ainda que por videoconferência? Deve-se lembrar que, no interrogatório por carta precatória, o ato processual é realizado por outro magistrado e o contato do juiz natural com o acusado limita-se à leitura da ata da audiência de interrogatório anexada ao processo.


    Bedê Júnior e Senna esclarecem que o princípio do juiz natural é o direito que toda pessoa tem de saber, previamente, por qual juiz será julgada caso venha a ser processada, de forma que juiz natural é aquele constituído antes do fato a ser julgado.285 Esse princípio foi materializado em dois incisos do art. 5º da Constituição Federal de 1988:


    XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;


    [...]


    LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;


    No processo criminal que trata do episódio conhecido como “mensalão”,286 a defesa de vários acusados pleiteou que eles fossem interrogados pelo próprio relator da ação penal no Supremo Tribunal Federal e alegou que a expedição de carta de ordem para que tais interrogatórios fossem realizados por juízes de primeiro grau violaria o princípio do juiz natural.287 O Plenário do Supremo Tribunal Federal, todavia, em decisão unânime, baseado no parecer do Procurador-Geral da República, que alegou que “[...] razões de ordem prática inspiraram a regra que permite a delegação na execução dos atos instrutórios”,288 indeferiu o pedido. O relator, Ministro Joaquim Barbosa, consignou em seu voto:


    No que tange aos pedidos para que os interrogatórios sejam realizados por mim pessoalmente, em atendimento à garantia do juiz natural e em razão da competência desta Corte para julgar os acusados, além do direito previsto no art. 8º, 1, do Pacto de San José da Costa Rica, farei algumas breves considerações.


    A garantia do juiz natural, prevista nos incisos LIII e XXXVII do artigo 5º da Constituição Federal, é plenamente atendida quando se delegam o interrogatório dos réus e outros atos da instrução processual a juízes federais das respectivas Seções Judiciárias, escolhidos mediante sorteio.


    Tal prática reveste-se de pleno amparo legal, e é largamente utilizada por este e outros tribunais, como forma de racionalizar os trabalhos.


    [...]


    Assim, não vislumbro qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade na delegação dos interrogatórios, de modo que, por razões de ordem prática, faço uso desta faculdade legal, que encontra eco em decisões idênticas de outros Ministros da Corte (v. AP 464, Britto; AP 427, Pertence; AP 425, Lewandowski; AP 401, Peluso; AP 361, Marco Aurélio; AP 381, Grau; AP 373, Velloso).


    [...]


    Do exposto, Sra. Presidente, resolvo a questão de ordem no sentido de indeferir os pedidos de realização de interrogatórios diretamente nesta Corte, pelo ministro relator, mantendo-se a delegação de tais atos (conforme, inclusive, já decidiu o Plenário, quando do julgamento do recebimento da denúncia), por ser medida legal e constitucional.289


    Nesse mesmo julgamento, o Ministro Marco Aurélio esclareceu:


    Estou há dezessete anos no Tribunal e jamais fiz um interrogatório nesta Corte. Sempre acionei o Regimento Interno, conforme faziam os antecessores e também os Ministros com os quais contactei neste Plenário, delegando ao Juízo, considerada até mesmo a Lei nº 8.038/90, a feitura dos interrogatórios.290


    Note-se que são “razões de ordem prática” que permitem à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal delegar a outros juízes o interrogatório dos acusados que são processados naquele tribunal. Aqui é preciso ressaltar que o Ministro Joaquim Barbosa está invocando um argumento consequencialista para justificar o procedimento adotado pelo tribunal.291


    Pois são justamente as mesmas razões de ordem prática, ou seja, consequencialistas (enormes gastos orçamentários com escolta e transporte de presos; riscos à segurança pública provocados por tais deslocamentos, tais como possibilidade de fugas e tentativas de resgate de presos; melhoria da segurança pública, com a liberação dos agentes policiais responsáveis pelas escoltas para outras atividades, como o policiamento ostensivo ou a investigação policial), que estão influindo para que o interrogatório dos acusados presos seja realizado por videoconferência, e não presencialmente, como ocorre atualmente na quase totalidade dos casos. São também razões de ordem prática (exercício do direito de defesa perante o juiz natural, responsável pelo julgamento do caso; redução dos custos para o próprio acusado, que não precisaria se deslocar até a sede do juízo para ser interrogado pelo juiz natural) que estão indicando a necessidade de que o interrogatório dos acusados domiciliados fora da sede do juízo seja realizado por meio de videoconferência, e não por carta precatória, como ocorre atualmente.


    O ponto central do meu argumento é a reflexão sob o ponto de vista do acusado. Acredito que ele prefere ser interrogado pelo próprio juiz que irá julgá-lo, ainda que por videoconferência, a ser ouvido por um juiz que não será o responsável pelo seu julgamento, seja o interrogatório decorrente da expedição de uma carta precatória ou da delegação proveniente de um tribunal (carta de ordem). Se o interrogatório é, cada vez mais, considerado exclusivamente meio de defesa (e não mais meio de prova),292 não seria lógico e racional garantir ao acusado o contato com o juiz que irá realizar o seu julgamento ou dele participar? E, se esse contato por meio da presença física no mesmo ambiente não for possível, ou for extremamente difícil e oneroso, seja em virtude da distância entre o domicílio do acusado e a sede do juízo, seja em virtude da prisão do acusado, não é melhor realizar esse ato processual por videoconferência, atendendo-se ao princípio do juiz natural, do que continuar permitindo que o acusado seja interrogado não pelo seu juiz natural, mas por outro magistrado?


    Ao contrário do que ocorre nos interrogatórios realizados por carta precatória ou de ordem, a videoconferência garante ao interrogando o contato com o juiz responsável pelo seu julgamento. Isso passou a ser primordial após o advento da Lei nº 11.719/2008, que acrescentou o § 2º ao art. 399 do Código de Processo Penal, para adotar o princípio da identidade física do juiz, nos seguintes termos: “o juiz que presidiu a instrução deverá proferir a sentença”.


    Segundo Bedê Júnior e Senna:


    [...] é importante destacar que a questão do princípio do juiz natural ganha ainda mais relevo (para não dizer que é turbinada) quando se está diante de discussão envolvendo matéria criminal, pela inegável repercussão na dignidade da pessoa humana, já que se trata do ramo do direito que ostenta a mais grave das sanções – a pena de prisão –, tratando, ainda, da forma de proteção dos bens jurídicos mais fundamentais para o indivíduo e para sua convivência em sociedade [...].


    Impensável que essas demandas criminais fiquem entregues a um órgão jurisdicional que não seja o natural da causa, sem as garantias decorrentes desse princípio [...].293


    Por tudo isso, é muito importante que o acusado seja interrogado pelo mesmo juiz que irá julgá-lo. E a realização do interrogatório por videoconferência é bem mais condizente com os princípios do juiz natural e da identidade física do juiz do que a realização desse importante ato processual por carta precatória, rogatória ou de ordem.294


    Da mesma forma, e pelas mesmas razões, a inquirição de testemunha (ou do ofendido) por videoconferência deve ser preferencialmente realizada em relação à oitiva por carta precatória ou de ordem.295 Inclusive, a esse respeito, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 105, de 6 de abril de 2010, dispondo, em seu art. 3º e parágrafos, que, quando a testemunha residir fora da sede do juízo, deve-se dar preferência, em decorrência do princípio da identidade física do juiz, à inquirição por videoconferência, e durante a realização da audiência una de instrução e julgamento, procedendo-se a oitiva por carta precatória apenas se a transmissão por videoconferência não for possível.296


    A inquirição por meio de videoconferência permite o contato do juiz responsável pelo julgamento com a testemunha (ou ofendido), privilegiando os princípios do juiz natural e da identidade física do juiz. Além disso, quando a oitiva é realizada durante a audiência una de instrução e julgamento, a testemunha de defesa, residente na sede do juízo deprecado (será necessário expedir carta precatória de intimação da testemunha para que compareça ao fórum mais próximo de seu domicílio, no dia e hora designados para a realização da audiência, para, naquele local, prestar o seu depoimento por videoconferência perante o juízo deprecante), poderá ser ouvida após as testemunhas arroladas pela acusação, privilegiando a ampla defesa do acusado, o que não seria possível no caso de oitiva por carta precatória, em virtude dos motivos já apontados no item 3.3.297


    Todas essas vantagens da videoconferência foram percebidas pelo Ministro Paulo Medina no julgamento, pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, do habeas corpus nº 34.020-SP, em que se sustentava a nulidade do interrogatório por videoconferência alegando que o acusado tem direito de comparecer fisicamente perante o juiz, tendo ele consignado em seu voto:


    O acusado tem acesso direto ao juiz da causa de forma a ser respeitado, com maior intensidade, o princípio do juiz natural.


    Não haverá mais necessidade de se expedir carta precatória, rogatória ou de ordem para ouvir o acusado, testemunha, perito ou vítima.


    Dessa forma, a certeza jurídica ao proferir a decisão de mérito será maior, pois, haverá intenso contato do juiz com o material probatório para formar de seu convencimento.298


    
      	4.4 VIDEOCONFERÊNCIA, CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA


    


    Segundo o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. Para Lopes Junior, o contraditório deve ser visto como o direito de participar, de manter uma contraposição em relação à acusação e de estar informado de todos os atos processuais.299 Bedê Júnior e Senna esclarecem que


    [...] a essência do princípio do contraditório residiria na garantia da discussão dialética dos fatos da causa, o que torna necessário que se assegure no processo a oportunidade de fiscalização recíproca dos atos praticados pelas partes. Daí porque também se fala em “audiência bilateral”, traduzida na expressão latina audiatur et altera pars (seja ouvida também a parte adversa), norma pela qual há de se assegurar a concessão de vista à parte contrária dos pedidos e alegações formulados pela outra parte, bem como dos documentos que uma delas junte aos autos, a fim de que o ex adverso possa refutar os argumentos expendidos ou fazer prova em contrário.


    [...]


    [...] o princípio do contraditório deve ter uma concepção mais alargada, eis que sua adoção deve assegurar uma participação efetiva das partes no desenvolvimento do processo, mediante plena igualdade (real), para que assim possam influir em todos os elementos (fatos, provas, questões de direito) que encontrem ligação com o objeto da causa e que, em qualquer fase do processo, revelem-se como potencialmente relevantes para uma futura decisão. Logo, é inquestionável que o princípio do contraditório também deve assegurar às partes a paridade de tratamento. Não obstante, pela força do princípio da igualdade no processo penal, com seus diversos desdobramentos e consequências, sua abordagem merece destaque como verdadeiro princípio autônomo informador do processo penal democrático.


    Modernamente, também se entende que o princípio do contraditório, além de conter os elementos do direito à informação e à participação (direito de manifestação), tem como terceiro elemento o direito de ver seus argumentos considerados, o que traz como inequívoca consequência o dever do julgador de tomar conhecimento, bem como de considerar as argumentações da parte, o que, na essência, deriva do princípio da necessidade de fundamentação das decisões judiciais.


    Portanto, não há dúvida de que o princípio do contraditório é essencial ao devido processo legal, pois só assim teremos um processo realmente justo, já que não há processo justo que não se realize em contraditório. Aliás, a mais moderna doutrina sobre o processo afirma que esse não existe sem contraditório, valendo aqui invocar o pensamento de Elio Fazzalari, que entende o processo como sendo “todo procedimento realizado em contraditório”, daí por que se exige um contraditório efetivo e não meramente formal, mormente quando se está diante de um processo criminal, no qual estão em jogo – é necessário lembrar sempre – bens jurídicos fundamentais da pessoa humana.


    [...]


    [...] em sede de processo penal, além de se proporcionar ao réu o conhecimento da imputação que paira contra a sua pessoa, oportunizando a sua defesa, essa será indispensável quando se tratar de defesa técnica, vez que inadmissível acusação sem defesa, como não deixa dúvida o art. 261 do CPP,300 regra que está em plena harmonia com a Constituição Federal.301


    É possível identificar, portanto, os elementos constitutivos do contraditório: a) só há contraditório quando existe defesa técnica, ou seja, quando o acusado está representado no processo por um defensor, atendendo-se a exigência do art. 261 do Código de Processo Penal; b) o acusado e a defesa técnica têm o direito de conhecer o conteúdo da acusação; c) o acusado e a defesa técnica têm o direito de participar da colheita das provas, ou seja, da instrução processual; d) o acusado, por meio da defesa técnica, pode sempre se contrapor às alegações e aos pedidos formulados pela acusação, em todas as fases do processo.


    Identificados esses elementos, é possível notar que a realização do interrogatório ou de qualquer outro ato processual por meio de videoconferência não faz desaparecer nenhum dos elementos constitutivos do princípio do contraditório.


    A respeito do princípio da ampla defesa, Bedê Júnior e Senna afirmam que:


    Inerente ao contraditório é a ampla defesa. Por esse princípio, as partes ou os interessados na administração da justiça devem ter o direito de apresentar todas as alegações, propor e produzir todas as provas que, a seu juízo, possam militar a favor do acolhimento da sua pretensão ou do não acolhimento da postulação do seu adversário. Esse direito abrange tanto o direito à autodefesa quanto à defesa técnica por um advogado habilitado e, também, o direito a não ser prejudicado no seu exercício por obstáculos alheios à sua vontade ou pela dificuldade de acesso às provas de suas alegações.302


    Realmente, os princípios do contraditório e da ampla defesa estão diretamente relacionados entre si,303 e não é por outra razão que ambos foram previstos no mesmo dispositivo constitucional. A doutrina costuma esclarecer que o princípio da ampla defesa tem dupla face, abrangendo a defesa técnica e a autodefesa.304


    A defesa técnica é feita pelo defensor, nos termos do art. 261 do Código de Processo Penal. O defensor é uma pessoa com conhecimentos teóricos do direito e que tem por profissão o exercício da função técnico-jurídica da defesa.305 No Brasil, exige-se que seja um advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. Bedê Júnior e Senna pontuam que:


    [...] a necessidade de defesa técnica também decorre do princípio do devido processo legal. Realmente, para ser justo o processo não se concebe o réu a sua própria sorte, permitir que sozinho, sem o suporte jurídico de um profissional, realize sua defesa – do contrário, não haveria verdadeiramente uma ampla defesa, uma paridade de armas.


    [...]


    Daí por que é inconcebível falar em ampla defesa sem a necessária defesa técnica, sob pena de patente desequilíbrio [...]. Inequívoco, portanto, que, além de indeclinável, essa defesa [...] deverá ser real, vale dizer, plena e efetiva, pois em jogo o direito de liberdade da pessoa humana.


    Com efeito, para que não haja esse desequilíbrio é inexorável que seja assegurado a todos os acusados no processo penal uma defesa técnica, isto é, o apoio de um profissional, porque, como observa Antonio Scarance Fernandes, do outro lado, no polo ativo, “tem-se, em regra, o Ministério Público, composto de membros altamente qualificados e que conta, para auxiliá-lo, com a Polícia Judiciária, especializada na investigação criminal”.


    [...]


    Inclusive, preocupada com a defesa técnica, a recente reforma do CPP prevê que o juiz pode fixar multa para o advogado que injustificadamente abandonar a defesa do réu.306 307


    Já a autodefesa é aquela exercida pelo próprio acusado, subdividindo-se nos direitos de participação e de presença. Por meio do direito de participação, assegura-se ao acusado o direito de ser interrogado pelo juiz competente.308 309 Por meio do direito de presença, garante-se ao acusado o direito de acompanhar a instrução processual, ou seja, presenciar a produção das provas no processo movido contra ele.


    A Lei nº 11.900/2009, ao instituir a possibilidade de realização do interrogatório por videoconferência, garantiu ao acusado interrogado dessa forma: a) o direito de acompanhar, antes do interrogatório, pelo mesmo sistema tecnológico, a realização de todos os atos da audiência única de instrução e julgamento prevista nos arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal (art. 185, § 4º, do Código de Processo Penal); b) o direito de entrevista prévia e reservada com seu defensor, antes do interrogatório (art. 185, § 5º, 1ª parte, do Código de Processo Penal); c) o direito de acesso a canais telefônicos reservados para comunicação entre o defensor que esteja no presídio e o advogado presente na sala de audiência do fórum, e entre este e o preso (art. 185, § 5º, 2ª parte, do Código de Processo Penal).


    Por isso, penso que a Lei nº 11.900/2009, ao modificar o Código de Processo Penal para prever a possibilidade de realização do interrogatório e de outros atos processuais por meio de videoconferência, observou os princípios processuais penais, especialmente o princípio da ampla defesa, pois continuam garantidas tanto a defesa técnica quanto a autodefesa. A primeira, pois o acusado continua sendo representado por um advogado, presente na sala de audiência do fórum, e, além disso, existe a previsão de que o acusado poderá, a critério da defesa, ser também assistido por outro defensor, no estabelecimento penal onde se acha encarcerado, havendo possibilidade de comunicação entre os dois defensores e entre o acusado e seu advogado que está acompanhando a audiência no fórum por meio de linha telefônica reservada; a segunda, porque o acusado preso continua tendo os direitos de participação, sendo interrogado pelo juiz natural, responsável pelo seu julgamento, e de presença (não física, mas virtual),310 pois, por meio da videoconferência, poderá acompanhar toda a instrução processual, presenciando a produção das provas e participando da audiência.


    
      	4.5 VIDEOCONFERÊNCIA E DIREITO DE PRESENÇA


    


    Já mencionei que o princípio da ampla defesa se subdivide em duas vertentes, sendo que a segunda delas é o direito de presença, ou seja, a garantia de que o acusado poderá acompanhar toda a instrução processual, presenciando a produção das provas.


    A questão que se coloca é se, em caso de participação na audiência una de instrução e julgamento – na qual são colhidas as declarações do ofendido (vítima), são inquiridas as testemunhas (exceto aquelas ouvidas por carta precatória), são feitos esclarecimentos pelos peritos, são realizadas as acareações, ocorre o reconhecimento de pessoas e coisas, é interrogado o acusado, são realizados os debates orais entre a acusação e a defesa e, ao final, é proferida a sentença (ou decisão de pronúncia, nos processos da competência do Tribunal do Júri), nos termos dos arts. 400, 403, 411 e seu § 9º, 531 e 534, todos do Código de Processo Penal – por videoconferência, o acusado está ou não presente.


    Antes do advento da Lei nº 11.900/2009, discutia-se também o problema da expressão “comparecer”, contida no art. 185 do Código de Processo Penal.311 A dúvida era se no interrogatório por videoconferência o acusado estaria ou não comparecendo perante a autoridade judiciária, ou seja, se esse comparecimento deveria ser físico ou se também poderia ser virtual. Essa questão, todavia, encontra-se superada com o advento da Lei nº 11.900/2009, uma vez que o art. 185 do Código de Processo Penal passou a contar com o seguinte parágrafo:


    § 2º Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu preso por sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que a medida seja necessária para atender a uma das seguintes finalidades:


    I – prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita de que o preso integre organização criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir durante o deslocamento;


    II – viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra circunstância pessoal;


    III – impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, desde que não seja possível colher o depoimento destas por videoconferência, nos termos do art. 217 deste Código;


    IV – responder à gravíssima questão de ordem pública.


    Assim, como o próprio Código de Processo Penal esclarece, a realização do interrogatório por videoconferência não é a regra, mas sim uma exceção ao disposto no art. 185, caput, do mesmo diploma legal, de forma que, se a própria lei autoriza que o interrogatório seja realizado dessa forma, nas hipóteses que especifica, reconhece como válido o comparecimento virtual do acusado perante o juiz, até porque continua garantindo o seu direito de participação e de ser interrogado pelo juiz natural (primeira modalidade de autodefesa dentro do princípio da ampla defesa). Dessa forma, a realização do interrogatório por meio de videoconferência, desde que observadas as hipóteses previstas e as cautelas determinadas na legislação, não pode ser considerada uma ofensa a qualquer garantia constitucional. A respeito, esclarece Aras que:


    A presença virtual do acusado, em videoconferência, é uma presença real. O juiz o ouve e o vê, e vice-versa. A inquirição é direta e a interação, recíproca. No vetor temporal, o acusado e o seu julgador estão juntos, presentes na mesma unidade de tempo. A diferença entre ambos é meramente espacial. Mas a tecnologia supera tal deslocamento, fazendo com que os efeitos e a finalidade das duas espécies de comparecimento judicial sejam plenamente equiparados. Nada se perde.


    “Estar presente” a um ato é assisti-lo no tempo presente, que é o tempo atual, do momento em que se fala. Então, o réu que comparece eletronicamente a uma audiência judicial, realmente a presencia. Em suma, está presente a ela. A ideia subjacente do verbo “presenciar” tem conotação temporal, e não espacial. Logo, é inteiramente possível estar presente a uma solenidade, sem ir ao local onde ela se realiza. Basta que se assista ao ato no momento atual, com possibilidade de interação. São as tecnologias interferindo em velhos conceitos, para, enfim, afirmar-se que quem aparece a juiz (mesmo em imagem), está comparecendo diante dele.312


    Fioreze acrescenta que a presença virtual proporcionada pela videoconferência


    [...] materializa absoluta interatividade entre os participantes. Seu funcionamento é o seguinte: câmeras e monitores posicionados nas salas onde se encontram juízes e detentos permitem que todos possam efetivar perfeita comunicação interativa, como se presentes estivessem (cara a cara). Eles estão “telepresentes entre si”, como se estivessem todos no mesmo lugar.


    Logo, a telepresença permite o diálogo imediato entre juiz e réu, como se estivessem na mesma sala. Isto é, o juiz pode interromper o réu a qualquer momento para esclarecer dúvidas e efetuar questionamentos, “olho no olho”, podendo o juiz visualizar o réu e conferir suas ponderações em tempo real, podendo, inclusive, avaliar seu comportamento dentro do presídio, com tranquilidade, já que a câmera fornece uma visão geral do recinto.


    Na telepresença, os homens conduzem o processo, não as máquinas, eis que elas não se restringem a uma emissão de sinais que gerarão condições para o interrogatório.


    No modelo telepresencial não há uma participação passiva do detento, simplesmente ouvindo e vendo o juiz pelo vídeo e nada mais. Não se trata de uma simples emissão de sinal, passivamente captada pelo réu, como se estivesse assistindo a um canal de televisão. Não se resume à veiculação, em vídeo, de perguntas e respostas, pois promove a conexão, por telepresença, entre os participantes da audiência (juízes, réus, advogados), todos ao mesmo tempo. É um sistema dinâmico, no qual o réu e o juiz estão se enxergando mutuamente, cada qual em seu vídeo, com retorno integral do áudio, imagens e dados, em tempo real, e podem conversar tranquilamente e mutuamente.


    Assim, os interrogatórios virtuais não podem ser caracterizados necessariamente como “a distância”, mas sim, como “presenciais”, sob a modalidade da telepresença.313


    Contudo, em face do princípio da ampla defesa, na sua vertente da autodefesa, que também garante ao acusado o direito de presença, ou seja, o direito de acompanhar toda a instrução processual, presenciando a produção das provas no processo criminal movido contra a sua pessoa, continua sendo relevante debater se, participando da audiência de instrução e julgamento por videoconferência, o acusado tem ou não a sua autodefesa garantida.


    Considerando-se que, por meio da videoconferência, o acusado poderá, em tempo real, e com acesso ao som e à imagem, presenciar as declarações do ofendido, acompanhar os depoimentos das testemunhas, assistir aos esclarecimentos dos peritos, acompanhar e até mesmo participar das acareações, presenciar o reconhecimento de pessoas e coisas, podendo, inclusive, ser reconhecido ou não pelo ofendido e pelas testemunhas, fica evidente que, se o acusado está presenciando, com absoluta clareza, sem qualquer tipo de prejuízo, a produção das provas no processo, sendo que esse é justamente o significado do seu direito de presença, esse direito está sendo preservado, independentemente de a sua presença na audiência ser física ou virtual. Segundo Fioreze:


    [...] a mera mudança do procedimento de apresentação do réu ao juiz não elimina nenhuma garantia processual, nem ofende os ideais do Estado de Direito. Basta que se adote um formato de videoconferência que permita aos sujeitos processuais o desempenho, a distância, de todos os atos e funções que seriam possíveis no caso de comparecimento físico.


    [...]


    O meio utilizado não desnatura nem contamina o ato. O que importa é que, em qualquer das hipóteses, se assegure ao acusado o direito de ser acompanhado por defensor e os direitos de falar e ser ouvido, de produzir e contrariar a prova e o direito de permanecer em silêncio quando lhe convier (CF, art. 5º, LXIII).314


    Justamente por isso, o art. 185, § 4º, do Código de Processo Penal, com sua redação dada pela Lei nº 11.900/2009, estabelece que “antes do interrogatório por videoconferência, o preso poderá acompanhar, pelo mesmo sistema tecnológico, a realização de todos os atos da audiência única de instrução e julgamento [...]”.


    É preciso enfatizar, ainda, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite que: a) os acusados sejam interrogados por magistrado diferente daquele que irá julgá-los (por exemplo, nos casos de interrogatório realizado por meio de carta precatória315 ou carta de ordem);316 b) os acusados sejam interrogados por meio de perguntas e respostas realizadas por escrito; c) não existe nulidade quando os acusados deixam de acompanhar a instrução processual.


    No julgamento do habeas corpus nº 91.444/RJ, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, garantiu a dois cidadãos norte-americanos o direito de serem interrogados, em processo criminal a que respondem no Brasil, nos termos do acordo de assistência judiciária em matéria penal firmado pelo Brasil e pelos Estados Unidos, entendendo que tal acordo permite que o interrogatório seja realizado perante as autoridades e sob as regras processuais dos Estados Unidos e que, segundo esse acordo, os acusados não estão obrigados a comparecer perante a autoridade judicial brasileira para serem interrogados, podendo responder por escrito às perguntas formuladas pela autoridade judiciária brasileira. O acórdão foi assim ementado:


    Habeas corpus. Processual penal. Internacional. Interrogatório dos pacientes. Cidadãos norte-americanos. Ato essencialmente de defesa. Possibilidade de ser praticado perante as autoridades judiciárias estrangeiras, por força do Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal, assinado entre o Brasil e os EUA. Decreto nº 3.810/01.


    1. O Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal, assinado pelo Brasil e pelos Estados Unidos, tem como objetivo “facilitar a execução das tarefas das autoridades responsáveis pelo cumprimento da lei de ambos os países, na investigação, inquérito, ação penal e prevenção do crime por meio de cooperação e assistência judiciária mútua em matéria penal”.


    2. O artigo I, item 2, letra “a”, desse acordo prevê que a assistência incluirá, entre outros atos processuais, a tomada de depoimento ou declaração de pessoas, incluindo-se aí o interrogatório dos acusados.


    3. Considerando as peculiaridades do caso concreto e que o previsto no Acordo de Assistência, em especial no artigo V, item 3, o interrogatório dos pacientes poderá ocorrer perante as autoridades e sob as regras processuais dos Estados Unidos.


    4. O artigo X, item 1, do mesmo diploma estabelece que, quando o Estado requerente solicita o comparecimento de uma pessoa para prestar depoimento, o Estado requerido “convidará” essa pessoa para que compareça perante a autoridade competente no Estado requerente, devendo este aguardar a resposta do depoente. Esse dispositivo indica a não-obrigatoriedade do comparecimento pessoal do depoente que poderá responder, por escrito, aos quesitos formulados pela Justiça brasileira.


    5. Ordem concedida.317


    Nesse habeas corpus, insurgindo-se contra uma decisão do Superior Tribunal de Justiça que determinava que os acusados viessem ao Brasil para serem interrogados pessoalmente pelo juiz,318 os impetrantes alegaram:


    Sem discutir se o interrogatório é meio de prova ou meio de defesa pessoal, o fato é que o julgado da Colenda 5ª Turma do STJ tem como lastro um falso truísmo, constantemente repetido e apregoado, de que o ideal é que o juiz da causa realize o ato, uma vez que, conforme assinala, citando o voto vencedor no julgamento do Tribunal Regional Federal, “o interrogatório permite ao juiz ter um contato direto com o acusado, possibilitando-lhe formar um juízo a respeito de sua personalidade, da sinceridade e da espontaneidade de suas afirmações...”


    Data venia, não prevalece, no nosso ordenamento jurídico penal, o princípio da identidade física do juiz319 e prepondera o nemo tenetur se detegere, podendo o réu permanecer em silêncio, além de gozar da imunidade penal da mentira, consoante expressão de Nelson Hungria.


    A ideia de que o magistrado pode retirar conclusões a respeito da personalidade do réu a partir de “reações” durante o interrogatório é própria do sistema inquisitivo, que permitia ao julgador valer-se de impressões estritamente subjetivas para decidir. A Constituição Federal de 1988 e a Lei 10.792/03 afastaram definitivamente do importante ato processual tais resquícios inquisitoriais.


    Pudesse um juiz, num simples interrogatório, aferir a personalidade do agente, o seu caráter e os sinais denotadores de sua conduta, estar-se-ia diante de afronta ao devido processo legal, prevalecendo o sistema da convicção íntima, repudiado pelo Estado Democrático de Direito [...].320


    Em seu voto, o relator, Ministro Menezes Direito, ressaltou que:


    O nosso sistema processual afastou a antiga concepção de que o interrogatório é ato privativo do Juiz. Atualmente, a doutrina trata o interrogatório como sendo ato essencialmente da defesa (autodefesa), ligado intrinsecamente ao princípio constitucional da ampla defesa. Essa nova concepção tem grande relevância na medida em que o acusado não mais está obrigado, necessariamente, a prestá-lo. Por outro lado, caso opte pelo comparecimento, poderá, ainda, permanecer em silêncio, sem que isso implique em confissão ou seja interpretado em prejuízo da defesa (art. 186, parágrafo único, do Código de Processo Penal).


    [...]


    De qualquer modo, a questão, como posta ao julgamento desta Corte Suprema, deve ser resolvida de modo a que se assegure aos pacientes as garantias constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal em harmonia com o que dispõem as leis do país requerido, por força do Acordo de Assistência firmado entre o Brasil e os EUA, promulgado pelo Decreto nº 3.810/01.


    Destarte, a ordem deve ser concedida para possibilitar aos pacientes que seus interrogatórios, por serem essencialmente atos de defesa, sejam realizados na Justiça norte-americana, segundo as leis processuais daquele País, nos termos do Acordo de Assistência Judiciária em matéria penal, e tomando o Juiz brasileiro as providências cabíveis ao bom andamento do processo.


    Ante o exposto, concedo a ordem.321


    O ministro relator fundamentou na garantia da ampla defesa o seu entendimento de que o comparecimento do acusado para o interrogatório não é obrigatório. Para a doutrina nacional, todavia, a ampla defesa, na modalidade autodefesa, é também integrada pelo direito de participação, que garante ao acusado o direito de ser interrogado pelo juiz natural322 (ainda que ele se valha do direito ao silêncio, previsto no art. 186 e seu parágrafo único, do Código de Processo Penal, mas nunca dispensando o contato direto entre o acusado e o juiz). Também chama a atenção a maneira como o ministro relator fundamenta na garantia do devido processo legal, não segundo a legislação brasileira (embora o processo tenha curso no Brasil), mas segundo a legislação norte-americana (cuja aplicação é admitida num acordo bilateral que tem o status normativo de decreto no Brasil), o direito de os acusados serem interrogados por escrito, respondendo às perguntas previamente feitas pela autoridade judiciária brasileira. A meu ver, seria melhor que o interrogatório fosse realizado nos termos da legislação processual brasileira, garantindo-se o respeito aos princípios processuais penais consagrados em nossa Constituição Federal, ou por meio da expedição de carta rogatória, que garantiria o contato dos acusados com o juiz (mas não com o juiz natural), ou por videoconferência, instrumento que é comum na cooperação penal internacional e que tem as vantagens de ser muito mais rápido e mais barato do que o cumprimento de uma carta rogatória no exterior,323 além de garantir o contato dos acusados com o juiz natural.


    Esse acórdão é emblemático, pois nele o Supremo Tribunal Federal reconheceu uma hipótese que, se configurada, desobriga o acusado de comparecer perante a autoridade judiciária para ser interrogado. É preciso ressaltar, todavia, que o interrogatório por meio de perguntas e respostas elaboradas por escrito, ao contrário daquele realizado por meio de videoconferência, não permite qualquer contato pessoal entre o acusado e o juiz, pois não há inquirição direta nem interação recíproca. A incoerência consiste em que o mesmo Supremo Tribunal Federal (embora por duas turmas distintas), num prazo inferior a sete meses, proferiu duas decisões totalmente contraditórias: de um lado, no habeas corpus nº 88.914/SP (acórdão de 14 de agosto de 2007), considerou que o interrogatório por videoconferência viola o princípio da ampla defesa, pois não garante ao acusado o direito de participação (audiência), embora se saiba que na videoconferência o acusado e o juiz interagem por meio de um sistema tecnológico que lhes garante contato pessoal; de outro, no habeas corpus nº 91.444/RJ (acórdão de 4 de março de 2008), autorizou que cidadãos estrangeiros fossem interrogados por escrito, sem qualquer questionamento sobre a ausência de contato pessoal entre os acusados e o juiz e se esse fato constituiria ou não uma violação aos princípios do devido processo legal e da ampla defesa. Acrescente-se que, na época em que essas decisões foram proferidas, nenhuma das duas formas de interrogatório (por videoconferência ou por meio de perguntas e respostas por escrito) estava prevista em lei federal brasileira, e isso foi considerado ofensivo ao princípio da legalidade no primeiro caso (do interrogatório por videoconferência),324 mas não no segundo (do interrogatório por meio de perguntas e respostas por escrito). E não se diga que isso se deve à existência de um acordo bilateral que permite a aplicação da legislação norte-americana ao caso (acordo esse promulgado no Brasil pelo Decreto nº 3.810/2001),325 por dois motivos: nesse caso, a legislação norte-americana não consoa com a legislação brasileira, estando em conflito com as garantias previstas em nossa Constituição Federal ao permitir o interrogatório do acusado sem qualquer contato pessoal com o juiz (aqui sim, sem comparecimento em juízo, pois o interrogatório ocorre por escrito, violando também o art. 185, caput, do Código de Processo Penal); de outro lado, no julgamento do habeas corpus nº 88.914/SP, apesar da existência da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), também promulgada no Brasil por um decreto (o Decreto nº 5.015/2004), que em seus arts. 18, parágrafo 18, e 24, parágrafos 1 e 2, alínea “b”, permite o uso da videoconferência,326 o relator, Ministro Cezar Peluso, enfatizou que mesmo assim a matéria precisaria ser disciplinada por outro diploma normativo, certamente se referindo a uma lei.327


    Como já expus no item 4.4, a garantia constitucional da ampla defesa abrange a defesa técnica e a autodefesa. Esta última é exercida pelo acusado de duas maneiras: pelo direito de participação (direito de ser interrogado pelo juiz responsável pelo julgamento do processo) e pelo direito de presença (direito de acompanhar a produção das provas no processo). Dessa forma, o direito de presença garante que o acusado possa acompanhar a inquirição das testemunhas no curso do processo.


    Todavia, a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores328 entende que a mera ausência do acusado preso à audiência em que são ouvidas as testemunhas, por si só, não havendo demonstração de qualquer prejuízo efetivo à defesa, não configura nulidade processual. A respeito desse assunto, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do habeas corpus nº 104.404/MT, concluiu por unanimidade que:


    Habeas corpus. Roubo majorado. Alegada nulidade do processo por conter reconhecimento fotográfico realizado sem a presença do paciente. Ausência de requisição de réu preso para audiência de inquirição de testemunhas. Nulidade relativa. Alegação extemporânea e ausência de prejuízo. Alegação de inversão da ordem da colheita de prova oral. Apreciação per saltum. Impossibilidade. Supressão de instância. Ordem conhecida em parte e denegada.


    [...]


    II – Tratando-se de réu preso, a falta de requisição para o comparecimento à audiência de oitiva de testemunhas realizada em outra comarca acarreta nulidade relativa, devendo ser arguida em momento oportuno e provado o prejuízo, o que não ocorreu nos autos. Precedentes.


    [...]


    IV – Ordem conhecida em parte e, na parte conhecida, denegada.329


    A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal também tem o mesmo entendimento, conforme acórdão proferido no julgamento do habeas corpus nº 93.598/SP, assim ementado:


    HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS NO JUÍZO DEPRECADO. REQUISIÇÃO DE RÉU PRESO. DESNECESSIDADE.


    A ausência de requisição de réu preso para acompanhar a oitiva de testemunha no juízo deprecado não consubstancia constrangimento ilegal. Havendo ciência da expedição da carta precatória, como no caso se deu, cabe ao paciente ou a seu defensor acompanhar o andamento do feito no juízo deprecado.


    Ordem denegada.330


    Nesse recurso, a defesa alegava nulidade da sentença condenatória, pois o acusado preso não fora requisitado para acompanhar a audiência de inquirição de testemunhas no juízo deprecado.331 A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, todavia, entendeu que a requisição do acusado preso para participar da audiência em que foram ouvidas as testemunhas, fora da sede do juízo, era desnecessária, pois o defensor estava ciente da expedição da carta precatória. Ou seja, para a validade da audiência de inquirição de testemunhas no juízo deprecado, basta que o advogado do acusado tenha sido intimado da expedição da carta precatória, não sendo necessária a presença do acusado na audiência lá realizada. É verdade que esse julgamento não foi unânime, pois o Ministro Celso de Mello fez uma defesa insistente de que o princípio da ampla defesa somente seria respeitado se fosse garantido ao acusado, ainda que preso, o direito de acompanhar toda a instrução processual, inclusive a audiência de inquirição das testemunhas realizada fora da comarca em que tramita o processo. Importante transcrever o seguinte trecho do voto por ele proferido:


    Peço vênia para dissentir, pois entendo que a ausência de requisição do réu preso, com a consequente (e injusta) frustração do seu direito de comparecimento e de presença na audiência de inquirição de testemunhas no juízo deprecado, configura hipótese de nulidade processual absoluta.


    [...]


    Tenho sustentado, nesta Suprema Corte, [...] que o acusado, embora preso, tem o direito de comparecer, de assistir e de presenciar, sob pena de nulidade absoluta, os atos processuais, notadamente aqueles que se produzem na fase de instrução do processo penal, que se realiza, sempre, sob a égide do contraditório, sendo irrelevantes, para esse efeito, “(...) as alegações do Poder Público concernentes à dificuldade ou inconveniência de proceder à remoção de acusados presos a outros pontos do Estado ou do País”, eis que “(...) alegações de mera conveniência administrativa não têm – nem podem ter – precedência sobre as inafastáveis exigências de cumprimento e respeito ao que determina a Constituição” [...].


    Esse entendimento tem por suporte o reconhecimento [...] de que o direito de audiência, de um lado, e o direito de presença do réu, de outro, esteja ele preso ou não, traduzem prerrogativas jurídicas essenciais que derivam da garantia constitucional do “due process of law” e que asseguram, por isso mesmo, ao acusado, o direito de comparecer aos atos processuais a serem realizados perante o juízo processante, ainda que situado este em local diverso daquele em que esteja custodiado o réu.


    [...]


    Não constitui demasia assinalar, neste ponto, analisada a função defensiva sob uma perspectiva global, que o direito de presença do réu na audiência de instrução penal, especialmente quando preso, além de traduzir expressão concreta do direito de defesa (mais especificamente da prerrogativa de autodefesa), também encontra suporte legitimador em convenções internacionais que proclamam a essencialidade dessa franquia processual, que compõe o próprio estatuto constitucional do direito de defesa, enquanto complexo de princípios e de normas que amparam qualquer acusado em sede de persecução criminal, mesmo que se trate de réu processado por suposta prática de crimes hediondos ou de delitos a estes equiparados.


    [...]


    Sendo assim, e com tais considerações, peço vênia para deferir, integralmente, o pedido de “habeas corpus”.332


    Importante salientar que o Supremo Tribunal Federal também entende que não há nulidade na ausência do acusado preso à audiência de inquirição de testemunhas realizada, em cumprimento a carta precatória, fora da comarca em que tramita o processo, quando ele não requereu o seu comparecimento. No julgamento da repercussão geral por questão de ordem em recurso extraordinário nº 602.543/RS, por maioria, o Plenário do tribunal entendeu que:


    AÇÃO PENAL. Prova. Oitiva de testemunha. Carta precatória. Réu preso. Requisição não solicitada. Ausência de nulidade. Jurisprudência reafirmada. Repercussão geral reconhecida. Recurso extraordinário improvido. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC. Não é nula a audiência de oitiva de testemunha realizada por carta precatória sem a presença do réu, se este, devidamente intimado da expedição, não requer o comparecimento.333


    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito da matéria acompanha o entendimento do Supremo Tribunal Federal. No julgamento do habeas corpus nº 102.269-RJ, a Quinta Turma daquele tribunal entendeu, por unanimidade, que:


    HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. FALTA DE REQUISIÇÃO DE RÉU PRESO. TESTEMUNHAS QUE SOLICITARAM PARA SER OUVIDAS SEM A PRESENÇA DO ACUSADO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.


    1. A presença de réu preso em audiência de inquirição de testemunhas, embora recomendável, não é indispensável para a validade do ato, consubstanciando-se em nulidade relativa, cujo reconhecimento exige a efetiva demonstração de prejuízo à Defesa, nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal.


    2. Hipótese em que, embora o Paciente não tivesse sido requisitado para o ato, o Juízo entendeu que poderia realizar a inquirição, já que as próprias testemunhas (informantes) manifestaram o desejo de não depor na presença do acusado, providência, aliás, autorizada pelo art. 217 do Código de Processo Penal, o que descaracteriza qualquer nulidade, já que o Defensor se fez presente na sala de audiência.


    3. Ordem denegada.334


    Nesse caso, a audiência de inquirição das testemunhas não foi realizada por carta precatória, mas sim na própria sede do juízo em que tramitava o processo. A presença do acusado foi requisitada pelo juiz,335 mas a polícia não efetuou a condução dele para participar da audiência.336 Apesar da ausência do acusado, o juiz prosseguiu com a audiência e colheu os depoimentos da vítima e da testemunha, uma vez que elas externaram o desejo de prestar os seus depoimentos na ausência do acusado.337 338 A relatora, Ministra Laurita Vaz, consignou em seu voto que, mesmo que o acusado tivesse sido apresentado em juízo, não teria acompanhado a inquirição, sem que isso pudesse gerar qualquer nulidade.339


    A Quinta Turma do tribunal, por unanimidade, teve o mesmo entendimento no julgamento do habeas corpus nº 159.835-SP, relatado pelo Ministro Felix Fischer, que trata da ausência de requisição dos acusados presos para acompanharem audiência de inquirição das testemunhas perante o juízo deprecado, assim ementado:


    PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE REQUISIÇÃO DO RÉU PRESO PARA AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS REALIZADA MEDIANTE CARTA PRECATÓRIA. NULIDADE RELATIVA. ALEGAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO.


    I - Na linha da jurisprudência desta Corte, a ausência do réu na audiência de instrução na qual é procedida a oitiva de testemunhas acarreta nulidade relativa, sujeita, portanto, à preclusão, se não alegada opportuno tempore, e à demonstração, para que seja declarada, de efetivo prejuízo.


    II - Na hipótese dos autos, além da defesa não ter demonstrado a ocorrência de qualquer prejuízo, a apontada nulidade do ato processual foi suscitada extemporaneamente, tão somente em sede de apelação defensiva.


    Ordem denegada.340


    Já a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do habeas corpus nº 80.049-SP, relatado pelo Ministro Haroldo Rodrigues, também por unanimidade, assim decidiu:


    HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DO ACUSADO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROVA CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO. POSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.


    1. A presença do réu na audiência de instrução, conquanto conveniente, não é indispensável para a validade do ato, sendo imprescindível para a caracterização da alegada nulidade a demonstração de efetivo prejuízo, não evidenciado no caso.


    [...]


    3. Ordem denegada.341


    Nesse caso, o acusado preso não foi conduzido à sede do juízo para acompanhar a audiência onde as testemunhas foram inquiridas porque não havia escolta disponível para efetuar a condução.342 343 Além disso, o defensor do acusado concordou com a realização da audiência sem a presença do acusado.344


    Portanto, hoje existe uma situação bastante interessante em relação à presença do acusado preso na audiência designada para inquirir testemunhas fora da comarca em que tramita o processo: ou a audiência é realizada sem a participação do acusado preso, conforme permite a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores,345 ou ela é realizada com a presença do acusado preso, mas com enorme custo econômico para o Estado, que muitas vezes precisa providenciar transporte aéreo interestadual e escolta diferenciada para o detento comparecer à audiência.346


    Duas das grandes vantagens da videoconferência incidem justamente nessa hipótese, pois ela pode proporcionar: a) ao acusado, preso ou em liberdade, a possibilidade de acompanhar a audiência de inquirição de testemunhas realizada em qualquer lugar, na sede do juízo ou fora dela (seja por meio de carta precatória, carta rogatória ou carta de ordem), diretamente do local onde se encontra detido (caso esteja preso) ou do fórum de seu domicílio (caso esteja em liberdade); b) ao Estado, enorme redução do ônus econômico decorrente do transporte aéreo interestadual e intermunicipal de presos para acompanharem audiências judiciais.


    Observe-se que, do ponto de vista da defesa do acusado, é melhor ele participar da audiência de instrução e julgamento por videoconferência do que deixar de acompanhá-la, já que a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores considera a ausência do réu à audiência de inquirição das testemunhas nulidade relativa (tem que haver demonstração do prejuízo para que a nulidade seja reconhecida). Assim, e considerando que é preferível, em qualquer hipótese, que o acusado seja interrogado pelo juiz natural, que a vítima e as testemunhas sejam inquiridas pelo juiz que irá proferir a sentença e que o acusado possa acompanhar toda a instrução processual, pode-se concluir que, tanto nos casos em que tais atos processuais são praticados mediante carta precatória, carta rogatória e carta de ordem quanto nos casos em que a prisão do acusado ou a distância entre o seu domicílio e o local de realização dos atos processuais impede a sua presença física na audiência, a utilização da videoconferência é mais consentânea com o princípio da ampla defesa, na modalidade autodefesa (que abrange tanto o direito de participação quanto o direito de presença), do que as situações que hoje se verificam na prática (acusados interrogados e testemunhas ouvidas por magistrado que não é o responsável pelo julgamento do processo, por carta precatória, rogatória ou de ordem; acusados que não acompanham a instrução processual).


    Não foi outra a conclusão a que chegou o Ministro Felix Fischer no julgamento unânime, pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, dos habeas corpus de nº 85.894-SP e 131.655-SP, nos quais os impetrantes alegavam a nulidade das audiências em que foram ouvidas as testemunhas, atos processuais que os pacientes acompanharam por videoconferência, diretamente do presídio onde estavam detidos:


    Ademais, cumpre ressaltar que, não obstante seja prescindível a presença do acusado na audiência de instrução, o seu acompanhamento em razão da adoção do sistema de videoconferência, participação virtual, possibilitou, com maior plenitude, o efetivo exercício da ampla defesa e do contraditório.347


    Por essas razões, penso que, ao contrário do que afirmou o Ministro Cezar Peluso no voto proferido na qualidade de relator do habeas corpus nº 88.914/SP,348 não existe qualquer incompatibilidade entre a videoconferência e o princípio da ampla defesa, e estou convencido, inclusive, de que a videoconferência pode ampliar os horizontes dos direitos constitucionais dos acusados ao contraditório e à ampla defesa, ao permitir: a) que o acusado preso, independentemente do local onde se encontre detido, seja interrogado pelo juiz natural, que é o juiz responsável pelo seu julgamento, independentemente do grau de jurisdição em que tramita o processo, dispensando a utilização da carta precatória, da carta rogatória e da carta de ordem; b) que o acusado solto, mas domiciliado fora da sede do juízo, seja interrogado diretamente pelo juiz responsável pelo seu julgamento, independentemente do grau de jurisdição em que tramita o processo, dispensando a utilização da carta precatória, da carta rogatória e da carta de ordem, métodos pelos quais o interrogatório é realizado por outro magistrado, que exerce suas funções no local de domicílio do acusado, mas que não é o juiz natural; c) que a vítima ou testemunha presa ou residente fora da sede do juízo seja ouvida pelo juiz natural, na própria audiência una de instrução e julgamento, facilitando inclusive ao acusado acompanhar o depoimento, seja na própria sala de audiência do juízo, seja de outro local, por meio de videoconferência, tornando desnecessário o deslocamento do acusado (preso ou em liberdade) e do seu defensor para acompanhar a instrução processual, a ser realizada por meio de carta precatória, rogatória ou de ordem, em outra localidade, reduzindo as despesas do acusado que responde ao processo em liberdade e do seu defensor com tais deslocamentos;349 d) que a testemunha arrolada pela defesa, domiciliada fora da sede do juízo, seja ouvida após a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e na própria audiência una de instrução e julgamento, homenageando os princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não seria possível caso fosse expedida carta precatória ou rogatória para essa finalidade;350 e) que a prova testemunhal produzida por videoconferência seja levada em consideração no julgamento do processo, o que não seria possível se a carta precatória ou rogatória expedida para essa finalidade não fosse cumprida e devolvida no prazo fixado pelo juízo deprecante ou rogante.351


    Assim, acredito que é preciso superar a visão formalista352 de que a videoconferência constitui sempre uma violação aos princípios constitucionais que norteiam o processo penal e de que ela distancia o acusado de seu julgador (pois, nas hipóteses agora levantadas, ela consegue, ao contrário, aproximá-los).


    González García explica que a introdução de novas tecnologias nas velhas estruturas da administração da Justiça inevitavelmente provoca o conflito de diferentes concepções sobre questões tidas como imutáveis por gerações de juristas. A administração da Justiça se caracteriza pelo respeito aos modelos tradicionais de atuação e por princípios profundamente enraizados, de forma que as novidades com frequência são recebidas com prudência, senão com ceticismo. Por isso, a implantação de novas tecnologias na esfera do Poder Judiciário, tecnologias essas com influência direta na realização dos atos essenciais do processo, é rejeitada por muitos doutrinadores.353


    Lembre-se, todavia, que não é a modalidade prevista para a realização dos atos processuais (audiência por meio de videoconferência, citação por edital),354 mas sim a sua má utilização (em desacordo com a hipótese ou com inobservância das formalidades necessárias) que gera a nulidade. Não se pode presumir, de forma genérica, que a videoconferência sempre será utilizada em prejuízo do direito de defesa, da mesma forma que não se pode imaginar que toda citação por edital viola os direitos constitucionais do acusado. Se, em algum interrogatório por videoconferência, ocorrer problema técnico que impeça ou dificulte a comunicação entre o juiz e o acusado de forma a comprometer o conteúdo do ato, sem dúvida haverá nulidade, por ofensa ao princípio da ampla defesa, na modalidade autodefesa, da mesma forma que a citação por edital de acusado que possa ser encontrado para citação pessoal é nula. As situações devem, sempre, ser examinadas caso a caso.


    
      	4.6 VIDEOCONFERÊNCIA E OS TRATADOS INTERNACIONAIS SOBRE DIREITOS HUMANOS


    


    Após o advento da Lei nº 10.792/2003, o caput do art. 185 do Código de Processo Penal, que trata do interrogatório do acusado, passou a ter a seguinte redação:


    Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, no curso do processo penal, será qualificado e interrogado na presença de seu defensor, constituído ou nomeado.


    Afirmou-se no item anterior que o problema da interpretação da expressão “comparecer”, para efeito do interrogatório do acusado, quando este ato processual é realizado por videoconferência, está superado diante da nova redação do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, dada pela Lei nº 11.900/2009, dispositivo que autoriza o uso desse meio tecnológico para o interrogatório nas hipóteses que especifica. Já o acompanhamento dos demais atos processuais da audiência de instrução e julgamento por meio do mesmo sistema tecnológico está autorizado pelo art. 185, § 4º, do mesmo diploma legal, também com redação dada pela Lei nº 11.900/2009.


    Portanto, o Código de Processo Penal, com sua redação modificada pela Lei nº 11.900/2009, considera que o acusado que participa da audiência de instrução e julgamento por meio de videoconferência a ela compareceu, está presente, apesar da distância física. A presença virtual é uma presença, pois permite o contato visual e a comunicação entre pessoas que estão em lugares diferentes, dando a sensação de que os interlocutores encontram-se no mesmo local.


    A questão que se coloca agora é saber se a utilização da videoconferência no processo penal respeita ou não os tratados internacionais sobre direitos humanos aos quais o Brasil aderiu. Nessa seara, existem dois tratados internacionais sobre direitos humanos que devem ser objeto de análise: a Convenção Americana sobre Direitos Humanos355 e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos.356


    Uma primeira discussão que pode haver nessa matéria é sobre a hierarquia normativa desses tratados internacionais. Existe grande embate doutrinário sobre qual seria o status jurídico dos tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados à legislação brasileira,357 mas não cabe neste estudo uma análise profunda a respeito dessa questão. Aqui, é suficiente esclarecer que, a partir do julgamento dos habeas corpus de nº 87.585/TO358 e 92.566/SP359 e dos recursos extraordinários de nº 349.703/RS360 e 466.343/SP361 pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no dia 3 de dezembro de 2008, aquela corte passou a entender que os tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados anteriormente à Emenda Constitucional nº 45/2004 (caso da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos) possuem status supralegal, ou seja, devem subordinar-se à Constituição, sendo passíveis de controle de constitucionalidade, mas possuem um status superior à legislação infraconstitucional, que deve a eles se conformar. Dessa forma, esse tipo de tratado, ao ser incorporado ao nosso sistema normativo, revoga a legislação infraconstitucional que não seja com ele compatível, mas não poderá ser revogado por uma lei infraconstitucional posterior.


    Isso significa que, para o Supremo Tribunal Federal, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos têm hierarquia normativa superior ao Código de Processo Penal e à Lei nº 11.900/2009, que o modificou para possibilitar a realização dos atos processuais por meio de videoconferência. Ou seja, se o Supremo Tribunal Federal entender que a regulamentação legal da videoconferência (feita atualmente por lei ordinária), de alguma forma, é incompatível com qualquer dispositivo desses dois tratados internacionais que versam sobre direitos humanos, a solução jurídica seria fazer cumprir o dispositivo violado do tratado e deixar de aplicar o dispositivo conflitante da lei ordinária que trata da videoconferência.


    A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em seu art. 7, que trata do direito à liberdade pessoal, estipula no § 5 que:


    Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo [...].


    Já o seu art. 8, que trata das garantias judiciais, estipula no § 1 que:


    Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela [...].


    O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, em seu art. 9, § 3, estabelece que:


    Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade [...].


    Já o seu art. 14 determina que:


    1. [...] Toda pessoa terá o direito de ser ouvida publicamente e com devidas garantias por um tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação de caráter penal formulada contra ela [...].


    [...]


    3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualdade, a, pelo menos, as seguintes garantias:


    [...]


    d) de estar presente no julgamento e de defender-se pessoalmente ou por intermédio de defensor de sua escolha [...].


    A utilização da videoconferência no processo penal respeita o art. 8, § 1, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e o art. 14, § 1, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, pois o acusado, ao ser interrogado por videoconferência, estará sendo ouvido pelo juiz, e essa oitiva será pública, podendo ser acompanhada por todos aqueles que estiverem presentes na sala de audiência. O art. 14, § 3, alínea “d”, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, continuará sendo observado, pois, ao participar da audiência de instrução e julgamento por meio de videoconferência, o acusado estará presente ao seu julgamento, podendo exercitar a autodefesa, conforme já esclarecido nos itens 4.4 e 4.5.


    É necessário, contudo, fazer uma reflexão mais detalhada sobre o conteúdo do art. 7, § 5, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e do art. 9, § 3, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Ambos os dispositivos determinam que toda pessoa presa seja conduzida sem demora à presença do juiz. No Brasil, o momento processual em que esse “comparecimento perante o juiz” ou esse “contato com o juiz” se concretiza sempre foi o interrogatório judicial, que era o primeiro ato processual praticado após a citação do acusado. Após o oferecimento da peça inicial acusatória (denúncia ou queixa), o acusado era citado para comparecer ao interrogatório.362


    Após as alterações processuais provocadas pelas Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, que modificaram o Código de Processo Penal, todavia, o interrogatório do acusado foi deslocado para outro momento, passando a constituir a última fase da instrução processual, após a oitiva das testemunhas. Agora, o acusado comparece para acompanhar a audiência una de instrução e julgamento, na qual são tomadas as declarações do ofendido, inquiridas as testemunhas, colhidos os esclarecimentos dos peritos, realizadas as acareações e o reconhecimento de pessoas e coisas e, somente ao final, ser interrogado.363


    De qualquer forma, e independentemente da alteração de rito procedimental, tanto a Convenção Americana sobre Direitos Humanos quanto o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos têm por objetivo garantir ao preso o acesso à justiça e o contato com o juiz, direitos que continuam sendo respeitados quando as audiências judiciais são realizadas por videoconferência, e não garantir o transporte físico do preso até o juiz. A respeito, esclarece Fioreze:


    Alega-se que o art. 9º, item 3, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (Pacto de Nova Iorque) e o art. 7º, item 5, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), preveem o direito do réu de ser conduzido à presença física do juiz natural. Ora, as referidas normas falam apenas em levar o detido à “presença do juiz”, e a presença virtual, ao vivo, atual e simultânea, por meio de videoconferência, confere ao acusado as mesmas garantias que o comparecimento in persona, diante do magistrado.


    Como se vê, da leitura dessas normas, o arcabouço internacional de defesa dos Direitos Humanos exige a presença do réu perante o juiz. Não se exigiu, expressamente, no entanto, a presença física do réu.


    [...]


    Ademais, o comparecimento físico do acusado perante a autoridade judicial não é exigido pelo Direito Internacional nem pela Constituição Brasileira. Com efeito, o art. 5º, inc. LXII, da CF declara que “a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada”. Frise-se: a prisão será “comunicada” ao juiz competente. Não impõe a Constituição a apresentação do réu ao juiz, na sede do juízo, mesmo num momento em que a legalidade ou legitimidade da prisão em flagrante ainda não foi verificada pelo Judiciário. Por que então haveria de impô-la (a apresentação do acusado no mesmo recinto do juiz) no instante do interrogatório, depois que o magistrado (e às vezes até mesmo os tribunais) em regra já se posicionou a respeito da cautela restritiva de liberdade?


    É indispensável termos em mente que se trata de normas vindas a lume nas décadas de 1940 e 1960, de sorte que não tinham em vista – seja para adotar, seja para arredar – opção tecnológica, disponível apenas no último decênio.


    Tanto o CPP quanto os dispositivos dos tratados internacionais em questão, apontados como obstáculos ao interrogatório on-line, não se prestam, no plano histórico, à invocação por aqueles que são críticos do procedimento de teleconferência criminal. É que tanto a Lei Processual Penal quanto as duas Convenções (hoje incorporadas ao Direito Brasileiro) são anteriores ao fenômeno da virtualização. O CPP é da década de 1940, o Tratado Internacional sobre Direitos Civis e Políticos é de 1966, ao passo que o Pacto de São José da Costa Rica é de 1969. Ora, a internet nasceu justamente no ano de 1969. Naquela época, tratava-se de uma rede informática de aplicação militar exclusiva do governo norte-americano. As novas tecnologias da informação eram então incipientes. Como era possível tais ordenamentos jurídicos exigirem a presença eletrônica ou virtual do réu??!!


    [...]


    Consequentemente, é forçoso convir que o Código de Processo Penal, ou qualquer outra legislação daquela época, não se presta a regular relações da era digital.


    É este logicamente o motivo da omissão (repita-se: omissão e não proibição) de tais diplomas normativos no tocante ao interrogatório por videoconferência. Se os meios técnicos não existiam, não era de se esperar que a legislação previsse o depoimento on-line.364


    Ao participar da audiência una de instrução e julgamento por videoconferência, ouvir as declarações do ofendido, acompanhar a inquirição das testemunhas e os esclarecimentos dos peritos, acompanhar ou participar das acareações e reconhecimento de pessoas e coisas, sendo, ao final, interrogado, o acusado preso mantém contato com o juiz responsável pelo seu julgamento, sem nenhum prejuízo para a sua defesa. O acesso à justiça e o direito de contato pessoal e sigiloso com o seu defensor, que poderá, inclusive, orientá-lo durante a audiência,365 permanecem intactos. Acredito, portanto, que a regulamentação legal da videoconferência realizada pela Lei nº 11.900/2009 e incluída no Código de Processo Penal está totalmente de acordo com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos.


    
      	4.7 VIDEOCONFERÊNCIA: MEIO JURIDICAMENTE ADEQUADO PARA A REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS JUDICIAIS


    


    Por tudo aquilo que foi tratado neste capítulo, pode-se concluir que a utilização da videoconferência na realização das audiências destinadas à instrução criminal respeita todos os princípios constitucionais do processo penal, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (os dois principais tratados internacionais sobre direitos humanos aos quais o Brasil aderiu).


    Assim, respondendo à primeira das duas indagações feitas ao final do item 1.1, por não existir qualquer obstáculo de ordem constitucional ou legal à sua utilização no processo penal, conclui-se que a videoconferência é um meio juridicamente adequado para a realização das audiências judiciais, pois não viola nenhum dispositivo, seja da Constituição Federal, seja dos tratados internacionais sobre direitos humanos aos quais o Brasil aderiu, e não significa, por si só, qualquer prejuízo aos direitos do acusado, esteja ele preso ou em liberdade. Portanto, a utilização da videoconferência, desde que realizada com a observância das determinações legais, não provoca qualquer nulidade processual.


    CAPÍTULO 5

    OS ASPECTOS TEMPORAL, ECONÔMICO

    E DE SEGURANÇA PÚBLICA


    
      	5.1 A QUESTÃO TEMPORAL


    


    Neste item, pretende-se sustentar que a adoção da videoconferência no processo penal, na realização da audiência de instrução e julgamento (que poderá ou não ser una, dependendo da realidade de cada processo), não somente nas hipóteses já previstas na Lei nº 11.900/2009, que, como visto no capítulo 3, são muito restritas, mas em todos os casos em que pelo menos um acusado, vítima ou testemunha esteja presa, ensejaria uma instrução criminal mais célere, provocando uma substancial redução no tempo de tramitação desses processos na instância de origem.366 367


    Inicialmente, é preciso ressaltar que inúmeras audiências criminais deixam de ser realizadas todos os dias no país por problemas logísticos,368 principalmente em virtude da inexistência ou insuficiência de escolta para conduzir todos os acusados presos (existe a possibilidade de que existam vários no mesmo processo) até o fórum e da falta de veículos que possam transportar os detidos com segurança (tais veículos exigem muita manutenção e, a partir de certo tempo de utilização, quebram com frequência). Moraes Filho e Perez mencionam que, em pesquisa elaborada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, chegou-se à conclusão de que “[...] a não apresentação de acusados presos às audiências pelo sistema penitenciário responde por 40% das causas de retardamento no julgamento de processos criminais”.369 No Distrito Federal, 30% dos interrogatórios de acusados presos (essa estatística é anterior à vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, que instituíram a audiência una de instrução e julgamento no processo penal) deixavam de ser realizados em virtude da indisponibilidade de escolta ou de veículos para fazer o transporte dos detentos.370


    No habeas corpus nº 80.049-SP, julgado pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, o impetrante requereu a anulação de uma condenação criminal transitada em julgado, alegando que o condenado não esteve presente na audiência de instrução em que foram ouvidas as testemunhas. O juiz do processo requisitou a condução do acusado preso para a audiência, mas não havia escolta policial disponível para levá-lo até o fórum na data agendada. O relator, Ministro Haroldo Rodrigues, em seu voto, esclareceu que a ausência do acusado não trouxe qualquer prejuízo para a defesa e que o defensor dele concordou com a realização da audiência sem a presença do seu cliente.371 A turma, por unanimidade, seguiu o voto do relator e o habeas corpus foi denegado.372 Porém, caso não houvesse a concordância do advogado de defesa, certamente a audiência não teria sido realizada, ou, se tivesse ocorrido, estaria sujeita à anulação por decisão da instância superior. Tanto isso é verdade que, no julgamento do habeas corpus nº 86.634/RJ, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal garantiu ao traficante Fernadinho Beira-Mar, por unanimidade, com base no princípio constitucional da ampla defesa, o direito de, mesmo estando preso, acompanhar a audiência de instrução em que seriam ouvidas as testemunhas arroladas no processo. Naquela oportunidade, o relator, Ministro Celso de Mello, esclareceu em seu voto que concedia o habeas corpus


    [...] para assegurar, ao ora paciente, o direito de presença em todos os atos da instrução a serem realizados no âmbito do Processo-crime nº 2004.5101508953-0, ora em tramitação perante a 5ª Vara Federal Criminal da cidade do Rio de Janeiro, sob pena de nulidade absoluta daqueles aos quais se negar o comparecimento pessoal do paciente em questão, restando invalidada, ainda, por ser absolutamente nula, qualquer audiência de instrução que já tenha sido realizada sem a presença pessoal do ora paciente.373


    A instrução desse processo estava prevista para acontecer na sede da Justiça Federal, no Rio de Janeiro (RJ), nos dias 5 (quando seriam ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação) e 6 de março de 2007 (quando seriam ouvidas as testemunhas arroladas pela defesa).374 Como o acusado, tido como um dos líderes da facção criminosa Comando Vermelho e considerado um dos maiores traficantes de armas e drogas da América Latina, estava detido, naquele momento, no Presídio Federal de Catanduvas (PR), a Polícia Federal e a Força Aérea Brasileira tiveram que montar uma grande e cara operação para apresentá-lo em juízo.375 Para que se tenha uma ideia do tamanho da operação e dos recursos materiais e humanos envolvidos, basta mencionar que, quatro dias antes da audiência, o acusado foi transportado, de avião, de Catanduvas (PR) até Vitória (ES), e de lá foi escoltado até a carceragem da Polícia Federal em Vila Velha (ES),376 onde permaneceu detido em absoluto sigilo. Apenas no dia da audiência, o acusado foi levado até o aeroporto de Vitória (ES), escoltado por um grupo de batedores da guarda municipal,377 e transportado de avião até o Aeroporto Santos Dumont, no Rio de Janeiro (RJ), com uma escolta de seis agentes da Polícia Federal.378 Do aeroporto até a sede da Justiça Federal no Rio de Janeiro, o acusado foi escoltado por cinco carros e 25 agentes da Polícia Federal.379 O edifício do fórum teve que ser parcialmente isolado.380 O acusado permaneceu apenas uma noite no Rio de Janeiro (RJ), na sede da Polícia Federal. Como a juíza que presidiu a audiência, após a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação, deferiu o pedido dos advogados de defesa autorizando-os a indicar novas testemunhas, a audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, que estava agendada para o dia 6 de março de 2007, foi adiada.381 O acusado foi transportado novamente para o Presídio Federal de Catanduvas (PR),382 de forma que a União ainda teria que suportar novos gastos com o transporte aéreo interestadual do acusado e com toda a logística necessária para a realização de operação tão cara e perigosa, já que a última das duas audiências deixou de ser realizada e teria que ser novamente designada.383


    Muitas vezes, nos fóruns criminais, diversas pessoas aguardam o início de uma audiência cujo acusado encontra-se preso – o juiz, o promotor de justiça, o advogado, o secretário das audiências, o ofendido, as testemunhas, o público em geral (já que tais audiências, via de regra, são públicas) – quando chega a comunicação do órgão gestor do sistema penitenciário de que, por alguma razão, não foi possível fazer o transporte daquele preso (excesso de escoltas para uma mesma data, já que compete a cada juiz criminal agendar as audiências e requisitar o comparecimento dos presos; veículo quebrado; deslocamento do efetivo que faria a escolta para atender outras demandas urgentes, tais como assaltos com reféns, rebeliões em presídios, etc.). Isso quando não acontece de o preso fugir ou ser resgatado durante o trajeto entre o presídio e o fórum, temas que serão objeto do item 5.3.


    Em qualquer caso, frustrada a realização da audiência, deverá o magistrado redesigná-la, agendando outra data, intimando todos os que devam comparecer e requisitando novamente a apresentação dos acusados presos. Evidentemente, isso provoca atraso no processo e repetição de atos processuais (intimações e requisições). Além disso, ainda existe o risco de, na nova data designada, acontecer novo motivo que impeça o comparecimento do preso (acusado, ofendido ou testemunha).


    Importante observar que tanto a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (art. 9, § 3) quanto o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (art. 7, § 5) garantem a qualquer pessoa presa o direito de ser julgada em prazo razoável. A esse respeito, Fioreze acrescenta que


    [...] os mesmos tratados internacionais, citados por alguns juristas como empecilho ao interrogatório on-line, demonstram que é direito do detento ter um processo rápido e o sistema de videoconferência confere extrema celeridade [...].


    [...]


    Ademais, pela Reforma do Judiciário (EC 45/04), o legislador deu força de Lei Ordinária Federal aos tratados internacionais e status constitucional quando aprovados no Brasil com o mesmo procedimento de emenda constitucional. Ou seja, a Reforma do Judiciário respeitou a posição originária do STF, de forma que, de regra, os tratados internacionais têm natureza jurídica de Lei Ordinária Federal, porém, quando forem aprovados pelo Congresso Nacional, nas duas Casas, em dois turnos e quórum de 3/5, passam a ter natureza jurídica de norma constitucional (status de emenda constitucional).


    Nesse sentido, a nova redação da CF/88:


    Art. 5º, § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.384


    Logo, se os tratados internacionais contêm dispositivos que preveem a celeridade processual e se foram erigidos à categoria de lei federal e, mais ainda, de norma constitucional, o interrogatório virtual é sistema que se adapta totalmente aos tratados e às normas constitucionais, uma vez que a videoconferência torna o interrogatório e qualquer outra manifestação do acusado em atos muito mais céleres, rápidos e simples, sem que com isso ocorram prejuízos ao réu, ou mesmo violação a preceitos constitucionais ou infraconstitucionais. Pelo contrário, o réu, os advogados, as testemunhas, o Estado e a própria sociedade, só terão benefícios com a utilização desta nova tecnologia, pois, além da rapidez, ela gera ainda economia para os cofres públicos e, principalmente, extrema segurança para os réus e para os cidadãos em geral.


    O interrogatório por videoconferência, portanto, é um instrumento que faz renascer o consagrado “Princípio da Brevidade do Processo”, pelo qual, o processo deve ter o seu desenvolvimento e o seu encerramento dentro do menor prazo possível, e sem prejuízo ao Princípio da Veracidade, cujo lastro encontra supedâneo nas disposições consubstanciadas no Estatuto Processual Penal Pátrio.385


    Quando esse julgamento em prazo razoável não ocorre, um dos efeitos é a soltura dos acusados presos, que por excesso de prazo da prisão provisória passam a responder ao processo em liberdade.386 Isso pode provocar, muitas vezes, a liberação de pessoas extremamente perigosas, que vão colocar em risco a segurança pública. Importante lembrar que a prisão provisória é a exceção, pois a regra é que a pessoa responda ao processo em liberdade. Dessa forma, somente circunstâncias muito graves fazem com que o acusado permaneça detido durante o curso do processo.387


    A legislação exige que o juiz encerre a instrução processual num prazo exíguo. No procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do Júri, a instrução preliminar (fase que antecede o julgamento do acusado pelo júri), que compreende o recebimento da denúncia, a citação, a resposta escrita do acusado, a audiência de instrução (em que são inquiridas as testemunhas arroladas, sendo que a acusação e cada um dos acusados pode arrolar até 8 testemunhas, consoante o art. 406 e seus parágrafos, do Código de Processo Penal, sendo posteriormente interrogado o acusado e realizado o debate) e a decisão de pronúncia, impronúncia ou absolvição sumária, nos termos do art. 412 do Código de Processo Penal, deve ser concluída no prazo máximo de 90 dias. Já no procedimento comum ordinário, adotado na maioria dos processos criminais,388 recebida a denúncia, o juiz ordena a citação do acusado para respondê-la, por escrito, em 10 dias (art. 396 do Código de Processo Penal). Após a resposta do acusado, e desde que não seja o caso de absolvição sumária, o juiz designa a audiência de instrução e julgamento. Essa audiência, em que são colhidas as declarações do ofendido, inquiridas as testemunhas e interrogado o acusado, deve ser realizada no prazo máximo de 60 dias da decisão que deixa de absolvê-lo sumariamente (art. 400 do Código de Processo Penal).389


    O Plano de Gestão para o Funcionamento de Varas Criminais e de Execução Penal, elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça, preocupado com a possibilidade de ocorrência de excesso de prazo quando o acusado responde ao processo preso, entende que o prazo de duração razoável do processo, entre a data da prisão em flagrante e a data da audiência una de instrução e julgamento, dentro do qual todos os atos processuais devem ser praticados, é de 105 dias (podendo chegar a 148 dias nas hipóteses excepcionais que especifica) no procedimento comum ordinário, 75 dias no procedimento comum sumário e 135 dias (podendo chegar a 178 dias) no caso da primeira fase (instrução preliminar) do procedimento relativo aos crimes da competência do Tribunal do Júri.390 A Corregedoria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, por meio da Instrução nº 1, de 21 de fevereiro de 2011,391 recomenda, em seu art. 1º, parágrafo único, a observância desses prazos.


    Ressalte-se que, tanto nos processos de competência do Tribunal do Júri quanto nos processos de competência do juiz singular, além das testemunhas arroladas pela acusação, até o máximo de 8, cada um dos acusados também pode arrolar até 8 testemunhas, nos termos dos arts. 401 e 406, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Penal. Por isso, em ambos os casos, quando existe um maior número de acusados também é necessário ouvir um grande número de testemunhas, razão pela qual dificilmente a instrução processual é encerrada no prazo legal, até porque um número significativo de testemunhas arroladas pode exigir a designação de várias datas para a oitiva (inviabilizando a realização de uma única audiência de instrução), além de que a existência de testemunhas residentes fora da sede do juízo torna necessária a expedição de cartas precatórias, rogatórias ou de ordem, o que pode atrasar ainda mais a conclusão do processo.


    Nos processos com vários acusados presos provisoriamente, o cumprimento do prazo é ainda mais difícil, principalmente quando os acusados estão detidos em locais diferentes, pois a realização da audiência passa a depender de vários fatores: requisição de todos os presos, intimação de todos os que devam participar da audiência (acusados, advogados, vítimas, testemunhas, peritos, etc.), logística para o transporte e a escolta de todos os acusados (policiais, veículos, etc.), de cada um dos locais onde eles estão presos, segurança no fórum para evitar fugas e tentativas de resgate a garantir a segurança do público que quiser acompanhar a audiência (a publicidade do ato é resguardada por lei), etc. Basta que um acusado ou um advogado não seja intimado ou que um dos acusados presos não seja conduzido, por qualquer motivo, para frustrar a realização do ato processual e obrigar o juiz a designar nova data para a audiência. E, nesse caso, além da maior demora na conclusão do processo, aumentam também os gastos públicos, uma vez que os acusados presos deverão ser novamente conduzidos em outra data, inclusive aqueles que foram apresentados para a audiência não realizada. A falta de intimação de uma única testemunha ou o seu não comparecimento, caso a parte que a arrolou (acusação ou defesa) insista na sua oitiva, também pode causar grandes transtornos e contribuir para a demora processual. Não há impedimento a que as demais testemunhas presentes sejam ouvidas na audiência, não se podendo, todavia, ouvir as testemunhas de defesa antes de inquiridas todas as testemunhas de acusação.392 Mas será necessário designar uma segunda audiência para ouvir a testemunha faltante (e, se a testemunha ausente tiver sido arrolada pela acusação, também para inquirir as testemunhas arroladas pela defesa).


    Em outubro de 2009, a Cadeia Pública da Comarca de Buerarema (BA) comportava apenas 20 presos, mas havia 50 pessoas detidas no local. Dezoito deles estavam presos havia mais de 126 dias e ainda não haviam sido interrogados pelo Poder Judiciário (ou seja, a instrução processual ainda não fora concluída). A causa do problema fora a ausência de apresentação dos acusados presos para as audiências judiciais, tudo por causa de uma indefinição entre as polícias civil e militar sobre qual delas seria a responsável pela escolta e transporte dos presos até o fórum. Quinze audiências criminais deixaram de ser realizadas e o excesso de prazo na instrução dos processos levou o juiz da comarca a determinar a soltura de três pessoas detidas. Entre os demais presos com excesso de prazo na instrução processual, havia, inclusive, acusados de tráfico de drogas e associação para o tráfico.393


    Um exemplo de extrema demora processual, causada pelos fatores já expostos, aconteceu no caso chamado pela imprensa de “tropa de choque do PCC”. Em 1º julho de 2004, dez membros fortemente armados do Primeiro Comando da Capital foram presos em flagrante na cidade de Francisco Morato (SP), após tiroteio no qual dois policiais foram alvejados e um integrante da facção criminosa veio a falecer. Os detidos foram acusados de estarem se preparando para provocar uma fuga em massa na Penitenciária 2 da cidade vizinha de Franco da Rocha (SP), onde cumpriam pena 1.279 presos, denunciados por formação de quadrilha, tentativa de homicídio, receptação, porte ilegal de arma e falsificação de documento.394 Em 29 de abril de 2008, ou seja, quase quatro anos depois, no julgamento do habeas corpus nº 93.523/SP, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal determinou a soltura de um daqueles presos porque a instrução do processo ainda não fora concluída. A razão da demora processual foi o cancelamento e remarcação de diversas audiências por falta de efetivo estatal para apresentação em juízo dos presos, em número de dez, de alta periculosidade e que demandavam escolta considerável.395 Por esse motivo, mais de uma dezena de audiências designadas deixaram de ser realizadas.396 Pelas mesmas razões, em 9 de setembro de 2008, ou seja, mais de quatro anos depois do fato, no julgamento da questão de ordem na extensão em habeas corpus nº 93.523/SP, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal determinou a soltura dos outros nove acusados.397


    Para que se tenha uma ideia da periculosidade dos envolvidos, necessário mencionar que, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos com os acusados 5 coletes à prova de balas, diversas armas de fogo municiadas e de uso restrito (5 fuzis, 5 metralhadoras, 4 pistolas e 1 carabina) e 6 granadas.398 Além disso, no relatório elaborado no habeas corpus nº 93.523/SP, o Ministro Carlos Britto menciona que, no habeas corpus nº 91.751/SP, também por ele relatado, em que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal indeferira a soltura de um dos dez envolvidos anteriormente, havia a informação de que, numa das audiências designadas, os acusados precisaram ser retirados às pressas do fórum onde está sediado o juízo processante (Vara Distrital da Comarca de Franco da Rocha), pois havia notícia de que poderia ocorrer uma tentativa de resgate de presos no local.399


    Moraes Filho e Perez indicam o ponto fulcral da questão:


    Por uma série de deficiências, incluindo entre essas a ausência de tecnologia, os processos em andamento no judiciário se eternizam, retardando o julgamento dos casos, dificultando, assim, a recondução do acusado para a liberdade, em caso de absolvição, ou a sua transferência para a penitenciária, em caso de condenação.400


    Nesse último exemplo, da “tropa de choque do PCC”, a promulgação da Lei nº 11.900/2009 permite a solução do problema, caso a situação se repita, pois a hipótese se encaixa no art. 185, § 2º, inciso I, do Código de Processo Penal, já que existe fundada suspeita de que os acusados integrem facção criminosa, o que autorizaria a participação nas audiências judiciais e o interrogatório deles por meio de videoconferência (art. 185, §§ 2º e 4º, do Código de Processo Penal), desde que, evidentemente, exista sistema de videoconferência disponível interligando o juízo processante e os estabelecimentos penais onde os acusados estejam detidos. Se a videoconferência tivesse sido utilizada nesse processo, com todos os acusados acompanhando a audiência do estabelecimento penal onde se encontravam detidos, certamente não teria acontecido o cancelamento de mais de uma dezena de audiências designadas e a instrução processual teria sido encerrada em prazo bem menor. No primeiro exemplo, porém, dos presos provisórios da Comarca de Buerarema (BA), a videoconferência não poderia ser utilizada se o problema se repetisse atualmente, mesmo que houvesse sistema disponível de transmissão de sons e imagens interligando o fórum e a cadeia pública, pois a situação individual daqueles presos muito provavelmente não se enquadra em nenhum dos incisos do art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal. Ou seja, não seria possível solucionar esse problema a partir da aplicação da Lei nº 11.900/2009.


    Nos casos em que os acusados estão presos num Estado da federação e respondem a processo em outro, é muito comum a demora processual causada: a) pelo cancelamento das audiências designadas em virtude da ausência dos acusados que, apesar de requisitados, não são apresentados em juízo; b) pela subsequente decretação da nulidade do processo por outra instância do Poder Judiciário, quando o juiz responsável decide realizar essas audiências sem a presença dos acusados presos.401 Na tentativa de acelerar os julgamentos dos acusados que estão presos fora do Estado-membro em que o crime foi praticado e de facilitar a escolta e o transporte desses acusados para participarem das audiências criminais, em janeiro de 2010 o Departamento Penitenciário Nacional fixou a meta de transferir 1.400 presos para a unidade federativa em que ocorreu o crime, com a intenção de evitar que eles, quando requisitados para acompanhar as audiências de instrução nos processos a que respondem, tivessem que ser submetidos a escolta e transporte interestadual, muitas vezes por via aérea. Naquela oportunidade, o Diretor do Sistema Penitenciário Nacional, Wilson Salles Damázio, ressaltou que é comum os mandados de prisão serem cumpridos fora do Estado-membro em que ocorreu o crime e que a presença do réu na comarca onde o crime foi praticado representa celeridade no julgamento.402 Essa operação minora, mas não resolve completamente o problema, pois existe um número considerável de acusados presos que respondem a diversos processos criminais, processos esses que tramitam em mais de um Estado-membro da federação.403 No caso deles, uma única transferência de presídio não é suficiente, pois precisariam ser recambiados para o local em que tramita cada um dos processos a que respondem a cada audiência designada, ou, então, teriam que ser submetidos a escolta e transporte interestadual, muitas vezes por via aérea, para participar de cada uma das audiências designadas em todos os processos a que respondem. A única solução razoável para esses casos seria o comparecimento desses acusados a cada uma das audiências, em qualquer unidade federativa, por meio de videoconferência. Todavia, segundo a Lei nº 11.900/2009, lamentavelmente a mera prisão do acusado não permite a utilização da videoconferência na realização das audiências criminais, exceto nas limitadas hipóteses previstas no art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal.404


    Também existe o problema de acusados domiciliados no exterior. Caso emblemático é o dos dois pilotos norte-americanos que respondem a processo criminal no Brasil por terem se envolvido no acidente aéreo do voo 1907 da companhia aérea Gol, que causou a morte de 154 pessoas em 29 de setembro de 2006, após colidir com o jato pilotado pelos acusados. A dificuldade temporal nesse caso não é causada pela prisão dos envolvidos (eles encontram-se respondendo ao processo em liberdade), mas por o Poder Judiciário não conseguir realizar os interrogatórios, pois eles têm domicílio no exterior. Os acusados pediram para serem interrogados por meio de carta rogatória a ser encaminhada à justiça dos Estados Unidos, com fulcro no acordo de assistência judiciária em matéria penal firmado entre ambas as nações e promulgado no Brasil por meio do Decreto nº 3.810/2001, mas o pedido foi indeferido. Contra essa decisão, a defesa impetrou o habeas corpus nº 99.821-MT no Superior Tribunal de Justiça. Antes que o habeas corpus fosse julgado, todavia, a autoridade judiciária de primeiro grau informou ter reconsiderado a decisão recorrida e permitido a realização dos interrogatórios no exterior, com base na decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do habeas corpus nº 91.444/SP,405 um caso semelhante, também envolvendo cidadãos norte-americanos, em que a Primeira Turma daquela corte superior decidiu que o referido acordo bilateral permite que o interrogatório seja realizado perante as autoridades e sob as regras processuais dos Estados Unidos e que, segundo esse acordo, os acusados não estão obrigados a comparecer perante a autoridade judicial brasileira para serem interrogados, podendo responder por escrito às perguntas formuladas pelo juiz.406 Por esse motivo, a defesa desistiu do pedido contido no recurso e a relatora, Ministra Jane Silva, em decisão monocrática, homologou o pedido de desistência em 9 de abril de 2008.407 É provável, todavia, que os percalços e/ou a demora no cumprimento da carta rogatória tenham inviabilizado a realização dos interrogatórios dessa forma, pois o magistrado responsável pela condução do processo, em 10 de janeiro de 2011 (quase três anos depois), aproveitando o fato de que a Lei nº 11.900/2009 entrou em vigor, decidiu determinar a realização dos interrogatórios por meio de videoconferência.408


    Ao determinar essa providência, o Juiz Federal Murilo Mendes mostrou que as hipóteses legais de utilização da videoconferência previstas na Lei nº 11.900/2009 são insuficientes. Como os acusados estão respondendo ao processo em liberdade, tecnicamente eles não se encaixam em nenhuma das hipóteses do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, já que ali a previsão de interrogatório por videoconferência somente alcança os acusados presos. A situação inusitada dos acusados domiciliados no exterior e que se recusam a comparecer ao juízo processante no Brasil para serem interrogados e as dificuldades ocorridas na tentativa de realização do ato processual por carta rogatória não permitiram, porém, a realização dos interrogatórios de outra forma, mesmo depois de transcorridos mais de quatro anos e meio do acidente aéreo. Após essa decisão, os interrogatórios foram realizados em menos de dois meses, nos dias 30 e 31 de março de 2011, quando os acusados, cada um num dia, falaram de Nova York diretamente com o juiz responsável pelo julgamento do processo.409 Ou seja, apesar de não existir autorização legislativa para sua utilização na hipótese, a videoconferência foi a única solução possível e demonstrou o quanto pode abreviar o encerramento da instrução criminal.410


    No que toca à oitiva de testemunhas residentes fora da sede do juízo, a expedição de cartas precatórias, cartas rogatórias e cartas de ordem com essa finalidade causa grande demora na instrução processual.411 Lamentavelmente, quando se expede uma dessas cartas, sabe-se de antemão que ela somente será anexada ao processo, devidamente cumprida e na melhor das hipóteses, muitos meses depois, e, em vários casos, apenas alguns anos depois. Mesmo quando a instrução do processo depende da pauta de audiências de um único juízo (quando todos os envolvidos, acusados, ofendido e testemunhas, são ouvidos na própria comarca), existe o risco da demora. Quando essa instrução passa a depender da pauta de audiências de dois ou mais juízos (caso seja necessário ouvir acusados, ofendido ou testemunhas fora da comarca), a demora aumenta consideravelmente. E se, combinado com esses fatores, ainda houver acusado preso, principalmente se ele estiver custodiado fora da comarca em que tramita o processo, aí sim, temos um quadro em que a instrução processual tende a ser extremamente demorada. Foi o que constatou a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça no julgamento unânime do habeas corpus nº 39.640-SP, assim ementado:


    CRIMINAL. HC. ROUBO QUALIFICADO. RESISTÊNCIA À PRISÃO. FALSA IDENTIDADE. PRISÃO EM FLAGRANTE. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. FEITO COMPLEXO. RÉUS CUSTODIADOS FORA DO DISTRITO DA CULPA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS E DE MOBILIZAÇÃO DE VIATURAS E ESCOLTA PARA OS ATOS INSTRUTÓRIOS. GREVE DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO. DEMORA JUSTIFICADA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PRAZO PARA A CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO QUE NÃO É ABSOLUTO. TRÂMITE REGULAR. ORDEM DENEGADA.


    I. Hipótese que se trata de processo criminal que tramita regularmente, tendo sido retardado, apenas em parte, em decorrência de os réus estarem custodiados em local diverso do distrito da culpa, da necessidade de praticar os atos instrutórios por meio de carta precatória, da dificuldade de movimentação dos réus por meio de viaturas e escolta policiais, da greve dos servidores do Poder Judiciário, bem como da notória complexidade do feito e da necessidade de observância às formalidades.


    II. A greve dos servidores do Poder Judiciário constitui motivo de força maior, não configurando desídia da autoridade impetrada e não ensejando, por si só, a revogação da custódia cautelar. Precedente.


    III. Por aplicação do Princípio da Razoabilidade, justifica-se eventual dilação de prazo para a conclusão da instrução processual, quando a demora não é provocada pelo Juízo ou pelo Ministério Público, mas sim decorrente de incidentes do feito e devido à observância de trâmites processuais sabidamente complexos.


    IV. O prazo de 81 dias para a conclusão da instrução criminal não é absoluto.


    V. O constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser reconhecido quando a demora for injustificada.


    VI. Ordem denegada.412


    Em seu voto, o relator, Ministro Gilson Dipp, destacou:


    [...] constata-se que se trata de ação penal complexa, em que figuram como acusados o paciente e outro corréu, os dois sob custódia em local diverso do distrito da culpa.


    Tal fato impõe a necessária prática de atos processuais por meio de cartas precatórias, a serem cumpridas por Juízo de outra localidade, o que foi determinante para a demora na conclusão da instrução processual.


    Outrossim, como ressaltado pelo Tribunal a quo no acórdão impugnado, “a própria movimentação dos réus ao distrito da culpa, para os atos instrutórios, demanda providência complexa, envolvendo viaturas e escoltas” (fl. 96).


    Destarte, o retardamento na conclusão da instrução criminal deu-se por motivos que não podem ser atribuídos ao Juízo processante ou ao Ministério Público.413


    Da mesma forma, no julgamento unânime do habeas corpus nº 44.003-PR, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça encontrou situação idêntica:


    HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE FURTO, ROUBOS, RECEPTAÇÃO E HOMICÍDIO QUALIFICADO. CUSTÓDIA CAUTELAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL. PROVA TESTEMUNHAL ACUSATÓRIA COLHIDA. COMPLEXIDADE DA INSTRUÇÃO. PLURALIDADE DE RÉUS. PACIENTE PRESO CAUTELARMENTE EM LOCAL DIVERSO DO DISTRITO DA CULPA. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA PARA A REALIZAÇÃO DOS ATOS INTIMATÓRIOS E DE ESCOLTA POLICIAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.


    [...]


    2. A dilação instrutória deve-se à complexidade do feito criminal, tendo em vista a pluralidade de réus - 26 (vinte e seis) -, e a necessidade de expedição de cartas precatórias em razão de o paciente encontrar-se preso cautelarmente em local diverso do distrito da culpa, o que demanda a necessidade de alargamento dos prazos para cumprimento das diligências intimatórias.


    3. Precedentes do STJ.


    4. Ordem denegada.414


    Ressalte-se que, nesse caso, o acusado estava preso desde 9 de junho de 2004415 (ou seja, estava custodiado havia mais de um ano e dois meses na data do julgamento do habeas corpus). Outro caso semelhante julgado pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça foi o habeas corpus nº 86.566-ES, assim ementado:


    HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. 2 HOMICÍDIOS DUPLAMENTE QUALIFICADOS, TENTATIVA DE FUGA QUALIFICADA PELO USO DE ARMA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL DECORRENTE DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A CUSTÓDIA CAUTELAR. DECRETO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA GARANTIR A EVENTUAL APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EXCESSO DE PRAZO JUSTIFICADO (2 ANOS E 8 MESES). PLURALIDADE DE RÉUS (7 PESSOAS), NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA E DIFICULDADE APONTADA PELO MAGISTRADO EM CONSTITUIR DEFENSORES A 3 DOS DENUNCIADOS. ORDEM DENEGADA.


    [...]


    4. A concessão de Habeas Corpus em razão da configuração de excesso de prazo é medida de todo excepcional, somente admitida nos casos em que a dilação (A) seja decorrência exclusiva de diligências suscitadas pela acusação; (B) resulte da inércia do próprio aparato judicial, em obediência ao princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5o., LXXVIII da Constituição Federal; ou (C) implique em ofensa ao princípio da razoabilidade.


    5. Na hipótese, a instrução criminal vem se desenvolvendo em ritmo compatível com a complexidade do feito, inexistindo qualquer desídia do Juízo processante. O alongamento da instrução criminal (2 anos e 8 meses) pode ser atribuído, entre outras causas, ao envolvimento de uma pluralidade de réus (7 pessoas), à necessidade de expedição de cartas precatórias para o interrogatório dos acusados, além da dificuldade apontada pelo Magistrado em constituir defensores a 3 dos denunciados, uma vez que diversos advogados da comarca de São Mateus se recusaram em patrocinar a causa e ainda em razão da escassez de defensores públicos.


    [...]


    7. Ordem denegada.416


    O voto do relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, ressalta a dificuldade temporal na instrução criminal causada pela expedição de cartas precatórias:


    6. A questão do excesso de prazo, no processo penal, estando o réu preso, desde muito tempo é um dos maiores tormentos da jurisdição criminal, porque nem sempre é fácil ou possível concluir os feitos dentro do horizonte temporal que se reputa razoável e, portanto, justo.


    7. Apesar de os juristas, sem discrepâncias de tomo, reconhecerem essa contingência, não se pode obscurecer que, muitas vezes, a complexidade do processo, a pluralidade de pessoas envolvidas ou mesmo as dificuldades de natureza técnica na produção das provas terminam por impedir que o trâmite processual seja concluído no lapso temporal que se deseja.


    8. Essa irrecusável realidade ou essa invencível luta contra o tempo criou a medida ponderada para justificar a ultrapassagem daquele limite razoável, que se convencionou ser de 81 dias,417 salvo se, nos casos objetivamente considerados, se detectar, com segurança, a presença de algum fator ou elemento que possa tornar aceitável tal excesso.


    9. No presente caso, os autos demonstram que o tempo tomado (2 anos e 8 meses) pela persecução penal, até o presente momento, não se mostrou desmedido, sequer desarrazoado, pois compatível com a complexidade feito envolvendo uma pluralidade de réus (7 pessoas), a necessidade de expedição de cartas precatórias para o interrogatório dos acusados, além da dificuldade apontada pelo Magistrado em constituir defensores a 3 dos denunciados, uma vez que diversos advogados da comarca de São Mateus se recusaram em patrocinar a causa, e ainda em razão da escassez de defensores públicos.


    10. É evidente que essa situação de prolongamento da ação penal não pode levar a se justificar a sua eternização, pois que isso seria a mais autêntica forma de denegação de justiça, quando se sabe consagrado na Carta Magna o direito fundamental da pessoa humana a um julgamento justo e célere (art. 5o., LXXVIII); porém, quando os autos evidenciam que a persecução penal regularmente instaurada vem se desenvolvendo em ritmo compatível com a sua natureza, não se mostra cabível a soltura do paciente, tendo em vista, sobretudo, a ampla fundamentação posta na decisão contra a qual ora se investe.


    11. Dest’arte, ao contrário do que sustenta a impetração, o Juiz vem imprimindo a celeridade possível ao processo, inexistindo demora excessiva a amparar a alegação de constrangimento ilegal.


    12. Ante o exposto, denega-se a ordem.418


    Em situações como as relatadas nesses acórdãos, é impossível alcançar a mínima celeridade processual sem a utilização da videoconferência.


    Após as modificações implementadas pela Lei nº 11.900/2009, o Código de Processo Penal passou a prever três formas diferentes de realização do interrogatório do acusado preso: a) a regra geral é de que o interrogatório será realizado no estabelecimento penal onde o acusado estiver recolhido (art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) excepcionalmente, o interrogatório será realizado por videoconferência, nas hipóteses do art. 185, § 2º, do mesmo diploma legal; c) a última possibilidade, quando o interrogatório não puder ser realizado das duas primeiras maneiras, é a requisição de apresentação do acusado preso para ser interrogado no fórum (art. 185, § 7º, do mesmo código).


    É preciso lembrar, todavia, conforme esclarecido no item 3.4, que após as modificações legislativas promovidas pelas Leis de nº 11.689/2008, 11.690/2008 e 11.719/2008 (que são anteriores à Lei nº 11.900/2009), a discussão sobre a utilização da videoconferência precisa ser analisada sob um prisma sistemático, vislumbrando-se o processo como um todo, e não restringindo o debate a um único momento processual. Não se pode mais reduzir essa discussão ao interrogatório do acusado, pois esse ato processual não é mais realizado separadamente dos demais atos instrutórios. É preciso encontrar, então, uma forma de realização das audiências que permita, quando o acusado se encontra preso, concluir todos os atos processuais previstos nos arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal (declarações do ofendido, oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, esclarecimentos do perito, acareações, reconhecimento de pessoas e coisas e interrogatório do acusado) numa única audiência.419 Lembre-se que o objetivo aqui é a celeridade processual, e é fácil compreender que, quando todos os atos processuais ocorrem numa só audiência, a instrução criminal é encerrada mais rapidamente.


    Assim, considerando o novo contexto processual causado pela previsão de que a audiência seja una (arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal), e adaptando a Lei nº 11.900/2009 a essa realidade, atualmente existem três formas de realização das audiências judiciais quando o acusado está preso: a) deslocarem-se todos os demais atores processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a audiência ali aconteça (na forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal);420 b) realizar a audiência por videoconferência (conforme o art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo Penal); c) conduzir o acusado preso para a audiência, a ser realizada no fórum (nos termos do art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal). Vamos imaginar que cada uma dessas formas possa ser utilizada, a critério do juiz, em qualquer caso em que exista algum acusado preso.421 Então, restaria indagar: considerando a previsão de audiência una em nossa legislação processual penal, das três formas previstas no art. 185 e seus parágrafos do Código de Processo Penal para a realização das audiências judiciais quando o acusado está preso, qual é a que garante o encerramento da instrução criminal em menor prazo?


    A terceira fórmula (que sempre foi a opção tradicional e, pelos motivos expostos no item 3.4, é utilizada até os dias atuais na quase totalidade dos casos), de requisição, transporte e escolta do acusado preso até a sede do juízo, apresenta uma série de dificuldades (todas elas já exploradas neste item) que postergam a solução do processo. Problemas de ordem logística (inexistência ou insuficiência de escolta, falta de veículos para o transporte de presos, etc.) têm provocado inúmeros cancelamentos de audiência e atrasos na instrução criminal. Como consequência, diversos acusados, inclusive pessoas extremamente perigosas, têm sido colocados em liberdade em virtude do excesso de prazo na instrução, já que os prazos processuais que os juízes têm que cumprir quando os acusados estão presos, como se viu, são extremamente exíguos. É uma opção que já foi testada empiricamente à exaustão (inclusive antes da previsão legal de audiência una, quando eram realizadas audiências separadas para o interrogatório e para a inquirição da vítima e das testemunhas arroladas), e que sempre apresentou grandes entraves do ponto de vista da celeridade.


    A primeira opção, de realização da audiência una no estabelecimento penal, não é viável do ponto de vista prático. Ressalte-se que já existia previsão legal de realização do interrogatório do detento no presídio desde o advento da Lei nº 10.792/2003, e essa forma de interrogatório quase nunca foi colocada em prática, pelas razões que já expus no item 3.3, nos comentários que fiz ao art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal.422 Com a atual concepção de audiência una, na qual acontecem todos os atos instrutórios, é preciso lembrar que, se o acusado preso for interrogado no local onde se encontra detido, antes disso deverá acompanhar, na mesma audiência (e, portanto, no mesmo local), o depoimento da vítima e das testemunhas arroladas. Dentro dessa concepção, não somente o juiz, o promotor de justiça, o advogado e os serventuários da justiça deveriam deslocar-se até o estabelecimento penal para ali realizarem a audiência, mas também o ofendido e as testemunhas, bem como os demais acusados que não estejam presos. Todavia, é sabido que os presídios não contam com estrutura nem mesmo para sediar o interrogatório do acusado que ali se encontra detido, quanto mais para sediar as audiências unas de instrução e julgamento. Não existe, na grande maioria dos estabelecimentos penais brasileiros, ambiente próprio para receber o ofendido, as testemunhas, os peritos e todos aqueles que devam participar dessas audiências. Além disso, não se pode esquecer que é preciso permitir a presença do público em geral, em virtude da garantia da publicidade dos atos processuais.


    E mesmo que todos os presídios nacionais fossem adaptados para sediar as audiências unas de instrução e julgamento, há um fator preponderante a ser considerado, que certamente iria impactar negativamente a celeridade da instrução criminal. Como esclareci no item 3.4, quase ninguém se sente motivado a prestar depoimento num processo criminal. Não é uma atividade que as pessoas desenvolvam voluntariamente. Muitas vezes, intimadas para prestarem os seus depoimentos no fórum, a vítima e as testemunhas deixam de comparecer à audiência, por receio de sofrerem retaliações posteriores por parte dos acusados ou dos grupos criminosos a que eles pertencem, obrigando o juiz a remarcar a audiência e a determinar a condução coercitiva dos faltosos. Se a vítima e as testemunhas fossem intimadas para comparecer ao presídio (e não ao fórum) para prestarem os seus depoimentos, o percentual de faltosos (e, consequentemente, o número de audiências remarcadas) certamente iria aumentar, pois o receio de prestarem depoimento naquele local seria ainda maior.


    Além disso, o juiz conseguiria instruir um número maior de casos em um determinado lapso temporal se não precisasse se deslocar a um estabelecimento penal a cada nova audiência, ou seja, se realizasse todas as audiências na sede do juízo, seja de forma presencial, seja por meio da videoconferência. Se, ao contrário, o magistrado priorizasse os seus deslocamentos (e, de consequência, os deslocamentos dos demais atores processuais) até o estabelecimento penal em todos os casos em que houvesse acusado preso, como o tempo gasto nos percursos de ida e volta (principalmente nos grandes centros, onde as distâncias são maiores e ainda há o problema do trânsito, lembrando que, em determinadas comarcas, existem inúmeros estabelecimentos penais diferentes) seria bastante significativo, posso afirmar que o juiz instruiria um número menor de processos e realizaria um número menor de audiências no mesmo período temporal, de forma que os processos criminais, de uma maneira geral, seriam menos céleres.


    De outro lado, é preciso ressaltar que, nos processos com mais de um acusado preso (especialmente naqueles em que existe grande número de acusados detidos, e posso citar como exemplo o caso da “tropa de choque do PCC”, narrado neste item), existe a possibilidade de que os presos não estejam todos recolhidos no mesmo estabelecimento penal. Nesses casos, não haveria nenhuma utilidade na realização da audiência una de instrução e julgamento num dos presídios, pois seria necessário: a) ou o transporte dos acusados que estivessem detidos nos outros presídios para o local da audiência; b) ou a participação deles por meio de videoconferência. Ora, só o fato de se precisar, nessa hipótese, socorrer-se de uma das outras duas opções de realização da audiência, já mostra que a opção pela realização da audiência una no presídio, como regra geral, é absolutamente inviável.


    Da mesma forma, também é inviável a realização da audiência no presídio quando o acusado estiver preso em outra unidade da federação, pois seria absurdo exigir que todos os outros atores processuais (juiz, promotor de justiça, advogado, vítimas e testemunhas) devessem realizar uma viagem interestadual para realizar a audiência. É evidente que se pode deprecar o interrogatório do acusado nessa situação. Mas isso não resolve o problema do seu direito de presença à audiência em que são inquiridos o ofendido e as testemunhas arroladas. Nessa hipótese, portanto, mais uma vez seria necessário utilizar uma das outras duas opções (a videoconferência ou a requisição, transporte e escolta do acusado preso para participar da audiência na sede do juízo).


    Portanto, a realização da audiência no presídio não é possível em todos os casos, o que restringe bastante o uso dessa modalidade de participação de pessoa presa na audiência, sendo necessário questionar a razão pela qual a Lei nº 11.900/2009 optou prioritariamente por essa forma de realização do interrogatório do acusado preso.


    Além disso, a realização da audiência no presídio continuaria causando entraves intransponíveis à celeridade, caso alguma das vítimas ou testemunhas resida fora da comarca, por haver necessidade de oitiva por carta precatória, rogatória ou de ordem, hipótese em que haveria o problema de deslocamento do acusado preso para acompanhar a audiência de instrução em outro juízo, como única possibilidade de se garantir o seu direito de presença (exceto se o depoimento puder ocorrer por videoconferência, mas, nesse caso, estaria sendo utilizada outra das três opções analisadas).


    A segunda opção, de realização da audiência por videoconferência, é a que garante, em qualquer caso (estejam todos os acusados presos no mesmo local ou em presídios diferentes, exista ou não acusado preso fora dos limites territoriais do Estado-membro, haja ou não ofendido ou testemunha domiciliado fora da sede do juízo), o encerramento da instrução criminal em menor prazo. De um lado, evitam-se deslocamentos tanto por parte do acusado (e, por consequência, dispensa-se a sua requisição, transporte e escolta) quanto por parte dos demais atores processuais (juiz, promotor de justiça, serventuários do Poder Judiciário), garantindo ao juiz tempo extra para realizar as audiências e proferir as decisões, pois se poderá realizar todo o trabalho no fórum.423 Quanto aos advogados, poderiam optar por acompanhar a audiência tanto no presídio quanto no fórum (e, havendo mais de um advogado, ou tendo a defesa solicitado a colaboração da Defensoria Pública, poderia haver defensor em ambos os locais simultaneamente),424 sem nenhum prejuízo à celeridade processual. De outro lado, supera todos os problemas logísticos relacionados à inexistência ou insuficiência de escolta e à falta de veículos próprios para o transporte de presos. E, por fim, embora o comparecimento das vítimas e testemunhas ao fórum para serem inquiridas ainda seja um problema que possa causar a redesignação de parte das audiências, esse é um problema relativamente menor em relação ao que seria causado se essas mesmas pessoas tivessem que comparecer ao presídio para a mesma finalidade, pois no fórum elas se sentem mais seguras e estimuladas a prestar os depoimentos.


    Existindo acusado, testemunha ou ofendido preso, a realização da audiência una de instrução e julgamento por videoconferência, portanto, é o meio mais eficaz no aspecto temporal, pois a instrução criminal sempre será concluída num prazo menor quando essa solução puder ser juridicamente aplicada e estiver disponível. Vê-se, portanto, que a adoção da videoconferência pode contribuir bastante para a celeridade processual, principalmente nos casos em que existe grande número de acusados e/ou testemunhas e parte dessas pessoas esteja detida ou tenha domicílio fora da comarca em que tramita o processo, ou, ainda, nas ações penais originárias de competência dos tribunais, pois, em relação ao tempo demandado para o encerramento da instrução criminal, o meio tecnológico substitui com vantagem a expedição das cartas precatórias, rogatórias e de ordem. A Lei nº 11.900/2009 foi tímida ao limitar excessivamente o uso da videoconferência, conforme análise realizada no item 3.3.425


    O Código de Processo Penal deveria autorizar a utilização da videoconferência em todos os processos em que haja acusado, testemunha ou ofendido preso, ou em que qualquer dessas pessoas tenha domicílio fora da comarca em que tramita o processo (inclusive no exterior). Com isso, nossa legislação infraconstitucional estaria em conformidade com o princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.


    
      	5.2 A QUESTÃO ECONÔMICA


    


    Neste item, pretende-se sustentar que a adoção da videoconferência no processo penal, na realização da audiência de instrução e julgamento (que poderá ou não ser una, dependendo da realidade de cada processo), não somente nas hipóteses já previstas na Lei nº 11.900/2009 (que são muito limitadas), mas em todos os casos em que pelo menos um acusado, testemunha ou ofendido esteja preso, representaria um custo menor do que transportar e escoltar os detentos até o fórum.


    O principal problema de natureza econômica foi salientado no item 3.3. Em cumprimento ao art. 86, § 1º, da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), com redação dada pela Lei nº 10.792/2003, que determina que “a União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da condenação para recolher os condenados, quando a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio condenado”, foi criado o Sistema Penitenciário Federal, composto pelos estabelecimentos penais federais. Para tanto, foi prevista a construção de cinco penitenciárias federais, a serem localizadas em Catanduvas (PR), Campo Grande (MS), Porto Velho (RO), Mossoró (RN) e Brasília (DF). As quatro primeiras já foram inauguradas e estão em funcionamento. O presídio federal de Brasília (DF) ainda está em fase de planejamento.426


    Segundo os arts. 3º e 4º do Anexo do Decreto nº 6.049/2007, que aprovou o Regulamento Penitenciário Federal,427 os estabelecimentos penais federais têm duas finalidades: promover a execução administrativa das medidas restritivas de liberdade dos presos, provisórios ou condenados, cuja inclusão se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio preso e abrigar presos, provisórios ou condenados, sujeitos ao regime disciplinar diferenciado. Nos termos do art. 52, caput e §§ 1º e 2º, da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), todos com redação dada pela Lei nº 10.792/2003, o regime disciplinar diferenciado é aplicado aos presos, provisórios ou condenados, nas seguintes hipóteses: a) que pratiquem, durante a detenção, crime doloso que ocasione a subversão da ordem ou disciplina internas; b) que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade; c) sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas, quadrilha ou bando.428 Conforme os incisos do art. 52 da Lei de Execução Penal, o regime disciplinar diferenciado apresenta as seguintes características: a) duração máxima de 360 dias, sem prejuízo de repetição da sanção por nova falta grave da mesma espécie, até o limite de um sexto da pena aplicada; b) recolhimento em cela individual; c) visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com duração de duas horas; d) saída da cela por duas horas diárias para banho de sol. E, segundo o art. 101, inciso II, do Anexo do Decreto nº 6.049/2007,429 nos estabelecimentos penais federais deverão ser disponibilizados meios para utilização de tecnologia da informação e comunicação no que concerne à utilização da videoconferência para entrevista com presos, servidores e funcionários.


    O Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) informou, através da Nota Técnica nº 005/2010-CGTP/DISPF/DEPEN, de 12 de janeiro de 2010, que os presídios federais ainda não contam com sistema próprio de videoconferência, embora as penitenciárias federais de Catanduvas (PR) e Campo Grande (MS) já estejam utilizando equipamentos emprestados pela Justiça Federal e pela Polícia Federal para essa finalidade, sendo que, no ano de 2009, foram realizadas duas audiências por meio de videoconferência na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR) e uma na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS). Naquele mesmo ano, pelo menos 75 presos foram escoltados dos presídios federais para participarem de audiências judiciais, e a despesa orçamentária com a escolta e transporte dos presos foi estimada, no período compreendido entre janeiro e novembro de 2009, em R$ 2.051.872,14, abrangendo diárias e passagens pagas para os escoltantes e as despesas com o transporte aéreo de responsabilidade da Força Aérea Brasileira.430


    Considero, todavia, que a metodologia empregada pelo Departamento Penitenciário Nacional para efetuar esse cálculo não foi a mais indicada, e que os gastos na verdade são muito superiores, pelas seguintes razões: a) não foi calculada a despesa total com o pessoal utilizado exclusivamente na escolta e transporte de presos, mas apenas uma despesa parcial, já que os gastos computados abrangeram exclusivamente as despesas com diárias e passagens, mas não incluíram a remuneração dos servidores; b) não foram computados quaisquer gastos relativos à aquisição e à manutenção dos veículos (aéreos e terrestres) utilizados na escolta e no transporte (já que o DEPEN esclareceu que existe uma frota de 63 veículos terrestres, utilizados em Brasília e nos presídios federais exclusivamente para o transporte e escolta de presos); c) não foi esclarecido de que forma foram calculadas as despesas relativas ao transporte aéreo de responsabilidade da Força Aérea Brasileira (se tais despesas envolvem pessoal, combustível, manutenção das aeronaves, etc.), e mesmo esses dados fornecidos pela FAB devem ser parciais, pois não foram informados os valores das missões realizadas no período de agosto a novembro de 2009; d) não foram computados os gastos com o transporte aéreo realizado pela aeronave do Departamento de Polícia Federal.431


    De qualquer forma, é de fundamental importância que todos os presídios federais sejam equipados para realização de audiências criminais por meio de videoconferência, uma vez que, segundo o Ministério da Justiça, o Sistema Penitenciário Federal foi criado para isolar os presos mais perigosos do país.432 Todavia, de nada adiantaria equipar os presídios federais com a tecnologia necessária para transmitir imagem, som e dados por videoconferência se a mesma tecnologia não estiver disponível nos órgãos do Poder Judiciário.


    O pequeno número de audiências realizadas por videoconferência com presos que se encontravam detidos nos presídios federais (apenas três durante o ano de 2009)433 justifica-se porque naquele ano, que entrou em vigor a Lei nº 11.900/2009, a grande maioria dos tribunais ainda não havia adquirido a tecnologia necessária para equipar os fóruns para realizarem audiências com o uso desse meio tecnológico.


    Todas as principais lideranças do crime organizado que se encontram presas estão detidas num dos presídios federais. Como a lei entende que os presos perigosos devem ficar detidos “em local distante da condenação” (art. 86, § 1º, da Lei de Execução Penal), a fim de evitar que eles continuem “atuando dentro dos presídios estaduais e cooptando outros presos” e porque “o isolamento dos líderes alivia a tensão nos presídios e diminui o poder de comando para motins e rebeliões”,434 é evidente que o transporte e a escolta desses presos para a participação em audiências criminais, a realizar-se em local distante de onde eles estão detidos, geralmente envolvendo grandes operações policiais (que abrangem transporte aéreo, vários veículos de transporte terrestre e grande número de policiais escoltantes), são extremamente dispendiosos para os cofres públicos.435


    Um exemplo dessa situação foi o cumprimento da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no habeas corpus nº 86.634/RJ,436 que reconheceu o direito de o acusado, então cumprindo pena por outros crimes na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), comparecer a uma audiência de inquirição de testemunhas na 5ª Vara Federal do Rio de Janeiro (RJ). O Relator, Ministro Celso de Mello, consignou em seu voto que:


    [...] o acusado, embora preso, tem o direito de comparecer, de assistir e de presenciar, sob pena de nulidade absoluta, os atos processuais, notadamente aqueles que se produzem na fase de instrução do processo penal, que se realiza, sempre, sob a égide do contraditório, sendo irrelevantes, para esse efeito, “(...) as alegações do Poder Público concernentes à dificuldade ou inconveniência de proceder à remoção de acusados presos a outros pontos do Estado ou do País”, eis que “(...) alegações de mera conveniência administrativa não têm – nem podem ter – precedência sobre as inafastáveis exigências de cumprimento e respeito ao que determina a Constituição” [...].437


    Já mencionei anteriormente que, no transporte e escolta do acusado para a audiência, o Ministério da Justiça estimou os gastos em R$ 17,4 mil somente com o uso de um avião da Força Aérea Brasileira e com as diárias dos policiais federais escoltantes. Nesse total não foram computadas as despesas com o transporte terrestre e a estadia do preso. Para que se tenha uma ideia da complexidade da operação, o acusado foi levado, quatro dias antes da audiência, para a Superintendência da Polícia Federal no Espírito Santo. No dia da audiência, ele foi transportado de avião até a cidade do Rio de Janeiro (RJ). Do aeroporto, foi escoltado por 5 veículos e 25 policiais federais até o fórum.438


    Segundo levantamento realizado pela Federação Nacional dos Policiais Federais naquela época, desde 2001 o acusado em questão já tinha realizado 14 viagens para participar de audiências judiciais, e isso representou um gasto para a União, somente com transporte aéreo, de R$ 195 mil.439


    O Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) esclareceu, por meio da Nota Técnica nº 005/2010-CGTP/DISPF/DEPEN, de 12 de janeiro de 2010, que naquela data 75% dos presos no presídio de Catanduvas (PR), 87% dos presos no presídio de Campo Grande (MS) e 75% dos presos no presídio de Porto Velho (RO) ainda estavam respondendo a processos criminais. A Penitenciária Federal de Mossoró (RN) já havia sido inaugurada, mas ainda não havia recebido nenhum preso. A referida Nota Técnica informa que


    Como o Sistema Penitenciário Federal – SPF foi criado com a finalidade precípua de isolar as lideranças de grandes organizações criminosas com atuação dentro e fora das prisões, é doutrina estratégica do SPF, para dificultar a comunicação destas lideranças com seus comandos, transferir o interno a outra Unidade afastada de seu Estado de origem.


    Justamente por isso, e ainda segundo essa Nota Técnica, dos 133 detidos na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR) naquela oportunidade apenas 3 eram oriundos do Estado do Paraná, e que dos 162 detidos na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS) apenas 12 eram oriundos do Estado do Mato Grosso do Sul. A mesma Nota Técnica ainda justifica que todos os 48 detidos naquela oportunidade na Penitenciária Federal de Porto Velho (RO) eram oriundos do Estado de Rondônia, mas por uma circunstância atípica:


    [...] para atender a pedido emergencial postulado pelo Estado de Rondônia, que seria condenado pela ONU por maus tratos de pessoas presas, o SPF, mesmo não tendo ativado completamente a Unidade, disponibilizou 50 (cinquenta) vagas, contrariando assim seus aspectos estratégicos. Tão logo a Unidade seja completamente ativada, o SPF promoverá gestões para a transferência dos presos a outras Unidades Federais.440


    Ou seja, como a estratégia de segurança pública adotada nos presídios federais é de que os presos fiquem detidos longe do local onde foram condenados, como dos 133 detidos em 12 de janeiro de 2010 na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), 130 eram de presos oriundos de outros Estados, como 75% deles (dos 133) ainda respondiam a processos criminais (ou seja, precisavam participar de audiências nos locais onde corriam esses processos), como dos 162 detidos naquela data na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS), 150 eram oriundos de outros Estados, e como 87% deles (dos 162) ainda respondiam a processos criminais, constata-se que esse é um enorme problema logístico e orçamentário, pois envolve o transporte e a escolta interestadual de presos, caso as audiências que devam contar com a participação desses acusados não forem realizadas por videoconferência.


    Nos presídios federais, existem presos que respondem a diversos processos criminais, processos esses que tramitam em mais de um Estado-membro da federação. Alguns exemplos dessa situação: a) Luiz Fernando da Costa (conhecido por Fernandinho Beira-Mar e tido como um dos líderes da facção criminosa Comando Vermelho) responde a 90 processos por tráfico internacional de entorpecentes, lavagem de dinheiro, homicídio qualificado, crimes contra o sistema financeiro, extorsão, quadrilha ou bando e tráfico de armas; b) João Arcanjo Ribeiro (conhecido por Comendador e suspeito de liderar o crime organizado em Mato Grosso) responde a 51 processos por homicídio qualificado, crimes contra o sistema financeiro, falsidade ideológica, subtração de cadáver, contrabando ou descaminho, porte ilegal de arma, lavagem de dinheiro, peculato, quadrilha ou bando, corrupção ativa e crimes contra a ordem tributária; c) Antônio Jussivan Alves dos Santos (conhecido por Alemão e suspeito de ser o mentor do furto cometido em 2005 no Banco Central de Fortaleza) responde a 30 processos por lavagem de dinheiro, extorsão mediante sequestro, latrocínio e porte ilegal de arma de fogo; d) João Maria de Araújo (suspeito de protagonizar assaltos a bancos) responde a 80 processos por roubo e quadrilha ou bando, que tramitam nas cinco regiões geográficas do país.441


    Aí está a grande contribuição trazida pela Lei nº 11.900/2009: se uma parte significativa das audiências judiciais que envolvam os presos do Sistema Penitenciário Federal puder ser realizada por videoconferência, haverá enorme redução das despesas com o transporte e a escolta interestadual desses acusados presos pertencentes a alguma facção criminosa e que, justamente por isso, estejam detidos em algum dos presídios federais, além do consequente impacto positivo que isso pode trazer à segurança pública em geral. Frise-se, porém, que, em dezembro de 2009, o Brasil tinha uma população prisional total de 473.626 pessoas,442 sendo que apenas 344 delas estavam detidas num dos presídios federais (124 em Catanduvas, 172 em Campo Grande e 48 em Porto Velho).443 Ou seja, apenas 0,07% da população carcerária nacional encontrava-se detida num dos presídios federais naquela oportunidade. Pode-se concluir, portanto, que a economia será significativa por envolver o contingente de presos que mais consome recursos orçamentários com transporte e escolta por demandar transporte aéreo interestadual e escolta mais numerosa, embora o universo de presos que poderá participar das audiências criminais por videoconferência por estar detido num presídio federal e ser suspeito de pertencer a alguma facção criminosa seja extremamente restrito.


    Assim, a videoconferência, na forma em que foi instituída pela Lei nº 11.900/2009, pode resolver o problema dos gastos excessivos com escolta e transporte interestadual dos presos do Sistema Penitenciário Federal que são suspeitos de integrar alguma facção criminosa, já que a situação deles se enquadra no art. 185, § 2º, inciso I, do Código de Processo Penal, o que autoriza que eles participem das audiências judiciais e sejam interrogados por meio de videoconferência (art. 185, §§ 2º e 4º, do mesmo diploma legal), desde que, evidentemente, exista sistema de videoconferência disponível interligando o juízo processante e os estabelecimentos penais onde os acusados estejam detidos. Por outro lado, é preciso reconhecer que a Lei nº 11.900/2009 não tem como dar solução a outro grande problema orçamentário, causado pelo grande contingente de presos que, por não se enquadrar em nenhuma das hipóteses previstas nos incisos do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal,444 que autorizaria a participação deles nas audiências criminais por videoconferência, precisa ser escoltado e transportado até os fóruns todos os dias para participar da instrução criminal.


    No Distrito Federal, somente no ano de 2001, em que apenas a Vara de Execuções Penais realizou 272 audiências por videoconferência entre maio e dezembro daquele ano, com a finalidade de ouvir o preso antes da decisão de progressão ou regressão de regime prisional, estima-se que houve uma economia para os cofres públicos de, pelo menos, R$ 80 mil, já que cada escolta simples (para presos de baixa periculosidade) estava orçada, naquela ocasião, em R$ 300,00, computados os custos com salários dos dois escoltantes, combustível e depreciação do veículo utilizado. Presos de alta periculosidade poderiam, entretanto, elevar substancialmente o custo da operação, tornando essa economia ainda maior.445


    O Estado de São Paulo, unidade da federação que conta com o maior contingente de presos do Brasil,446 tem uma despesa muito alta com transporte e escolta de presos para a realização de audiências judiciais. Notícia publicada no sítio Folha.com em 2003 menciona que semanalmente eram mobilizados 4.818 policiais e 1.774 veículos exclusivamente para essa atividade, o que comprometia cerca de 10% de todo o orçamento anual da Secretaria de Segurança Pública, ou seja, R$ 550 milhões.447 Para que se tenha uma ideia do tamanho do problema, segundo a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, em 2007 foram realizadas 77 mil escoltas no âmbito do Estado, que conduziram um contingente de 192.398 presos, e em 2008 foram realizadas 78.583 escoltas, que conduziram 186.437 detentos.448 Em 2008, foi necessário um contingente de 900 policiais e 140 viaturas para realizar a escolta e transporte de presos.449 Em 2011, a Secretaria de Segurança Pública incumbiu a Polícia Militar do transporte e escolta de presos (anteriormente a atividade era desempenhada pela Polícia Civil), sendo que 4 mil policiais militares deixaram o policiamento ostensivo para se dedicar exclusivamente a essa atividade. Diariamente, são necessários 900 policiais militares para realizar todas as escoltas de presos no Estado. Essa situação fez com que o governo estadual decidisse criar mais uma categoria de funcionários públicos (os agentes de escolta), com a finalidade de liberar os policiais militares para o patrulhamento ostensivo.450


    No Estado de São Paulo, em uma única audiência realizada por videoconferência, estimou-se em R$ 45 mil a economia para o erário, considerados somente os gastos com viaturas e pessoal. No dia 17 de janeiro de 2003, a 7ª Vara Criminal realizou audiência em que foram ouvidos 22 acusados e três testemunhas. Esse processo envolvia grande número de acusados presos, todos suspeitos de integrar a facção criminosa conhecida como Primeiro Comando da Capital, acusados esses que, por razões de segurança, estavam detidos em presídios diversos. Essa situação criava um problema inusitado para a área da segurança pública: toda vez que era designada audiência nesse processo, era necessário montar uma grande operação para transportar e escoltar diversos acusados, que se encontravam em presídios diferentes, até o fórum. Para essa operação, era necessário mobilizar grande número de policiais, veículos e até helicópteros, em virtude do receio de que a organização criminosa pudesse aproveitar aquele momento para tentar resgatar os seus integrantes. Com a videoconferência, foi possível interligar três locais, pois os acusados presos que participaram da audiência estavam detidos em dois locais diferentes (Centro de Detenção Provisória do Belém e Penitenciária de Segurança Máxima de Presidente Bernardes) e puderam participar da audiência no Fórum Criminal da Barra Funda, com grande economia de recursos públicos. Na verdade, o valor economizado foi ainda maior, pois no cálculo não foram computadas as despesas com helicópteros.451 Voltarei ao assunto no item 6.4.


    5.2.1 ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO



    Análise econômica do direito é o movimento metodológico surgido na Universidade de Chicago no início da década de 1960 e que busca aplicar os modelos e teorias da ciência econômica na interpretação e aplicação do direito.452 Essa corrente metodológica procura analisar o direito do ponto de vista da teoria econômica, sob dois enfoques: o positivo, que busca aferir, com base nas decisões e “bem-estar” dos agentes econômicos, o impacto das normas jurídicas no comportamento desses agentes; o normativo, que busca medir as vantagens das normas jurídicas em face do “bem-estar social”, cotejando-se as consequências. Assim, a partir da racionalidade individual e do “bem-estar social”, a análise econômica do direito tem por objetivo perquirir quais os impactos das normas legais no comportamento dos sujeitos e instituições e quais são as melhores normas.453 Ou seja, a partir dessa análise, admitindo-se que as normas jurídicas influenciam comportamentos e, portanto, normas diversas provocam distintos resultados, é possível determinar se os efeitos causados pelas normas no comportamento dos agentes econômicos são ou não socialmente desejáveis. Percebe-se, portanto, que a análise econômica do direito está diretamente ligada ao consequencialismo.454


    Dentro da análise econômica do direito, o estabelecimento de um critério, a eficiência, aqui compreendida como a melhor alocação de recursos, na perspectiva do mercado, implica a avaliação das instituições por suas consequências, analisadas do ponto de vista da relação custo/benefício. No âmbito do sistema judiciário, esse cotejo acontece sob duas perspectivas: a macro, da organização e administração do Poder Judiciário, especificamente sob os pontos de vista legislativo e organizacional; a micro, da decisão judicial, inserida no contexto do discurso jurídico.455


    No âmbito deste estudo, é o primeiro enfoque (macro) que deve ser apreciado mais detidamente. É fundamental a análise, do ponto de vista legislativo, das consequências geradas pela Lei nº 11.900/2009, que normatizou o uso da videoconferência no processo penal brasileiro, e, a partir dessa análise, perquirir se o referido diploma legal permite cumprir os objetivos traçados no contexto de uma política pública,456 ou se, com o objetivo de buscar melhores resultados práticos, será preciso buscar novas alterações legislativas.


    É discutível se o direito deve ou não, no âmbito de uma decisão judicial, levar em consideração os aspectos econômicos da decisão, e em que profundidade. No âmbito deste estudo, contudo, pretendo utilizar a análise econômica do direito de uma forma bem específica. Não vou discutir os aspectos econômicos das decisões judiciais tomadas em casos concretos individuais, ou seja, se o juiz deve ou não, em determinado processo criminal, determinar a realização da audiência por videoconferência baseado também em argumentos econômicos (e não apenas dogmáticos). Vou defender apenas a possibilidade de o Estado, na formulação de uma política pública,457 considerar as consequências econômicas de um determinado modelo adotado (no caso, para a implementação da videoconferência no processo penal) ao normatizar a questão. O que está em discussão, portanto, não é o conteúdo das decisões judiciais, mas sim a decisão política de se adotar a videoconferência na realização das audiências judiciais em determinadas hipóteses (principalmente no caso de existência de acusado, ofendido ou testemunha presa), consubstanciada na edição de uma norma, que é a Lei nº 11.900/2009, aprovada pelo Poder Legislativo e sancionada pelo Poder Executivo.


    Cooter e Ulen advertem que a economia ajuda a perceber o direito de uma maneira nova e útil para as pessoas interessadas em questões de políticas públicas. Acrescentam que muitas pessoas veem o direito apenas em seu papel de provedor de justiça e que as leis também podem ser vistas como incentivos para mudar o comportamento e como instrumentos para atingir objetivos de políticas públicas (eficiência e distribuição).458


    Forgioni ressalta que “[...] os juristas e os economistas ligados à AED [análise econômica do direito] desenvolveram poderoso instrumental que se presta à implementação das políticas públicas consideradas convenientes/oportunas em uma sociedade democrática” e que “[e]ssa Escola pode auxiliar a melhor compreensão da realidade e – indo além – socorrer os operadores do direito em sua missão de solucionar e de evitar problemas”,459 pois permite a identificação dos efeitos de determinada norma jurídica, ou seja, propõe a análise da relação entre custo e benefício das políticas jurídicas.460


    Até mesmo Rosa, que tem uma posição crítica sobre a tese de que as decisões judiciais devem ser influenciadas por conceitos econômicos (que é uma das balizas da análise econômica do direito),461 adverte que:


    [...] a Análise Econômica do Direito pode vir a se tornar um importante instrumento para os juristas por duas razões. De um lado a avaliação econômica pode auxiliar na compreensão dos efeitos, especialmente os menos óbvios, produzidos pelas normas jurídicas e demais atos e fatos jurídicos relevantes e, por outro, ajudar a investigação das origens e motivos das normas jurídicas existentes. Evidentemente que a análise estatística e de custos/benefícios é importante para a gerência do Sistema Judicial, não sendo, em si, prejudicial.462


    E, em seguida, Rosa reconhece que o estudo da análise econômica do direito é um importante elemento nas decisões democráticas (e aqui me permito afirmar que decisões políticas elaboradas no contexto das políticas públicas são decisões democráticas), pois permite: a) uma leitura das funções que as instituições possuem e podem vir a ocupar; b) aferir o impacto econômico das eventuais reformas na legislação no contexto individual e coletivo; c) levar em consideração a escassez de recursos para a satisfação das necessidades, evitando-se o desperdício desses recursos.463


    5.2.2 ANÁLISE COMPARATIVA



    No item 5.1, considerou-se que, no novo contexto processual causado pela previsão de que a audiência seja una (arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal), e adaptando a Lei nº 11.900/2009 a essa realidade, atualmente existem três formas de realização das audiências judiciais quando o acusado está preso: a) deslocarem-se todos os demais atores processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a audiência ali aconteça (na forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) realizar a audiência por videoconferência (conforme o art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo Penal); c) conduzir o acusado preso para a audiência, a ser realizada no fórum (nos termos do art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal). Supondo, outra vez, que cada uma dessas formas pode ser utilizada, a critério do juiz, em qualquer caso em que haja algum acusado preso, é preciso indagar: considerando a previsão de audiência una em nossa legislação processual penal, das três formas previstas no art. 185 e seus parágrafos do Código de Processo Penal para a realização das audiências judiciais quando o acusado está preso, qual é a que impõe menores custos ao Poder Público?


    No item 5.1, contudo, esclareceu-se que os presídios não contam nem mesmo com a estrutura necessária para sediar o interrogatório dos acusados que ali estão detidos, quanto mais para sediar as audiências unas de instrução e julgamento. Não existe, na grande maioria dos estabelecimentos penais brasileiros, ambiente próprio para receber o ofendido, as testemunhas, os peritos e todos aqueles que devam participar dessas audiências. Além disso, ainda seria preciso permitir a presença do público em geral, em virtude da garantia da publicidade dos atos processuais.


    Se é necessário realizar amplos gastos públicos para adequar os presídios a essa nova realidade, construindo salas próprias para a realização das audiências e adaptando-os para que possam sediar, com segurança, as audiências unas de instrução e julgamento, não é mais racional realizar esses gastos de outra maneira, adaptando os fóruns e os estabelecimentos penais para realizarem todas as audiências que envolvam acusado, vítima ou testemunha presa por videoconferência?


    Como não estão disponíveis os dados necessários para calcular o valor que seria necessário para reformar os presídios, para dotá-los de salas de audiência amplas, seguras e devidamente equipadas, que possam receber não somente as autoridades com segurança, mas, principalmente, todo o público que queira ali acompanhar as audiências, em face do princípio da publicidade dos atos processuais, como também não é possível calcular as despesas decorrentes das adaptações que seriam necessárias para manter a segurança nas salas de audiência dos estabelecimentos penais (detectores de metais, segurança extra, pessoal necessário para a revista de todos aqueles que queiram acompanhar os atos processuais, etc.), e, finalmente, como não se pode presumir que todos os presídios dispõem de espaço que permita a construção dessas salas de audiência e de toda a estrutura necessária para ali manter a segurança, vou deixar de abordar os aspectos econômicos da primeira hipótese, que é de realizar a audiência una no presídio, na forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal, e vou concentrar a análise econômica nas outras duas hipóteses para descobrir se é mais barato escoltar e transportar todos os presos até o fórum para que eles participem das audiências ou implantar um sistema que permita que eles participem dessas audiências por videoconferência.


    Os gastos com escolta e transporte de presos envolvem pessoal, combustível, aquisição e manutenção dos veículos utilizados. Assim, pode-se afirmar que, do ponto de vista econômico, a videoconferência somente será viável se for verificado que os gastos com aquisição e manutenção de equipamentos de videoconferência e instalação, manutenção e operação dos links destinados à comunicação de voz, dados e imagens são inferiores, num determinado horizonte temporal definido, aos gastos com aquisição e manutenção dos veículos destinados ao transporte dos presos, do combustível necessário e dos gastos com pessoal destinado à escolta dos presos que, segundo a legislação em vigor, puderem participar das audiências por videoconferência.


    Vou calcular, com base nos dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal e pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios: a) qual é o custo do sistema de videoconferência atualmente existente no Distrito Federal e qual a sua abrangência (em relação a varas, fóruns e presídios atendidos); b) quanto o Distrito Federal gasta com escolta e transporte de presos; c) quanto o Poder Público teria que investir para ampliar o sistema de videoconferência hoje existente no Distrito Federal de forma que ele pudesse ser utilizado em todas as audiências que dependam da participação de pessoa presa.


    No Distrito Federal, esse cálculo é mais simples de ser realizado do que nos Estados-membros, por dois motivos: a) a extensão territorial do Distrito Federal é pequena se comparada às outras unidades federativas, de forma que existem poucas circunscrições judiciárias no Distrito Federal (apenas 14 em dezembro de 2010),464 enquanto que os Estados-membros são compostos por um número muito maior de comarcas; b) no Distrito Federal, existe concentração da grande maioria dos estabelecimentos penais (e, consequentemente, dos detentos) num único local, pois cinco dos sete estabelecimentos penais existentes estão localizados no Complexo Penitenciário da Papuda,465 onde estão todos os presos do sexo masculino que cumprem pena em regime fechado ou que estão detidos provisoriamente,466 de forma que o número de percursos possíveis de serem realizados pelas escoltas é consideravelmente reduzido, ao contrário dos Estados-membros, que normalmente contam com uma estrutura penitenciária distribuída ao longo do seu território, e nem sempre o preso está detido no estabelecimento penal mais próximo da comarca em que tramita o processo criminal, até porque alguns presos respondem a muitos processos que tramitam em várias comarcas.


    Para o cálculo do custo do sistema de videoconferência existente no Distrito Federal, vou considerar as seguintes despesas: a) a aquisição de equipamentos de videoconferência; b) a manutenção dos equipamentos de videoconferência; c) a instalação, manutenção e operação de links exclusivos de transmissão de dados, sons e imagens; d) a folha de pagamento dos servidores públicos encarregados exclusivamente de operar o sistema de videoconferência e possibilitar a sua utilização.


    Não vou computar os gastos com a energia elétrica consumida pelos 28 aparelhos de videoconferência (26 fixos e dois portáteis) e com a unidade de controle multiponto, por considerar que o impacto desses aparelhos no consumo total de energia elétrica do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e do Distrito Federal (pois 6 unidades funcionam junto ao Poder Executivo, 5 no Complexo Penitenciário da Papuda e uma na Corregedoria da Polícia Civil) e, consequentemente, na despesa orçamentária dos poderes Judiciário e Executivo, é irrisório.


    Também não vou considerar a reforma que foi necessária no Complexo Penitenciário da Papuda para implantar as salas de videoconferência ali existentes, pois não disponho dos respectivos dados econômicos.


    Em 2007, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios realizou quatro licitações com o objetivo de ampliar o sistema de videoconferência, vindo a adquirir 26 equipamentos de videoconferência (sendo 20 com câmera fixa e 6 com câmera móvel) por meio do processo administrativo nº 6.059/2007,467 uma unidade de controle multiponto (que permite a multiconferência, ou seja, a interligação simultânea de vários pontos de videoconferência, necessária para a realização de audiência com vários participantes, que estejam em locais diferentes) por meio do processo administrativo nº 6.060/2007468 e dois equipamentos portáteis de videoconferência por meio do processo administrativo nº 6.061/2007,469 e a contratar a instalação, a manutenção e a operação dos links destinados à comunicação de dados, sons e imagens nos fóruns de Brasília, Ceilândia, Samambaia, Taguatinga (onde funcionam as varas criminais e as varas de entorpecentes do Distrito Federal) e no Fórum Professor Julio Fabbrini Mirabete (onde funcionam a Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e a Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal), no Complexo Penitenciário da Papuda e na Corregedoria da Polícia Civil, por meio do processo administrativo nº 10.861/2007.470 Dos 6 aparelhos de câmera móvel, que permitem uma visão de até 180° da sala em que encontram, 5 foram instalados no Complexo Penitenciário da Papuda (que abrange cinco unidades penitenciárias diferentes)471 e um na Corregedoria da Polícia Civil.472 O valor dessas quatro contratações totalizou a quantia de R$ 731.980,00 (Tabela 1),473 sendo necessário ressaltar que a última dessas despesas (com manutenção dos links exclusivos de transmissão de dados) precisa ser renovada anualmente.



    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 1– Videoconferência no DF – Despesas com o Sistema em 2007

          
        


        
          	
            Finalidade

          

          	
            Contrato nº

          

          	
            Proc.


            administrativo nº

          

          	
            Valor

          
        


        
          	
            Aquisição e instalação de 26 equipamentos de videoconferência

          

          	
            25/2007

          

          	
            6.059/2007

          

          	
            329.480,00

          
        


        
          	
            Aquisição e instalação de uma unidade de controle multiponto

          

          	
            26/2007

          

          	
            6.060/2007

          

          	
            113.500,00

          
        


        
          	
            Aquisição de dois equipamentos portáteis de videoconferência

          

          	
            32/2007

          

          	
            6.061/2007

          

          	
            49.000,00

          
        


        
          	
            Instalação, manutenção e operação de links exclusivos de comunicação de dados, sons e imagens

          

          	
            53/2007

          

          	
            10.861/2007

          

          	
            240.000,00

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            731.980,00

          
        


        
          	
            Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Anexos D, E, F e G.

          
        

      
    


    Todas as varas criminais474 de Brasília, Ceilândia, Samambaia e Taguatinga (com exceção da 1ª Vara Criminal de Ceilândia), as quatro varas de entorpecentes do Distrito Federal, a Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e a Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal estão equipadas para realizar audiências por videoconferência e interligadas por links exclusivos ao Complexo Penitenciário da Papuda e à Corregedoria da Polícia Civil do Distrito Federal, podendo ainda, por meio de um canal com a internet, serem conectadas a outros sistemas de videoconferência montados em qualquer lugar do país e do mundo.475 Isso significa que 21 varas com competência em matéria criminal no âmbito da Justiça do Distrito Federal, localizadas em 5 fóruns diferentes (em Brasília, as varas criminais e as varas de entorpecentes estão localizadas no Fórum Desembargador Milton Sebastião Barbosa, enquanto que as duas varas com competência em matéria de execução penal estão instaladas no Fórum Professor Julio Fabbrini Mirabete)476 estão equipadas para realizar audiências por videoconferência.477


    Esclareço que, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, até o mês de dezembro de 2010 existiam 74 varas com competência em matéria criminal (aí incluídas as varas criminais, os tribunais do júri, as varas de entorpecentes, a auditoria militar, a vara de delitos de trânsito, as varas de execução penal, os juizados especiais criminais e os juizados de violência doméstica), instaladas em 14 circunscrições judiciárias (23 varas com competência criminal em Brasília, duas em Brazlândia, 6 em Ceilândia, 5 no Gama, duas no Guará, 3 no Núcleo Bandeirante, 5 no Paranoá, 4 em Planaltina, uma no Riacho Fundo, 6 em Samambaia, 4 em Santa Maria, 3 em São Sebastião, 4 em Sobradinho e 6 em Taguatinga).478 Ou seja, 28% de todas as varas com competência criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (21 das 74 varas com competência nessa matéria) e 31% dos fóruns que contam com pelo menos uma vara com competência em matéria criminal (5 dos 16 fóruns da Justiça do Distrito Federal, considerando que existem três fóruns na circunscrição judiciária de Brasília abrigando varas criminais: os fóruns Desembargador Milton Sebastião Barbosa, Desembargador José Júlio Leal Fagundes e Professor Julio Fabbrini Mirabete) estão devidamente equipados para realizar audiências por videoconferência.479


    De outro lado, quanto aos estabelecimentos penais localizados no Distrito Federal, ressalto que o Complexo Penitenciário da Papuda, onde estão localizados cinco dos sete presídios do Distrito Federal – o Centro de Internamento e Reeducação (CIR), o Centro de Detenção Provisória (CDP), a Penitenciária I do Distrito Federal (PDF-I), a Penitenciária II do Distrito Federal (PDF-II) e o Presídio Militar (Terceira Companhia de Polícia Militar Independente – 3ª CPMInd) –,480 encontra-se aparelhado para realizar até cinco audiências por videoconferência simultaneamente (já que dispõe de cinco aparelhos de videoconferência com links exclusivos de transmissão e recepção de dados devidamente instalados em salas separadas). No Complexo Penitenciário da Papuda estão detidos todos os presos do sexo masculino que cumprem pena em regime fechado481 ou que estão presos provisoriamente482 no Distrito Federal.


    Vou supor que os equipamentos adquiridos pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios têm uma vida útil de dez anos. Então, a cada dez anos, em face do desgaste dos aparelhos e da evolução tecnológica (que é muito rápida na área de informática e telecomunicações), será necessário adquirir novamente todos os equipamentos.


    Esses equipamentos vão apresentar defeitos durante o tempo de vida útil e provocar despesas com manutenção. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, por meio do processo administrativo nº 10.283/2008, contratou a manutenção de toda a planta de telecomunicações, incluindo as centrais telefônicas e o sistema de videoconferência, por um valor anual de R$ 980.395,00.483 Analisando detidamente o contrato de prestação de serviços nº 115/09, celebrado naquele processo administrativo, é possível desmembrar essa despesa, a fim de se extraírem os valores gastos na manutenção do sistema de videoconferência judicial montado no âmbito do Distrito Federal. O Anexo I do referido contrato informa que, do total de R$ 980.395,00, R$ 807.495,00 se referem aos serviços de manutenção das centrais telefônicas e R$ 172.900,00 se referem aos serviços de manutenção dos equipamentos de videoconferência. Esse mesmo Anexo I esclarece que o valor de R$ 172.900,00 é o valor anual previsto para manutenção de: a) 37 equipamentos de videoconferência VSX-3000 (ao custo unitário mensal de R$ 161,00 e anual de R$ 1.932,00); b) 6 equipamentos de videoconferência VSX-7000 (ao custo unitário mensal de R$ 181,10 e anual de R$ 2.173,20); c) 2 equipamentos de videoconferência VSX-8000 (ao custo unitário mensal de R$ 380,00 e anual de R$ 4.560,00); d) uma unidade de controle multiponto MCU MGC 50 (ao custo unitário mensal de R$ 2.775,90 e anual de R$ 33.310,80); e) uma unidade de controle multiponto MCU RMX2000 (ao custo unitário mensal de R$ 3.828,83 e anual de R$ 45.945,96).484


    Como se pode notar, o contrato de manutenção abrange um número maior de equipamentos do que os utilizados no sistema de videoconferência judicial existente no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Isso se justifica porque aquele tribunal também utiliza a videoconferência na área administrativa, e não somente para a realização de audiências judiciais, conforme explicado no Anexo V do contrato nº 115/09,485 e comprou outros equipamentos de videoconferência além daqueles adquiridos por meio dos processos administrativos de nº 6.059/2007, 6.060/2007 e 6.061/2007.486 De qualquer forma, e a partir desses dados, é possível compor a planilha das despesas com o sistema de videoconferência judicial montado no âmbito do Distrito Federal exclusivamente para realizar as audiências judiciais. Para tanto, basta calcular as despesas com a manutenção de 20 aparelhos VSX-3000, 6 aparelhos VSX-7000,487 uma central de controle multiponto (que é a MCU RMX2000)488 e dois aparelhos de videoconferência portátil (os aparelhos VSX-8000).489



    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 2– Videoconferência no DF – Custo Anual da Manutenção dos Equipamentos

          
        


        
          	
            Equipamento

          

          	
            Custo unitário anual

          

          	
            Quantidade

          

          	
            Custo total anual

          
        


        
          	
            Terminal VSX-3000

          

          	
            1.932,00

          

          	
            20

          

          	
            38.640,00

          
        


        
          	
            Terminal VSX-7000

          

          	
            2.173,20

          

          	
            6

          

          	
            13.039,20

          
        


        
          	
            Terminal VSX-8000

          

          	
            4.560,00

          

          	
            2

          

          	
            9.120,00

          
        


        
          	
            MCU RMX2000

          

          	
            45.945,96

          

          	
            1

          

          	
            45.945,96

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            106.745,16

          
        


        
          	
            Fonte: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Anexo H.

          
        

      
    


    Então é possível orçar em R$ 106.745,16 o valor anual da manutenção do sistema de videoconferência existente no Distrito Federal (Tabela 2). O custo é alto, já que representa 21,7% do valor de aquisição desses mesmos equipamentos (o valor de aquisição de todos esses equipamentos foi R$ 491.980,00 (Tabela 1), conforme os processos administrativos de nº 6.059/2007, 6.060/2007 e 6.061/2007,490 ou seja, as despesas de manutenção dos equipamentos pelo prazo de 5 anos correspondem às despesas necessárias para a aquisição dos mesmos equipamentos.


    Quanto aos gastos com a folha de pagamento dos servidores encarregados exclusivamente de viabilizar a operação do sistema, esclareço que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios criou, em 2009, o Serviço de Videoconferência Judicial (SERVID), com as atribuições de gerenciar as audiências por videoconferência designadas pelas varas, realizar o controle estatístico das audiências designadas e realizadas por videoconferência e manter a operabilidade dos equipamentos de áudio e vídeo instalados nas salas de audiência e no estabelecimento prisional.491 O SERVID contava, até junho de 2011, com apenas três servidores públicos, cada um deles ocupante de uma função comissionada diferente (FC-05, FC-03 e FC-02), e os gastos com o pessoal encarregado exclusivamente do funcionamento do sistema de videoconferência existente no Distrito Federal resumem-se à folha de pagamento desses três servidores.


    Esclareço que não serão computados gastos com outros servidores públicos no cálculo porque não existe, nem no âmbito das varas criminais da Justiça do Distrito Federal, nem no âmbito do Complexo Penitenciário da Papuda, servidores públicos designados exclusivamente para operar os equipamentos de videoconferência. Nas varas criminais, os operadores desses equipamentos são os secretários das audiências e os próprios juízes e, no Complexo Penitenciário da Papuda, a tarefa é exercida pelos próprios agentes penitenciários, sendo que não foi necessário ampliar o número de cargos existentes naqueles órgãos para a operação do sistema, e esses profissionais dedicam apenas uma pequena parte do seu horário de trabalho na operação dos equipamentos, pois não estão trabalhando exclusivamente com a videoconferência, já que exercem muitas outras atribuições. Dessa forma, a implantação desse sistema tecnológico não impactou em nada a folha de pagamento da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, e, quanto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, o impacto havido na folha de pagamento resume-se aos três servidores lotados no Serviço de Videoconferência Judicial (SERVID).


    Para calcular a despesa com pessoal resultante da implantação do sistema de videoconferência no Distrito Federal, vou utilizar a tabela de vencimentos e gratificações do Conselho da Justiça Federal com vigência a partir de 1º de dezembro de 2007,492 que era a tabela remuneratória vigente ao final do ano em que a Justiça do Distrito Federal implantou o sistema de videoconferência ora em funcionamento. Esclareço que os servidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios também são remunerados pela União, de forma que os vencimentos a eles pagos são idênticos aos vencimentos dos servidores da Justiça Federal. Os servidores do Judiciário Federal podem ser analistas judiciários (cargo que exige nível superior) ou técnicos judiciários (cargo que exige nível médio), e cada uma dessas carreiras é composta de 15 padrões remuneratórios diferentes (de A-1 a C-15), sendo que o servidor vai progredindo na carreira com base no tempo de serviço e no resultado das avaliações de desempenho. Vou supor, então, que dos três servidores públicos lotados no SERVID, um é analista judiciário, ocupante da função comissionada FC-05, e os outros dois são técnicos judiciários, ocupantes respectivamente das funções comissionadas FC-03 e FC-02, e que todos eles optaram por receber a remuneração do cargo efetivo, acrescido de um percentual do valor da função comissionada exercida (e não por receber apenas a remuneração integral da função comissionada). Vou supor, ainda, que esses três servidores percebem a remuneração média para os respectivos cargos (o padrão B-8, que é o oitavo padrão remuneratório dos quinze existentes). A remuneração do analista judiciário padrão B-8 naquela ocasião era de R$ 6.936,24, a remuneração do técnico judiciário padrão B-8 era de 4.203,47 e o valor das funções comissionadas para os optantes pelo cargo efetivo era de R$ 1.948,74 para o FC-05, R$ 1.221,41 para o FC-03 e 1.021,42 para o FC-02.493 Com esses valores é possível calcular o custo mensal com o pagamento de cada servidor. E, para calcular o custo anual com o pagamento de cada servidor, é preciso considerar que, por ano, são realizados 13 pagamentos (referentes aos 12 meses do ano e o 13º salário),494 além do adicional de férias (de um terço sobre o valor da remuneração).495 Isso significa que o custo total mensal com a folha de pagamento do SERVID é de R$ 19.534,75 (não computado o adicional de férias) e o custo total anual dessa folha de pagamento (incluindo 13º salário e adicional de férias) é de R$ 260.463,33 (Tabela 3).



    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 3– Videoconferência no DF – Custo Anual da Folha de Pagamento

          
        


        
          	
            Cargo

          

          	
            Função

          

          	
            Gasto mensal

          

          	
            Adicional de férias

          

          	
            Gasto anual

          
        


        
          	
            Analista judiciário

          

          	
            FC-05

          

          	
            8.884,98

          

          	
            2.961,66

          

          	
            118.466,40

          
        


        
          	
            Técnico judiciário

          

          	
            FC-03

          

          	
            5.424,88

          

          	
            1.808,29

          

          	
            72.331,73

          
        


        
          	
            Técnico judiciário

          

          	
            FC-02

          

          	
            5.224,89

          

          	
            1.741,63

          

          	
            69.665,20

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            19.534,75

          

          	
            6.511,58

          

          	
            260.463,33

          
        

      
    


    Assim, as despesas com o sistema de videoconferência existente no Distrito Federal no horizonte de 10 anos são as seguintes: a) R$ 491.980,00 com aquisição dos equipamentos (Tabela 1); b) R$ 106.745,16 ao ano com manutenção dos equipamentos (Tabela 2); c) R$ 240 mil ao ano com manutenção e operação dos links exclusivos (Tabela 1); d) R$ 260.463,33 ao ano com a folha de pagamento dos servidores encarregados exclusivamente de viabilizar a operação do sistema (Tabela 3).


    Dessa forma, o gasto total do sistema de videoconferência instalado no Distrito Federal, no período de dez anos, calculado com base nos valores gastos pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios a partir de 2007, é de R$ 6.564.064,90 (Tabela 4).



    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 4– Videoconferência no DF – Custos no Período de 10 Anos

          
        


        
          	
            Ano

          

          	
            Aquisição dos


            equipamentos

          

          	
            Manutenção


            equipamentos

          

          	
            Manutenção


            dos links

          

          	
            Folha de


            pagamento

          
        


        
          	
            2007

          

          	
            491.980,00

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            2008

          

          	
            –

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            2009

          

          	
            –

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            2010

          

          	
            –

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            2011

          

          	
            –

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            2012

          

          	
            –

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            2013

          

          	
            –

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            2014

          

          	
            –

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            2015

          

          	
            –

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            2016

          

          	
            –

          

          	
            106.745,16

          

          	
            240.000,00

          

          	
            260.463,33

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            491.980,00

          

          	
            1.067.451,60

          

          	
            2.400.000,00

          

          	
            2.604.633,30

          
        


        
          	
            TOTAL GERAL

          

          	
            6.564.064,90

          
        

      
    


    Os custos com a aquisição dos equipamentos representam 7,5% desse valor, as despesas com a manutenção dos equipamentos adquiridos representam 16,3% do total, os custos com a manutenção dos links exclusivos de transmissão de dados representam 36,5% do total e as despesas com a folha de pagamento dos servidores encarregados de viabilizar a operação do sistema representam 39,7% (Tabela 5).



    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 5– Videoconferência no DF – Custos Percentuais no Período de 10 Anos

          
        


        
          	
            Despesa no prazo de 10 anos

          

          	
            Valor

          

          	
            Percentual

          
        


        
          	
            Aquisição dos equipamentos

          

          	
            491.980,00

          

          	
            7,5

          
        


        
          	
            Manutenção dos equipamentos

          

          	
            1.067.451,60

          

          	
            16,3

          
        


        
          	
            Manutenção dos links

          

          	
            2.400.000,00

          

          	
            36,5

          
        


        
          	
            Folha de pagamento

          

          	
            2.604.633,30

          

          	
            39,7

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            6.564.064,90

          

          	
            100,0

          
        

      
    


    Isso significa que as principais despesas com o sistema de videoconferência não são a aquisição e a manutenção dos equipamentos, mas sim a folha de pagamento (que, no caso do Distrito Federal, abrange apenas três servidores públicos) e a manutenção dos links exclusivos de transmissão de dados.


    Agora, e para que se possa fazer uma comparação, é preciso calcular o custo com escolta e transporte de presos no prazo de dez anos, com base nos valores de 2007. Para tanto, vou mesclar dados constantes de dois documentos diferentes obtidos junto à Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Um deles é o Anexo ao Memorando nº 4.037/2009-SESIPE, de 9 de novembro de 2009, que me foi encaminhado por meio do ofício nº 4.998/2009-AJU/SSP, de 10 de novembro de 2009, pelo qual aquela secretaria prestou informações sobre o tema.496 O outro é um documento encaminhado por e-mail em 19 de junho de 2009 por Rodrigo Carneiro Gomes,497 498 Delegado da Polícia Federal que, na ocasião, exercia o cargo de assessor na Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal.


    Estou considerando as seguintes despesas com escolta e transporte de presos: a) aquisição de veículos para o transporte de presos; b) manutenção dos veículos destinados a essa atividade; c) combustível necessário para realizar os deslocamentos; d) folha de pagamento do pessoal encarregado exclusivamente dessa atividade.


    Para tornar possível essa comparação e facilitar a análise econômica, vou fazer algumas suposições que, ao final do prazo de dez anos, não se mostrarão totalmente corretas, mas que, segundo espero, também não prejudicarão de modo significativo essa análise comparativa: a) da mesma forma em que agi ao calcular o custo do sistema de videoconferência, vou trabalhar com preços fixos ao longo do prazo de dez anos; b) vou supor que os dados utilizados para calcular os custos durante o ano de 2007 (número de escoltas realizadas, número de servidores públicos que trabalham exclusivamente na escolta de presos, número de veículos utilizados no transporte de presos, número de quilômetros rodados por litro de combustível gasto por cada uma das viaturas utilizadas) também são invariáveis; c) vou supor que os veículos utilizados no transporte de presos têm uma vida útil de dez anos, até porque, após esse prazo, o desgaste desses veículos e o alto custo de manutenção dos mesmos torna mais barata a renovação completa da frota; d) vou supor que, durante esse período de dez anos, a cada ano será necessário gastar 10% do valor de aquisição de cada viatura na sua manutenção.


    Existem presos que, em virtude da alta periculosidade ou por integrarem facções criminosas, necessitam de maior número de servidores públicos e veículos envolvidos na operação de escolta (às vezes até mesmo a utilização de helicópteros), fatores que podem encarecer muito a operação. Todavia, embora eu esteja ciente de que alguns presos demandam escolta mais numerosa e dispendiosa, com a utilização de outros veículos (inclusive aéreos) na operação (e consequentemente com maior gasto de combustível), bem como de policiais que normalmente são utilizados em outras atividades (principalmente no policiamento ostensivo), não será possível considerar esse fato no âmbito deste estudo, em virtude da ausência de dados empíricos a respeito.


    A Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal informou que, no ano de 2007, foram utilizadas 53 viaturas para transportar presos para audiências no Distrito Federal.499 O preço médio de aquisição dessas viaturas foi orçado em R$ 50 mil.500 Assim, posso estimar que as 53 viaturas custariam (caso todas elas fossem adquiridas em 2007) R$ 2,65 milhões. Em consequência, como seria gasto anualmente R$ 5 mil para manutenção de cada viatura (10% do preço de aquisição), a cada ano o gasto com a manutenção de todas as 53 viaturas alcançaria R$ 265 mil, alcançando essa despesa R$ 2,65 milhões ao final de dez anos.


    Em relação às despesas com o consumo de combustível, o cálculo é um pouco mais complicado. Conforme já mencionado, existem 16 fóruns (abrigando 74 varas criminais) localizados em 14 circunscrições judiciárias diferentes. Cada um desses fóruns, evidentemente, fica a uma distância diferente do Complexo Penitenciário da Papuda. Mas é razoável supor que a maior parte dos deslocamentos de presos acontece para os fóruns de Brasília (que possui três fóruns abrigando varas com competência criminal), Ceilândia, Samambaia e Taguatinga, que são os fóruns nos quais as varas com competência em matéria criminal têm maior número de processos em andamento. Segundo os dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, o deslocamento de cada veículo utilizado no transporte de presos para audiências é de 50km por viagem (ida e volta), já que a distância entre o Complexo Penitenciário da Papuda e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (certamente se referindo aqui ao Fórum Desembargador Milton Sebastião Barbosa, que fica ao lado do Palácio da Justiça, sede daquele tribunal) é de 25km.501


    Todavia, para calcular as distâncias rodoviárias entre o Complexo Penitenciário da Papuda e outros fóruns localizados do Distrito Federal, vou utilizar os dados oficiais do Distrito Federal publicados pela Companhia de Planejamento do Distrito Federal (CODEPLAN). Segundo esses dados, as distâncias rodoviárias entre a região administrativa de São Sebastião (onde fica o Complexo Penitenciário da Papuda) e cada uma das regiões administrativas onde existem fóruns que contam com varas com competência em matéria criminal são as seguintes: a) 26km até a região administrativa de Brasília; b) 37km até a região administrativa do Gama; c) 41km até a região administrativa de Taguatinga; d) 70km até a região administrativa de Brazlândia; e) 48km até a região administrativa de Sobradinho; f) 68km até a região administrativa de Planaltina; g) 20km até a região administrativa do Paranoá; h) 30km até a região administrativa do Núcleo Bandeirante; i) 46km até a região administrativa de Ceilândia; j) 29km até a região administrativa do Guará; k) 42km até a região administrativa de Samambaia; l) 29km até a região administrativa de Santa Maria; m) 0km até a região administrativa de São Sebastião; n) 35km até a região administrativa do Riacho Fundo.502


    Para simplificar os cálculos, vou organizar os diversos fóruns em grupos, que serão constituídos em face da distância do Complexo Penitenciário da Papuda. Verifico que as regiões administrativas de Brasília (26km), Paranoá (20km), Núcleo Bandeirante (30km), Guará (29km) e Santa Maria (29km) ficam quase à mesma distância do Complexo Penitenciário da Papuda, localizado em São Sebastião.503 Como a grande maioria dos deslocamentos de presos para os fóruns localizados nessas regiões administrativas tem sido realizados para os fóruns de Brasília (onde estão localizados o Tribunal do Júri de Brasília, as 8 varas criminais de Brasília, as 4 varas de entorpecentes do Distrito Federal, a Auditoria Militar do Distrito Federal, a Vara de Delitos de Trânsito de Brasília, os três juizados especiais criminais de Brasília, os três juizados de violência doméstica de Brasília e as duas varas de execuções penais do Distrito Federal, num total de 23 varas com competência em matéria criminal), pois os fóruns do Paranoá, Núcleo Bandeirante, Guará e Santa Maria abrigam um número menor de varas com competência em matéria criminal (14 varas), além de possuir uma quantidade menor de processos em tramitação,504 e como o fórum do Paranoá fica mais próximo do Complexo Penitenciário da Papuda do que os fóruns de Brasília, enquanto que os fóruns do Núcleo Bandeirante, Guará e Santa Maria ficam um pouco mais distantes daquele complexo penitenciário do que os fóruns de Brasília, vou supor que todos os deslocamentos de presos para esses fóruns, na média, implicarão um percurso rodoviário de 26km, que é a distância entre o Complexo Penitenciário da Papuda e os fóruns localizados em Brasília. Assim, os fóruns componentes do que vou denominar de Grupo A, abrangendo 37 varas com competência em matéria criminal (localizadas nos fóruns de Brasília, Paranoá, Núcleo Bandeirante, Guará e Santa Maria), serão considerados todos a uma distância média de 26km do Complexo Penitenciário da Papuda.


    Verifico ainda que as regiões administrativas do Gama (37km), Taguatinga (41km), Sobradinho (48km), Ceilândia (46km), Samambaia (42km) e Riacho Fundo (35km) ficam quase à mesma distância do Complexo Penitenciário da Papuda, localizado em São Sebastião.505 Como a grande maioria dos deslocamentos de presos para os fóruns localizados nessas regiões administrativas será realizado para os fóruns de Ceilândia, Samambaia e Taguatinga (que abrangem 18 varas com competência em matéria criminal), pois os fóruns do Gama, Sobradinho e Riacho Fundo abrigam um número menor de varas com competência em matéria criminal (10 varas), além de possuir uma quantidade menor de processos em tramitação,506 e como os fóruns do Gama, Taguatinga e Riacho Fundo ficam mais próximos do Complexo Penitenciário da Papuda do que o fórum de Samambaia, enquanto que os fóruns de Sobradinho e Ceilândia ficam um pouco mais distantes daquele complexo penitenciário do que o fórum de Samambaia, vou supor que todos os deslocamentos de presos para esses fóruns, na média, implicarão um percurso rodoviário de 42km, que é a distância entre o Complexo Penitenciário da Papuda e o fórum localizado em Samambaia. Assim, os fóruns componentes do que vou denominar de Grupo B, abrangendo 28 varas com competência em matéria criminal (localizadas nos fóruns do Gama, Taguatinga, Sobradinho, Ceilândia, Samambaia e Riacho Fundo), serão considerados todos a uma distância média de 42km do Complexo Penitenciário da Papuda.


    Verifico, também, que as regiões administrativas de Brazlândia (70km) e Planaltina (68km) ficam quase à mesma distância do Complexo Penitenciário da Papuda, localizado em São Sebastião,507 e abrangem 6 varas com competência em matéria criminal.508 Assim, vou supor que, na média, todos os deslocamentos de presos para esses fóruns implicarão um percurso rodoviário de 69km, que é a média da distância entre o Complexo Penitenciário da Papuda e os fóruns de Brazlândia e Planaltina. Assim, os fóruns componentes do que vou denominar de Grupo C, abrangendo 6 varas com competência em matéria criminal (localizadas nos fóruns de Brazlândia e Planaltina), serão considerados todos a uma distância média de 69km do Complexo Penitenciário da Papuda.


    Finalmente, não vou considerar nesse cálculo as três varas com competência criminal localizadas no fórum de São Sebastião, pois o número de processos criminais em tramitação naquelas varas é extremamente reduzido,509 sendo certo que o número de pessoas presas que tenham que participar de audiências judiciais naquele fórum é muito pequeno. Além disso, desconsiderar esses deslocamentos tem uma outra razão importante: diante da impossibilidade de enquadrar o fórum de São Sebastião, que é muito mais próximo do Complexo Penitenciário da Papuda do que qualquer outro fórum localizado no Distrito Federal, em qualquer um dos três grupos de fóruns já descritos, impede que haja um desvio no resultado decorrente de que a distância rodoviária entre o Complexo Penitenciário da Papuda (localizado em São Sebastião) e o fórum de São Sebastião seria considerada como sendo zero, o que resultaria na errônea interpretação de que não haveria gastos com combustível nessa hipótese.


    Assim, temos que o Grupo A abrange 37 varas com competência em matéria criminal, o Grupo B abrange 28 e o Grupo C abrange 6, totalizando 71 varas com competência criminal no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. As outras três varas restantes são as do fórum de São Sebastião, que não serão levadas em consideração no cálculo. Assim, posso afirmar que o Grupo A abrange 52% das varas criminais (37 de 71 varas com competência em matéria criminal), o Grupo B abrange 39,5% das varas criminais (28 das 71 varas com competência em matéria criminal) e o Grupo C abrange 8,5% das varas criminais (6 das 71 varas com competência em matéria criminal).


    Vou supor que 52% das escoltas de presos para participar de audiências são realizadas para os fóruns que compõem o Grupo A, que 39,5% das escoltas de presos para a mesma finalidade são realizadas para os fóruns que compõem o Grupo B e que 8,5% daquelas escoltas são realizadas para os fóruns que compõem o Grupo C. Assim, segundo esse raciocínio, em 52% das escoltas, o percurso rodoviário do veículo de transporte utilizado é de 52km (ida e volta), em 39,5% das escoltas, esse percurso é de 84km (ida e volta) e, em 8,5% das escoltas, é de 138km (ida e volta).


    A Secretaria de Segurança Pública informou, por meio do Anexo ao Memorando nº 4.037/2009-SESIPE, de 9 de novembro de 2009, que cada veículo destinado ao transporte de presos consome um litro de combustível a cada 7km rodados.510 No documento encaminhado por e-mail em 19 de junho de 2009, todavia, a mesma Secretaria de Segurança Pública informou que cada viatura consome um litro de combustível a cada 6km rodados.511 Vou fazer uma média entre essas duas informações e considerar que cada viatura destinada ao transporte de presos consome um litro de combustível a cada 6,5km rodados.


    Quanto ao valor do litro do combustível, o mais antigo dos dois documentos da Secretaria de Segurança Pública (que veio anexo ao e-mail que me foi encaminhado em 19 de junho de 2009, mas que reflete um levantamento realizado anteriormente, em 2008) informava que o preço era de R$ 2,68.512 Como não disponho, para a elaboração deste estudo, do preço pago pelo Distrito Federal no ano de 2007 por litro de combustível utilizado nas viaturas destinadas ao transporte de presos, vou adotar esse valor de R$ 2,68, que era o preço do litro da gasolina em 2008, como preço provável para calcular a despesa total com combustível. De qualquer forma, a relativa estabilidade econômica do país e o pequeno tempo decorrido desde 2007 para que o valor do litro do combustível atingisse esse patamar (um ano) impedirão que haja um desvio significativo no resultado do meu cálculo.


    Por fim, é preciso lembrar que os veículos utilizados no transporte de presos no Distrito Federal (veículos GM Blazer)513 têm capacidade para transportar até 6 detentos por viagem. Todavia, nem sempre eles se deslocam com a lotação completa, pois o número de presos transportados em determinada ocasião depende do número de detentos requisitados para participar das audiências no fórum de destino de cada veículo. Assim, vou presumir que, na média, os veículos utilizados no transporte de presos no Distrito Federal transportam 4 presos por viagem.


    Agora, tenho todos os elementos para calcular o gasto anual do Distrito Federal com combustível utilizado no transporte dos presos para as audiências realizadas nos fóruns. Em 2007, foram escoltados 13.730 presos até os fóruns do Distrito Federal,514 o que significa que as escoltas realizaram 3.432 viagens. Em 52% delas (1.784,7 viagens) foram percorridos 52km; em 39,5% delas (1.355,6 viagens), 84km, e em 8,5% delas (291,7 viagens), 138km. Assim, os veículos que transportam presos até os fóruns do Grupo A percorrem 92.804km por ano (1.784,7 escoltas x 52km), gastando 14.277,5l de combustível (valor da distância percorrida de 92.804km dividido pelo consumo de 6,5km/l). Já os veículos que transportam presos até os fóruns do Grupo B percorrem 113.870km por ano (1.355,6 escoltas x 84km), gastando 17.518,5l de combustível (valor da distância percorrida de 113.870km dividido pelo consumo de 6,5km/l). E os veículos que transportam presos até os fóruns do Grupo C percorrem 40.255km por ano (291,7 escoltas x 138km), gastando 6.193,1l de combustível (valor da distância percorrida de 40.255km dividido pelo consumo de 6,5km/l). No total, os veículos destinados ao transporte de presos percorrem 246.929km e consomem 37.989,1l de combustível por ano para transportar os detentos até os fóruns, com a finalidade de que eles participem das audiências judiciais. Como estou considerando o valor de R$ 2,68 para o litro de combustível, chego à conclusão de que o Distrito Federal tem um gasto anual com combustível, exclusivamente para transportar presos para as audiências judiciais, de R$ 101.810,79 (Tabela 6).



    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 6– Transporte de Presos no DF – Custo Anual do Combustível

          
        


        
          	
            Grupo de


            fóruns

          

          	
            Distância


            percorrida


            por escolta

          

          	
            nº de viagens por ano

          

          	
            Distância


            percorrida por ano

          

          	
            Consumo de


            combustível


            por ano

          

          	
            Valor


            gasto


            por ano

          
        


        
          	
            A

          

          	
            52km

          

          	
            1.784,7

          

          	
            92.804km

          

          	
            14.277,5l

          

          	
            38.263,70

          
        


        
          	
            B

          

          	
            84km

          

          	
            1.355,6

          

          	
            113.870km

          

          	
            17.518,5l

          

          	
            46.949,58

          
        


        
          	
            C

          

          	
            138km

          

          	
            291,7

          

          	
            40.255km

          

          	
            6.193,1l

          

          	
            16.597,51

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            –

          

          	
            3.432,0

          

          	
            246.929km

          

          	
            37.989,1l

          

          	
            101.810,79

          
        

      
    


    O cálculo do gasto anual com os servidores públicos que trabalham exclusivamente na escolta e transporte dos presos é mais simples, pois basta somar os valores brutos pagos mensalmente a esses profissionais e multiplicar por 13 (já considerando o 13º salário), não se esquecendo de acrescentar o terço de férias (todo servidor tem um período de férias por ano). Até alguns anos atrás, existiam quatro tipos de servidores públicos que trabalhavam exclusivamente na escolta de presos: agentes penitenciários, agentes de polícia (da polícia civil), policiais miliares e bombeiros militares, cada uma delas com vencimentos diferentes.515 Agora, mais uma categoria de servidores passou a integrar essa lista: os técnicos penitenciários.516


    Embora o documento constante do Anexo B não esclareça quantos dos 230 servidores são de cada uma dessas carreiras, vou fazer uma suposição para permitir o cálculo da despesa. Segundo o documento constante do Anexo C, existiam 33 agentes penitenciários, um agente de polícia (essas duas carreiras pertencem à Polícia Civil do Distrito Federal), 54 policiais militares e 55 bombeiros militares atuando na escolta e transporte de presos, num total de 143 servidores públicos designados exclusivamente para essa atividade. Posteriormente, o Distrito Federal criou uma nova carreira destinada a essa atividade (os técnicos penitenciários), e o número de servidores públicos com a incumbência de escoltar e transportar os presos cresceu para 230.517 Vou supor que os 87 servidores a mais são todos técnicos penitenciários empossados, e que nenhum dos outros servidores que já cumpriam as missões de escolta (agentes penitenciários, agente de polícia, policiais militares, bombeiros militares) deixaram de atuar naquela atividade. Assim, segundo esse raciocínio, estão atuando exclusivamente na escolta e transporte de presos no Distrito Federal: a) 33 agentes penitenciários (integrantes da polícia civil); b) um agente de polícia (também policial civil, e provavelmente com a mesma remuneração); c) 54 policiais militares; d) 55 bombeiros militares;518 e) 87 técnicos penitenciários, categoria que foi criada com uma remuneração inferior às demais.519


    Segundo a Secretaria de Segurança Pública, a média salarial mensal do agente penitenciário era de R$ 9 mil.520 Vou supor que o agente de polícia, que também integra a polícia civil, recebe a mesma renda bruta mensal. A média salarial mensal dos policiais militares e bombeiros militares, que no Distrito Federal recebem a mesma remuneração, era de R$ 5 mil.521 Já os técnicos penitenciários tinham uma remuneração bruta de R$ 1.928,00.522 Assim, temos no âmbito do Distrito Federal, entre os servidores públicos encarregados exclusivamente da escolta e transporte de presos: a) 34 policiais civis com renda mensal de R$ 9 mil; b) 54 policiais militares com renda mensal de R$ 5 mil; c) 55 bombeiros militares com renda mensal de R$ 5 mil; d) 87 técnicos penitenciários com renda mensal de 1.928,00. Basta agora calcular o custo da folha de pagamento desses servidores por ano, considerados 13 pagamentos (referentes aos 12 meses do ano e o 13º salário),523 acrescido do adicional de férias (de um terço sobre o valor da remuneração).524 Isso significa que o custo total mensal com a folha de pagamento desses servidores é de R$ 1.018.736,00 (não computado o adicional de férias) e o custo total anual dessa folha de pagamento (incluindo 13º salário e adicional de férias) é de R$ 13.583.146,67 (Tabela 7).



    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 7– Transporte de Presos no DF – Custo Anual da Folha de Pagamento

          
        


        
          	
            Servidor

          

          	
            nº

          

          	
            Gasto mensal

          

          	
            Adicional de férias

          

          	
            Gasto anual

          
        


        
          	
            Policiais civis

          

          	
            34

          

          	
            306.000,00

          

          	
            102.000,00

          

          	
            4.080.000,00

          
        


        
          	
            Policiais militares

          

          	
            54

          

          	
            270.000,00

          

          	
            90.000,00

          

          	
            3.600.000,00

          
        


        
          	
            Bombeiros militares

          

          	
            55

          

          	
            275.000,00

          

          	
            91.666,67

          

          	
            3.666.666,67

          
        


        
          	
            Técnicos penitenciários

          

          	
            87

          

          	
            167.736,00

          

          	
            55.912,00

          

          	
            2.236.480,00

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            230

          

          	
            1.018.736,00

          

          	
            339.578,67

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            Fonte: Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, Anexos B e C.

          
        

      
    


    Agora, tenho condições de montar a tabela representativa dos custos com escolta e transporte de presos pelo período de 10 anos, considerando as seguintes despesas: a) R$ 2,65 milhões com a aquisição dos veículos; b) R$ 265 mil ao ano com a manutenção dos veículos; c) R$ 101.810,79 ao ano com combustível (Tabela 6); d) R$ 13.583.146,67 ao ano com a folha de pagamento dos servidores responsáveis exclusivamente pela escolta e transporte dos presos (Tabela 7).


    Assim, o gasto total do sistema de transporte e escolta de presos até os fóruns existentes no Distrito Federal, no período de dez anos, calculado com base nas informações repassadas pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal relativas ao ano de 2007, é de R$ 142.149.574,60 (Tabela 8).



    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 8– Transporte de Presos no DF – Custos no Período de 10 Anos

          
        


        
          	
            Ano

          

          	
            Aquisição dos


            veículos

          

          	
            Manutenção dos


            veículos

          

          	
            Combustível

          

          	
            Folha de


            pagamento

          
        


        
          	
            2007

          

          	
            2.650.000,00

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            2008

          

          	
            –

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            2009

          

          	
            –

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            2010

          

          	
            –

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            2011

          

          	
            –

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            2012

          

          	
            –

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            2013

          

          	
            –

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            2014

          

          	
            –

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            2015

          

          	
            –

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            2016

          

          	
            –

          

          	
            265.000,00

          

          	
            101.810,79

          

          	
            13.583.146,67

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            2.650.000,00

          

          	
            2.650.000,00

          

          	
            1.018.107,90

          

          	
            135.831.466,70

          
        


        
          	
            TOTAL GERAL

          

          	
            142.149.574,60

          
        

      
    


    Os custos com a aquisição de viaturas representam 1,9% desse valor, as despesas com a manutenção das viaturas adquiridas representam 1,9% do total, os gastos com combustível representam 0,7% do total e as despesas com a folha de pagamento dos servidores encarregados de viabilizar a operação do sistema representam 95,5% do total de despesas (Tabela 9).



    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 9– Transporte de Presos no DF – Custos Percentuais no Período de 10 Anos

          
        


        
          	
            Despesa no prazo de 10 anos

          

          	
            Valor

          

          	
            Percentual

          
        


        
          	
            Aquisição das viaturas

          

          	
            2.650.000,00

          

          	
            1,9

          
        


        
          	
            Manutenção das viaturas

          

          	
            2.650.000,00

          

          	
            1,9

          
        


        
          	
            Combustível

          

          	
            1.018.107,90

          

          	
            0,7

          
        


        
          	
            Folha de pagamento

          

          	
            135.831.466,70

          

          	
            95,5

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            142.149.574,60

          

          	
            100,0

          
        

      
    


    Isso significa que a principal despesa com a escolta e transporte de presos é a folha de pagamento dos 230 servidores que trabalham exclusivamente nessa atividade, sendo que as outras despesas (aquisição de viaturas, manutenção das viaturas e combustível) representam apenas uma pequena quantia do gasto total.


    Portanto, o Distrito Federal gastaria, no prazo de 10 anos, sem um sistema de videoconferência, R$ 142.149.574,60 com escolta e transporte de presos para os fóruns (Tabela 8). Já para implantar e fazer funcionar o sistema de videoconferência hoje existente, pelo mesmo prazo de 10 anos, o Distrito Federal investiria R$ 6.564.064,90 (Tabela 4), ou seja, apenas 4,6% do valor total gasto no mesmo prazo com escolta e transporte de detentos. É bem verdade que esse sistema não poderia realizar todas as audiências com a participação de pessoa presa por videoconferência (ainda que o Código de Processo Penal o permitisse), uma vez que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios equipou apenas 28% das varas com competência em matéria criminal, 31% dos fóruns que abrigam essas varas e 5 dos 7 presídios existentes no Distrito Federal com os equipamentos e links exclusivos necessários. Todavia, como o sistema hoje existente conecta quase um terço dos fóruns que abrigam varas com competência criminal no Distrito Federal a mais de dois terços dos estabelecimentos penais existentes naquela unidade da federação, posso supor que um investimento apenas três vezes maior (ou seja, de R$ 19.692.194,70, 13,9% do valor gasto no mesmo período com escolta e transporte de presos) seria suficiente para montar um sistema de videoconferência que integrasse todos os fóruns criminais e presídios do Distrito Federal, que poderia (se a legislação permitisse) substituir integralmente a estrutura de transporte e escolta dos presos para que eles participem das audiências judiciais (Tabela 10).



    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 10– Custo da Participação de Presos em Audiências Judiciais – Prazo de 10 Anos

          
        


        
          	
            Modalidade de realização das audiências

          

          	
            Despesa em 10 anos

          

          	
            Percentual

          
        


        
          	
            Escolta e transporte dos presos

          

          	
            142.149.574,60

          

          	
            100,0%

          
        


        
          	
            Videoconferência hoje existente no DF

          

          	
            6.564.064,90

          

          	
            4,6%

          
        


        
          	
            Videoconferência abrangendo todo o DF

          

          	
            19.692.194,70

          

          	
            13,9%

          
        

      
    


    Assim, posso concluir que, no âmbito do Distrito Federal, é sete vezes mais barato realizar todas as audiências das quais deva participar pessoa presa por videoconferência do que escoltar e transportar todos esses detentos até os fóruns para as audiências. E nesse cálculo estou presumindo que todos os presos são de baixa periculosidade e, consequentemente, que todas as escoltas são simples e baratas, sem necessidade de uma estrutura maior para a sua realização (mais policiais, veículos e helicópteros).


    Do ponto de vista econômico, portanto, é preciso incrementar as hipóteses jurídicas de realização das audiências criminais por videoconferência. O ideal seria que todas as audiências criminais das quais deva participar pessoa presa pudessem ser realizadas por videoconferência.


    É preciso, todavia, ter clareza quanto a um aspecto: nenhum sistema de videoconferência substituiria integralmente a atividade estatal de escolta e transporte de presos (viaturas policiais e servidores públicos treinados e encarregados exclusivamente dessa atividade). Os presos são escoltados e transportados não apenas para participar das audiências judiciais, mas também para serem submetidos a tratamento médico e odontológico, para participar das perícias e reconstituições de crimes e também nas transferências de presídio. Pode-se afirmar, entretanto, que atualmente a grande maioria das escoltas é realizada até os fóruns, para que os presos possam acompanhar as audiências judiciais. Dessa forma, se todos os presos participassem das audiências por meio da videoconferência, muito provavelmente os Estados-membros e o Distrito Federal poderiam reduzir a frota de veículos utilizados no transporte de presos e o número de servidores públicos responsáveis pelas escoltas entre 75% e 90% (dependendo da forma de distribuição das estruturas judiciária e penitenciária ao longo do território da unidade federativa), diminuindo consideravelmente as despesas com essa rubrica e economizando recursos públicos, que poderiam ser direcionados a outras áreas, além de liberar a maior parte dos servidores hoje encarregados exclusivamente dessa tarefa para a realização de outras atividades relacionadas à segurança pública, como o policiamento ostensivo e a investigação policial.


    Assim, enquanto o Código de Processo Penal previr apenas hipóteses excepcionais de utilização da videoconferência, sua utilização somente será racionalmente defensável em fóruns situados nas capitais, em outros fóruns com grande movimentação processual, em presídios federais, em presídios de segurança máxima e em estabelecimentos penais com grande número de detidos, pois, em todos os demais casos, o custo de instalação do sistema de videoconferência provavelmente superará o custo de transporte e escolta dos poucos presos que se enquadrarão em alguma das hipóteses de participação da audiência por videoconferência. Esse assunto será retomado no item 6.4.


    
      	5.3 A SEGURANÇA PÚBLICA


    


    Pretende-se demonstrar que a adoção da videoconferência no processo penal, na realização da audiência de instrução e julgamento (que poderá ou não ser una, dependendo da realidade de cada processo), não somente nas hipóteses já previstas na Lei nº 11.900/2009, que, como já visto, são muito restritas, mas em todos os casos em que pelo menos um acusado, testemunha ou ofendido esteja preso, evitaria uma série de ocorrências indesejáveis que colocam em risco a segurança pública, especialmente a fuga e a tentativa de resgate de presos que deixam os presídios para serem transportados e escoltados até os fóruns.


    Por meio da Medida Provisória nº 28, de 4 de fevereiro de 2002,525 o Governo Federal mostrou a sua preocupação com essa questão. Esse diploma legal, que tinha por objetivo resolver problemas no âmbito do sistema penitenciário dos Estados-membros, entre outras ações, autorizou, em seu art. 6º, a instalação, nos estabelecimentos penais, de equipamentos que “[...] permitam o interrogatório e a inquirição de presidiários pela autoridade judiciária, bem como a prática de outros atos processuais, de modo a dispensar o transporte dos presos para fora do local de cumprimento de pena”. A exposição de motivos desse diploma legal informa que a “[...] proposta versa sobre temas sobre os quais há consenso entre os responsáveis pela administração penitenciária de todos os Estados da federação, que reclamam, urgentemente, a adoção das medidas que ora se propõe”, e esclarece:


    A presente Medida Provisória possibilitará, também, que o interrogatório e outros atos judiciais, de acusados presos possam ser realizados no próprio estabelecimento penitenciário. Tal medida, que já vem sendo adotada em alguns Estados, será um fator que dará maior segurança tanto à população em geral, quanto às pessoas que diariamente frequentam os fóruns. Sem necessidade do transporte dos presos, haverá maior segurança, evitando-se fugas ou resgates nos itinerários.526


    Essa medida provisória, contudo, vigorou por pouco tempo, pois foi rejeitada pelo Plenário da Câmara dos Deputados em sessão realizada no dia 17 de abril de 2002,527 sob o argumento de que versava sobre direito processual penal, tema que, em virtude do art. 62, § 1º, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal, não pode ser tratado por medida provisória.528


    As prisões são um grande problema para a segurança pública, em virtude das constantes fugas, das rebeliões e dos diversos crimes que são cometidos no interior dos presídios. Muito embora a Lei nº 10.792/2003, ao acrescentar o § 1º ao art. 185 do Código de Processo Penal, tenha determinado que o interrogatório do acusado preso deva ocorrer, preferencialmente, no estabelecimento penal em que se encontrar, desde que garantida a segurança dos presentes e a publicidade do ato (situação essa que foi mantida após a Lei nº 11.900/2009, com pequena alteração na redação do mesmo dispositivo),529 não foi uma boa ideia tentar transferir o local das audiências com acusados presos do fórum para o presídio. Os estabelecimentos penais brasileiros, na maioria das vezes, têm péssima estrutura e contam com número insuficiente de policiais e agentes penitenciários, de forma que, ainda que exista local próprio para a realização das audiências (o que normalmente não acontece), não é possível garantir a segurança do juiz, do promotor de justiça, do advogado e dos serventuários que devam participam do ato processual, nem do público em geral, que em virtude do princípio da publicidade deve, a princípio, ser autorizado a acompanhar os trabalhos.


    É preciso lembrar que determinadas autoridades, dentro de um presídio, tornam-se reféns muito valiosos durante uma rebelião de presos. Um exemplo dessa situação foi a rebelião no antigo Centro Penitenciário Agroindustrial de Goiás (CEPAIGO), hoje renomeado Penitenciária Odenir Guimarães, iniciada em 28 de março de 1996, quando uma comitiva composta por 36 pessoas, entre elas diversas autoridades (o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, o Secretário de Segurança Pública do Estado de Goiás, o diretor daquele presídio, 11 juízes e um promotor de justiça), tornaram-se reféns dos presos durante uma visita que tinha por objetivo conhecer a situação das penitenciárias do Estado.530 Durante uma semana de rebelião, os presos conseguiram negociar a troca de uma parte dos reféns por carros, coletes à prova de bala e armas para serem utilizadas na fuga do presídio. No dia 3 de abril de 1996, 43 presos fugiram do estabelecimento penal em oito veículos, levando consigo os últimos seis reféns.531


    Justamente por isso, a justificativa do Projeto de Lei do Senado nº 139/2006, de autoria do Senador Tasso Jereissati, que pretendia alterar o Código de Processo Penal para prever a videoconferência como regra no interrogatório judicial de presos (proposta que, apesar de ter sido aprovada pelo Congresso Nacional, acabou sendo vetada pelo Presidente da República),532 esclarecia que:


    O projeto de lei em tela visa pôr fim ao chamado “turismo judiciário”, em que o preso precisa ser frequentemente deslocado para o tribunal, ou o próprio magistrado precisa se deslocar ao estabelecimento penal. A alteração feita pela Lei nº 10.792, de 2003, no art. 185 do Código de Processo Penal (CPP), que tornou a ida do magistrado ao presídio a regra no interrogatório judicial, não vem sendo aplicada na prática. Esta já era uma situação prevista quando da discussão do projeto no âmbito da Subcomissão de Segurança Pública do Senado Federal. É um contrassenso exigir que o magistrado se dirija ao estabelecimento penal num País em que os presídios são dominados e governados por organizações criminosas, como o CV e o PCC.


    O fato é que os presos continuam sendo transportados para os tribunais. Na recente onda de violência em São Paulo, em que o PCC alvejou várias instituições públicas e privadas da capital, ações foram perpetradas justamente aproveitando-se do transporte de presos para interrogatório.


    A disposição atual do CPP esconde manifesto risco contra a vida de nossos magistrados. Além disso, é uma afronta à administração da Justiça, pois o juiz deixa de julgar para tratar apenas de visitas a presos, pois, só no Estado de São Paulo, há 7.000 escoltas por semana! [...].533


    Fioreze também mostra preocupação com a questão da segurança, ao indagar “[...] como se explica a realização do interrogatório num local onde poderão ocorrer (justamente por estarem os juízes e promotores presentes) rebeliões e motins de presos a qualquer momento [...]”.534 E acrescenta:


    A realização de ato judicial dentro das penitenciárias, nos moldes em que se encontra o sistema carcerário brasileiro (totalmente deficiente e superlotado), ensejaria uma grande instabilidade carcerária, à ciência, por parte dos presos, de que autoridades judiciárias e ministeriais se encontram trabalhando diariamente no referido local. Ou seja, seria um estímulo a rebeliões e motins, a existência de qualificados reféns nos presídios.


    [...]


    Os meliantes, principalmente em presídios com membros de organização criminosa, sabedores da data do interrogatório,535 podem provocar um motim ou rebelião, tendo como reféns o juiz, o representante do MP e até os auxiliares da Justiça. Ainda que todas estas pessoas estejam em sala separada e com a máxima segurança, a ocasião seria propícia para rebeliões, uma vez que estariam ali, próximos, membros da Justiça.


    Se os juízes começassem ir às penitenciárias, certamente estabelecer-se-ia o caos total, pois a segurança do magistrado ficaria constantemente ameaçada, podendo virar refém dentro do presídio a qualquer momento!!! Então, para evitar isso, haveria a necessidade de um número razoável de policiais escoltando e protegendo o juiz, policiais estes que poderiam (e deveriam) estar nas ruas, fazendo o patrulhamento ostensivo normal e combatendo novos delitos.536


    Aqui, Fioreze tocou num ponto importante da discussão: um dos grandes problemas no deslocamento dos presos para participação nas audiências no fórum é o grande número de viaturas e policiais utilizados exclusivamente na escolta e transporte dos detentos. Somente no Estado de São Paulo, a partir do momento em que a Secretaria de Segurança Pública incumbiu a Polícia Militar do transporte e escolta de presos (anteriormente a atividade era desempenhada pela Polícia Civil), 4 mil policiais militares deixaram o policiamento ostensivo para se dedicar exclusivamente a essa atividade. Diariamente, são necessários 900 policiais militares para realizar todas as escoltas de presos no Estado. Essa situação fez com que o governo estadual decidisse criar mais uma categoria de funcionários públicos (os agentes de escolta), com a finalidade de liberar os policiais militares para o patrulhamento ostensivo.537


    Esse grande efetivo humano e material estaria sendo mais bem empregado no policiamento ostensivo ou da investigação policial. Com a ida dos magistrados aos presídios para realizar as audiências, o sistema continuaria necessitando de um grande número de policiais (além dos agentes penitenciários necessários para fazer a segurança interna nos estabelecimentos penais) para fazer a segurança do local onde seriam realizadas as audiências e de todos os presentes. Se a videoconferência fosse o meio principal de realização das audiências judiciais que envolvessem a participação de pessoa presa, esse problema estaria resolvido, pois não seriam mais necessários a escolta e o transporte do preso até o fórum, nem o deslocamento de um número considerável de pessoas ao presídio (juiz, promotor de justiça, advogado, serventuários do Poder Judiciário, ofendido, testemunhas e todos os interessados em, aproveitando a publicidade, presenciar o ato processual), comprometendo a segurança do local.538 Dessa forma, tanto o estabelecimento penal quanto o fórum poderiam continuar contando apenas com o efetivo normal para garantir a segurança daqueles locais, não se exigindo maior número de policiais, seja em virtude da não necessidade de escolta, seja por causa da ausência de deslocamento de grande número de pessoas para o presídio.


    De qualquer forma, e conforme já exposto no item 3.4, em virtude da previsão legal de audiência una feita pelos arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal (após o advento das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008), em que, na mesma oportunidade, os acusados são interrogados após a oitiva das testemunhas, a possibilidade de interrogatório no presídio, prevista no art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, ficou desprovida de sentido prático, seja porque os presídios não contam com ambiente próprio para sediar as audiências unas de instrução e julgamento, em que deve ser permitida a presença do público em geral, em virtude da publicidade dos atos processuais, seja porque não possuem segurança suficiente nem mesmo para manter a segurança do próprio estabelecimento penal, quanto mais para fazer, ao mesmo tempo, a segurança do local onde seriam realizadas as audiências e das pessoas que delas devam participar.


    E se as fugas são comuns nos estabelecimentos penais, elas são ainda mais fáceis de ocorrer fora deles, quando, por algum motivo (tratamento médico, tratamento odontológico, deslocamento até o fórum para participação nas audiências judiciais, etc.), os encarcerados deixam o presídio mediante escolta.539


    Nos presídios, existem diversos mecanismos de contenção (muros, cercas, grades, vigilância, etc.) que, se não impedem completamente a fuga dos presos, pelo menos a dificultam. Durante uma escolta para qualquer finalidade, os únicos mecanismos de contenção são o veículo utilizado e os próprios policiais escoltantes. Quanto ao veículo, é utilizado apenas numa parte do deslocamento, pois outra parte dele terá que ser cumprida a pé pelo preso e pelos membros da escolta (por exemplo, o trajeto entre o local em que o veículo utilizado para o transporte dos presos fica estacionado até a sala de audiência do fórum). Quanto aos membros da escolta, lamentavelmente, a falta de estrutura e de efetivo na área de segurança pública faz com que, em todo o país, a grande maioria das escoltas de presos seja realizada por apenas uma dupla de policiais, que muitas vezes têm que lidar com um preso perigoso e acostumado a praticar ações de violência.


    As associações e as facções criminosas, cada vez mais, têm-se especializado em concretizar fugas de seus membros e praticar resgate de presos, seja nos presídios, seja nas delegacias, seja durante os deslocamentos da escolta, seja nos fóruns.


    Por tudo isso, são cada vez mais comuns as ocorrências policiais vinculadas a fugas, tentativas de fuga (muitas praticadas mediante violência) e resgate de presos durante as saídas dessas pessoas dos presídios para qualquer finalidade. E um dos motivos principais para que o preso, durante o período de encarceramento, possa se ausentar do estabelecimento penal onde está detido é a participação nas audiências judiciais, seja como acusado, ofendido ou testemunha.


    5.3.1 O PROBLEMA DA FUGA DE PRESOS



    Em 21 de novembro de 2006, dois presos que iam prestar depoimento tentaram fugir de uma viatura da polícia civil em frente ao Fórum de Niterói (RJ). Quando a porta do camburão foi aberta, os dois presos correram, sendo que um deles foi baleado e o outro recapturado pela polícia militar. Uma mulher que passava pelo local também foi ferida por um dos disparos.540


    Em 12 de janeiro de 2007, quatro presos fugiram da carceragem do Fórum de Itapecerica da Serra (SP). Aproveitando-se de que uma das grades da cela em que se encontravam estava serrada, os presos passaram pelo vão e dominaram uma das policiais que faziam a escolta, tomando-lhe a arma. Depois, arrombaram a porta do plenário do júri, onde dominaram outro policial militar, também subtraindo-lhe a arma. Com os revólveres em punho, os fugitivos obrigaram os policiais a deitarem no chão do plenário e pularam a janela, fugindo pelo matagal situado nos fundos do fórum. A perícia constatou que a grade havia sido serrada dias antes.541


    Em 21 de março de 2007, no Fórum Criminal da Barra Funda, em São Paulo (SP), um preso fugiu durante a audiência, jogando-se contra a janela de vidro e alcançando o pátio externo do prédio. Perseguido por policiais militares, o detento somente foi alcançado na Avenida Marquês de São Vicente.542


    Em 4 de novembro de 2008, enquanto aguardavam o início das audiências de que iriam participar, dois presos conseguiram fugir de um corredor de acesso, que servia de carceragem provisória (não são apenas os presídios que sofrem de falta de estrutura) no Fórum do Barro Duro, em Maceió (AL), mesmo estando algemados. A fuga aconteceu enquanto os policiais responsáveis pela escolta conduziam outros dois presos para a audiência.543


    Em 9 de dezembro de 2008, nove presos que estavam sendo transportados do presídio de Japeri para o Fórum de Belford Roxo (RJ) fugiram durante o percurso depois de, aproveitando-se da precariedade do veículo, arrombarem a porta traseira do furgão em que eram transportados e saltarem do veículo em movimento. Todos os fugitivos estavam algemados e, mesmo assim, conseguiram evadir-se. Quatro deles foram recapturados com escoriações causadas pela queda do veículo em movimento. Apenas dois servidores públicos acompanhavam os 16 presos transportados no veículo, que não contava com escolta policial.544


    Em 29 de junho de 2009, quatro presos fugiram do Fórum do Guarujá (SP) enquanto esperavam pela audiência. Eles estavam na carceragem do fórum quando conseguiram dominar e render o policial que lhes ofereceu um lanche. Após subtraírem a arma do policial e as chaves do cadeado do portão, eles deixaram o fórum e roubaram um automóvel para fugir.545


    Em 27 de agosto de 2009, um detento de alta periculosidade acusado de homicídio tentou escapar dos policiais civis que faziam a sua escolta no Fórum de Viana (ES), no momento em que chegava para participar de uma audiência. O fugitivo conseguiu sair do fórum e correr por 200 metros, mesmo após os policiais dispararem suas armas para o chão e para o alto e somente foi contido porque foi cercado pela população, que achou estranho um homem correndo da polícia algemado.546


    No dia 1º de setembro de 2009, no Fórum de Sete Lagoas (MG), após a audiência, no momento em que seria algemado, um preso entrou em luta corporal com o agente penitenciário que fazia a escolta e conseguiu subtrair-lhe a arma. Após atingir o agente penitenciário com um disparo, o preso trocou tiros com outros policiais no corredor do fórum, mas não conseguiu fugir, pois foi baleado. Aproveitando-se da confusão, outro preso tentou evadir-se, mas foi recapturado por policiais militares.547


    Em 6 de fevereiro de 2010, em São José do Rio Preto (SP), um preso fugiu, após prestar depoimento no fórum, durante o percurso de retorno para o Presídio de Franco da Rocha. Os policiais escoltantes tiveram que parar o veículo por causa de um pneu furado. Enquanto eles efetuavam a troca do pneu, o preso aproveitou-se da situação para fugir.548


    Em 28 de abril de 2010, um preso acusado de tentativa de homicídio fugiu do Fórum de Plácido de Castro (AC). Aproveitando-se de estar conversando com sua advogada antes de ser ouvido pelo juiz, em sala reservada, ele correu até a janela, abriu-a, pulou e fugiu do local.549


    Em 18 de outubro de 2010, após participarem de uma audiência, dois presos conseguiram evadir-se da carceragem do Fórum de Poá (SP). Eles entortaram uma barra de ferro da cela, aproveitando-se de que o único policial militar que os vigiava ausentara-se para ir ao banheiro, e fugiram.550


    5.3.2 O PROBLEMA DO RESGATE DE PRESOS



    Em 9 de dezembro de 2005, aproveitando-se do fato de que um condenado por tráfico de drogas havia deixado o presídio, sendo escoltado até uma clínica em São Mateus (ES) para finalizar o tratamento odontológico, três criminosos tentaram resgatá-lo dos policiais. Na ocasião, a escolta era realizada por apenas dois policiais militares. No tiroteio, os dois policiais escoltantes e um dos criminosos foram mortos e o próprio preso que deveria ser resgatado foi baleado. Os outros dois criminosos fugiram. Após o fato, o preso confessou que tinha contratado, por R$ 200 mil, uma quadrilha para resgatá-lo durante o deslocamento para a consulta odontológica.551 Na ocasião, o juiz da Comarca de São Mateus suspeitou do envolvimento da companheira do preso na ação, uma vez que, além das polícias civil e militar, apenas ela sabia do horário da consulta odontológica.552 A prisão preventiva da companheira do condenado foi decretada e mantida, pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do habeas corpus nº 86.566-ES.553


    Em 27 de dezembro de 2005, dois policiais civis e dois criminosos morreram durante uma tentativa de resgate ocorrida em frente ao Fórum da Ilha do Governador, no Rio de Janeiro (RJ). Três criminosos alvejaram e mataram os dois policiais responsáveis por escoltar sete presos, depois que o camburão utilizado no transporte dos detentos estacionou em frente ao fórum. Em seguida, os criminosos abriram a caçamba do camburão e libertaram os encarcerados, mas levaram com eles apenas um dos detentos, pertencente a uma facção criminosa. Os outros seis presos foram recapturados. Na fuga, o preso resgatado e um dos criminosos que participaram da ação foram mortos pela polícia numa troca de tiros. Os outros dois criminosos conseguiram empreender fuga.554


    Em 20 de novembro de 2007, cinco presos que haviam prestado depoimento no Fórum do Guarujá (SP) e que estavam retornando para o Presídio de São Vicente (SP) foram resgatados por uma quadrilha na Rodovia Padre Manoel da Nóbrega. O veículo utilizado para o transporte dos presos foi cercado pelos criminosos, que metralharam o carro da polícia, matando dois policiais civis e ferindo outro.555


    Em 18 de setembro de 2008, em Marituba (PA), quatro homens armados de pistolas invadiram o fórum e resgataram dois presos que iriam participar de uma audiência. Após render o porteiro e uma policial militar, os criminosos foram até a carceragem e, utilizando um alicate de pressão, cortaram os cadeados e as algemas dos presos. Em seguida, o bando fugiu com os presos e ainda levou a policial, que foi espancada antes de ser libertada, como refém.556


    Em 18 de maio de 2009, em São José dos Pinhais (PR), um homem invadiu o fórum armado e tentou libertar um preso que estava no local para participar de uma audiência criminal. Após o criminoso ter rendido um dos policiais escoltantes, o outro policial reagiu e houve uma troca de tiros que causou a morte do criminoso. O tiroteio ocorreu num dos corredores do fórum. Uma mulher que teria participado da tentativa de resgate foi presa. A audiência criminal não pôde ser concluída, pois o fórum permaneceu fechado durante o resto do dia.557


    Em 24 de maio de 2001, na Rodovia Castello Branco, próximo ao município de Sorocaba (SP), cinco veículos cercaram um caminhão que transportava 14 presos que estavam sendo transferidos para outro presídio. Armados de fuzis AR-15 e metralhadoras, os criminosos balearam os quatro policiais que faziam a escolta em outros dois veículos, matando um deles, após o que resgataram 13 presos. O outro detento recusou-se a fugir. Todos os presos resgatados eram de alta periculosidade.558 Naquela ocasião, o Secretário de Segurança Pública de São Paulo, Marco Vinício Petrelluzzi, após esclarecer que em São Paulo eram feitas 400 escoltas de presos por semana, indagou até quando seria necessário continuar transportando preso “para lá e para cá” para responder a processo quando existem os meios eletrônicos e acrescentou: “com a realidade virtual e com a possibilidade de teleconferência eu pergunto se não é a hora de mudar o sistema”.559 Isso aconteceu há mais de 10 anos, e essa realidade ainda não foi modificada.


    Os constantes resgates de presos praticados fora dos presídios durante os deslocamentos da escolta têm obrigado as autoridades responsáveis pela segurança pública a adotar maiores cautelas na condução dos detentos para as audiências e para os tratamentos médicos e odontológicos.


    O Supremo Tribunal Federal reconhece a existência do problema. No habeas corpus nº 93.523/SP, impetrado em favor de um dos envolvidos no caso chamado pela imprensa de “tropa de choque do PCC”, em que dez membros fortemente armados do Primeiro Comando da Capital foram presos em flagrante na cidade de Francisco Morato (SP) após alvejarem dois policiais (tiroteio esse que também provocou a morte de um integrante da facção criminosa) e no qual os detidos foram acusados de estarem se preparando para provocar uma fuga em massa numa das penitenciárias da cidade vizinha de Franco da Rocha (SP), onde cumpriam pena 1.279 presos, o Ministro Carlos Britto, em seu relatório, lembrou que, no habeas corpus nº 91.751/SP, também por ele relatado, em que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal havia indeferido anteriormente a soltura de um dos dez envolvidos no mesmo episódio, havia a informação de que, numa das audiências designadas, os acusados precisaram ser retirados às pressas do Fórum de Franco da Rocha, pois havia notícia de que poderia ocorrer uma tentativa de resgate de presos no local.560 No referido habeas corpus nº 91.751/SP, o Ministro Carlos Britto também mencionou esse fato no relatório:


    [...] os documentos que instruem os autos dão conta de que em certa ocasião o paciente e seus comparsas foram conduzidos ao Juízo Processante e de lá precisaram ser retirados às pressas, pois “[...] havia notícia de resgate [dos] mesmos” [...].561


    Além disso, o Ministro Carlos Britto frisou em seu voto que se tratava de “[...] causa timbrada pela pluralidade de réus da mais alta periculosidade [...]”.562 A respeito da alta periculosidade dos envolvidos, basta mencionar que, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos com os acusados 5 coletes à prova de balas, diversas armas de fogo municiadas e de uso restrito (5 fuzis, 5 metralhadoras, 4 pistolas e 1 carabina) e 6 granadas.563 Portanto, a cautela para se evitar um resgate de presos no fórum, ainda mais se tratando de uma audiência que envolvia vários supostos integrantes de uma conhecida facção criminosa, não era nenhum exagero.


    No julgamento do habeas corpus nº 100.382/PR, em que a defesa pleiteava a nulidade de duas audiências em que haviam sido inquiridas testemunhas arroladas pela acusação porque o magistrado não havia permitido a apresentação do acusado preso nos juízos deprecados, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, indeferiu o pedido, diante das peculiaridades do caso concreto, da periculosidade do agente e da ausência de prejuízo à defesa do acusado.564


    O acusado estava sendo acusado de, juntamente com mais cinco pessoas, ter praticado diversos crimes de roubo, inicialmente em um destacamento da polícia militar, de onde, após renderem e algemarem diversas pessoas, subtraíram farda, viatura policial, revólveres, rádio, coletes à prova de bala, munição e algema, posteriormente em uma delegacia de polícia, local onde, após renderem e algemarem os policiais, libertaram um detento e subtraíram armas e munição, e na sequência assaltaram três agências bancárias, tudo na mesma cidade.565


    O juiz havia indeferido a apresentação do acusado nas audiências por falta de proporcionalidade da medida, pois implicaria em enorme gasto financeiro no deslocamento do acusado para duas cidades distintas, ambas distantes do presídio, e na possibilidade de fuga do acusado, considerando ainda que não havia motivo idôneo que justificasse a necessidade de presença do réu.566


    O relator, Ministro Ricardo Lewandowski, consignou em seu voto que:


    [...] verifico que o juiz de primeiro grau ao indeferir o pedido, baseou-se na análise das peculiaridades do caso concreto, concluindo não ser indispensável a presença do réu nas audiências, além de fundar-se na ausência de proporcionalidade representada pelo deslocamento do réu para as Comarcas de Jacarezinho/PR e Siqueira Campos/SP, distantes, respectivamente, 280 e 577 quilômetros do local onde se encontra custodiado o paciente.


    O magistrado salientou, ainda, o risco de fuga nesse deslocamento, bem como o fato de a defesa não ter antecipado nenhum prejuízo efetivo na realização da audiência sem a presença do réu.


    Nesse passo, destaco a periculosidade e a audácia do paciente, que é acusado de ter, juntamente com outros comparsas, rendido policiais militares e civis, subtraído armas, munição, fardas, viatura, libertado prisioneiros, e na sequência roubado três agências bancárias, que bem justifica a preocupação do juiz de primeiro grau.


    [...]


    Ora, ainda que tivesse sido deferido o pedido de requisição do paciente, a presença deste na oitiva das testemunhas não é direito absoluto, uma vez que verificada a periculosidade do réu, o juiz pode retirá-lo da sala de audiências e prosseguir a inquirição sem a sua presença, nos termos do art. 217 do Código de Processo Penal [...].


    [...]


    Desse modo, entendo que o indeferimento aqui impugnado restou devidamente fundamentado, tendo sido respeitados, ademais, na audiência, os princípios do contraditório e da ampla defesa, razão pela qual não há nulidade a ser sanada.


    Ante esse quadro, denego a ordem.567


    Portanto, o Supremo Tribunal Federal baseou-se em questões logísticas e de segurança pública para tomar essa decisão. Ou seja, mais uma vez aquele tribunal decidiu com base em “razões de ordem prática”, após o Ministro Ricardo Lewandowski utilizar-se de argumentos consequencialistas para fundamentar o seu voto.


    Esse caso concreto merece a mais profunda reflexão. Em hipóteses como essa, nas quais o Poder Judiciário reconhece que a apresentação do preso não é recomendável, a realização das audiências por videoconferência seria a única forma de se garantir o direito de presença do acusado, sob pena de as audiências serem realizadas sem a sua participação, como ocorreu. Aqui, a videoconferência estaria contribuindo para viabilizar a ampla defesa do acusado.


    5.3.3 ANÁLISE COMPARATIVA



    Já sustentei que, considerando o novo contexto processual causado pela previsão de que a audiência seja una (arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal), e adaptando a Lei nº 11.900/2009 a essa realidade, atualmente existem três formas de realização das audiências judiciais quando o acusado está preso: a) deslocarem-se todos os demais atores processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a audiência ali aconteça (na forma do art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) realizar a audiência por videoconferência (conforme o art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo Penal); c) conduzir o acusado preso para a audiência, a ser realizada no fórum (nos termos do art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal). Supondo, mais uma vez, que cada uma dessas formas pudesse ser utilizada, a critério do juiz, em qualquer caso em que houvesse algum acusado preso, restaria indagar: considerando a previsão de audiência una em nossa legislação processual penal, das três formas previstas no art. 185 e seus parágrafos do Código de Processo Penal para a realização das audiências judiciais quando o acusado está preso, qual é a que melhor preserva a segurança pública?


    A terceira opção (que sempre foi a forma tradicional e, pelos motivos expostos no item 3.4, é utilizada até os dias atuais na quase totalidade dos casos), a de requisição, transporte e escolta do acusado preso até a sede do juízo, é uma fórmula que já foi testada empiricamente à exaustão, e que apresenta os problemas já explorados (as constantes fugas e resgates de presos), que comprometem a segurança pública e colocam em risco a população em geral. Além disso, essa opção também exige que um grande número de policiais, em todo o país, fique responsável pela escolta e transporte dos presos, provocando uma significativa redução no policiamento ostensivo (quando essa responsabilidade é confiada à polícia militar) e na investigação policial (quando essa responsabilidade é confiada à polícia civil), prejudicando, mais uma vez, a segurança pública.


    A primeira fórmula, a de realização da audiência una no estabelecimento penal, apresenta duas grandes vantagens do ponto de vista da segurança pública: a) evita a saída dos presos dos estabelecimentos penais, diminuindo as oportunidades para fugas e tentativas de resgate; b) libera um grande número de policiais, que atualmente estão encarregados da escolta e transporte de detentos, para outras atividades policiais. Contudo, também apresenta duas desvantagens bastante significativas: a) muitas das autoridades que participarão das audiências nos presídios vão necessitar de escolta nos seus deslocamentos de ida e volta até aqueles locais; b) com a presença de um grande número de pessoas no estabelecimento penal para as audiências (juiz, promotor de justiça, advogados, vítimas, testemunhas, outros acusados que estejam respondendo ao processo em liberdade e, principalmente, do público em geral, em virtude da publicidade dos atos processuais), será necessário reforçar a segurança interna a fim de evitar que, de um lado, haja qualquer risco para a segurança de todos os presentes à audiência e, de outro, que a publicidade dos atos processuais seja utilizada como oportunidade pelas organizações criminosas para, ingressando no presídio, ali promover o resgate de presos.


    A respeito da primeira dificuldade agora apontada, é preciso lembrar que, já há algum tempo, os juízes brasileiros se tornaram vítimas do crime organizado. Em 14 de março de 2003, o Juiz Antônio José Machado Dias, que atuava na Corregedoria dos Presídios paulistas, foi assassinado em Presidente Prudente (SP). Posteriormente, as testemunhas ouvidas no processo que apura o crime de homicídio que vitimou o magistrado afirmaram que o assassinato ocorreu por ordem de uma facção criminosa.568 Após receber ameaças de morte,569 no dia 24 de março de 2003, o Juiz Alexandre Martins de Castro Filho, que integrava uma missão especial federal para investigaras ações do crime organizado no Espírito Santo, foi assassinado em Vila Velha (ES).570 Ainda no ano de 2003, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) concluiu um levantamento que apontava que, naquele momento, havia 82 juízes ameaçados de morte pelo crime organizado em apenas cinco Estados da federação (Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco e Rio Grande do Sul).571 Em fevereiro de 2011, a Polícia Federal passou a escoltar magistrados do Estado do Mato Grosso do Sul cujo assassinato estava sendo arquitetado por uma quadrilha ligada ao tráfico internacional de drogas.572 Em março de 2011, uma reportagem publicada na revista Veja narrou as agruras dos magistrados que sofrem ameaças do crime organizado, entre eles o Juiz Odilon de Oliveira, que, desde 1998, é ininterruptamente escoltado por policiais federais e só deixa sua residência para ir ao trabalho.573


    Como as audiências acontecem em locais, datas e horários previamente designados, que são de conhecimento público, pois é garantida a publicidade dos atos processuais, não é difícil mapear o itinerário das autoridades (magistrados e membros do Ministério Público) que participam dessas audiências, razão pela qual é importante garantir a elas a segurança necessária. Justamente por isso, muitas vezes essas autoridades precisarão de escolta durante o trajeto. E a realização dessas escoltas significa a diminuição do número de policiais responsáveis pelo policiamento ostensivo ou pela investigação policial. Ou seja, de um lado, a opção de realização da audiência no estabelecimento penal libera os policiais responsáveis pela escolta dos presos para outras atividades, mas de outro faz surgir a necessidade de se retirar outros policiais de suas atividades normais para realizarem a escolta das autoridades.


    Em relação à segunda dificuldade citada, além da segurança normal que todo e qualquer estabelecimento penal já requer, o presídio que fosse sediar as audiências unas de instrução e julgamento teria que contar com uma estrutura de segurança extra por ocasião da realização desses atos processuais, para evitar risco à segurança de todas as pessoas que nele ingressarão para participar das audiências (juízes, promotores de justiça, advogados, serventuários do Poder Judiciário, ofendidos, testemunhas e os demais acusados, que estejam respondendo ao processo em liberdade), a fim de evitar a ocorrência de outro episódio lamentável como o da “rebelião no CEPAIGO”, em que 12 magistrados (entre eles o então Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás), um promotor de justiça e outras autoridades, durante uma visita ao presídio, tornaram-se reféns de criminosos574 e serviram de moeda de troca para a fuga deles.575 Além disso, seria necessário um reforço da segurança para controlar a entrada do público em geral interessado em acompanhar o ato processual, em virtude da garantia constitucional da publicidade, e, ao mesmo tempo, desestimular qualquer tentativa do crime organizado de infiltração no presídio visando ao resgate de detentos. A logística e a estrutura necessária para garantir essa segurança extra, todavia, superaria em muito a precária logística hoje utilizada para transportar e escoltar os presos até os fóruns. Assim concluo que, do ponto de vista da segurança pública, a realização das audiências nos presídios melhoraria a segurança pública em alguns aspectos. Contudo, e ao mesmo tempo, comprometeria essa mesma segurança pública sob outras perspectivas, de forma que essa opção não apresenta vantagens em relação ao sistema tradicional, de transporte dos detentos para participarem das audiências nos fóruns e tribunais, que são locais que já contam com alguma estrutura de segurança para a realização das audiências e para acomodar o público em geral, ainda que essa estrutura seja insuficiente.


    A segunda opção, a de realização da audiência por videoconferência, é a melhor opção do ponto de vista da segurança pública, uma vez que evita a saída dos detentos do presídio para participarem das audiências judicias, diminuindo as oportunidades para fugas e tentativas de resgate, além de liberar um grande número de policiais hoje responsáveis pela escolta e transporte de presos para o policiamento ostensivo e para a investigação policial. Por outro lado, evita o deslocamento dos magistrados e membros do Ministério Público aos estabelecimentos penais, reduzindo-se a necessidade de escolta para essas autoridades e diminuindo o fluxo de pessoas nos presídios, o que contribui para evitar ocorrências relacionadas a rebeliões com reféns e a infiltração de grupos criminosos naqueles locais para ali promover o resgate de presos.


    Somente no Estado de São Paulo, a Secretaria de Segurança Pública estima que, se a videoconferência fosse adotada como regra nas audiências envolvendo a participação de presos, mais de 700 policiais, que atuam exclusivamente na escolta de presos, poderiam reforçar o policiamento ostensivo.576


    Além disso, “[...] os deslocamentos entre presídios e tribunais de réus de alta periculosidade [...] constituem verdadeiras operações de guerra, exigindo grandes escoltas, interrupções de tráfego e até a utilização de helicópteros”.577 R. C. Gomes argumenta:


    Em prol do uso de sistemas informatizados para interrogatório a distância pesam fortes argumentos, como coibição de fugas e resgate de presos no transporte com escolta policial no trajeto presídio-fórum-presídio; celeridade processual; economia para os cofres públicos; realocação de policiais em suas funções primordiais de patrulhamento e garantia da ordem pública [...].578


    Assim, como bem afirmou o Juiz Eugênio Augusto Clementi Júnior, “[...] a videoconferência deveria ser estendida a toda e qualquer audiência para evitar que o réu saia do presídio [...]”.579


    
      	5.4 VIDEOCONFERÊNCIA: A MELHOR FORMA PARA ALCANÇAR O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL


    


    Conforme mencionado no item 1.1 e detalhadamente exposto no item 3.3, atualmente existem três formas previstas no Código de Processo Penal para a realização das audiências judiciais quando o acusado está preso: a) deslocarem-se todos os demais atores processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a audiência ali aconteça (art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) realizar a audiência por videoconferência (art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo Penal); c) conduzir o réu preso para a audiência, a ser realizada no fórum (art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal).


    Concluiu-se no item 4.7, após a análise dogmática da questão, que a videoconferência é um meio juridicamente adequado para a realização das audiências judiciais, pois não viola nenhum dispositivo constitucional ou previsto nos tratados internacionais sobre direitos humanos aos quais o Brasil aderiu, não significando, por si só, qualquer prejuízo aos direitos do acusado, esteja ele preso ou em liberdade. Ou seja, o uso da videoconferência, desde que realizado com a observância das determinações legais, não provoca qualquer nulidade processual.


    Depois da análise teórica e empírica realizada nos itens 5.1 a 5.3, em que foram considerados os aspectos temporal, econômico e de segurança pública, e respondendo à segunda das indagações feitas ao final do item 1.1, conclui-se que, entre as três formas previstas na lei para a obtenção do mesmo resultado (o encerramento da instrução criminal nos processos em que existe acusado, testemunha ou ofendido preso), a melhor delas é a realização das audiências por meio da videoconferência, pelas seguintes razões: a) garante o encerramento da instrução criminal no menor prazo; b) é, a médio e longo prazos, o meio menos oneroso para o Estado; c) incrementa a segurança pública ao evitar que o preso deixe o estabelecimento penal desnecessariamente, reduzindo as fugas e as tentativas de resgate, e ao liberar a maior parte dos policiais responsáveis pela escolta e pelo transporte de presos para o policiamento ostensivo e para a investigação criminal.


    A incorporação da videoconferência ao elenco dos meios disponíveis para a realização das audiências judiciais, portanto, traz diversos benefícios que merecem ser considerados.580


    CAPÍTULO 6

    POLÍTICAS PÚBLICAS E VIDEOCONFERÊNCIA


    
      	6.1 CONCEITO DE POLÍTICA PÚBLICA


    


    Em seu conceito inicial, Bucci definiu as políticas públicas como programas de ação governamental que têm por objetivo coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados.581 Para Saravia, política pública é um sistema de decisões públicas que, por meio de ações ou omissões, preventivas ou corretivas, se propõe a manter ou modificar a realidade de um ou vários setores da vida social, definindo objetivos e estratégias de atuação e alocando os recursos necessários para atingir os objetivos estabelecidos.582 Esclarece Breus:


    Até o início do século XX prevaleciam absolutamente as ideias em torno de um Estado mínimo que assegurasse apenas a ordem, por meio de aparatos de segurança pública e de garantia da propriedade, que não interferiria no mercado, o qual era considerado autônomo e agente de regulação natural das relações sociais.


    Por sua vez, o modo como se estruturou o Estado liberal é mais voltado à limitação do poder para a garantia das liberdades individuais, em sentido omissivo, do que à ação do Estado, em sentido comissivo e construtivo. Os poderes públicos não foram conformados ao caráter prestacional e de gestão assumido pela administração contemporânea.


    Nesse quadro, a posição social de cada um dos cidadãos era derivada pelo grau de inserção no mercado. Os cidadãos ausentes do mercado eram excluídos, tanto da produção quanto do uso dos bens e serviços indispensáveis à própria sobrevivência.


    No transcurso do século XX, entretanto, inúmeras crises desse sistema fundado na dicotomia Estado, de um lado, e mercado, de outro, surgiram. Desde a crise econômica de 1929, passando pela segunda grande guerra, os momentos de anormalidade fizeram com que as relações do mercado com o Estado se alterassem profundamente. De maneira gradativa, passou-se a admitir que o mercado dependeria profunda e diretamente da intervenção estatal.


    Da mão invisível do mercado teorizada por Adam Smith, que regularia todas as situações, passa-se a verificar a atuação de uma mão visível, estatal, a qual passa a ser o principal agente de mediação e de influência dentre os atores da sociedade civil.


    Para que o Estado possa influenciar a atuação da sociedade civil, é elaborada uma série de mecanismos jurídicos para que sua atuação ocorra a contento. Nesse contexto, o instrumento utilizado para a promoção dessa participação perante as relações sociais são as políticas públicas.583


    Segundo Dworkin, a política (policy), em contraposição à noção de princípio, é o tipo de padrão que estabelece um objetivo a ser alcançado (geralmente uma melhoria em algum aspecto econômico, político ou social da comunidade), ainda que certos objetivos sejam negativos por visarem à proteção de algum estado atual contra mudanças adversas.584 Por isso, Comparato observa que “[...] as argumentações jurídicas de princípios tendem a estabelecer um direito individual, enquanto as argumentações jurídicas de políticas visam a estabelecer uma meta ou finalidade coletiva”.585


    Por essa razão, Bucci vislumbra que o caminho para a superação da concepção de norma geral e abstrata como referência central na burocracia do Estado seria a introdução, no mundo do direito público, do conceito de política pública como programa de ação, e acrescenta que a crise do modelo normativista e dedutivo (em certa medida reducionista) leva a novos modelos de representação do direito, em que as técnicas de legislação e decisão não se baseiam mais exclusivamente em regras, mas também em princípios e objetivos.586 Bucci continua:


    Cada vez mais os atos, contratos, regulamentos e operações materiais encetados pela Administração Pública, mesmo no exercício de competências discricionárias, devem exprimir não a decisão isolada e pessoal do agente público, mas escolhas politicamente informadas que por essa via demonstrem os interesses públicos a concretizar.


    A formulação da política consistiria, portanto, num processo, e os programas de ação do governo seriam as decisões decorrentes desse processo. Nesse sentido, o incremento das atividades concernentes à elaboração das políticas e à sua execução insere-se num movimento de “procedimentalização das relações entre os poderes públicos”. Nesse fenômeno sobressai o poder de iniciativa do governo, mas também o poder de influência do aparelho administrativo quanto aos pressupostos da sua própria ação. Desfaz-se o mito da Administração como máquina de execução neutra ou inerte, na medida em que o desenho institucional de determinada política depende do conhecimento dos organismos administrativos, dos procedimentos, da legislação, do quadro de pessoal disponível, das disponibilidades financeiras, enfim, de um conjunto de elementos que se não pode, sozinho, desencadear a ação – porque depende do impulso da direção política do governo –, pode, por outro lado, transformar-se em obstáculo para a implementação dessa iniciativa.


    […]


    Finalmente, o adjetivo “pública”, justaposto ao substantivo “política”, deve indicar tanto os destinatários como os autores da política. Uma política é pública quando contempla os interesses públicos, isto é, da coletividade – não como fórmula justificadora do cuidado diferenciado com interesses particulares ou do descuido indiferenciado de interesses que merecem proteção – mas como realização desejada pela sociedade. Mas uma política pública também deve ser expressão de um processo público, no sentido de abertura à participação de todos os interessados, diretos e indiretos, para a manifestação clara e transparente das posições em jogo.


    Nesse sentido, o processo administrativo de formulação e execução das políticas públicas é também processo político, cuja legitimidade e cuja “qualidade decisória”, no sentido da clareza das prioridades e dos meios para realizá-las, estão na razão direta do amadurecimento da participação democrática dos cidadãos. O sucesso da política pública, qualquer que seja ela, está relacionado com essa qualidade do processo administrativo que precede a sua realização e que a implementa. As informações sobre a realidade a transformar, a capacitação técnica e a vinculação profissional dos servidores públicos, a disciplina dos serviços públicos, enfim, a solução dos problemas inseridos no processo administrativo, com o sentido lato emprestado à expressão pelo direito americano, determinarão, no plano concreto, os resultados da política pública como instrumento de desenvolvimento.587


    Bucci esclarece que as políticas públicas não constituem uma categoria definida e instituída pelo direito, tratando-se de arranjos complexos, típicos da atividade político-administrativa, que a ciência do direito deve estar apta a descrever, compreender e analisar, de modo a integrar à atividade política os valores e métodos próprios do universo jurídico.588 E prossegue:


    O direito tem um papel na conformação das instituições que impulsionam, desenham e realizam as políticas públicas. As expressões da atuação governamental correspondem, em regra, a formas definidas e disciplinadas pelo direito.


    A importância de se teorizar juridicamente o entendimento das políticas públicas reside no fato de que é sobre o direito que se assenta o quadro institucional no qual atua uma política. Trata-se, assim, da comunicação entre o Poder Legislativo, o governo (direção política) e a Administração Pública (estrutura burocrática), delimitada pelo regramento pertinente.


    A confluência entre a política e o direito, nesse aspecto, dá-se num campo em que é mais nítida a participação de cada uma das linguagens. À política compete vislumbrar o modelo, contemplar os interesses em questão, arbitrando conflitos, de acordo com a distribuição do poder, além de equacionar a questão do tempo, distribuindo as expectativas de resultados entre curto, médio e longo prazos.


    Ao direito cabe conferir expressão formal e vinculativa a esse propósito, transformando-o em leis, normas de execução, dispositivos fiscais, enfim, conformando o conjunto institucional por meio do qual opera a política e se realiza seu plano de ação. Até porque, nos termos do clássico princípio da legalidade, ao Estado só é facultado agir com base em habilitação legal. A realização das políticas deve dar-se dentro dos parâmetros da legalidade e da constitucionalidade, o que implica que passem a ser reconhecidos pelo direito – e gerar efeitos jurídicos – os atos e também as omissões que constituem cada política pública. O problema passa a ser, então, o de desenvolver a análise jurídica, “de modo a tornar operacional o conceito de política, na tarefa de interpretação do direito vigente e de construção do direito futuro”.589


    Em face dessas proposições, Bucci reconheceu que seu conceito inicial de políticas públicas590 era incompleto, por não ter feito referência ao aspecto processual da questão,591 e formulou um conceito mais bem elaborado:


    Política pública é o programa de ação governamental que resulta de um processo ou conjunto de processos juridicamente regulados – processo eleitoral, processo de planejamento, processo de governo, processo orçamentário, processo legislativo, processo administrativo, processo judicial – visando coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados.


    Como tipo ideal, a política pública deve visar a realização de objetivos definidos, expressando a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à sua consecução e o intervalo de tempo em que se espera o atingimento dos resultados.592


    
      	6.2 A VIDEOCONFERÊNCIA COMO POLÍTICA PÚBLICA


    


    O mundo mudou muito rapidamente. A globalização e a rápida evolução tecnológica da segunda metade do século XX provocaram uma transformação inimaginável no modo de vida das pessoas. No campo econômico, houve uma grande revolução nos meios de produção. Antigas formas de produzir foram descartadas rapidamente, e os que não conseguiram migrar para as novas formas tiveram que buscar novos meios de sobrevivência.593 Os grandes conglomerados econômicos passaram a montar as suas plataformas de produção em outros países, em busca de mão-de-obra mais barata. O desemprego cresceu, pois em virtude da mecanização, cada vez é necessário um menor número de pessoas para produzir ou realizar o trabalho.594 Por outro lado, exige-se das pessoas cada vez mais conhecimento tecnológico, para que todas elas (usuárias ou operárias) saibam operar as máquinas e os computadores.


    Os meios de comunicação estão entre as tecnologias que mais sofreram modificações e evoluções. Hoje, a televisão transmite som e imagem ao vivo de qualquer lugar do mundo, praticamente em tempo real; é possível se comunicar com o mundo pela internet; conversar com os nossos parentes e amigos, estejam eles em qualquer local, a qualquer distância, não só por telefone, mas também através da tecnologia VoIP,595 e até mesmo com transmissão de imagem; podemos transmitir um documento para qualquer pessoa através dos programas de mensagem on-line da internet, do fac-símile ou até mesmo por e-mail.


    Todavia, todas essas novidades tecnológicas, disponíveis e largamente utilizadas no setor privado, praticamente ainda não chegaram ao setor público. O Poder Judiciário, por exemplo, continua trabalhando com as arcaicas cartas precatórias, cartas rogatórias e cartas de ordem encaminhadas pelos correios, que demoram a chegar ao seu destino, a serem cumpridas e a retornarem à origem.596


    A evolução tecnológica e, principalmente, a dos meios de comunicação, provoca a necessidade de se repensar o Estado. O aparelho estatal precisa se atualizar tecnologicamente para prestar um serviço público cada vez mais ágil, racional e barato. Saravia explica que:


    O contexto em que se desenvolvem as atividades estatais é crescentemente dinâmico. A interação entre indivíduos, empresas e outras organizações nacionais e internacionais, bem como entre Estados tem-se intensificado como consequência da globalização das finanças e do comércio, facilitada pela evolução das comunicações e da informática. Essa situação foi-se acelerando a partir do final da Segunda Guerra Mundial e exigindo, como consequência, a permanente adequação das estruturas organizacionais a um contexto condicionado por variáveis novas ou modificadas.


    Os ministros da função pública dos países da OCDE597 sintetizaram da seguinte forma as principais razões para reexaminar o papel do governo: a mudança profunda e rápida do contexto econômico e institucional, os problemas da complexidade crescente vinculados à globalização que levam à necessidade de competir na economia mundial e à internacionalização de muitos assuntos, que anteriormente eram preocupações domésticas, a diversificação das necessidades da sociedade, as novas tecnologias de comunicação e informação e o papel decisivo da mídia, a crescente participação dos usuários e grupos de pressão nos processos decisórios e a exigência de maior transparência e provisão de informação em todas as áreas de ação governamental.


    No âmbito das empresas privadas, a necessidade de sobreviver nesse contexto em rápida mutação e de continuar implementando nele suas missões e objetivos provocou o surgimento de novas técnicas de administração [...].


    […]


    As organizações estatais reagiram tardiamente ou não se modificaram em face das novas circunstâncias. O resultado foi uma deterioração de sua capacidade de resposta às necessidades e aos anseios da população e um correlato declínio de sua credibilidade [...].598


    Saravia prossegue esclarecendo que o processo de política pública é uma forma moderna de lidar com as incertezas decorrentes das rápidas mudanças do contexto, e que começa com os esforços de alguns países europeus, do Japão, dos Estados Unidos e do Canadá para responder, de forma mais eficiente, às demandas e às necessidades sociais.599


    A questão que se coloca, então, é saber se a utilização da videoconferência na realização das audiências judiciais, nas hipóteses tratadas neste estudo, pode ser tratada como uma política pública (ou seja, se existe interesse público na utilização desse tipo de tecnologia para viabilizar a realização das audiências judiciais e se esse assunto é uma prioridade governamental).


    Já faz algum tempo que a utilização da videoconferência no processo judicial está na agenda política nacional. Além do projeto de lei que foi aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente da República, transformando-se na Lei nº 11.900/2009, existem inúmeras outras propostas legislativas a respeito,600 e alguns Estados da federação chegaram a legislar sobre a matéria601 e a implantar sistemas de videoconferência interligando os fóruns (administrados pelo Poder Judiciário) e os estabelecimentos penais (administrados pelo Poder Executivo), o que mostra uma tentativa de integração, uma colaboração mútua concretizada pelos três poderes para a solução de um problema.


    Saravia esclarece que


    [...] a noção de “inclusão na agenda” designa o estudo e a explicitação do conjunto de processos que conduzem os fatos sociais a adquirir status de “problema jurídico”, transformando-o em objeto de debates e controvérsias políticas na mídia. Frequentemente, a inclusão na agenda induz e justifica uma intervenção pública legítima sob a forma de decisão das autoridades públicas.602


    Das sete fases do processo de política pública relacionadas por Saravia (agenda, elaboração, formulação, implementação, execução, acompanhamento e avaliação),603 a utilização da videoconferência já está com as três primeiras cumpridas.


    Para Saravia, elaboração é a “[...] delimitação de um problema atual ou potencial da comunidade, a determinação das possíveis alternativas para sua solução ou satisfação, a avaliação dos custos e efeitos de cada uma delas e o estabelecimento de prioridades”.604 O problema identificado, cuja solução se pretende, são os enormes gastos públicos com escolta e transporte de presos para a realização das audiências judiciais, além dos riscos de fuga e de tentativa de resgate de detentos durante esse tipo de deslocamento. Já formulação é “[...] a seleção e especificação da alternativa considerada mais conveniente, seguida de declaração que explicita a decisão adotada, definindo seus objetivos e seu marco jurídico, administrativo e financeiro”.605 A solução escolhida para o problema identificado é a utilização da videoconferência na realização das audiências judiciais, em substituição ao deslocamento dos presos para os fóruns, alternativa essa materializada em uma escolha política, que foi convertida em uma norma jurídica, que é a Lei nº 11.900/2009.


    A respeito, Bucci esclarece que “as políticas públicas devem ser vistas também como processo ou conjunto de processos que culmina na escolha racional e coletiva de prioridades, para a definição dos interesses públicos reconhecidos pelo direito”.606 E prossegue:


    A temática das políticas públicas, como processo de formação do interesse público, está ligada à questão da discricionariedade do administrador [...]. E um interesse é reconhecível como interesse público quando é assim qualificado pela lei ou pelo direito, que é exatamente o que se faz no processo de formação da política pública como dado de direito, ou seja, sancionar determinados fins e objetivos, definindo-os legitimamente como a finalidade da atividade administrativa.607


    Assim, acredito que a Lei nº 11.900/2009, ao modificar dispositivos do Código de Processo Penal para permitir, em determinadas hipóteses, a realização do interrogatório e de outros atos processuais por meio de recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, transformou a videoconferência em política pública, em questão de interesse público.


    A Lei nº 11.900/2009 contém todos os elementos integrantes do conceito de política pública elaborado por Bucci,608 pois: a) estabelece um programa (no sentido de outputs da atividade política), especificando os objetivos a serem alcançados e os meios disponíveis para tanto;609 b) cria uma ação coordenada (ação-coordenação), já que exige a atuação conjunta dos poderes públicos (no caso, do Executivo, enquanto gestor das unidades penitenciárias e responsável pela guarda dos presos, e do Judiciário, enquanto gestor dos fóruns e tribunais e responsável pelo processo e julgamento dos crimes imputados aos detentos, obrigando esses dois poderes a organizarem uma atuação conjunta (interação) para viabilizar o uso da videoconferência com os objetivos propostos; c) é produto de um processo, que se iniciou com a legítima e fundada preocupação do legislador com os altos custos suportados pelo Estado com escolta e transporte de presos para participarem das audiências judiciais. O legislador elegeu a videoconferência como prioridade na tentativa de reduzir esses custos, com a intenção de que o Estado venha a economizar recursos para aplicá-los em outras áreas, ao aprovar o Projeto de Lei do Senado nº 679/2007 (ao tramitar na Câmara dos Deputados, esse Projeto de Lei recebeu o nº 4.361/2008), de autoria do Senador Aloizio Mercadante,610 que depois veio a ser sancionado pelo Presidente da República, tornando-se a Lei nº 11.900/2009.


    Da mesma forma, esse diploma legal contém as quatro características de uma política pública relacionadas por Saravia:


    Nas definições dos dicionários de ciência política, encontram-se os seguintes componentes comuns: a) institucional: a política é elaborada ou decidida por autoridade formal legalmente constituída no âmbito da sua competência e é coletivamente vinculante; b) decisório: a política é um conjunto-sequência de decisões, relativo à escolha de fins e/ou meios, de longo ou curto alcance, numa situação específica e como resposta a problemas e necessidades; c) comportamental, implica ação ou inação, fazer ou não fazer nada; mas uma política é, acima de tudo, um curso de ação e não apenas uma decisão singular; d) causal: são os produtos de ações que têm efeitos no sistema político e social.611


    No caso, a Lei nº 11.900/2009: a) é fruto de uma diretriz, traçada pelo legislador federal, que é a autoridade formal competente para dispor sobre processo penal; b) reflete uma decisão, com a escolha de um meio (a videoconferência) para realizar as audiências judiciais em determinadas hipóteses e, com isso, resolver os problemas que o Estado tem enfrentado nessa seara (alto custo com transporte e escolta de presos, fugas de detentos e tentativas de resgate durante os deslocamentos, demora no encerramento da instrução criminal); c) envolve em uma ação coordenada os poderes Executivo (responsável por gerir os presídios) e Judiciário (responsável por administrar os fóruns e tribunais e por conduzir os processos judiciais), com a finalidade de adotar a tecnologia necessária e implantar um sistema de videoconferência que possa interligar os estabelecimentos penais e os órgãos judiciários numa rede nacional; d) provoca a superação de um paradigma processual (o comparecimento físico do acusado para acompanhar as audiências e ser interrogado) e a adoção de outro (a possibilidade de que o comparecimento do acusado para acompanhamento dos atos processuais e interrogatório também possa ocorrer de forma virtual).


    Em um mundo globalizado e em constante evolução tecnológica, é necessário utilizar todos os meios disponíveis para que o Estado possa realizar as tarefas que lhe cabem de forma rápida e com o menor custo possível, a fim de que, gerindo os recursos da maneira mais eficaz, o administrador possa utilizar a arrecadação para realizar todas as finalidades estatais, visando ao bem comum.


    
      	6.3 A NECESSIDADE DE EXECUÇÃO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA COMPARTILHADA ENTRE OS PODERES EXECUTIVO E JUDICIÁRIO EM RELAÇÃO À VIDEOCONFERÊNCIA


    


    Bucci indaga a qual dos poderes compete a iniciativa das políticas públicas, se ao Poder Legislativo ou ao Executivo. E responde:


    Parece relativamente tranquila a ideia de que as grandes linhas das políticas públicas, as diretrizes, os objetivos, são opções políticas que cabem aos representantes do povo e, portanto, ao Poder Legislativo, que as organiza sob forma de leis, para execução pelo Poder Executivo, segundo a clássica tripartição das funções estatais em legislativa, executiva e judiciária. Entretanto, a realização concreta das políticas públicas demonstra que o próprio caráter diretivo do plano ou do programa implica a permanência de uma parcela da atividade “formadora” do direito nas mãos do governo (Poder Executivo), perdendo-se a nitidez da separação entre os dois centros de atribuições.612


    Evidentemente, compete ao Poder Legislativo elaborar as leis que preveem e regulamentam as políticas públicas (e aqui estou referindo-me às políticas públicas legisladas). O papel do Legislativo em relação às políticas públicas é fundamental, pois detendo esse poder de representação popular, pode traçar, por via legislativa, os programas de longo prazo que ultrapassam a duração de um governo, já que os objetivos de interesse público não podem ser sacrificados pela alternância no exercício do poder, essencial à democracia. São as leis que conciliam o princípio republicano e democrático com as demandas da estabilidade e da governabilidade.613


    Bucci, inclusive, traça uma distinção entre políticas de Estado e políticas de governo:


    A política pública tem um componente de ação estratégica, isto é, incorpora elementos sobre a ação necessária e possível naquele momento determinado, naquele conjunto institucional e projeta-os para o futuro mais próximo. No entanto, há políticas cujo horizonte temporal é medido em décadas – são as chamadas “políticas de Estado” –, e há outras que se realizam como partes de um programa maior, são as ditas “políticas de governo”.


    Se adotássemos o critério do suporte normativo das políticas, tenderíamos a dizer que as políticas constitucionalizadas seriam com certeza políticas de Estado, enquanto as políticas meramente legisladas seriam provavelmente políticas de Estado e as políticas com suportes infralegais seriam políticas de governo. Mas esse critério, é forçoso reconhecer, é um tanto falho.614


    Reconheça-se, todavia, que estabelecidos os marcos legais (limites) definidos pelo Poder Legislativo, a formulação das políticas públicas (políticas de governo) cabe ao Poder Executivo.615 É preciso lembrar, porém, que, em nosso país, em relação às políticas de Estado, os outros poderes também participam do processo legislativo. Tanto o Executivo quanto o Judiciário têm iniciativa em projetos de lei (conforme os arts. 61 e 64 da Constituição Federal), ou seja, podem influenciar a agenda do Legislativo. As leis ordinárias e complementares também precisam ser sancionadas pelo chefe do Executivo. O mais importante, todavia, é que, depois de entrarem em vigor, as normas jurídicas que selecionam políticas públicas a serem implementadas e formalizam seus marcos jurídicos precisam receber a devida atenção dos órgãos do Estado a que dizem respeito, e, muitas vezes, o Poder Judiciário é chamado a dar a sua colaboração. Breus lembra muito bem que:


    De acordo com a tradicional teoria da separação de poderes cunhada por Montesquieu, considerar-se-ia o Poder Judiciário inadequado para planejar, implementar, ou ainda, para dispor sobre as políticas públicas.


    Qualquer ação desta espécie poderia gerar uma invasão na esfera do outro poder, de modo a extrapolar os mecanismos de freios e contrapesos e, por conseguinte, poderia ser classificada como extrajurídica.


    Apesar disso, não se pode olvidar que, ainda que a separação dos poderes seja um princípio fundamental do Estado de Direito e, igualmente, do Estado Constitucional, ela deve ser observada a partir do quadro histórico contemporâneo, em que as funções exercidas pelos três poderes apresentam cada vez maior similitude e, não raro, apresentam-se sobrepostas. Além disso, os três poderes têm por função primordial a observância das disposições constitucionais [...].616


    Diversas são as políticas públicas implementadas ou defendidas pelo Estado brasileiro que requerem a pronta colaboração dos órgãos do Poder Judiciário. Para citar alguns exemplos, não se pode negar que há uma diretriz política (e pública) na história recente do país no sentido de: a) ampliar o acesso à Justiça (com a criação dos Juizados Especiais, implementação das Defensorias Públicas, interiorização da Justiça Federal); b) acelerar ou abreviar a tramitação dos processos judiciais (pela simplificação dos ritos procedimentais, da redução das possibilidades de recurso, da instituição da súmula vinculante e da repercussão geral para o Supremo Tribunal Federal e da normatização do processo eletrônico); c) concretizar os direitos sociais (pela execução de diversos programas governamentais nas áreas de saúde, educação, habitação, etc.). Breus reconhece que:


    O fato de as políticas públicas terem se tornado a forma essencial de atuação do Estado Constitucional não significa, pois, uma revisão da teoria da separação de poderes, porquanto os Poderes Legislativo e Judiciário, ao lado do Poder Executivo realizam políticas públicas cada qual a partir de sua competência funcional, de modo que não se pode reduzir as políticas públicas como o mecanismo de atuação exclusiva do Poder Executivo.617


    Com a intenção de reduzir os altos custos com transporte e escolta de presos e possibilitar ao Estado a economia de recursos públicos para aplicá-los em outras áreas, o legislador transformou a videoconferência em prioridade. Foram inúmeros os projetos de lei que tramitaram no Congresso Nacional sobre o tema. Anos antes da sanção da Lei nº 11.900/2009, o Poder Executivo tentou regulamentar o assunto por meio da Medida Provisória nº 28/2002,618 que, todavia, foi rejeitada no parlamento,619 e duas unidades da federação disciplinaram o assunto por lei estadual.620 A Lei nº 11.900/2009, ao modificar dispositivos do Código de Processo Penal para permitir, em determinadas hipóteses, a realização do interrogatório e de outros atos processuais por meio de recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, possibilitou a implementação de uma política pública de videoconferência judicial de âmbito nacional. O tempo que o assunto permaneceu na agenda e no debate político do Congresso Nacional, atravessando dois governos de grupos políticos diferentes até a sanção da lei, e o potencial de racionalizar o gasto estatal na área da segurança pública, mostram que a videoconferência é uma política de Estado (e não uma política de governo).


    É preciso reconhecer, portanto, a possibilidade de o Poder Judiciário também participar do processo de formação das políticas públicas, desde que, evidentemente, tais políticas públicas tenham relação com a atividade judiciária. E é justamente esse o caso da videoconferência: instituída e regulamentada pela Lei nº 11.900/2009, que modificou o Código de Processo Penal, a videoconferência é uma política de Estado que, para ser implementada, precisa da participação e colaboração efetiva do Poder Judiciário, a quem cabe conduzir os processos e realizar as audiências. Não seria possível a utilização dessa inovação tecnológica nos processos judiciais sem o comprometimento do Poder Judiciário. Bucci esclarece que:


    Quanto mais se conhece o objeto da política pública, maior é a possibilidade de efetividade de um programa de ação governamental; a eficácia de políticas públicas consistentes depende diretamente do grau de articulação entre os poderes e agentes públicos envolvidos.621


    Assim, como estou reconhecendo que a videoconferência já superou as três primeiras fases do processo de política pública (agenda, elaboração e formulação),622 segundo a classificação dada por Saravia,623 preciso agora acrescentar que as fases restantes (implementação, execução, acompanhamento e avaliação) somente poderão ser concretizadas se houver um compartilhamento de responsabilidades entre os diversos órgãos dos poderes Executivo e Judiciário, o primeiro na qualidade de gestor dos estabelecimentos penais e o segundo na qualidade de administrador dos fóruns e tribunais e responsável pela realização das audiências judiciais.


    Somente um sistema de videoconferência nacional, que opte por uma tecnologia única a ser seguida por todos os órgãos envolvidos, e que venha interligar os tribunais e os fóruns mais movimentados do país e os principais estabelecimentos penais, tanto federais quanto estaduais, será capaz de atingir o principal objetivo político traçado pelo legislador ao aprovar a Lei nº 11.900/2009, que é a redução dos custos com transporte e escolta de presos. Se cada tribunal do país ou estabelecimento penal adotar o seu próprio sistema de videoconferência, a dificuldade ou impossibilidade de comunicação entre os diversos sistemas adotados, os problemas tecnológicos inerentes à transmissão dos dados, a obsolescência dos equipamentos e o custo de implantação certamente constituirão óbice ao pleno funcionamento do sistema.


    Em matéria de política pública,


    [...] as instituições desempenham um papel decisivo. Com efeito, delas emanam ou elas condicionam as principais decisões. Sua estrutura, seus quadros e sua cultura organizacional são elementos que configuram a política. As instituições impregnam as ações com seu estilo específico de atuação.624


    Portanto, é preciso trazer para o debate os diversos órgãos do Executivo (federal e estaduais) e do Judiciário (Supremo Tribunal Federal, Conselho Nacional de Justiça, Superior Tribunal de Justiça, tribunais regionais federais e tribunais de justiça dos Estados). Somente um plano traçado em conjunto, com o aval de todos os órgãos envolvidos, com orçamento compatível e que possa ser executado simultaneamente por todos esses entes públicos poderá ser implementado com êxito.


    
      	6.4 A NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DAS HIPÓTESES LEGAIS DE UTILIZAÇÃO DA VIDEOCONFERÊNCIA NO PROCESSO PENAL


    


    Como visto no capítulo 3, as hipóteses de utilização da videoconferência previstas no art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, são muito restritas.


    Segundo Cooter, o sistema jurídico (abrangendo o direito consuetudinário,625 os regulamentos, a legislação e a Constituição) confere direitos, obrigações, deveres, responsabilidades e privilégios às pessoas. Essas normas, por sua vez, são continuamente debatidas pelos grupos e tendências do Estado em termos de correto e incorreto. Assim, o processo legislativo nada mais é do que uma atividade na qual as diferentes concepções de direito competem umas com as outras. Existem escolhas políticas altamente significativas nas quais a vontade de distintas classes e grupos se opõem entre si, e não é possível fazer essas discordâncias desaparecerem pela simples aplicação de uma política pública. Todavia, a política pública pode encontrar pontos de convergência entre as diferentes correntes de pensamento e construir-se a partir deles.626


    Neste ponto do estudo, o que pretendo é dar continuidade à discussão sobre o contorno normativo que uma política pública brasileira de videoconferência judicial deve possuir. Isso pode implicar, ao final, em alguma sugestão de alteração legislativa, com a finalidade de melhor atender a determinados objetivos. Cooter e Ulen esclarecem que:


    Além de uma teoria científica do comportamento, a economia fornece um padrão normativo útil para avaliar o direito e as políticas públicas. As leis não são apenas argumentos arcanos, técnicos; elas são instrumentos para atingir objetivos sociais importantes. Para conhecer os efeitos das leis sobre esses objetivos, os juízes e outros legisladores precisam ter um método para avaliar os efeitos das leis sobre valores sociais importantes. A economia prevê os efeitos das políticas públicas sobre a eficiência. A eficiência sempre é relevante para a definição de políticas já que é melhor atingir qualquer política dada a um custo menor do que a um custo mais alto. As autoridades públicas nunca defendem o desperdício de dinheiro.627


    Cabe ao Poder Legislativo, sob a ótica das políticas públicas, traçar as diretrizes a serem seguidas por todos os órgãos componentes do Estado (inclusive o Poder Judiciário), materializando suas escolhas políticas numa legislação que especifique determinados meios para atingir finalidades previamente traçadas.


    Quando o assunto da videoconferência veio à baila, os motivos que fundamentaram a medida provisória e todos os projetos de lei apresentados a respeito do tema foram de ordem econômica e de segurança pública. A Medida Provisória nº 28, de 4 de fevereiro de 2002,628 que permitia, em seu art. 6º, o interrogatório e a inquirição de presos pela autoridade judiciária, bem como a prática de outros atos processuais, de modo a dispensar o transporte dos presos para fora do local de cumprimento de pena, mas que foi rejeitada pelo Plenário da Câmara dos Deputados na sessão de 17 de abril de 2002,629 esclarecia, em sua exposição de motivos:


    A presente Medida Provisória possibilitará, também, que o interrogatório e outros atos judiciais, de acusados presos possam ser realizados no próprio estabelecimento penitenciário. Tal medida, que já vem sendo adotada em alguns Estados, será um fator que dará maior segurança tanto à população em geral, quanto às pessoas que diariamente frequentam os fóruns. Sem necessidade do transporte dos presos, haverá maior segurança, evitando-se fugas ou resgates nos itinerários.630


    Já o Projeto de Lei nº 139/2006 do Senado Federal, de autoria do Senador Tasso Jereissati, que modificava o Código de Processo Penal para determinar que os interrogatórios e as audiências judiciais fossem realizados preferencialmente por videoconferência quando o acusado estivesse preso e também determinava que a testemunha presa fosse ouvida com a utilização do mesmo recurso tecnológico, e que acabou vetado pelo Presidente da República,631 tinha como justificativa:


    [...] É imprescindível a adoção pelo nosso sistema jurídico da moderna técnica da videoconferência, solução simples e menos onerosa aos cofres públicos, e usada com sucesso por vários países do mundo.


    Em São Paulo, a média de gasto com a escolta de um preso ao tribunal é de R$ 2.500,00. Com o sistema de videoconferência, estar-se-ia economizando algo em torno de R$ 17.500.000,00 por semana, se considerarmos um preso por escolta. Só no Distrito Federal, um dos estados brasileiros pioneiros nessa técnica, conforme declaração do juízo de execução penal, a economia está em torno de R$ 1 milhão por mês.632


    O Projeto de Lei do Senado nº 679/2007, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que foi aprovado e sancionado pelo Presidente da República com veto parcial,633 transformando-se na Lei nº 11.900/2009, que modificou o Código de Processo Penal para permitir a utilização da videoconferência na realização de audiências com a participação de pessoas presas apenas excepcionalmente, enumerando as poucas hipóteses em que esse meio tecnológico pode ser utilizado, continha a seguinte justificativa:


    Não busco com esse projeto reintroduzir a discussão sobre a importância e possibilidade do uso da tecnologia de videoconferência em favor da economia aos erários estaduais face aos elevados gastos com transportes de presos para audiências. Foi essa tônica do debate no Congresso Nacional durante a discussão de projetos que tratam da matéria, e ainda seguem sua tramitação.634


    Infelizmente, depois de reconhecer que o debate político sobre a questão teve como fator primordial o custo com escolta e transporte de presos para as audiências, esse mesmo projeto de lei apresenta, como justificativa, um pressuposto absolutamente equivocado: o de que é preciso compatibilizar a inquestionável necessidade de realização das audiências judiciais por meio da videoconferência com o entendimento do Supremo Tribunal Federal635 (e ainda cometendo o erro de acreditar que um único precedente, no caso o habeas corpus nº 88.914/SP, que cuidou de um caso concreto muito específico, no qual o requerido nem mesmo foi citado antes de ser interrogado por videoconferência, e por isso o processo era nulo de qualquer maneira, independentemente da validade ou não do meio tecnológico utilizado,636 era representativo da vontade daquele Tribunal). O correto seria o contrário: ao invés de o Poder Legislativo se preocupar em criar uma legislação sob o ponto de vista do Supremo Tribunal Federal, é o Supremo Tribunal Federal (e todo o Poder Judiciário) que deveria se preocupar em interpretar as normas existentes tendo, como um dos pontos de partida, os fins visados por essa legislação.


    E, após mais de cinco anos de vigência da Lei nº 11.900/2009 (a lei entrou em vigor na data de sua publicação, em 9 de janeiro de 2009),637 analisando o exemplo prático do Distrito Federal, é possível afirmar que esse diploma legal não atingiu e certamente não atingirá os objetivos almejados pelo legislador.


    Conforme já exposto, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios foi o primeiro do país a utilizar, de forma institucional, a tecnologia da videoconferência na realização das audiências judiciais.638 A Vara de Execuções Criminais do Distrito Federal, que foi posteriormente desmembrada, por meio da Lei nº 11.697/2008 (Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios) em Vara de Execuções Penais e Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas,639 faz uso da videoconferência para realizar as audiências nos processos de sua competência (que tratam, principalmente, da concessão e revogação de benefícios aos condenados) desde 2001.640


    Relatei no item 5.2.2 que, no ano de 2007, dando prosseguimento a essa política institucional, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios realizou quatro licitações com o objetivo de ampliar o sistema de videoconferência, efetivando contratações no valor total de R$ 731.980,00641 para adquirir 26 equipamentos de videoconferência (sendo 20 com câmera fixa e 6 com câmera móvel),642 uma unidade de controle multiponto (que permite a multiconferência, ou seja, a interligação simultânea de vários pontos de videoconferência, necessária para a realização de audiência com vários participantes, que estejam em locais diferentes)643 e dois equipamentos portáteis de videoconferência,644 e com o intuito de obter prestação de serviços de instalação, manutenção e operação dos links destinados à comunicação de dados, sons e imagens nos fóruns de Brasília, Ceilândia, Samambaia, Taguatinga (onde funcionam as varas criminais e as varas de entorpecentes do Distrito Federal) e no Fórum Professor Julio Fabbrini Mirabete (onde funcionam a Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e a Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal), no Complexo Penitenciário da Papuda e na Corregedoria da Polícia Civil (Tabela 1).645


    Todavia, mesmo com toda a estrutura necessária para realizar as audiências judiciais por videoconferência, seja no âmbito de parte significativa das varas criminais, seja no âmbito dos principais estabelecimentos penais do Distrito Federal, durante todo o ano de 2009, já sob a vigência da Lei nº 11.900/2009 (que entrou em vigor em 9 de janeiro de 2009), as varas com competência criminal da Justiça do Distrito Federal realizaram apenas 197 audiências usando esse recurso tecnológico, sendo que 65 audiências foram realizadas pela Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal e 130 foram realizadas pela Vara de Execuções Penais do Distrito Federal, ou seja, 195 audiências foram realizadas por videoconferência em processos de execução penal, nos quais os presos estão cumprindo condenação transitada em julgado. Apenas duas audiências de instrução de ações penais em andamento foram realizadas por videoconferência, uma na 2ª Vara de Entorpecentes do Distrito Federal e outra na Vara Criminal de Brazlândia.646


    Segundo a Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, em 2007 foram realizadas 13.730 escoltas de presos para participar de audiências judiciais. Em 2008, foram realizadas 13.798 escoltas para a mesma finalidade. E em 2009, computados os dados apenas até o mês de setembro, já tinham sido realizadas 10.033 escoltas com esse propósito.647 Caso tenha sido mantida a média de 1.114,8 escoltas por mês durante os últimos três meses do ano de 2009, naquele ano houve um total de 13.377 escoltas de presos no Distrito Federal. Como explicar que apenas 197 audiências, durante todo o ano de 2009, já na vigência da Lei nº 11.900/2009, foram realizadas por videoconferência? Observe-se que dos 13.574 presos que participaram de audiência judicial nos fóruns do Distrito Federal durante o ano de 2009 (sendo que 13.377 foram transportados até os fóruns e 197 participaram por videoconferência), apenas 1,5% deles acompanharam a audiência por videoconferência, o que indica um percentual baixíssimo (Tabela 11).



    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 11– Modalidade de Comparecimento dos Presos às Audiências Judiciais – 2009

          
        


        
          	
            Modalidade de comparecimento

          

          	
            nº de presos

          

          	
            Percentual

          
        


        
          	
            Com escolta do preso até o fórum*

          

          	
            13.377

          

          	
            98,5%

          
        


        
          	
            Por videoconferência

          

          	
            197

          

          	
            1,5%

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            13.574

          

          	
            100,0%

          
        


        
          	
            Fontes: Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, Anexo B, e Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Relatório de gestão da Corregedoria: biênio 2008-2010, p. 67.


            * Projeção.

          
        

      
    


    Não se pode, no caso do Distrito Federal, afirmar que o número de audiências realizadas por videoconferência foi significativamente baixo porque os fóruns não estão equipados para utilizar esse meio tecnológico, ou porque os equipamentos não existem, ou porque os presídios do Distrito Federal (a maioria deles localizados no Complexo Penitenciário da Papuda) não estão habilitados para realizar a transmissão e a recepção de dados, sons e imagens inerentes à videoconferência.


    Esse resultado ocorreu porque, como já havia concluído nos itens 3.3 e 3.4, a Lei nº 11.900/2009, que alterou o Código de Processo Penal, é extremamente restritiva e impede a utilização do meio tecnológico na quase totalidade das audiências em que existe acusado, testemunha ou ofendido preso. Das cinco hipóteses de utilização da videoconferência previstas nos quatro incisos do § 2º do art. 185 do Código de Processo Penal, todas elas examinadas no item 3.3, lamentavelmente, apenas uma delas (a fundada suspeita de que o preso integra organização criminosa) tem aplicação significativa na prática, principalmente para permitir que as audiências judiciais dos presos do Sistema Penitenciário Federal possam ser realizadas por videoconferência, propiciando enorme redução das despesas com transporte e escolta interestadual desses acusados que integram alguma facção criminosa. O fato é que os juízes criminais praticamente não têm feito uso da ferramenta tecnológica prevista na Lei nº 11.900/2009, e disponível em percentual significativo dos fóruns do Distrito Federal, por não ser possível enquadrar a quase totalidade das audiências que dependam da participação de pessoa presa numa das cinco hipóteses previstas no art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal.


    O ideal, como já salientado no capítulo 5, seria que a videoconferência fosse adotada como regra (e não de forma excepcional, como acontece hoje) para todas as audiências que envolvessem a participação de pessoa presa, conforme era a proposta do Projeto de Lei do Senado nº 139/2006, de autoria do Senador Tasso Jereissati, projeto esse que, apesar de ter sido aprovado pelo Congresso Nacional, acabou vetado pelo Presidente da República.648


    Caso seja mantido o contorno normativo atual, diante da pouca utilização prática da videoconferência pelas varas criminais (com exceção das varas de execução penal, em que tramitam apenas os processos de execução da pena daqueles que já sofreram condenação transitada em julgado), justifica-se a adoção de um sistema nacional de videoconferência mais reduzido, escolhendo-se criteriosamente os tribunais, fóruns e estabelecimentos penais que deveriam integrá-lo, uma vez que os gastos para a implantação e manutenção de um sistema mais amplo, abrangendo grande parte dos fóruns criminais e presídios do país, seriam muito superiores, ao longo do tempo, aos gastos com o transporte e a escolta dos poucos presos que viriam a participar das audiências por videoconferência.


    Embora o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios tenha aplicado, no ano de 2007, R$ 731.980,00 no sistema de videoconferência utilizado no Distrito Federal (Tabela 1), no primeiro ano de vigência da Lei nº 11.900/2009 (que entrou em vigor em 9 de janeiro), as varas criminais do Distrito Federal realizaram apenas 197 audiências por videoconferência. E quase todas elas (195 audiências) foram realizadas por apenas duas varas (a Vara de Execuções Penais do Distrito Federal e a Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal), nos processos de execução penal.649 É preciso considerar, ainda, que os custos com a manutenção dos equipamentos adquiridos e a manutenção e operação dos links destinados à transmissão e recepção de dados trazem despesas adicionais ao longo do tempo.


    Portanto, no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, até o presente momento, e com a legislação em vigor que restringe ao extremo o uso dos meios tecnológicos na realização das audiências, a instalação de equipamentos de videoconferência e de links destinados à comunicação de dados mostrou-se economicamente viável apenas nas varas com competência na área de execução penal.


    Atualmente, dentro do contexto jurídico trazido pela Lei nº 11.900/2009, que se caracteriza pela restrição quase absoluta à utilização da videoconferência, não é economicamente viável investir em equipamentos caros e links exclusivos de transmissão e recepção de dados, sons e imagens, já que o Poder Público vai continuar transportando e escoltando cerca de 98,5%650 dos presos para participarem das audiências judiciais. Nesse contexto, a implantação de um sistema de videoconferência interligando grande parte dos presídios e dos fóruns criminais do país não traz economia para os cofres públicos, mas sim gastos ainda maiores, já que os orçamentos dos poderes Executivo (responsável pela administração dos estabelecimentos prisionais) e Judiciário (responsável pela administração dos fóruns e tribunais) seriam incrementados com as despesas necessárias para a implantação do sistema de videoconferência. Entretanto, a economia nos gastos do Poder Executivo com as despesas necessárias para efetuar a escolta e o transporte de presos não seria significativa, uma vez que a redução no número de operações de escolta seria irrisória.


    Um sistema de videoconferência só se justifica, do ponto de vista estritamente econômico, se a economia gerada pela utilização desse recurso tecnológico (as despesas que deixam de ser realizadas com a escolta e o transporte dos presos que passam a participar das audiências judiciais por videoconferência) superar o gasto público com a implantação e manutenção do sistema.


    É verdade que outros fatores (e não somente os econômicos) também devem ser considerados, como os benefícios trazidos pela videoconferência de maior celeridade na tramitação dos processos criminais dos acusados presos (tema tratado no item 5.1), melhoria da segurança pública (tema abordado no item 5.3) e a possibilidade de garantir ao acusado, preso ou domiciliado em qualquer local do país, e até mesmo no exterior, o contato com o juiz responsável pelo julgamento do seu processo, o que as cartas precatórias, rogatórias e de ordem sempre lhe recusaram, ainda mais após a adoção, no processo penal, do princípio da identidade física do juiz.651


    Calculei no item 5.2.2 que, no âmbito do Distrito Federal, é sete vezes mais barato realizar todas as audiências das quais deva participar pessoa presa por videoconferência do que escoltar e transportar todos esses detentos até os fóruns para as audiências (Tabela 10). Agora, vou calcular, com base nos dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal e pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, o percentual do total de audiências envolvendo a participação de pessoa presa que, se fosse realizado por videoconferência, justificaria economicamente a existência do sistema hoje em funcionamento no Distrito Federal.


    Para isso, é preciso calcular: a) qual o gasto público médio com o transporte de um único preso até um dos fóruns no âmbito do Distrito Federal; b) quantos presos transportados até os fóruns produzem um gasto equivalente ao custo anual do sistema de videoconferência existente atualmente no Distrito Federal; c) converter esse número num percentual do total de presos transportados anualmente para participarem das audiências judiciais.


    Da mesma forma em que procedi no item 5.2.2, estou considerando as seguintes despesas com a videoconferência: a) aquisição de equipamentos de videoconferência; b) manutenção dos equipamentos de videoconferência; c) instalação, manutenção e operação de links exclusivos de transmissão de dados, sons e imagens; d) folha de pagamento dos servidores públicos encarregados exclusivamente de operar o sistema e possibilitar a sua utilização. Por outro lado, as despesas com transporte e escolta de presos por mim consideradas são as seguintes: a) aquisição de veículos para o transporte de presos; b) manutenção desses veículos; c) combustível necessário para realizar os deslocamentos; d) folha de pagamento do pessoal encarregado exclusivamente da escolta e transporte dos detentos.


    Se no Distrito Federal, num prazo de 10 anos, tem-se um gasto total com escolta e transporte de presos da ordem de R$ 142.149.574,60 (Tabela 8), isso significa que o gasto anual é de R$ 14.214.957,46, valor que, dividido pelo número de presos transportados até os fóruns em 2007 (ano que serviu de base para o levantamento), num total de 13.730,652 fornece o valor unitário médio do transporte de um detento no Distrito Federal em 2007, ou seja, R$ 1.035,32.653 Por outro lado, o sistema de videoconferência atualmente existente no Distrito Federal custa R$ 6.564.064,90 no prazo de 10 anos (Tabela 4), o que significa que o gasto anual com esse sistema é de R$ 656.406,49. Assim, seria necessário transportar apenas 634 presos (R$ 656.406,49 dividido por R$ 1.035,32), tomando como base o custo dessa operação em 2007, para produzir um gasto equivalente ao custo anual do sistema de videoconferência hoje existente no Distrito Federal, cujos processos licitatórios de aquisição e instalação, incluindo a manutenção e operação dos links exclusivos de transmissão de dados, sons e imagens por um ano, também datam de 2007.654


    Como durante o ano de 2007 foram transportados 13.730 presos até os fóruns do Distrito Federal,655 considerando que o ano é composto por 12 meses, em média foram transportados 1.144 presos por mês. Considerando que cada mês tem, em média, 22 dias úteis (descontados os sábados e domingos), chega-se à conclusão de que foram transportados em média 52 presos por dia útil (1.144 escoltas/22 dias).


    Isso quer dizer que, durante o ano de 2007, em apenas 12,2 dias úteis foram transportados 634 presos até os fóruns do Distrito Federal. Ou seja, se todos os presos do Distrito Federal participassem das audiências judiciais por videoconferência, em apenas 12,2 dias úteis (aproximadamente duas semanas e meia) a economia realizada com os presos que deixariam de ser escoltados e transportados até os fóruns seria suficiente para custear o gasto anual do sistema de videoconferência existente atualmente no Distrito Federal.


    Dos 13.730 presos que foram conduzidos até os fóruns do Distrito Federal em 2007, se 634 deles tivessem participado das audiências por videoconferência, os valores que deixariam de ser empregados na escolta e transporte de presos seriam equivalentes aos valores empregados anualmente pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios para custear o sistema de videoconferência atualmente em funcionamento. Esses 634 presos correspondem a apenas 4,6% do total de presos que participaram de audiências judiciais em 2007 (Tabela 12).



    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 12– Modalidade de Comparecimento dos Presos às Audiências Judiciais – 2007

          
        


        
          	
            Modalidade de comparecimento

          

          	
            Nº de presos

          

          	
            Percentual

          

          	
            Despesa (2007)

          
        


        
          	
            Com escolta do preso até o fórum

          

          	
            13.730

          

          	
            100%

          

          	
            14.214.957,46

          
        


        
          	
            Se fosse por videoconferência

          

          	
            634

          

          	
            4,6%

          

          	
            656.406,49

          
        

      
    


    Isso significa que, se fosse possível optar, em todas as audiências com a participação de pessoa presa, pela escolta e transporte do preso até o fórum ou pela utilização da videoconferência, seria mais barato para o Poder Público que a opção fosse sempre pela videoconferência. Significa também que, se fosse juridicamente possível realizar um percentual significativo das audiências com a participação de pessoa presa com o uso desse recurso tecnológico (entendo que isso não é possível no contexto da Lei nº 11.900/2009), com o investimento de uma pequena parte do orçamento estatal destinado à escolta e transporte de presos, seria possível instalar um sistema de videoconferência, no âmbito de cada Estado da federação, abrangendo um número significativo de fóruns e de presídios, de modo que, em seguida, o Poder Público poderia reduzir proporcionalmente o número de veículos e servidores públicos destinados exclusivamente ao transporte e escolta de presos, servidores esses que poderiam ser liberados para outras atividades na área de segurança pública, vindo o Estado a economizar muitos recursos públicos nos anos seguintes, recursos esses que poderiam ser utilizados em áreas prioritárias, como educação e saúde.


    Frise-se que a despesa com escolta e transporte de presos é realizada pelo Poder Executivo. Contudo, no Distrito Federal foi o Poder Judiciário que custeou quase toda a despesa com a implantação do sistema de videoconferência interligando parte dos fóruns ao Complexo Penitenciário da Papuda (com exceção da reforma realizada num dos estabelecimentos penais que o compõem para instalação das cinco salas de videoconferência), e é o Poder Judiciário que está custeando integralmente a manutenção desse sistema ao longo do tempo. O ideal, conforme propus no item 6.3, seria que os poderes Executivo (na qualidade de gestor dos estabelecimentos penais) e Judiciário (na qualidade de gestor dos fóruns e tribunais), implementassem, de forma conjunta, uma política pública de utilização da videoconferência na realização das audiências judiciais com a participação de pessoa presa, inclusive com a previsão de compartilhamento orçamentário para custear esse sistema. Não é plausível que o Poder Executivo realize uma grande economia orçamentária e, ao mesmo tempo, transfira integralmente o ônus econômico de instalação e manutenção do sistema tecnológico ao Poder Judiciário, até porque não só os fóruns e tribunais, mas também os estabelecimentos penais precisam ser equipados para a realização das audiências por videoconferência.


    Ao planejar o seu sistema de videoconferência, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios escolheu muito bem as varas criminais a serem interligadas por ele ao Complexo Penitenciário da Papuda, pois optou por atender: a) às varas criminais de Brasília, Ceilândia, Samambaia e Taguatinga, que são as circunscrições judiciárias com maior número de processos criminais em andamento;656 b) às varas de entorpecentes do Distrito Federal, que não possuem grande número de processos em andamento,657 mas que possuem grande número de acusados presos, uma vez que, em matéria de tráfico de drogas, a grande maioria dos processos criminais surge a partir da prisão em flagrante dos acusados, e grande parte desses acusados permanece presa provisoriamente durante o curso do processo criminal; c) às varas de execução penal, uma vez que os jurisdicionados desses juízos estão todos cumprindo pena (salvo os que aguardam o início de seu cumprimento), e grande parte desse contingente é de detentos.658


    Sustentei no item 5.2.2 que o sistema implantado no Distrito Federal abrange 28% de todas as varas com competência em matéria criminal e 31% de todos os fóruns do Distrito Federal, o que significa que quase um terço de toda a estrutura jurisdicional em matéria criminal em funcionamento no âmbito da Justiça do Distrito Federal pode realizar audiências por videoconferência. De outro lado, esse sistema atende a quase totalidade dos sete estabelecimentos penais do Distrito Federal, já que o Complexo Penitenciário da Papuda abrange cinco presídios, onde se encontram todos os presos do sexo masculino que estão detidos provisoriamente ou cumprindo pena em regime fechado. Não fazem parte do Complexo Penitenciário da Papuda apenas o Presídio Feminino do Distrito Federal (no Distrito Federal, a população carcerária do sexo feminino em dezembro de 2007 representava 4,9% do total de detentos, incluindo as presas que cumpriam pena no regime semiaberto659 e as que estavam presas provisoriamente)660 e o Centro de Progressão Penitenciária, onde cumprem pena os reeducandos do sexo masculino que se encontram no regime semiaberto (a população carcerária do sexo masculino que cumpria pena no regime semiaberto em dezembro de 2007 alcançava 43,1% do total de detentos).661 Isso quer dizer que, em 2007, 48% dos presos estavam detidos nos dois presídios não atendidos pelo sistema de videoconferência existente no Distrito Federal (4,9% estavam detidos no Presídio Feminino do Distrito Federal e 43,1% cumpriam pena no Centro de Progressão Penitenciária), enquanto que os restantes 52% estavam detidos no Complexo Penitenciário da Papuda (Tabela 13).



    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 13– Presos por Estabelecimento Penal no Distrito Federal – 2007

          
        


        
          	
            Estabelecimento penal

          

          	
            nº de presos

          

          	
            Percentual

          
        


        
          	
            Complexo Penitenciário da Papuda

          

          	
            4.029

          

          	
            52,0%

          
        


        
          	
            Presídio Feminino do Distrito Federal

          

          	
            377

          

          	
            4,9%

          
        


        
          	
            Centro de Progressão Penitenciária

          

          	
            3.342

          

          	
            43,1%

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            7.748

          

          	
            100,0%

          
        


        
          	
            Fonte: Ministério da Justiça, InfoPen.

          
        

      
    


    Embora existam vários presos condenados que respondem a outros processos criminais, é preciso ressaltar que a maioria dos presos que precisam comparecer às audiências judiciais é de presos provisórios, ou seja, que ainda não foram julgados. No Distrito Federal, em dezembro de 2007, havia 1.617 presos provisórios, sendo 1.476 do sexo masculino (detidos no Centro de Detenção Provisória, que fica no Complexo Penitenciário da Papuda, onde há videoconferência disponível) e 141 do sexo feminino (detidos no Presídio Feminino do Distrito Federal).662


    Calculei que o sistema de videoconferência atualmente existente no Distrito Federal seria economicamente viável se pudesse reduzir o número de presos transportados e escoltados anualmente até os fóruns do Distrito Federal em 4,6%, pois o valor economizado (R$ 656.392,88) seria suficiente para cobrir o custo anual de seu funcionamento (Tabela 12).


    Pode-se afirmar, portanto, que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, no ano de 2007, ao interligar quase um terço das varas com competência em matéria criminal ao Complexo Penitenciário da Papuda, que abrigava naquele momento 52% da população carcerária do Distrito Federal, e ao optar por instalar os equipamentos de videoconferência nas varas localizadas nas circunscrições judiciárias com maior número de processos em andamento e com maior número de acusados presos, montou um sistema de videoconferência que, se fosse utilizado em todas as audiências realizadas nos fóruns integrantes do sistema em que houvesse a participação de pessoa detida no Complexo Penitenciário da Papuda, certamente evitaria cerca de metade dos deslocamentos daqueles presos para participarem de audiências judiciais, já que a outra metade dos detidos naquele complexo continuaria sendo transportada para os fóruns que não estão interligados ao sistema. Evidentemente, os presos do Presídio Feminino do Distrito Federal e do Centro de Progressão Penitenciária (que somam 48% da população carcerária do Distrito Federal), estabelecimentos penais que ainda não estão interligados ao sistema, também continuariam sujeitos à escolta e transporte até os fóruns. É importante frisar, contudo, que todos os presos provisórios do sexo masculino estão detidos no Centro de Detenção Provisória, um dos estabelecimentos penais que compõem o Complexo Penitenciário da Papuda. Por isso, muito provavelmente o número de audiências judiciais com a participação de pessoas detidas no Complexo Penitenciário da Papuda é muito maior do que o número de audiências judiciais com a participação de pessoas presas nos outros dois estabelecimentos penais que não o integram (Presídio Feminino do Distrito Federal e Centro de Progressão Penitenciária), uma vez que todos os presos provisórios ainda estão respondendo a processo criminal, enquanto que nem todos os presos definitivamente condenados respondem a outros processos criminais, e já que o número de presos provisórios do sexo feminino (que se encontram no Presídio Feminino do Distrito Federal) é pequeno (em dezembro de 2007 havia 1.617 presos provisórios no Distrito Federal, dos quais 1.476 eram do sexo masculino e apenas 141 eram do sexo feminino, ou seja, 91,3% dos presos provisórios encontravam-se detidos no Complexo Penitenciário da Papuda).663


    Por isso, é possível concluir que o sistema de videoconferência em funcionamento no Distrito Federal, se fosse mais utilizado, seria suficiente para reduzir num percentual considerável as despesas do Distrito Federal com transporte e escolta de presos. Isso somente não acontece porque o art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.900/2009, restringe a utilização da videoconferência a hipóteses que, como procurei esclarecer no item 3.3, na sua maioria são de pouca aplicação prática.


    Tudo isso indica, portanto, que, do ponto de vista econômico, é conveniente ampliar as hipóteses jurídicas de realização das audiências criminais por videoconferência. O ideal, como já afirmei no capítulo 5, seria que todas as audiências criminais em que é necessária a participação de pessoa presa fossem realizadas por videoconferência.


    A permanecer esse contexto jurídico de restrição quase absoluta à utilização da videoconferência, seria melhor que os Estados-membros e o Distrito Federal, ao planejarem os seus sistemas de videoconferência, restringissem a instalação dos equipamentos e links exclusivos de transmissão de dados a apenas uma ou duas salas de audiência por fórum contemplado, salas essas que poderiam ser utilizadas por todas as varas judiciais ali localizadas (salas de uso compartilhado), uma vez que a experiência do Distrito Federal indica que, como os equipamentos são subutilizados, devido à pouquíssima demanda de audiências que podem ser realizadas por videoconferência, não se justifica a instalação de um aparelho de videoconferência por vara (ou de mais de dois aparelhos e um link exclusivo de transmissão de dados por fórum). Além disso, é importante um estudo estatístico que aponte as varas criminais com maior movimento processual, com maior incidência de processos em que os acusados estejam presos ou que possuam motivos importantes para integrar um sistema de videoconferência (como, por exemplo, um número significativo de processos de acusados detidos nos presídios federais), de forma que as comarcas e fóruns que sediem essas varas sejam contemplados com equipamentos de videoconferência e links exclusivos de transmissão de dados.


    Os fóruns que sediam as varas de execução penal, juízos nos quais todos os jurisdicionados estão cumprindo pena, devem ser os primeiros a integrar um sistema de videoconferência, pois são comuns os casos de condenados respondendo a outros processos criminais. Os fóruns da Justiça Estadual e da Justiça Federal que abriguem varas criminais nas capitais e nas comarcas ou circunscrições judiciárias de maior movimento processual e os estabelecimentos penais com maior número de detentos (especialmente presos provisórios), os presídios de segurança máxima e os presídios federais (onde estão os presos mais perigosos e aqueles que integram alguma facção criminosa) também são candidatos naturais a participar de um sistema de videoconferência de âmbito nacional.


    CAPÍTULO 7

    A VIDEOCONFERÊNCIA NA PRÁTICA


    Pretendia, ao iniciar a pesquisa para elaboração deste estudo, coletar dados sobre o uso da videoconferência em três unidades da federação diferentes, e escolhi, para tanto, o Distrito Federal e os Estados de Goiás e São Paulo, pelas razões que foram expostas na introdução.


    Dessas unidades federativas, o Distrito Federal foi a que forneceu os dados mais completos para a pesquisa, dados esses que me permitiram efetuar a análise econômica constante dos itens 5.2.2 e 6.4. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, por meio do processo administrativo nº 12.047/2009, de algumas publicações oficiais e de informações em seu sítio na internet, prestou informações sobre: a) os processos licitatórios para aquisição, instalação e manutenção dos equipamentos de videoconferência e para instalação e manutenção dos links exclusivos destinados à transmissão de dados; b) as informações técnicas sobre os equipamentos adquiridos e instalados; c) as estatísticas de uso da videoconferência pelas varas judiciais. Já a Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, por meio do Anexo ao Memorando nº 4.037/2009-SESIPE, de 9 de novembro de 2009, que me foi encaminhado pelo ofício nº 4.998/2009-AJU/SSP, de 10 de novembro de 2009,664 e por meio do e-mail de 19 de junho de 2009,665 prestou informações relevantes sobre: a) os estabelecimentos penais localizados no Distrito Federal e a população carcerária; b) a quantidade de presos escoltados e transportados até os fóruns nos anos de 2007, 2008 e 2009; c) o número de servidores públicos responsáveis pelas escoltas, a média salarial deles e o número de veículos utilizados no transporte dos detentos; d) os equipamentos de videoconferência instalados no Complexo Penitenciário da Papuda; e) os custos com a escolta e o transporte de presos.


    O Estado de Goiás somente começou a tabular os dados estatísticos sobre escolta e transporte de presos em 2009, ano em que 9.555 presos foram escoltados até os fóruns para participarem de audiências judiciais, mas esclareceu que, no âmbito daquela unidade da federação, apenas a Vara de Execuções Penais de Goiânia e a Casa de Prisão Provisória, localizada em Aparecida de Goiânia, estão equipadas para realizar audiências por videoconferência, embora aquele Estado conte com 74 unidades prisionais.666 Note-se que o Estado de Goiás possui 126 comarcas instaladas,667 sendo que, em março de 2010, apenas uma vara, localizada na capital (a Vara de Execuções Penais), estava equipada para realizar audiências por videoconferência, e interligada pelo sistema a apenas um dos 74 estabelecimentos penais existentes naquele Estado.668


    A experiência daquela unidade da federação com a videoconferência ainda é bastante pequena, e pude notar que os setores administrativos vinculados à Secretaria de Segurança Pública daquele Estado ainda precisam avançar na elaboração das estatísticas, pois os dados existentes são poucos e incompletos. Não se soube, por exemplo, esclarecer o número de servidores públicos utilizados especificamente na escolta e no transporte dos presos, sendo informado o nº de 148, calculado à razão de dois policiais escoltantes para cada um dos presídios existentes no Estado (num total de 74),669 quando se sabe que, muitas vezes, é necessário conduzir mais de um acusado preso do mesmo estabelecimento penal, e na mesma data, ao fórum, e, às vezes, até mesmo a fóruns diferentes, uma vez que o Estado de Goiás possui um número maior de comarcas (126) do que de presídios (74). Além disso, como os policiais costumam trabalhar por escala, é certo que o número de policiais escoltantes para cada estabelecimento penal não pode ser reduzido a apenas dois, ainda que seja escoltado um único preso por dia. Também não se soube informar quantos veículos são utilizados no transporte dos presos até os fóruns, limitando-se a autoridade responsável a anexar no processo administrativo a lista de todos os veículos existentes na Superintendência do Sistema de Execução Penal, num total de 225 veículos, lista essa que contêm inclusive as motocicletas, os veículos de serviço e os veículos baixados, furtados e sucateados,670 sendo certo que apenas uma parte dos veículos ali relacionados é efetivamente utilizada para transportar detentos.


    Já no âmbito do Estado de São Paulo, lamentavelmente, nem a Secretaria de Segurança Pública, nem a Secretaria da Administração Penitenciária prestaram as informações solicitadas para a elaboração desta pesquisa. Essas informações poderiam permitir a exploração, neste estudo, de um exemplo muito mais complexo do que o do Distrito Federal, já que o Estado de São Paulo, comparativamente ao Distrito Federal, tem uma área territorial bem maior, um número muito maior de fóruns e de estabelecimentos penais,671 um número muito superior de presos672 e demanda uma estrutura logística (em termos de veículos e pessoal) muitas vezes superior para escoltá-los e transportá-los até os fóruns, além de já possuir experiência na utilização da videoconferência para a realização das audiências judiciais. Inclusive, o Estado de São Paulo é, entre todas as unidades federativas, a que possui o maior contingente de presos, com 163.676 presos em seu sistema penitenciário em dezembro de 2010, o que representa 36,7% (mais de um terço) de toda a população carcerária nacional naquele mesmo mês, de 445.705 presos no sistema penitenciário (não computados os presos que estavam nas delegacias de polícia, fora do sistema penitenciário).673


    O Estado de São Paulo tem informações relevantes sobre a implantação da videoconferência e sobre os custos com escolta e transporte de presos. Inclusive, Barros esclarece que, naquele Estado da federação, existem dois sistemas de videoconferência já instalados: a) o primeiro, interligando alguns estabelecimentos penais (os Centros de Detenção Provisória de Guarulhos II, Belém I, Pinheiros I e Osasco I, a Penitenciária de Presidente Venceslau e o Centro de Readaptação Penitenciária de Presidente Bernardes) a alguns fóruns da Justiça Estadual (Fórum Criminal Ministro Mário Guimarães, que fica na capital, e os Fóruns das comarcas de Presidente Bernardes e Presidente Venceslau); b) o segundo, interligando alguns estabelecimentos penais (Penitenciária Desembargador Adriano Marrey, em Guarulhos, e Penitenciária Cabo PM Marcelo Pires da Silva, em Itaí) a alguns fóruns da Justiça Federal (Fórum Criminal Federal, na capital, e o Fórum Federal de Guarulhos).674


    Todavia, a ausência dos dados, que não foram fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública e pela Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, impede-me de analisar tanto a viabilidade do sistema de videoconferência em funcionamento naquela unidade da federação quanto a estrutura ali existente para escolta e transporte de presos.


    No campo federal, o Ministério da Justiça forneceu dados preciosos e interessantes para a pesquisa. Por meio do Ofício nº 368/2010-GAB/DEPEN, de 27 de janeiro de 2010, o Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional me encaminhou a Nota Técnica nº 005/2010-CGTP/DISPF/DEPEN, de 12 de janeiro de 2010, respondendo às indagações por mim formuladas para a elaboração deste estudo. Foram fornecidos dados sobre a população carcerária dos presídios federais, sobre o número de presos escoltados do Sistema Penitenciário Federal para participar das audiências judiciais, sobre a logística e a despesa orçamentária necessárias para realizar essas escoltas, sobre o número de audiências por videoconferência com a participação de algum detento dos presídios federais no ano de 2009 e sobre a logística necessária para a utilização desse meio tecnológico.675


    Resta-me, então, tratar dos exemplos do Distrito Federal e dos presídios federais.


    
      	7.1 O EXEMPLO DO DISTRITO FEDERAL


    


    Já mencionei anteriormente que, durante o ano de 2007, ou seja, antes da vigência da Lei nº 11.900/2009, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios ampliou o sistema de videoconferência (que até então estava disponível apenas na Vara de Execuções Criminais, posteriormente denominada Vara de Execuções Penais pela Lei nº 11.697/2008 – Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios) ao realizar quatro licitações destinadas à aquisição de equipamentos de videoconferência e à prestação de serviços de telecomunicações de instalação, manutenção e operação de links exclusivos para comunicação de dados, interligando o Complexo Penitenciário da Papuda a 21 varas com competência criminal localizadas nos fóruns de Brasília (Fórum Desembargador Milton Sebastião Barbosa e Fórum Professor Julio Fabbrini Mirabete), Ceilândia, Samambaia e Taguatinga (Tabela 1).676


    Embora tecnicamente seja possível realizar a videoconferência sem esses links exclusivos, pela internet, a qualidade da transmissão de imagens e sons pode ser muito inferior nessa modalidade de transmissão, prejudicando ou até mesmo impedindo a realização das audiências. De outro lado, os canais telefônicos exclusivos, contratados com a operadora de telefonia, possuem garantia não só de tráfego, mas também de segurança, pois os dados que trafegam pelos links exclusivos são criptografados, não existindo possibilidade de intervenção nesses canais nem por parte da operadora de telefonia, o que torna impossível o “grampo”. Além disso, os links exclusivos utilizados para a transmissão de dados, sons e imagens ainda permitem que quaisquer aparelhos telefônicos a eles conectados possam estabelecer entre si chamadas telefônicas sigilosas e privativas,677 o que é extremamente importante, uma vez que o art. 185, § 5º, do Código de Processo Penal (com redação estabelecida pela Lei nº 11.900/2009), exige canais telefônicos reservados para comunicação entre o advogado presente na sala de audiência do fórum e o preso que se encontra no estabelecimento penal e o defensor que esteja naquele local acompanhando o detento.678


    Todas as salas de audiência das varas com competência criminal que integram o sistema de videoconferência implantado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios possuem canais telefônicos reservados e criptografados, à disposição dos advogados de defesa, interligados às cinco salas de videoconferência existentes no Complexo Penitenciário da Papuda, que garantem a comunicação entre o advogado, que se encontra no fórum, e o seu cliente, que permanece naquele complexo penitenciário, ou entre os dois advogados, um no fórum e outro acompanhando o detento no presídio. Isso garante a possibilidade de entrevista prévia e reservada ao interrogatório entre o preso e o seu defensor. As cinco salas de videoconferência existentes no Complexo Penitenciário da Papuda ainda contam com vedação acústica, de modo que apenas o preso e seu advogado, que são as únicas pessoas que permanecem na sala de videoconferência durante a realização das audiências judiciais (a escolta fica do lado de fora, podendo visualizar o que acontece no interior da sala por uma janela, mas sem ouvir os sons), podem escutar os sons transmitidos pelos canais telefônicos.


    Dos 6 aparelhos de câmera móvel, que permitem uma visão de até 180° da sala em que encontram, 5 foram instalados no Complexo Penitenciário da Papuda (que abrange cinco unidades penitenciárias diferentes)679 e um na Corregedoria da Polícia Civil.680 Esses aparelhos permitem ao juiz, a distância (ou seja, da sala onde a audiência é realizada), controlar o foco e a aproximação/distanciamento da imagem transmitida pela câmera de vídeo neles instalada, podendo dessa forma visualizar detalhadamente tudo o que acontece na sala de videoconferência do presídio. De um lado, a alta resolução da imagem permite que o juiz e os demais participantes da audiência que se encontram no fórum possam ver com clareza a expressão facial do preso, e a qualidade de transmissão do som permite a todos os participantes, estejam na sala de audiência ou no presídio, comunicarem-se sem nenhuma dificuldade de entendimento. De outro lado, a mobilidade da câmera dos equipamentos instalados no estabelecimento penal e a possibilidade de o juiz movimentá-la remotamente evitam qualquer possibilidade de que o preso possa estar, sem o seu conhecimento, submetido a quaisquer atos coercitivos no interior da sala de videoconferência.681 O preso, por sua vez, pode visualizar com perfeição a imagem das pessoas que se encontram na sala de audiência do fórum.


    Contudo, o sistema de videoconferência existente no Distrito Federal ainda precisa ser aprimorado, pois os equipamentos disponíveis no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios não realizam a gravação das audiências,682 o que seria de todo recomendável, já que, havendo a transmissão de voz e imagens, tudo isso poderia ficar devidamente documentado em meio digital. Para tanto, seria necessário adquirir equipamentos de gravação, armazenamento e gerenciamento de dados, o que encareceria um pouco mais o sistema.


    Além disso, as cabines telefônicas instaladas em parte das varas criminais que integram o sistema de videoconferência683 não possuem vedação acústica, o que seria recomendável, a fim de garantir a necessária privacidade aos advogados que dela fazem uso para conversar com os seus clientes presos, ou com os advogados que acompanham esses clientes no presídio, bem como o sigilo da conversa.


    De outro lado, também é necessário separar os ambientes, no Complexo Penitenciário da Papuda, em que os presos participam das audiências por videoconferência e em que conversam por telefone com o seu advogado. Isso é necessário para evitar que o conteúdo da conversa entre o acusado e seu defensor seja transmitido acidentalmente pelos aparelhos de videoconferência, que captam som e imagem. Atualmente, os juízes evitam esse acontecimento desligando os aparelhos de videoconferência durante essas conversas.


    Tanto no presídio quanto no fórum, as cabines telefônicas precisam ser montadas próximas do local onde são feitas as transmissões por videoconferência, para que os deslocamentos do advogado e do preso entre a sala de transmissão da videoconferência e a cabine telefônica sejam rápidos. A fim de se garantir a necessária privacidade e o sigilo das comunicações, porém, é importante que as cabines telefônicas sejam dotadas de isolamento acústico e fiquem separadas da estrutura das salas de audiência dos fóruns e das salas de videoconferência do presídio, para que não haja possibilidade de transmissão da imagem dos interlocutores, durante as conversas telefônicas, pelos aparelhos de videoconferência.


    Os dados estatísticos revelam que o sistema de videoconferência, implantado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e atualmente em funcionamento, tem uma utilidade restrita em número de audiências realizadas (Tabela 11). Mas é importante frisar que isso acontece não por deficiências do sistema, ou porque é pequeno o número de acusados presos no Distrito Federal, mas sim porque a legislação vigente ainda trata a videoconferência como hipótese excepcional, de raríssima aplicação.684


    Foi esse sistema que permitiu ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios realizar a primeira audiência por videoconferência do país em conformidade com a Lei nº 11.900/2009.685 686


    
      	7.2 OS PRESÍDIOS FEDERAIS


    


    No item 3.3, esclareci que, em cumprimento ao art. 86, § 1º, da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), com redação dada pela Lei nº 10.792/2003, que determina que “a União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da condenação para recolher os condenados, quando a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio condenado”, o Poder Executivo Federal criou o Sistema Penitenciário Federal, composto pelos estabelecimentos penais federais. Esse sistema foi concebido para abrigar cinco penitenciárias federais inicialmente previstas, localizadas em Catanduvas (PR), Campo Grande (MS), Porto Velho (RO), Mossoró (RN) e Brasília (DF). As quatro primeiras já foram inauguradas e estão em funcionamento. O presídio federal de Brasília (DF) ainda está sendo planejado.687


    Os estabelecimentos penais federais têm duas finalidades: promover a execução administrativa das medidas restritivas de liberdade dos presos, provisórios ou condenados, cuja inclusão se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio preso e abrigar presos, provisórios ou condenados, sujeitos ao regime disciplinar diferenciado (arts. 3º e 4º do Anexo do Decreto nº 6.049/2007, que aprovou o Regulamento Penitenciário Federal).688 O regime disciplinar diferenciado é aplicado aos presos, provisórios ou condenados, nas seguintes hipóteses: a) que pratiquem, durante a detenção, crime doloso que ocasione a subversão da ordem ou disciplina internas; b) que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade; c) sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas, quadrilha ou bando (art. 52, caput e §§ 1º e 2º, da Lei nº 7.210/1984, todos com a redação estabelecida pela Lei nº 10.792/2003).689 O regime disciplinar diferenciado apresenta as seguintes características: a) duração máxima de 360 dias, sem prejuízo de repetição da sanção por nova falta grave da mesma espécie, até o limite de um sexto da pena aplicada; b) recolhimento em cela individual; c) visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com duração de duas horas; d) saída da cela por duas horas diárias para banho de sol (art. 52 da Lei nº 7.210/1984 e seus incisos, todos com a redação determinada pela Lei nº 10.792/2003). E, segundo o art. 101, inciso II, do Anexo do Decreto nº 6.049/2007,690 nos estabelecimentos penais federais deverão ser disponibilizados meios para utilização de tecnologia da informação e comunicação no que concerne à utilização da videoconferência para entrevista com presos, servidores e funcionários.


    Os presídios federais ainda não contam com sistema próprio de videoconferência, mas as penitenciárias federais de Catanduvas (PR) e Campo Grande (MS) utilizam equipamentos emprestados pela Justiça Federal e pela Polícia Federal para essa finalidade, sendo que, no ano de 2009, foram realizadas duas audiências por meio de videoconferência na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR) e uma na Penitenciária Federal de Campo Grande (MS).691 A audiência por videoconferência com a participação de um preso da Penitenciária Federal de Campo Grande (MS) foi realizada pela Vara Criminal e do Tribunal do Júri da Circunscrição Judiciária de Brazlândia (DF),692 que, embora não esteja interligada ao sistema de videoconferência atualmente em funcionamento no Distrito Federal, realizou a conexão por meio da internet.693


    Por enquanto, pelo menos esses dois presídios federais estão capacitados para a realização de audiências criminais por meio de videoconferência, embora ainda não possuam equipamentos de videoconferência próprios (trabalham com equipamentos emprestados) nem links exclusivos de transmissão de dados, razão pela qual as conexões, realizadas pela internet, estão sujeitas a oscilações na velocidade da transmissão dos dados, o que, em determinadas hipóteses, poderia prejudicar a qualidade de transmissão/recepção dos sons e imagens. Todavia, mesmo nessa hipótese é possível incrementar a segurança pela criptografia dos dados,694 embora, evidentemente, canais telefônicos exclusivos para o sistema de videoconferência ofereçam uma segurança muito maior, impedindo tecnicamente o “grampo”.695


    É de fundamental importância que todos os estabelecimentos penais integrantes do Sistema Penitenciário Federal sejam interligados por uma rede única de links exclusivos de transmissão de dados aos fóruns da Justiça Estadual e da Justiça Federal onde estejam tramitando um número significativo de processos criminais contra os detentos que se encontram nos presídios federais, já que, segundo o Ministério da Justiça, o Sistema Penitenciário Federal foi criado para isolar os presos mais perigosos do país.696 As principais lideranças das organizações criminosas que estão presas encontram-se detidas num dos presídios federais, e a legislação em vigor estabelece que os presos perigosos devem ficar detidos “em local distante da condenação” (art. 86, § 1º, da Lei de Execução Penal), a fim de evitar que eles continuem “atuando dentro dos presídios estaduais e cooptando outros presos” e porque “o isolamento dos líderes alivia a tensão nos presídios e diminui o poder de comando para motins e rebeliões”.697


    Em janeiro de 2010: a) dos 162 presos da Penitenciária Federal de Campo Grande (MS), 150 deles eram oriundos de outros Estados e 87% do total ainda estavam respondendo a algum processo criminal; b) dos 133 presos da Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), 130 deles eram oriundos de outros Estados e 75% do total ainda estavam respondendo a algum processo criminal; c) dos 48 presos da Penitenciária Federal de Porto Velho (RO), nenhum deles era oriundo de outros Estados698 e 75% ainda respondiam, naquela ocasião, a algum processo criminal.699 Dessa forma, naquele mês, 82% de todos os presos no Sistema Penitenciário Federal estavam detidos fora do Estado de origem, e 81% deles estavam respondendo a algum processo criminal, ou seja, eventualmente eram requisitados para participar de audiências judiciais (Tabela 14).



    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela 14– Presos do Sistema Penitenciário Federal – Janeiro de 2010

          
        


        
          	
            Penitenciária Federal

          

          	
            nº de presos

          

          	
            % de presos que cumprem pena fora do Estado de origem

          

          	
            % de presos respondendo a processo

          
        


        
          	
            Próprio Estado

          

          	
            Outros Estados

          

          	
            TOTAL

          
        


        
          	
            Campo Grande (MS)

          

          	
            12

          

          	
            150

          

          	
            162

          

          	
            93%

          

          	
            87%

          
        


        
          	
            Catanduvas (PR)

          

          	
            3

          

          	
            130

          

          	
            133

          

          	
            98%

          

          	
            75%

          
        


        
          	
            Porto Velho (RO)

          

          	
            48

          

          	
            0

          

          	
            48

          

          	
            0%

          

          	
            75%

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            63

          

          	
            280

          

          	
            343

          

          	
            82%

          

          	
            81%

          
        


        
          	
            Fonte: Ministério da Justiça, Anexo A.


            Nota: todos os 48 presos da Penitenciária Federal de Porto Velho (RO) eram oriundos do próprio Estado de Rondônia por uma situação atípica. Vide Anexo A e nota nº 698.

          
        

      
    


    Justamente por isso, o transporte e a escolta desses presos para a participação em audiências criminais, a realizar-se em local distante de onde eles estão detidos, quase sempre envolvem grandes operações policiais, que abrangem transporte aéreo, vários veículos de transporte terrestre e grande número de policiais escoltantes, sendo extremamente dispendiosos aos cofres públicos. O Ministério da Justiça, inclusive, informa que o número de agentes públicos destacados para acompanhar os presos nas escoltas oriundas do Sistema Penitenciário Federal nunca é inferior a 15 homens, e que são utilizadas aeronaves da Força Aérea Brasileira ou do Departamento de Polícia Federal, e, na impossibilidade, até mesmo aeronaves comerciais, para realizar o transporte interestadual.700


    Em dezembro de 2009, o Brasil tinha uma população carcerária total de 473.626 pessoas,701 sendo que apenas 344 delas estavam detidas num dos presídios federais (124 em Catanduvas, 172 em Campo Grande e 48 em Porto Velho),702 de forma que apenas 0,07% da população carcerária nacional encontrava-se detida num dos presídios federais.


    Note-se que a população carcerária dos presídios federais, apesar de ser estatisticamente pequena se comparada à população carcerária nacional, provoca um grande problema logístico e orçamentário, pois envolve o transporte e a escolta interestadual de presos, caso a videoconferência não seja utilizada na realização das audiências de que devam participar todos eles.


    Esse fato recomenda a urgente instalação de um sistema nacional de videoconferência, interligando, através de links exclusivos de transmissão de dados, todos os presídios federais e pelo menos uma sala de audiência nos fóruns da Justiça Estadual e da Justiça Federal que tenham maior número de processos criminais contra detentos encarcerados em um dos estabelecimentos penais integrantes do Sistema Penitenciário Federal. Conforme mencionado nos itens 3.3 e 5.2, que, se uma parte significativa das audiências judiciais que envolvam os presos do Sistema Penitenciário Federal puder ser realizada por videoconferência, haverá enorme redução das despesas com o transporte e a escolta interestadual desses acusados presos pertencentes a alguma facção criminosa e que, justamente por isso, estejam detidos em algum dos presídios federais, além do consequente impacto positivo que isso pode trazer à segurança pública em geral.


    Esse sistema nacional de videoconferência seria montado para atender a um número restrito de presos, que passariam a participar das audiências criminais por videoconferência quando se enquadrassem, por pertencer a alguma organização criminosa, na hipótese no art. 185, § 2º, inciso I, do Código de Processo Penal, com a redação determinada pela Lei nº 11.900/2009 (caso de grande parte dos presos integrantes do Sistema Penitenciário Federal). Porém, a economia de recursos públicos que seria obtida com a instalação desse sistema seria significativa por envolver o contingente de presos que mais consome recursos orçamentários com transporte e escolta por demandar grande estrutura logística, transporte aéreo interestadual e escolta numerosa em termos de pessoal e de veículos.


    Nos presídios federais, a videoconferência ainda teria uma outra importante utilidade. O Ministério da Justiça vem desenvolvendo, em parceria com a Defensoria Pública da União, um projeto denominado “visita virtual”, que proporciona o contato das pessoas detidas no Sistema Penitenciário Federal com os seus familiares e amigos.703 Como no Sistema Penitenciário Federal é comum o reeducando cumprir pena fora do seu Estado de origem (essa inclusive é uma das finalidades do Sistema Penitenciário Federal), a distância geográfica entre o meio social e familiar do preso e o local de cumprimento de pena dificulta as visitas dos parentes e dos amigos ao detento. Por meio desse projeto, todas as pessoas interessadas em se comunicar com o preso por meio da videoconferência deverão preencher um cadastro e agendar as visitas virtuais em uma das unidades da Defensoria Pública da União existentes no território nacional.


    Segundo a Portaria Conjunta nº 500, de 30 de setembro de 2010, do Defensor Público-Geral da União e do Diretor-Geral do Departamento Penitenciário Nacional, as visitas virtuais deverão ser realizadas às sextas-feiras, das 9h às 17h (horário de Brasília), nos núcleos da Defensoria Pública da União nos Estados. O art. 6º desse ato normativo prevê a instalação de equipamentos de videoconferência nos presídios federais e nos núcleos estaduais da Defensoria Pública da União.704


    Como o projeto só foi implementado no decorrer do ano de 2010, após a resposta à minha solicitação de informações para a elaboração da pesquisa, o Ministério da Justiça não pôde prestar as informações sobre a despesa orçamentária e sobre o sistema de videoconferência que foi implementado, limitando-se a esclarecer que ainda seria montada a estrutura para permitir a visita virtual de familiares, a assistência jurídica aos presos e a utilização da videoconferência em audiências judiciais por meio de recursos computacionais que disponibilizam áudio, vídeo e rede de banda larga, acrescentando que os equipamentos seriam adquiridos pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) e que parte deles seria cedida para uso nos núcleos da Defensoria Pública da União. Por isso, o Ministério da Justiça esclareceu que, como o projeto ainda estava sendo implantado, ainda não havia nenhuma estimativa da economia que a utilização da videoconferência poderia gerar para os cofres públicos.705


    Importante ressaltar que a “visitação à distância” foi implementada pela primeira vez no Estado de Pernambuco, durante a instalação do sistema de videoconferência interligando o Fórum do Recife e o Presídio Professor Aníbal Bruno, em 2001.706


    
      	7.3 UMA CONFIGURAÇÃO POSSÍVEL PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA VIDEOCONFERÊNCIA JUDICIAL


    


    Evidentemente, o tamanho e a estrutura que deve ter um sistema nacional de videoconferência dependem da legislação em vigor. Atualmente, sob a vigência da Lei nº 11.900/2009, que é uma lei extremamente restritiva e que permite o uso dos meios tecnológicos em poucas hipóteses, a maioria delas de difícil ocorrência prática, como sustentei no item 3.3, um sistema dessa ordem necessariamente deveria ser menos abrangente, para englobar apenas os fóruns, tribunais e estabelecimentos penais cuja participação no sistema ensejasse uma despesa orçamentária menor do que aquela causada com o transporte e a escolta dos presos que pudessem participar das audiências judiciais por videoconferência naqueles locais.


    Calculei, no item 6.4, que, no âmbito do Distrito Federal, o sistema de videoconferência atualmente existente, que interliga 31% dos fóruns ao Complexo Penitenciário da Papuda, somente se justificaria, do ponto de vista estritamente econômico, se pudesse reduzir o número de presos transportados para participarem das audiências em pelo menos 4,6% (Tabela 12). Em outras unidades da federação, esse percentual certamente seria diferente. Os valores precisam ser detidamente calculados, a fim de evitar a instalação de um sistema que possa, ao final, mostrar-se mais dispendioso do que a escolta e o transporte dos presos que efetivamente passariam a participar das audiências por videoconferência. Essa foi uma escolha que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios não pôde fazer, uma vez que a Lei nº 11.900/2009 entrou em vigor após a instalação do sistema de videoconferência planejado por aquele tribunal, e modificou uma situação jurídica na qual, se não havia expressa permissão, também não havia vedação à utilização desse meio tecnológico na realização das audiências. Agora, como a utilização da videoconferência no processo penal está normatizada, a legislação sobre o tema precisa ser levada em consideração no planejamento de qualquer sistema tecnológico.


    Por outro lado, os meus cálculos também mostraram que um sistema de videoconferência interligando todos os fóruns e estabelecimentos penais existentes no Distrito Federal em dezembro de 2010,707 desde que a legislação permitisse a participação de todas as pessoas presas nas audiências judiciais por esse meio, seria sete vezes mais barato do que o custo necessário para transportar e escoltar todos os presos até os fóruns (Tabela 10). É por esse motivo que defendi, no item 6.4, a ampliação legal das hipóteses de utilização da videoconferência, a fim de que esse recurso tecnológico possa ser utilizado em todas as audiências das quais deva participar pessoa presa.


    No contexto normativo atual, qualquer projeto de instalação de um sistema de videoconferência precisa identificar, tanto na Justiça Federal quanto na Justiça Estadual, os fóruns mais movimentados do país e que mais utilizariam o sistema, locais onde a análise econômica do direito justificaria a instalação de pelo menos uma (em alguns casos algumas) sala de audiência equipada com videoconferência. Certamente, os fóruns das capitais dos Estados e da República, os das comarcas com maior movimento processual e os daquelas onde se recebe e se expede o maior número de cartas precatórias e de ordem visando ao interrogatório dos acusados e à oitiva das testemunhas estariam entre os que deveriam ter acesso prioritário à rede nacional de videoconferência judicial. A princípio, não se justifica (ou pelo menos não é prioridade) instalar o sistema no fórum de uma comarca com apenas algumas centenas de processos, poucos acusados presos (sendo que todos cumprem pena ou estão detidos provisoriamente na própria comarca) e que recebe e expede poucas cartas precatórias para a realização de audiências criminais.


    Seria recomendável, todavia, que todos os Estados fossem divididos em regiões (com limites territoriais a serem estabelecidos por cada tribunal envolvido), e cada uma dessas regiões contasse com pelo menos um fórum equipado com videoconferência. Isso permitiria, por exemplo, e evidentemente a critério de cada magistrado (que poderia optar pela realização do ato por carta precatória, caso entendesse que o deslocamento para a realização da audiência por videoconferência em determinado caso específico não seria conveniente), que um pequeno deslocamento físico do juiz, dos advogados e das partes envolvidas (com a audiência sendo designada para o fórum mais próximo equipado com o sistema) fosse suficiente para viabilizar o interrogatório dos acusados presos, a inquirição das testemunhas presas, o interrogatório dos acusados residentes fora da comarca e a inquirição das testemunhas residentes fora dessa extensão territorial, além de possibilitar que o acusado preso ou domiciliado fora daquela circunscrição territorial pudesse acompanhar toda a audiência de instrução e julgamento por videoconferência, facilitando a realização dos atos processuais e contribuindo para a celeridade processual.


    Em relação aos tribunais, estaduais ou federais, como todos eles têm competência originária para processar e julgar determinadas ações penais, todos deveriam receber uma sala de audiência interligada ao sistema. Essa providência substituiria com vantagem a expedição das cartas de ordem e das cartas precatórias708 e permitiria o contato, por videoconferência, do julgador (ou pelo menos do relator) com o acusado e com a prova produzida no processo. Hoje esse contato é intermediado por um magistrado de primeiro grau de jurisdição, a quem cabe dar cumprimento à carta de ordem ou precatória.


    Para os tribunais superiores, sediados no Distrito Federal, a aplicação da videoconferência seria de importância ainda maior, pois permitiria, nas ações penais originárias, que as vítimas e testemunhas domiciliadas em qualquer local do país fossem inquiridas diretamente pelo ministro relator do processo, bastando que cada uma delas comparecesse, no dia e hora designados, ao fórum integrante do sistema (mais próximo) de seu domicílio. Da mesma forma, o acusado, após acompanhar, por videoconferência, diretamente do local onde se encontra detido (caso esteja preso) ou do fórum integrante do sistema (mais próximo) de seu domicílio (caso esteja em liberdade), todas as inquirições, também seria interrogado pelo próprio ministro relator do processo, o que garantiria o contato dele com um dos magistrados responsáveis pelo seu julgamento.


    As garantias processuais conferidas ao acusado são maiores quando tanto ele quanto as testemunhas inquiridas são ouvidas diretamente pelo magistrado responsável pelo julgamento do processo, seja ele integrante de qualquer das instâncias do Poder Judiciário. Todos os tribunais, inclusive os tribunais superiores, possuem competência originária para processar e julgar determinados feitos criminais, e normalmente eles delegam a realização dos atos instrutórios (inquirição das testemunhas e interrogatórios) a juízes de primeiro grau de jurisdição. É preferível, todavia, que os ministros e desembargadores tenham contato direto com a prova quando não estejam apenas julgando um recurso interposto num processo que se iniciou na instância inferior, mas sejam responsáveis pelo julgamento de um feito iniciado e processado perante o próprio tribunal. Isso é de especial importância no processo penal, principalmente a partir do momento em que o Código de Processo Penal passou a contemplar o princípio da identidade física do juiz,709 antes adotado apenas no processo civil.


    Penso que o interrogatório do acusado, quando realizado pelo próprio juiz responsável pelo julgamento do processo, ainda que por videoconferência, confere a esse acusado maiores garantias e uma possibilidade maior de exercício da autodefesa do que a realização desse mesmo interrogatório, com a presença física do acusado, por outro magistrado, seja ele da mesma instância (por carta precatória) ou da instância inferior (por carta precatória ou de ordem), pois esse juiz não será o responsável por decidir entre a absolvição e a condenação do interrogando.


    Já em relação aos estabelecimentos penais, principalmente os presídios federais (em virtude da política nacional de segurança pública, que prima por manter os presos mais perigosos e aqueles que integram as organizações criminosas detidos em estabelecimentos penais situados fora do seu Estado de origem), mas também os presídios estaduais mais movimentados e aqueles destinados aos presos provisórios (que, como ainda não estão condenados definitivamente, são os que mais precisam acompanhar as audiências judiciais, em virtude dos processos criminais a que respondem) devem possuir algumas salas de audiência equipadas com videoconferência.


    Todas essas salas de audiência, situadas nos fóruns, tribunais e estabelecimentos penais, precisam estar interligadas por uma rede de comunicação nacional, rápida, segura e sem acesso externo (links exclusivos), a fim de se preservar a segurança dos dados transmitidos e manter a qualidade das transmissões.


    Importante frisar que, dado o contexto normativo atual de tratar a videoconferência como exceção de rara aplicação, parece não ser economicamente viável equipar diversas varas judiciais localizadas no mesmo fórum para utilizar a videoconferência. No contexto restritivo da Lei nº 11.900/2009, o ideal é instalar uma ou duas salas de audiência equipadas para transmissão de sons e imagens por videoconferência nos fóruns escolhidos, e que essas salas não integrem a estrutura de qualquer vara existente, mas possam ser compartilhadas por todas as varas instaladas naquele fórum (e talvez também pelas varas instaladas nos fóruns mais próximos), pois é bastante provável que cada uma delas utilizará muito pouco a videoconferência. Com essa simples providência, poderia haver uma considerável economia com aquisição e manutenção dos equipamentos tecnológicos necessários.


    As salas de videoconferência instaladas nos estabelecimentos penais também precisam ser equipadas com uma impressora em rede com os computadores e scanners localizados nas salas de audiência dos fóruns e tribunais, a fim de que as atas das audiências sejam impressas e subscritas pelas pessoas que se encontram no presídio na mesma ocasião, e depois remetidas ao juízo que presidiu as audiências.


    Os equipamentos a serem utilizados devem ser todos compatíveis entre si, possuir uma qualidade mínima (de som, imagem e velocidade de transmissão/recepção) estabelecida de comum acordo por todos os órgãos participantes do sistema, permitir a gravação das audiências judiciais em meio digital (pois essa funcionalidade substituiria com vantagens a transcrição dos depoimentos em termos digitados) e possuir um custo de aquisição e manutenção compatível com o orçamento previsto para cada um dos órgãos dos poderes Executivo e Judiciário envolvidos.


    É extremamente importante que os equipamentos instalados nos estabelecimentos penais possuam câmeras móveis e permitam ao juiz controlar remotamente a direção da câmera e a aproximação/afastamento da imagem, a fim de que todos os fatos que aconteçam nas salas de videoconferência dos presídios sejam visualizados pelo magistrado responsável pela condução da audiência, evitando-se a prática de quaisquer atos coercitivos contra os presos durante as audiências.


    Também é fundamental que, juntamente com as salas de audiência integrantes do sistema nacional de videoconferência, tanto nos fóruns e tribunais quanto nos presídios, sejam instaladas, num espaço físico separado dessas salas, fora do ângulo de visão do aparelho de videoconferência e dos demais participantes da audiência, cabines telefônicas com vedação acústica dotadas de linhas telefônicas privativas que permitam a comunicação sigilosa do advogado que se encontra no fórum ou tribunal com o preso ou o advogado que esteja no estabelecimento penal.


    Implantado o sistema, seria possível, por meio da videoconferência: a) interrogar um acusado preso; b) interrogar um acusado domiciliado fora da comarca em que tramita o processo; c) ouvir vítimas e testemunhas presas ou residentes fora da comarca em que tramita o processo; d) realizar acareações entre pessoas domiciliadas na comarca, pessoas domiciliadas fora da comarca e pessoas que se encontram detidas; e) permitir que o acusado (preso ou domiciliado fora da comarca) possa acompanhar todas as audiências do processo a que responde, praticamente sem necessidade de deslocamento físico (no caso dos presos ou de pessoas domiciliadas em comarcas dotadas do sistema de videoconferência judicial) ou com um deslocamento bastante reduzido (no caso de pessoas domiciliadas em locais onde o sistema não estivesse implantado, e que teriam que se deslocar para o fórum mais próximo com videoconferência disponível).


    Em todas essas hipóteses a videoconferência estaria: a) contribuindo para a celeridade processual, ao permitir a realização de atos processuais, hoje delegados a outras autoridades judiciárias, pelo próprio juiz responsável pelo julgamento do processo; b) permitindo que o acusado e as testemunhas tenham contato direto com o magistrado responsável pelo julgamento do processo, evitando que eles sejam ouvidos por outro juiz; c) reduzindo os custos estatais com transporte e escolta de presos; d) melhorando a segurança pública, pois nos deslocamentos de detentos sempre existe a possibilidade de fugas e tentativas de resgate; e) liberando os policiais e agentes penitenciários, hoje responsáveis pelas escoltas para a realização das audiências judiciais, para outras atividades relacionadas à segurança pública.


    A marcação das audiências por videoconferência, para que possa funcionar a contento, deverá ocorrer de forma organizada. Caberia a cada sala de videoconferência organizar a sua pauta de audiências. Lembre-se que cada uma dessas salas poderia atender a diversos órgãos judiciários diferentes (principalmente as salas instaladas nos tribunais e fóruns regionais), de forma que a organização de uma pauta é fundamental.


    O magistrado responsável pela condução do processo, primeiramente, agendaria dia e hora com a sala de videoconferência que irá utilizar, já observando o prazo necessário para realizar todas as intimações (lembrando que o acusado, vítima ou testemunha presa tem que ser intimado com certa antecedência, nos termos do art. 185, §§ 3º e 8º, do Código de Processo Penal, e que o acusado ou testemunha residente fora da comarca continuaria sendo intimado por carta precatória, rogatória ou de ordem, providência que requer certo prazo para cumprimento). Em seguida, a sala de videoconferência da sede do juízo (ou fórum regional mais próximo) que seria utilizada na audiência entraria em contato com todas as outras salas de videoconferência (localizadas em outras unidades judiciárias e estabelecimentos penais) que deveriam estar interligadas a ela na audiência em questão, a fim de verificar se, no dia e horário inicialmente agendados, todas elas estariam disponíveis. Depois de realizados os ajustes necessários em relação à data e ao horário da audiência (com a participação do magistrado que a presidirá), permitindo a conexão de todas as salas de videoconferência que serão utilizadas na sua realização, o juiz tomaria as outras providências necessárias no processo (designação oficial da audiência e expedição das intimações).


    Entre as pessoas que deveriam participar da audiência, os presos seriam requisitados e intimados a comparecer à sala de videoconferência do próprio local onde se encontram detidos, enquanto os residentes fora da comarca do processo seriam intimados para comparecer ao fórum dotado de sistema de videoconferência mais próximo de seu domicílio. Dessa forma, todos aqueles que deveriam participar (acusados, advogados, ofendidos, testemunhas, peritos, etc.) seriam intimados a comparecer a um dos locais onde a audiência seria transmitida por videoconferência. Assim, numa única data, seria possível ouvir todas as vítimas e testemunhas do processo e ainda interrogar todos os acusados, mesmo que essas pessoas sejam domiciliadas em diversas localidades, e ainda que algumas delas estejam presas.


    Relembre-se, apenas, que um sistema como esse seria muito mais útil e reduziria ainda mais os gastos públicos, principalmente com transporte e escolta de presos, se houvesse ampliação dos casos em que se permite a utilização da videoconferência. Pelos motivos já expostos no item 6.4, o ideal seria que todos os acusados presos pudessem acompanhar a audiência por videoconferência, e não apenas aqueles que se enquadram numa das hipóteses previstas no art. 185, § 2º, incisos I a IV, do Código de Processo Penal. Pelas razões expostas no item 6.4, o ideal seria que todas as vítimas e testemunhas presas pudessem ser inquiridas por videoconferência, e não apenas as detidas fora da comarca (art. 222, § 3º, do mesmo diploma legal) ou as que, detidas na própria comarca, se enquadram numa das hipóteses previstas no art. 185, § 2º, incisos I a IV, do Código de Processo Penal (art. 185, § 8º, do mesmo código).


    CONCLUSÃO



    É preciso dotar o Estado das tecnologias necessárias para o exercício de suas atribuições. A racionalidade, lastreada pela adequação entre meios e fins, pelo consequencialismo e pela evolução tecnológica, indica que a utilização da videoconferência substitui com diversas vantagens a grande estrutura logística necessária para realizar a escolta e o transporte dos presos até os fóruns, a fim de viabilizar a participação deles nas audiências criminais.


    No contexto normativo de vigência da Lei nº 11.900/2009, existem três formas legalmente previstas para a realização das audiências judiciais no processo penal quando o réu está preso: a) deslocarem-se todos os demais atores processuais até o estabelecimento penal onde está detido o réu, para que a audiência ali aconteça (art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal); b) realizar a audiência por videoconferência (art. 185, §§ 2º a 6º, do Código de Processo Penal); c) conduzir o réu preso para a audiência, a ser realizada no fórum (art. 185, § 7º, do Código de Processo Penal). Esses são os meios legítimos de se obter o mesmo fim: o encerramento da instrução criminal. Para a escolha do “melhor” desses meios, selecionei como fatores de avaliação a celeridade, o custo e a segurança pública.


    No capítulo 1, foram elaboradas duas questões a serem respondidas ao longo deste estudo. A primeira indaga se a videoconferência é um meio juridicamente adequado para a realização das audiências judiciais com a participação de pessoa presa. A segunda pretende averiguar qual é a melhor forma para alcançar o encerramento da instrução criminal, entre as três alternativas possíveis, considerando os fatores de avaliação escolhidos (celeridade processual, custo e segurança pública).


    A videoconferência passou a ser utilizada para viabilizar a participação de pessoa presa nas audiências criminais a partir de uma necessidade extrema, provocada por problemas práticos (de ordem logística, econômica e de segurança pública). Apesar da inexistência de legislação sobre o tema, na tentativa de solucionar esses problemas os magistrados e tribunais adotaram a prática de realizar essas audiências por meio da videoconferência. A partir dessa experiência prática, o tema da videoconferência passou a ser objeto de debate doutrinário e jurisprudencial e, desse debate, surgiu a necessidade de uma regulamentação legislativa para o assunto.


    Ao analisar os acórdãos do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema (ressaltando que todos os casos julgados até 31 de dezembro de 2010 referem-se a situações de uso daquele meio tecnológico anteriores à vigência da Lei nº 11.900/2009), constata-se que, até o segundo semestre de 2007, ambas as turmas com competência criminal do Superior Tribunal de Justiça (Quinta e Sexta turmas) se posicionavam, de forma unânime, favoravelmente ao uso da videoconferência no processo penal. Todavia, após o Supremo Tribunal Federal proferir uma decisão contrária à utilização da videoconferência (no habeas corpus nº 88.914/SP),710 o Superior Tribunal de Justiça, a partir de 2008, adaptou a sua jurisprudência ao entendimento do Supremo Tribunal Federal. Mesmo assim, foi possível enumerar dez acórdãos da Quinta e Sexta turmas do Superior Tribunal de Justiça posteriores a 2008, nos quais a utilização da videoconferência foi considerada válida, seja para possibilitar ao acusado acompanhar, do estabelecimento penal, a inquirição das testemunhas, seja para possibilitar o seu reinterrogatório, seja porque a nulidade do interrogatório realizado por videoconferência não poderia mais ser questionada, em virtude da supressão de instância ou da preclusão, já que a nulidade, no primeiro caso, não havia sido alegada nas instâncias ordinárias e, no último caso, não havia sido alegada até o encerramento da instrução criminal. Ainda se aguarda uma posição da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o uso da videoconferência no contexto da Lei nº 11.900/2009, que ainda não foi objeto de apreciação naquele tribunal.711


    Ao declarar incidentalmente a inconstitucionalidade formal da Lei Estadual paulista nº 11.819/2005 no julgamento do habeas corpus nº 90.900/SP,712 o plenário do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a competência exclusiva da União para legislar sobre matéria processual e considerando a videoconferência um tema dessa natureza, criou a necessidade de uma lei federal que regulamentasse o uso desse meio tecnológico no processo penal.


    Dos diversos projetos de lei em andamento no Congresso Nacional, sobressaiu-se politicamente e veio a ser sancionado o de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que se tornou a Lei nº 11.900/2009. Essa norma legal, todavia, não cumpre a finalidade legislativa para a qual foi criada.713


    Verifica-se no capítulo 3 que, após a vigência das Leis de nº 11.689/2008 e 11.719/2008, que alteraram o Código de Processo Penal antes do advento da lei federal que deu contornos normativos à videoconferência (Lei nº 11.900/2009), não faz mais sentido ponderar sobre o interrogatório por videoconferência (tema que vem sendo amplamente debatido na doutrina) isoladamente dos demais atos processuais praticados nas audiências (inquirição da vítima e das testemunhas, esclarecimentos dos peritos, acareações, reconhecimento de pessoas e coisas), pois deixou de existir, no processo penal, uma audiência exclusiva para a realização do interrogatório do acusado. Atualmente, a determinação do Código de Processo Penal é de que, via de regra, todos os atos processuais sejam concentrados numa única audiência, a audiência una de instrução e julgamento prevista nos arts. 400, 411 e 531 daquele diploma legal. Dessa forma, só é possível falar em utilização da videoconferência na realização dessa audiência com a participação de acusado preso se todos os atos instrutórios a serem realizados na audiência puderem ser praticados por esse meio. Nesse contexto, a participação do acusado preso por videoconferência na audiência só se justifica se ele puder: a) acompanhar a inquirição do ofendido e das testemunhas; b) acompanhar os esclarecimentos dos peritos; c) acompanhar as acareações e/ou delas participar; d) acompanhar o reconhecimento de pessoas e coisas e/ou ser objeto de reconhecimento; e) ser interrogado.


    Caso contrário, se qualquer um desses atos tiver que ser praticado com a presença física do acusado, a videoconferência torna-se um meio juridicamente inadequado e dispensável, pois somente a escolta do detento até o fórum poderia garantir a realização de todos os atos processuais numa única audiência. Nesse caso, não faria sentido realizar a audiência em duas partes, uma delas com o acusado acompanhando a audiência por meio da videoconferência, diretamente do presídio, e a outra com o acusado sendo transportado até o fórum (ou com todos os demais atores processuais deslocando-se até o estabelecimento penal), já que a audiência poderia continuar sendo una com a utilização do sistema de escolta e transporte de presos, tornando desnecessária a existência de um sistema paralelo de videoconferência, que deixaria de ter qualquer utilidade.


    A Lei nº 11.900/2009, atenta a essa questão, possibilitou não apenas a realização do interrogatório, mas também dos demais atos processuais por meio da videoconferência. Contudo, o referido diploma legal, ao restringir ao extremo as hipóteses de utilização desse meio tecnológico, reduziu de forma drástica todas as vantagens mais visíveis do instituto (celeridade processual, economia, melhoria da segurança pública).


    Após analisar as questões temporal, econômica e de segurança pública, conclui-se que uma lei disciplinando o uso da videoconferência no processo penal deveria fazer a opção política pelo uso preferencial do meio tecnológico na realização de todas as audiências criminais em que houvesse a participação de pessoa presa (na qualidade de acusado, de vítima ou de testemunha). Ainda que essa não fosse, todavia, a opção política adotada pelo legislador, essa lei poderia prever outras hipóteses de utilização da videoconferência: a) para viabilizar a participação, na audiência, do acusado preso fora da comarca em que tramita o processo, inclusive seu interrogatório; b) para viabilizar a participação, na audiência, do acusado que responde ao processo em liberdade e é domiciliado fora da comarca em que tramita o processo, inclusive seu interrogatório; c) para permitir que o acusado, preso ou em liberdade (mas residente fora da comarca), pudesse ser interrogado diretamente pelo relator das ações penais originárias de competência dos tribunais e acompanhar, pelo mesmo sistema, a inquirição da vítima e das testemunhas; d) para permitir que o acusado preso pudesse acompanhar o depoimento das testemunhas domiciliadas fora da comarca em que tramita o processo, sem necessidade de deslocamento e de custos excessivos para o Estado com sua escolta; e) para permitir ao acusado solto, residente fora da sede do juízo, acompanhar a audiência de instrução e julgamento do fórum dotado de sala de videoconferência mais próximo de seu domicílio, podendo dali ser interrogado.


    Essa opção legislativa poderia evitar que os interrogatórios continuassem sendo realizados por outra autoridade judiciária, por meio de carta precatória, rogatória ou de ordem, quando fosse possível realizá-los por meio da videoconferência, além de permitir ao acusado acompanhar a instrução processual por videoconferência quando o seu comparecimento físico na sede do juízo em que tramita no processo não fosse possível por qualquer motivo. A partir da adoção do princípio da identidade física do juiz no processo penal, é sempre preferível que o acusado tenha contato com o magistrado responsável pelo seu julgamento e que a testemunha seja ouvida pelo juiz que avaliará o conteúdo desse depoimento ao proferir a sentença, e não por outra autoridade judiciária.


    Portanto, a utilização da videoconferência na realização das audiências criminais não deveria restringir-se aos processos em que exista acusado, vítima ou testemunha presa. A partir do momento em que houver um sistema judiciário nacional de videoconferência, e os principais fóruns do país estiverem interligados e equipados com salas de audiência onde seja possível a transmissão de sons e imagens em tempo real, a vítima ou testemunha (desde que não esteja detida) poderá ser ouvida de qualquer uma delas, e o acusado que responde ao processo em liberdade poderá ser interrogado e acompanhar a audiência também de qualquer uma delas, sendo bastante razoável que cada um deles possa comparecer à sala de videoconferência localizada no fórum mais próximo de seu domicílio.


    Embora o Código de Processo Penal preveja três formas para a realização do interrogatório do acusado preso (no presídio, por meio de videoconferência ou no fórum), na prática esse ato processual continuará acontecendo apenas de duas maneiras e na mesma audiência em que forem ouvidas as vítimas e testemunhas, pois essa audiência já contará com a presença dos acusados: ou no fórum (quando for requisitada a condução do acusado preso, nos termos do art. 185, caput e § 7º, do Código de Processo Penal), ou por meio de videoconferência (quando o acusado preso acompanhar, pelo mesmo sistema, a inquirição dos ofendidos e testemunhas, nos termos do art. 185, §§ 2º e 4º, do mesmo diploma legal).


    A previsão legal de audiência una feita pelos arts. 400, 411 e 531 do Código de Processo Penal, com a determinação de que, na mesma audiência, os acusados sejam interrogados após a oitiva das testemunhas, inviabiliza a possibilidade de realização do interrogatório do acusado preso no estabelecimento penal (art. 185, § 1º, do Código de Processo Penal), pelas seguintes razões: a) os presídios não contam com estrutura para sediar as audiências unas de instrução e julgamento, e seria bastante caro reformá-los para dotá-los dessa estrutura, lembrando que alguns estabelecimentos penais podem nem possuir espaço disponível para a construção de salas de audiência que comportem a presença de todos os que delas devam participar, inclusive do público em geral (em virtude da publicidade que devem ter os atos processuais), com a estrutura de segurança necessária; b) provavelmente haveria uma grande resistência por parte das vítimas e testemunhas em comparecer ao estabelecimento penal para prestarem os seus depoimentos naquele local, e as ausências dessas pessoas, quando o depoimento delas fosse considerado necessário, iria ocasionar a demora processual decorrente da remarcação das audiências e da necessidade de condução coercitiva dessas pessoas; c) ainda que as vítimas e testemunhas estivessem dispostas a dirigir-se aos presídios para ali prestarem os seus depoimentos, é preciso lembrar que os estabelecimentos penais são locais de difícil acesso, pois geralmente (e ao contrário dos fóruns) ficam em locais afastados dos grandes centros urbanos e, por isso, não existe um sistema eficiente de transporte público para aqueles locais; d) são conhecidas as dificuldades com a revista das pessoas autorizadas a ingressar nos ambientes internos dos presídios, a fim de se evitar a entrada de drogas, telefones celulares, armas e outros objetos que possam comprometer a segurança daquele local, razão pela qual é arriscado (do ponto de vista da segurança pública) e extremamente complicado (do ponto de vista logístico) garantir a publicidade dos atos processuais ali realizados.


    Tudo isso torna muito mais simples a operação de escoltar e transportar o preso até o fórum do que realizar a audiência una no presídio. E não faz sentido desmembrar a audiência em duas partes, a fim de que apenas o interrogatório seja realizado no presídio e a inquirição do ofendido e das testemunhas aconteça no fórum, pois o acusado preso, em respeito ao seu direito de presença, também teria que acompanhar a instrução processual no fórum, ou sendo escoltado e transportado para essa finalidade, ou por videoconferência. Assim, o juiz já aproveitará a oportunidade para interrogá-lo, não havendo qualquer necessidade de designação de uma audiência posterior no presídio apenas para interrogar o acusado que ali esteja detido.


    A doutrina nacional tem olvidado que a videoconferência também apresenta importantes vantagens de interesse da defesa do acusado: a) confere maior efetividade aos princípios do juiz natural e da identidade física do juiz ao permitir que o acusado preso, independentemente do local onde se encontre detido, tenha contato com o juiz responsável pelo seu julgamento e seja por ele interrogado, independentemente do grau de jurisdição em que tramita o processo, evitando, sempre que possível, que esse importante ato processual seja realizado por carta precatória, carta rogatória ou carta de ordem; b) privilegia os princípios do juiz natural e da identidade física do juiz ao permitir que o acusado solto, mas domiciliado fora da sede do juízo, tenha contato com o juiz responsável pelo seu julgamento e seja por ele interrogado, independentemente do grau de jurisdição em que tramita o processo, evitando, sempre que possível, que esse ato processual seja realizado por carta precatória, carta rogatória ou carta de ordem, métodos pelos quais o interrogatório é realizado por outro magistrado, que exerce suas funções no local de domicílio do acusado, mas que não é o juiz natural; c) confere maior efetividade aos princípios do juiz natural e da identidade física do juiz ao possibilitar que o magistrado responsável pelo julgamento do processo, independentemente do grau de jurisdição em que ele tramita, realize pessoalmente a inquirição da vítima e das testemunhas presas ou domiciliadas fora da sede do juízo, evitando, sempre que possível, que a instrução do processo seja realizada por outro magistrado, via carta precatória, carta rogatória ou carta de ordem; d) confere maior efetividade aos princípios do contraditório e da ampla defesa, ao facilitar que o acusado preso em qualquer local possa acompanhar todas as audiências realizadas no processo, principalmente aquelas realizadas fora da comarca em que ele se encontra detido, casos em que a jurisprudência majoritária considera o comparecimento do acusado desnecessário;714 e) reduz as despesas do acusado que responde ao processo em liberdade e do defensor (esteja o seu cliente preso ou solto) com os deslocamentos necessários para acompanhar a instrução processual que seria realizada fora da sede do juízo, em decorrência da expedição das cartas precatórias, cartas rogatórias e cartas de ordem, pois com a videoconferência eles poderiam acompanhar a realização de todos os atos processuais sem a necessidade de viajar, ou na própria sede do juízo processante, ou no local de seu domicílio, sempre que o meio tecnológico estiver disponível nesses locais; f) privilegia os princípios do contraditório e da ampla defesa, ao possibilitar a oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, domiciliadas fora da comarca em que tramita o processo, por videoconferência, somente após a inquirição das testemunhas arroladas pela acusação e durante a audiência una de instrução e julgamento; g) confere maior efetividade aos princípios do contraditório e da ampla defesa, ao impedir que a expedição de carta precatória ou rogatória para essa finalidade provoque prejuízo à defesa, decorrente da juntada aos autos da carta precatória ou rogatória devidamente cumprida somente após o julgamento, impedindo a análise da prova colhida por carta na sentença (arts. 222, § 2º, e 222-A, parágrafo único, ambos do Código de Processo Penal).715


    Portanto, não existe qualquer incompatibilidade entre a videoconferência e os direitos e garantias fundamentais dos acusados, podendo-se afirmar, inclusive, pelas razões agora expostas, que a videoconferência pode ampliar os horizontes dessas garantias constitucionais. Assim, é preciso superar a visão formalista de que a videoconferência constitui sempre uma violação aos princípios constitucionais que norteiam o processo penal e de que ela distancia o acusado de seu julgador (pois, nas hipóteses agora levantadas, ela consegue, ao contrário, aproximá-los).


    Não é a modalidade prevista para a realização dos atos processuais (audiência por meio de videoconferência, citação por edital), mas sim a sua má utilização (em desacordo com a hipótese ou com inobservância das formalidades necessárias) que gera a nulidade. Não se pode presumir, de forma genérica, que a videoconferência sempre será utilizada em prejuízo do direito de defesa, da mesma forma que não se pode imaginar que toda citação por edital viola os direitos constitucionais do acusado. Se, em algum interrogatório por videoconferência, ocorrer problema técnico que impeça ou dificulte a comunicação entre o juiz e o acusado de forma a comprometer o conteúdo do ato, sem dúvida haverá nulidade, por ofensa ao princípio da ampla defesa, na modalidade autodefesa, da mesma forma que a citação por edital de acusado que possa ser encontrado para citação pessoal é nula. As situações devem, sempre, ser examinadas caso a caso.


    Assim, respondendo à primeira das duas indagações feitas ao final do item 1.1, por não existir qualquer obstáculo de ordem constitucional ou legal à utilização da videoconferência no processo penal, conclui-se que a videoconferência é um meio juridicamente adequado para a realização das audiências judiciais, pois não viola nenhum dispositivo, seja da Constituição Federal, seja dos tratados internacionais sobre direitos humanos aos quais o Brasil aderiu, e não significa, por si só, qualquer prejuízo aos direitos do acusado, esteja ele preso ou em liberdade. Portanto, a utilização da videoconferência, desde que realizada com a observância das determinações legais, não provoca qualquer nulidade processual.


    A videoconferência pode contribuir muito para a celeridade dos processos criminais. Existindo acusado, testemunha ou ofendido preso ou domiciliado fora da comarca em que tramita o processo, a realização da audiência una de instrução e julgamento por videoconferência é o meio mais eficaz no aspecto temporal, pois permite o encerramento da instrução criminal num prazo menor, substituindo com vantagem: a) a logística necessária para a escolta e transporte dos detentos, principalmente nos casos em que existe grande número de acusados, testemunhas e ofendidos presos, especialmente se algum deles estiver detido fora da comarca em que tramita o processo; b) a expedição das cartas precatórias, rogatórias e de ordem, quando existe acusado, testemunha ou ofendido domiciliado fora da comarca em que tramita o processo, ou, ainda, nas ações penais originárias de competência dos tribunais.


    Mas essa contribuição em prol da celeridade processual é ainda maior quando o acusado está preso em um Estado da federação e responde a processo em outro, pois nessa hipótese é comum a demora processual causada: a) pelo cancelamento das audiências designadas em virtude da ausência dos acusados que, apesar de requisitados, não são apresentados em juízo, por problemas logísticos; b) pela subsequente decretação da nulidade do processo por outra instância do Poder Judiciário, quando o juiz decide realizar essas audiências sem a presença dos acusados presos.716


    O Código de Processo Penal deveria autorizar a utilização da videoconferência em todos os processos em que haja acusado, testemunha ou ofendido preso, ou em que qualquer dessas pessoas tenha domicílio fora da comarca em que tramita o processo (inclusive no exterior). Com isso, nossa legislação infraconstitucional estaria em conformidade com o princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal.


    Os cálculos comparativos elaborados no item 5.2.2 indicam que, no âmbito do Distrito Federal, ainda que o sistema de videoconferência fosse ampliado para abranger todos os fóruns e estabelecimentos penais daquela unidade da federação, seria sete vezes mais barato realizar todas as audiências com a participação de pessoa presa por videoconferência do que escoltar e transportar todos esses detentos até os fóruns para as audiências (Tabela 10). E nesses cálculos, presume-se que todos os presos são de baixa periculosidade e, consequentemente, que todas as escoltas são simples e baratas, sem custos logísticos adicionais e sem necessidade de uma estrutura maior para a sua realização (mais policiais, veículos e helicópteros).


    Contudo, é preciso reconhecer que nenhum sistema de videoconferência substituiria integralmente a atividade de escolta e transporte de presos (viaturas policiais e servidores públicos treinados e encarregados exclusivamente dessa atividade), pois o Poder Público precisa escoltar e transportar os detentos não apenas para que eles participem das audiências judiciais, mas também para que eles sejam submetidos a tratamento médico e odontológico, para que eles possam participar das perícias e reconstituições de crimes e também para realizar as necessárias transferências de presídio. Pode-se afirmar, todavia, no contexto jurídico atual, que a grande maioria das escoltas são realizadas até os fóruns, para que os presos possam acompanhar as audiências judiciais. Se todos os presos participassem das audiências por meio da videoconferência, muito provavelmente os Estados-membros e o Distrito Federal poderiam reduzir a frota de veículos utilizados no transporte de presos e o número de servidores públicos responsáveis pelas escoltas entre 75% e 90% (dependendo da forma de distribuição das estruturas judiciária e penitenciária ao longo do território de cada unidade federativa), diminuindo consideravelmente as despesas nessa área e economizando recursos públicos, que poderiam ser aplicados em outras áreas, além de liberar uma boa parte dos servidores públicos hoje encarregados exclusivamente dessa tarefa para a realização de outras atividades relacionadas à segurança pública.


    A realização da audiência por videoconferência também é a melhor opção do ponto de vista da segurança pública, uma vez que, por um lado, evita a saída dos detentos do presídio para participarem das audiências judicias, diminuindo as oportunidades para fugas e tentativas de resgate e liberando um grande número de policiais hoje responsáveis pela escolta e transporte de presos para o policiamento ostensivo e a investigação policial, e por outro, evita o deslocamento dos magistrados e membros do Ministério Público até os estabelecimentos penais, o que reduz a necessidade de escolta para essas autoridades e diminui o fluxo de pessoas nos presídios, contribuindo para evitar ocorrências relacionadas a rebeliões com reféns e a infiltração de grupos criminosos naqueles locais para ali promover o resgate de presos.


    Depois da análise teórica e empírica realizada no capítulo 5, em que foram considerados os aspectos temporal, econômico e de segurança pública, e respondendo à segunda das indagações feitas ao final do item 1.1, conclui-se que, entre as três formas previstas na lei para a obtenção do mesmo resultado (o encerramento da instrução criminal nos processos em que existe acusado, testemunha ou ofendido preso), a melhor delas é a realização das audiências por meio da videoconferência, porque esse recurso tecnológico: a) garante o encerramento da instrução criminal em menor tempo; b) é, a médio e longo prazos, o meio menos oneroso para o Estado; c) incrementa a segurança pública ao evitar que o preso deixe o estabelecimento penal desnecessariamente, reduzindo as fugas e tentativas de resgate, e ao liberar a maior parte dos policiais responsáveis pela escolta e transporte de presos para o policiamento ostensivo e para a investigação criminal.


    Portanto, seja do ponto de vista da celeridade processual, seja do ponto de vista econômico, seja do ponto de vista da segurança pública, é preciso incrementar as hipóteses jurídicas de realização das audiências criminais por videoconferência. Por todos esses fatores, seria melhor que a legislação autorizasse que todas as audiências criminais das quais deva participar pessoa presa pudessem ser realizadas por videoconferência.


    Caso seja mantido o contorno normativo atual, diante da pouca utilização prática da videoconferência pelas varas criminais (exceto no caso das varas de execução penal, em que tramitam os processos de execução da pena daqueles que já sofreram condenação transitada em julgado), justifica-se a adoção de um sistema nacional de videoconferência mais reduzido, escolhendo-se criteriosamente os tribunais, fóruns e estabelecimentos penais que deveriam integrá-lo, uma vez que os gastos para a implantação e manutenção de um sistema mais amplo, abrangendo grande parte dos fóruns criminais e presídios do país, seriam muito superiores, ao longo do tempo, aos gastos com o transporte e a escolta dos poucos presos que viriam a participar das audiências por videoconferência.


    Foi na tentativa de reduzir os altos custos com transporte e com escolta de presos e possibilitar que o Estado possa economizar recursos para aplicá-los em outras áreas que o legislador elegeu a videoconferência como prioridade. Foram inúmeros os projetos de lei que tramitaram no Congresso Nacional sobre o tema, e até mesmo o Poder Executivo tentou fixar um marco jurídico para o assunto por medida provisória em 2002, não obtendo, todavia, o aval do parlamento. A Lei nº 11.900/2009, ao modificar dispositivos do Código de Processo Penal para permitir, em determinadas hipóteses, a realização do interrogatório e de outros atos processuais por meio de recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, possibilita a implementação de uma política pública de videoconferência judicial de âmbito nacional. O tempo que o assunto permaneceu na agenda e no debate político do Congresso Nacional, atravessando dois governos de grupos políticos diferentes até a sanção da lei, e o potencial de racionalizar o gasto estatal na área da segurança pública, mostram que a videoconferência é uma política de Estado (e não uma política de governo).


    A Lei nº 11.900/2009 contém todos os elementos integrantes do conceito de política pública, pois: a) é fruto de uma diretriz, traçada pelo legislador federal, que é a autoridade formal competente para dispor sobre processo penal; b) reflete uma decisão, com a escolha de um meio (a videoconferência) para realizar as audiências judiciais em determinadas hipóteses e, com isso, resolver os problemas que o Estado tem enfrentado nessa área (alto custo com transporte e escolta de presos, fugas de detentos e tentativas de resgate durante os deslocamentos, demora no encerramento da instrução criminal); c) envolve, em uma ação coordenada, os poderes Executivo (responsável por gerir os presídios) e Judiciário (responsável por administrar os fóruns e tribunais e por conduzir os processos judiciais), com a finalidade de adotar a tecnologia necessária e implantar um sistema de videoconferência que possa interligar os estabelecimentos penais e os órgãos judiciários numa rede nacional; d) provoca a superação de um paradigma processual (o comparecimento físico do acusado para acompanhar as audiências e ser interrogado) e a adoção de outro (a possibilidade de que o comparecimento do acusado para acompanhamento dos atos processuais e para ser interrogado também possa ocorrer de forma virtual).


    Em um mundo globalizado e em constante evolução tecnológica, é necessário utilizar todos os meios disponíveis para que o Estado possa realizar as tarefas que lhe cabem de forma rápida e com o menor custo possível, a fim de que, gerindo os recursos da maneira mais eficaz, o administrador possa utilizar a arrecadação para realizar todas as finalidades estatais, visando ao bem comum.


    É preciso reconhecer a possibilidade de o Poder Judiciário também participar do processo de formação das políticas públicas, desde que, evidentemente, tais políticas públicas tenham relação com a atividade judiciária. E é justamente esse o caso da videoconferência, pois a sua implementação depende da participação e colaboração efetiva do Poder Judiciário, a quem cabe conduzir os processos e realizar as audiências. Não seria possível a utilização dessa inovação tecnológica nos processos judiciais sem o comprometimento do Poder Judiciário.


    Segundo a classificação de Saravia, a videoconferência já superou as três primeiras fases do processo de política pública (agenda, elaboração e formulação). As quatro fases restantes (implementação, execução, acompanhamento e avaliação)717 somente poderão ser concretizadas se houver compartilhamento de responsabilidades entre os diversos órgãos dos poderes Executivo e Judiciário: o primeiro, na qualidade de gestor dos estabelecimentos penais e o segundo, na qualidade de administrador dos fóruns e tribunais, a quem incumbe a realização das audiências judiciais.


    Somente um sistema de videoconferência nacional, que opte por uma tecnologia única a ser seguida por todos os órgãos envolvidos e que venha interligar os tribunais e os fóruns mais movimentados do país e os principais estabelecimentos penais, tanto federais quanto estaduais, será capaz de atingir o principal objetivo político traçado pelo legislador ao aprovar a Lei nº 11.900/2009, que é a redução dos custos com transporte e escolta de presos. Se cada tribunal do país ou estabelecimento penal adotar o seu próprio sistema de videoconferência, a dificuldade ou impossibilidade de comunicação entre os diversos sistemas adotados, os problemas tecnológicos inerentes à transmissão dos dados, a obsolescência dos equipamentos e o custo de implantação certamente constituirão óbice ao pleno funcionamento do sistema.


    Por uma falha na formulação da política pública de videoconferência judicial,718 a Lei nº 11.900/2009 não atingiu e certamente não atingirá os objetivos almejados pelo legislador. O exemplo prático do Distrito Federal mostra que, ao optar por autorizar a utilização da videoconferência apenas nas hipóteses do art. 185, § 2º, do Código de Processo Penal, no ano de 2009, a legislação produziu como resultado uma redução de apenas 1,5% do total de presos escoltados para participarem das audiências judiciais, pois foi esse o volume de detentos que participou das audiências por videoconferência naquele ano (Tabela 11). Registre-se que o Distrito Federal já contava com um sistema de videoconferência interligando 28% das varas com competência em matéria criminal, 31% dos fóruns que abrigam essas varas e 5 dos 7 estabelecimentos penais existentes naquela unidade federativa quando a Lei nº 11.900/2009 entrou em vigor.719


    Mesmo com toda a estrutura necessária para realizar boa parte das audiências judiciais por videoconferência, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, durante todo o ano de 2009, já sob a vigência da Lei nº 11.900/2009 (que entrou em vigor em 9 de janeiro de 2009), realizou por meio de suas varas com competência em matéria criminal apenas 197 audiências usando esse recurso tecnológico, sendo que 65 audiências foram realizadas pela Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas do Distrito Federal e 130 foram realizadas pela Vara de Execuções Penais do Distrito Federal, ou seja, 195 audiências foram realizadas por videoconferência em processos de execução penal, nos quais os presos estão cumprindo condenação transitada em julgado. Apenas duas audiências de ações penais em andamento foram realizadas por videoconferência durante aquele ano.720


    No contexto jurídico da Lei nº 11.900/2009, que se caracteriza pela restrição quase absoluta à utilização da videoconferência, não é economicamente viável investir em equipamentos caros e links exclusivos de transmissão e recepção de dados, sons e imagens, já que o Poder Público vai continuar transportando e escoltando cerca de 98,5% dos presos para participarem das audiências judiciais. Nesse contexto, a implantação de um sistema de videoconferência interligando grande parte dos presídios e dos fóruns criminais do país não traz economia para os cofres públicos, mas sim gastos ainda maiores, já que os orçamentos dos poderes Executivo (responsável pela administração dos estabelecimentos prisionais) e Judiciário (responsável pela administração dos fóruns e tribunais) seriam incrementados com as despesas necessárias para a implantação do sistema, mas a economia nos gastos do Poder Executivo com as despesas necessárias para efetuar a escolta e o transporte de presos não seria significativa, uma vez que a redução no número de operações de escolta seria irrisória. Assim, se por um lado a videoconferência tem o potencial de reduzir drasticamente as despesas com escolta e transporte de presos, por outro a legislação em vigor impede que isso possa ocorrer.


    Um sistema de videoconferência só se justifica, do ponto de vista estritamente econômico, se a economia gerada pela utilização desse recurso tecnológico (as despesas que deixam de ser realizadas com a escolta e o transporte dos presos que passam a participar das audiências judiciais por videoconferência) superar o gasto público com a implantação e manutenção do sistema.


    Embora o critério econômico não seja o único a ser observado (e, no âmbito deste estudo, foram explorados outros critérios, como a celeridade processual, a segurança pública e a possibilidade de ampliação dos direitos e garantias fundamentais dos acusados, que também devem ser levados em consideração), é preciso reconhecer que a possibilidade de economizar recursos públicos tem um peso fundamental num país que ainda não conseguiu garantir os recursos orçamentários necessários para concretizar os direitos sociais dos seus cidadãos, constitucionalmente previstos.


    Com base nos dados disponíveis de 2007, conclui-se que, no Distrito Federal, o gasto total com escolta e transporte de presos alcança R$ 142.149.574,60 num prazo de 10 anos (Tabela 8). Isso significa que o custo anual dessa atividade é de R$ 14.214.957,46, valor que dividido pelo número de presos transportados até os fóruns em 2007 (ano que serviu de base para o levantamento), num total de 13.730,721 fornece o valor unitário médio do transporte de um detento até um dos fóruns do Distrito Federal em 2007, ou seja, R$ 1.035,32. Já o sistema de videoconferência existente no Distrito Federal custa R$ 6.564.064,90 no prazo de 10 anos, também com base nos dados disponíveis de 2007 (Tabela 4), o que significa que o gasto anual com esse sistema é de R$ 656.406,49. Assim, seria necessário transportar apenas 634 presos (R$ 656.406,49 dividido por R$ 1.035,32) por ano (valores de 2007), ou 4,6% do total de presos escoltados para participarem das audiências judiciais no ano de 2007 (Tabela 12), para produzir um gasto equivalente ao custo anual do sistema de videoconferência hoje existente no Distrito Federal.


    Conforme exposto no item 5.2, como, durante o ano de 2007, foram transportados 13.730 presos até os fóruns do Distrito Federal,722 considerando que o ano é composto por 12 meses, em média foram transportados 1.144 presos por mês. Considerando que cada mês tem, em média, 22 dias úteis (descontados os sábados e domingos), chega-se à conclusão de que foram transportados em média 52 presos por dia útil (1.144 escoltas/22 dias). Isso quer dizer que, durante o ano de 2007, em apenas 12,2 dias úteis foram transportados 634 presos até os fóruns do Distrito Federal. Ou seja, se todos os presos do Distrito Federal participassem das audiências judiciais por videoconferência, em apenas 12,2 dias úteis (aproximadamente duas semanas e meia) a economia realizada com os detentos que deixariam de ser escoltados e transportados até os fóruns seria suficiente para custear o gasto anual do sistema de videoconferência existente atualmente no Distrito Federal.


    Isso significa que, se fosse possível optar, em todas as audiências com a participação de pessoa presa, pela escolta e transporte do preso até o fórum ou pela utilização da videoconferência, seria mais barato para o Poder Público que a opção fosse sempre pela videoconferência. Significa também que, se fosse juridicamente possível realizar um percentual significativo das audiências com a participação de pessoa presa com o uso desse recurso tecnológico (isso não é possível no contexto da Lei nº 11.900/2009), com o investimento de uma pequena parte do orçamento estatal destinado à escolta e ao transporte de presos, seria possível instalar um sistema de videoconferência, no âmbito de cada Estado da federação, abrangendo um número significativo de fóruns e de presídios, de modo que, em seguida, o Poder Público poderia reduzir proporcionalmente o número de veículos e servidores públicos destinados exclusivamente ao transporte e à escolta de presos, servidores esses que poderiam ser liberados para outras atividades na área de segurança pública, vindo o Estado a economizar muitos recursos públicos nos anos seguintes, recursos esses que poderiam ser utilizados em áreas prioritárias.


    É importante frisar que a despesa com escolta e transporte de presos é realizada pelo Poder Executivo. No Distrito Federal, todavia, foi o Poder Judiciário que custeou quase toda a despesa com a implantação do sistema de videoconferência interligando parte dos fóruns ao Complexo Penitenciário da Papuda (com exceção da reforma realizada num dos estabelecimentos penais que o compõem para instalação das cinco salas de videoconferência ali existentes), e é o Poder Judiciário que está custeando integralmente a manutenção desse sistema ao longo do tempo. O ideal, conforme proposto no item 6.3, seria que os poderes Executivo (na qualidade de gestor dos estabelecimentos penais) e Judiciário (na qualidade de gestor dos fóruns e tribunais), implementassem de forma conjunta uma política pública de utilização da videoconferência na realização das audiências judiciais com a participação de pessoa presa, inclusive com a previsão de compartilhamento orçamentário para custear esse sistema. Não é plausível que o Poder Executivo realize uma grande economia orçamentária enquanto transfere integralmente o ônus econômico de instalação e manutenção do sistema tecnológico ao Poder Judiciário, até porque não só os fóruns e tribunais, mas também os estabelecimentos penais precisam ser equipados para a realização das audiências por videoconferência.


    Assim, é necessário o aperfeiçoamento da legislação para ampliar as hipóteses legais de realização das audiências criminais por meio da videoconferência. Caso permaneça esse contexto jurídico de restrição quase absoluta à utilização desse importante recurso tecnológico, os Estados-membros e o Distrito Federal, ao planejarem os seus sistemas de videoconferência, devem restringir a instalação dos equipamentos e links exclusivos de transmissão de dados a apenas uma ou duas salas de audiência por fórum contemplado, salas essas que poderiam ser utilizadas por todas as varas judiciais ali localizadas, pois o exemplo do Distrito Federal mostra que, como os equipamentos são subutilizados (com exceção dos que foram instalados nas varas de execução penal e no estabelecimento penal), devido ao pequeno número de audiências que podem ser realizadas por videoconferência, não se justifica a instalação de um aparelho de videoconferência por vara (ou de mais de dois aparelhos e um link exclusivo de transmissão de dados por fórum).


    O tamanho e a estrutura que deve ter um sistema nacional de videoconferência dependem da legislação em vigor. Atualmente, sob a vigência da Lei nº 11.900/2009, que é uma lei extremamente restritiva e que permite o uso desse recurso tecnológico em poucas hipóteses, a maioria delas de difícil ocorrência prática,723 um sistema dessa ordem necessariamente deveria ser menos abrangente, para englobar apenas os fóruns, tribunais e estabelecimentos penais cuja participação no sistema ensejasse uma despesa orçamentária menor do que aquela que seria causada com o transporte e a escolta dos presos que passariam a participar das audiências judiciais por videoconferência.


    Qualquer que seja o contexto normativo vigente, um projeto de instalação de um sistema de videoconferência precisa identificar, tanto na Justiça Federal quanto na Justiça Estadual, os fóruns mais movimentados do país e que mais utilizariam o sistema, locais onde a análise econômica do direito justificaria a instalação de pelo menos uma sala de audiência equipada com videoconferência. Certamente, os fóruns das capitais dos Estados e da República, os das comarcas com maior movimento processual e os daquelas onde se recebe e se expede o maior número de cartas precatórias e de ordem visando ao interrogatório dos acusados e à oitiva das testemunhas estariam entre os que deveriam ter acesso prioritário à rede nacional de videoconferência judicial. A princípio, não se justifica (ou pelo menos não é prioridade) instalar o sistema no fórum de uma comarca com apenas algumas centenas de processos, poucos acusados presos (sendo que todos cumprem pena ou estão detidos provisoriamente na própria comarca) e que recebe e expede poucas cartas precatórias para a realização de audiências criminais.


    Um estudo estatístico poderia apontar as varas criminais com maior movimento processual, com maior incidência de processos em que os acusados estejam presos ou que possuam motivos importantes para integrarem um sistema de videoconferência (como, por exemplo, um número significativo de processos de acusados detidos nos presídios federais), de forma que as comarcas e fóruns que sediam essas varas sejam contemplados com equipamentos de videoconferência e links exclusivos de transmissão de dados.


    Os fóruns que sediam as varas de execução penal, juízos nos quais todos os jurisdicionados estão cumprindo pena, devem ser os primeiros a integrar um sistema de videoconferência, pois são comuns os casos de condenados respondendo a outros processos criminais. Os fóruns da Justiça Estadual e da Justiça Federal que abrigam varas criminais nas capitais e nas comarcas ou circunscrições judiciárias de maior movimento processual também deveriam participar de um sistema de videoconferência de âmbito nacional.


    Em relação aos tribunais, estaduais ou federais, como todos eles têm competência originária para processar e julgar determinadas ações penais, todos deveriam receber pelo menos uma sala de audiência interligada ao sistema. Essa providência substituiria com vantagem a expedição das cartas de ordem e das cartas precatórias e permitiria o contato, por meio da videoconferência, do julgador (ou pelo menos do relator) com o acusado e com a prova produzida no processo. Hoje esse contato é intermediado por um magistrado de primeiro grau de jurisdição, a quem cabe dar cumprimento à carta de ordem ou precatória.


    Para os tribunais superiores, sediados no Distrito Federal, a aplicação da videoconferência seria de importância ainda maior, pois permitiria, nas ações penais originárias, que as vítimas e testemunhas domiciliadas em qualquer local do país fossem inquiridas diretamente pelo ministro relator do processo, bastando que cada uma delas comparecesse, no dia e hora designados, ao fórum integrante do sistema (mais próximo) de seu domicílio. Da mesma forma, o acusado, após acompanhar, por meio da videoconferência, diretamente do local onde se encontra detido (caso esteja preso) ou do fórum integrante do sistema (mais próximo) de seu domicílio (caso esteja em liberdade), todas as inquirições, também seria interrogado pelo próprio ministro relator do processo, o que garantiria o contato dele com um dos magistrados responsáveis pelo seu julgamento.


    As garantias processuais conferidas ao acusado são maiores quando tanto ele quanto as testemunhas inquiridas são ouvidas diretamente pelo magistrado responsável pelo julgamento do processo, seja ele integrante de qualquer das instâncias do Poder Judiciário. Todos os tribunais, inclusive os tribunais superiores, possuem competência originária para processar e julgar determinados feitos criminais, e normalmente eles delegam a realização dos atos instrutórios (inquirição das testemunhas e interrogatórios) a juízes de primeiro grau de jurisdição. É preferível, todavia, que os ministros e desembargadores tenham contato direto com a prova quando não estejam apenas julgando um recurso interposto num processo que se iniciou na instância inferior, mas sejam responsáveis pelo julgamento de um feito iniciado e processado perante o próprio tribunal. Isso é de especial importância no processo penal, principalmente a partir do momento em que o Código de Processo Penal passou a contemplar o princípio da identidade física do juiz, antes adotado apenas no processo civil.


    O interrogatório do acusado, quando realizado pelo próprio juiz responsável pelo julgamento do processo, ainda que por videoconferência, confere ao interrogando maiores garantias e uma possibilidade de melhor exercício da autodefesa do que a realização desse mesmo interrogatório, com a presença física do acusado, por outro magistrado, seja ele da mesma instância (por carta precatória) ou da instância inferior (por carta precatória ou de ordem), pois esse juiz não será o responsável por decidir entre a absolvição e a condenação do interrogando.


    Já em relação aos estabelecimentos penais, principalmente os presídios federais (em virtude da política nacional de segurança pública, que prima por manter os presos mais perigosos e aqueles que integram as organizações criminosas detidos em estabelecimentos penais situados fora do seu Estado de origem), mas também os presídios estaduais mais movimentados, os de segurança máxima e aqueles destinados aos presos provisórios (que, como ainda não estão condenados definitivamente, são os que mais precisam acompanhar as audiências judiciais, em virtude dos processos criminais a que respondem) devem possuir algumas salas de audiência equipadas com videoconferência.


    Todas essas salas de audiência, situadas nos fóruns, tribunais e estabelecimentos penais, precisam estar interligadas por uma rede de comunicação nacional, rápida, segura e sem acesso externo (links exclusivos), a fim de se preservar a segurança dos dados transmitidos e manter a qualidade das transmissões.


    Implantado o sistema, seria possível, por meio da videoconferência: a) interrogar um acusado preso; b) interrogar um acusado domiciliado fora da comarca em que tramita o processo; c) ouvir vítimas e testemunhas presas ou residentes fora da comarca em que tramita o processo; d) realizar acareações entre pessoas domiciliadas na comarca, pessoas domiciliadas fora da comarca e pessoas que se encontrem detidas; e) permitir que o acusado (preso ou domiciliado fora da comarca) possa acompanhar todas as audiências do processo a que responde, praticamente sem necessidade de deslocamento físico (no caso dos presos ou de pessoas domiciliadas em comarcas dotadas do sistema de videoconferência judicial) ou com um deslocamento bastante reduzido (no caso de pessoas domiciliadas em locais onde o sistema não estivesse implantado, e que teriam que se deslocar para o fórum mais próximo com videoconferência disponível).


    Em todas essas hipóteses, a videoconferência estaria: a) contribuindo para a celeridade processual, ao permitir a realização, pelo próprio juiz responsável pelo julgamento do processo, dos atos processuais atualmente delegados a outras autoridades judiciárias; b) permitindo que o acusado e as testemunhas tenham contato direto com o magistrado responsável pelo julgamento do processo, evitando que eles sejam ouvidos por outro juiz; c) reduzindo os custos estatais com transporte e escolta de presos; d) melhorando a segurança pública, pois nos deslocamentos de detentos sempre existe a possibilidade de fugas e de tentativas de resgate; e) liberando os policiais e os agentes penitenciários hoje responsáveis pelas escoltas para a realização das audiências judiciais para outras atividades relacionadas à segurança pública.


    Apesar de a jurisprudência anterior à vigência da Lei nº 11.900/2009, tanto do Supremo Tribunal Federal quanto do Superior Tribunal de Justiça, ter-se posicionado contra o uso da videoconferência por entender que o comparecimento físico do acusado à presença do juiz é indispensável diante das garantias constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa,724 é preciso observar que o próprio Supremo Tribunal Federal admite a realização do interrogatório por escrito, por meio de resposta aos quesitos formulados pela autoridade judiciária, sem a necessidade de comparecimento do interrogando perante o magistrado, no caso de acusado de cidadania estrangeira, existindo acordo de cooperação judicial de seu país com o Brasil que preveja a hipótese.725 O Supremo Tribunal Federal também não reconhece aos acusados, nos processos de competência originária daquele tribunal, o direito de serem ouvidos diretamente pelo relator da ação penal, permitindo que o interrogatório e a inquirição das testemunhas sejam realizados por juízes de primeiro grau, no cumprimento de carta de ordem.726 Se não existe inconstitucionalidade nesses casos, em que não é garantido ao acusado o contato com a autoridade judiciária que irá julgá-lo, por uma questão de coerência, também não pode haver inconstitucionalidade na primeira hipótese, quando esse contato ocorre por meio da videoconferência.


    A videoconferência não viola os princípios constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa, pois não subtrai do acusado nenhuma de suas garantias (direito ao silêncio, à autodefesa, à defesa técnica, à defesa efetiva, a acompanhar a produção das provas), nem cerceia qualquer liberdade, pois não limita ou veda a comunicação entre o acusado e o juiz (o que, aliás, ocorre no interrogatório mediante respostas escritas a um questionário). Ao contrário, a videoconferência reforça tais princípios, ao permitir que o acusado, preso ou em liberdade, seja interrogado diretamente pela autoridade judiciária que irá julgá-lo (o que hoje nem sempre ocorre, em virtude dos interrogatórios realizados por carta precatória, carta rogatória ou carta de ordem) e acompanhe o depoimento das testemunhas residentes em localidade diversa de seu domicílio (hoje, se quiser acompanhar a coleta das provas fora da comarca em que tramita o processo, o acusado solto precisa viajar, e a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores não garante ao acusado preso esse direito).727


    Num mundo globalizado, outra utilização evidente da videoconferência é na cooperação judicial internacional em matéria penal, tema que vem ganhando relevância nos últimos tempos.


    O sistema de videoconferência garante a presença de um advogado de defesa perante o juiz e, a critério da defesa, permite a presença de outro defensor na companhia do acusado (seja na prisão, seja em local próprio fora da comarca do juízo). Também garante a possibilidade de comunicação privativa entre o acusado e o advogado que se encontra na sala de audiência do fórum, por meio de canais telefônicos reservados.728


    Em nosso país, existem duas posições consolidadas a respeito do tema. De um lado, estão os defensores de uma visão formalista,729 que alegam que a videoconferência distancia o juiz do acusado preso, desumaniza a justiça e viola princípios constitucionais e tratados internacionais aos quais o Brasil aderiu. Do outro, estão os adeptos de um pensamento pragmático,730 que sustentam que a adoção da videoconferência proporcionaria grande economia ao Estado, redução das possibilidades de fuga e liberação dos policiais responsáveis pela escolta de presos para outras atividades de segurança, sem qualquer violação às garantias individuais dos acusados.


    Após tudo o que foi discutido no âmbito deste estudo, conclui-se que a videoconferência: a) reduz os elevados custos com escolta e transporte de presos; b) contribui para a celeridade dos processos criminais; c) libera um grande número de policiais, atualmente responsáveis exclusivamente pela escolta dos presos, para outras funções na área de segurança pública; d) permite que os acusados (presos ou em liberdade), domiciliados fora da sede do juízo, bem como as vítimas e testemunhas domiciliadas em outras localidades sejam ouvidas pelo juiz responsável pelo julgamento do processo ou pelo relator da ação de competência originária do tribunal, e não por outro magistrado, em cumprimento a uma carta precatória, rogatória ou de ordem; e) permite que os acusados presos possam acompanhar o depoimento das vítimas e testemunhas domiciliadas fora da comarca em que tramita o processo, sem necessidade de deslocamento e custos excessivos para o Estado.


    As políticas públicas não se destinam somente a concretizar os direitos sociais previstos na Constituição,731 mas também a adotar uma série de providências que resultem em economia para o erário, de forma que a administração pública possa, gerenciando os recursos (que são limitados) de forma mais racional e eficaz, empregá-los nas áreas prioritárias e na realização dos direitos sociais (e coletivos), como na promoção da educação e da saúde de todos.


    Em relação à utilização da videoconferência nos processos judiciais, tema que diz respeito tanto ao Poder Executivo quanto ao Poder Judiciário, é preciso encontrar uma forma de gestão compartilhada entre os dois poderes que viabilize a execução dessa importante política pública, que, além de trazer uma nova ferramenta tecnológica para o serviço público, contribui para a celeridade processual e traz significativa economia para o erário.


    Com a adoção de um sistema nacional de videoconferência interligando presídios, fóruns e tribunais, os poderes Executivo e Judiciário dariam uma importante contribuição para: a) a evolução tecnológica do serviço público; b) a redução dos gastos; c) a eficiência do Estado e a celeridade dos processos judiciais; d) a melhor utilização dos recursos públicos.
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    Anexo C



    
      	Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal

        Anexo ao e-mail de 19 de junho de 2009

      

    


    1- No ano de 2008 foram realizadas 13.453 escoltas para o Poder Judiciário do DF.


    2 – O total de servidores destinados à realização de escoltas é:


     Agentes Penit.: 33


     Ag. Pol.: 01


     Policiais Militares: 54


     Bombeiros Militares: 55


    3 – O número de veículos destinados para a realização de escoltas é de 39 viaturas. Todavia, esse número sofre alterações para menos diariamente, tendo em vista a necessidade de manutenção preventiva e corretiva.


    4 – O cálculo para o levantamento do custo da escolta é obtido levando-se em conta:


     Média salarial do Agente Penitenciário e do Policial/Bombeiro Militar


     R$ 9.000,00 + R$ 5.000,00 = 14.000,00 / 2 = 7.000,00


     Consumo médio da viatura 06KM/L


     Valor médio do combustível R$ 2,68


     Preço médio de uma viatura GM/Blazer R$50.000,00


     Depreciação


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Local

          

          	
            Distância ida/volta

          

          	
            Combustível

          

          	
            Depreciação


            VTR dia

          

          	
            Salário escoltantes


            (02 servidores)

          

          	
            Total gasto


            por escolta

          
        


        
          	
            TJDFT

          

          	
            50KM

          

          	
            22,32

          

          	
            6,84

          

          	
            466,66

          

          	
            495,82

          
        

      
    


    Gasto anual de escoltas para o poder judiciário local


    R$ 495,82 x 13.453 = R$ 6.670.266,40


    5- Estima-se que com a aplicação da vídeo-conferência nas varas do TJDFT, nos fóruns de Ceilândia e Taguatinga, cerca de 50% das escoltas para a Justiça serão realizadas por esse meio, havendo uma diminuição acentuada nos deslocamentos para o poder judiciário e conseqüentemente economia para o Estado.
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      	Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

    


    EXTRATO DA PESQUISA DE ADESÃO nº 25/2007 (PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 6.059/2007)


    Aquisição de 26 equipamentos de videoconferência
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      	Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

    


    EXTRATO DA PESQUISA DE ADESÃO Nº 26/2007 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6.060/2007)


    Aquisição de uma unidade de controle multiponto - MCU
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      	Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

    


    EXTRATO DA PESQUISA DE ADESÃO Nº 32/2007 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6.061/2007)


    Aquisição de dois equipamentos portáteis de videoconferência
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    EXTRATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2007 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.861/2007)


    Instalação, manutenção e operação dos links exclusivos de transmissão de dados


    
      
    


    Anexo H



    
      	Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

    


    ANEXO I DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 115/09

    (contrato de manutenção das centrais telefônicas e equipamentos de videoconferência)
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        I – se não forem arguidas, em tempo oportuno, de acordo com o disposto no artigo anterior”.
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        217 Justamente por isso, Távora e Alencar sustentam que a Lei nº 10.792/2003 “[...] trouxe procedimento de duvidosa utilidade, que é a ida do magistrado ao estabelecimento penal para realização do interrogatório, sempre que o réu estiver preso”. TÁVORA, Nestor, ALENCAR, Rosmar Antonni Rodrigues Cavalcanti de. Curso de direito processual penal. 4. ed. Salvador: JusPODIVM, 2010. p. 391.
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        727 A jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal considera nulidade relativa a ausência de requisição de acusado preso para acompanhar a inquirição de testemunha no juízo deprecado, que só pode ser reconhecida se alegada no momento apropriado e desde que comprovado prejuízo à defesa. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma: habeas corpus nº 104.404/MT. Relator: Ministro Dias Toffoli. Brasília, DF, 21 set. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2441, t. 2, p. 249-260, 30 nov. 2010; e habeas corpus nº 100.382/PR. Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. Brasília, DF, 8 jun. 2010. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2413, t. 3, p. 534-555, 3 set. 2010. Ambos os acórdãos disponíveis em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011. Considera também que não há qualquer nulidade se o preso não requereu o seu comparecimento à audiência. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Repercussão Geral por Questão de Ordem em Recurso extraordinário nº 602.543/RS. Relator: Ministro Cezar Peluso. Brasília, DF, 19 nov. 2009. Ementário de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Brasília, DF, v. 2391, t. 10, p. 2166-2177, 26 fev. 2010. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp>. Acesso em: 10 jul. 2011.
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EXTRATO

PESQUISA DE ADESAO 00.032/2007 - PA: 06.061/2007
DADOS

Modalidade PD - PESQUISA DE ADESAO

Numero: 00.032/2007

PA: 06.061/2007

Objeto AQUISICAO DE EQUIPAMENTO PORTATIL DE VIDEOCONFERENCIA.
Fator Julgamento:  MENOR PRECO

Situacso conctuipo

+* A coluna de valor pode se referir: ao valor unitirlo do 20 valor mensal contratado ou a0
valor do percentual de maior desconto oferecido pela empresa.

CIBX TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA
Referéncia: 5409 - CGC/CPF: 6086951000101

Valor *
b o (MENOR
PRECO
T it D i s Wl
PORTATIL DE VIDEOCONFERENCIA N
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MESES “I;IARIAS = PQS;SAGENS“ RF’ABIDPF . usﬁgﬂ?as)
JANEIRO 4.197.71] 3.27% 16.017,26 | 12,48% | 108.166.77 | 84,25% | 128.381,74
FEVEREIRO. 267473 231%| 1541256 |1326%| 07.031.35 |84.41% | 116.018.64
MARGO 6.237,63 | 10,33% 54.138.56 | 89.67% = 0.00% | 60.376,19
ABRIL 928534 594%| 7858350 |5030%| 6837020 43,76% |156.239.13
MAIO 650874| 535%| 3749974 3045% | 79.047.59|64.20% | 123.136.07
JUNHO 3423101] 614%| 9380400 |16.82%| 420:644,99|77.04% |557.681.80
JULHO 40676.09| 9.10%| 93.804.90(2099% | 312.349.78|69.90% | 446 830,77
AGOSTO 2073738 15,62%| 112.055.86 | 84.38% - | 0.00%|132793.24
SETEMBRO 25.696,38 | 23,53% 83.496,44 | 76,47% - 0.00% | 109.192,82
OUTUBRO 31.212,08|23,57%| 101.209,95 - 0.,00% | 132.422,03
NOVEMBRO 29.226.41 59.573.30 0.00% 88.799.71

11.900/2009. que normalizou o uso da videoconferéncia, estd
ando cconomia aos cofres publicos? Que Grgaos do Poder Judicidrio (estadual ou
0 fazendo o uso da videoconferéncia para realizar audiéncias com os presos

Especificamente em relagdo ao Sistema Penitenciirio Federal no ano de 2009, foram realizadas
02 (duas) videoconferéncias na Penitenciaria Federal em Catanduvas/PR ¢ 01 (uma) na
Penitencidria Federal em Campo Grande/MS.
Atualmente esti em vias de implantagio o “Projeto Visita Virtual ¢ Videoconferéncia Judicial

¢ que tem como objetivo contribuir para a manutengdo dos lagos familiares e possibilitar a
realizagio de interrogatorio ¢ ouros atos processuais por sistema de videoconferéncia, dentro
da perspectiva de promogdo do tratamento penitencidrio dos presos custodiados no ambito do
Sistema Penitencidrio Federal.

Em 2010, por meio do uso de recursos computacionais que disponibilizam dudio, video e rede
banda larga para videoconferéncia, sera possivel a realizagdo de visitas virtuais de familiares. a
assisténcia juridica aos presos, bem como, o uso em audiéncia judicial

Alguns dos cquipamentos adquiridos pelo Departamento Penitencidrio Nacional ~ DEPEN
terdo cessio de uso para as Defensorias Piblicas da Unido.

3.9) Quais presidios federais contam com o sistema de videoconferén
marca e modelo dos equipamentos utilizados? Qual a velocidade dos links de transmi
dados? Qual empresa telefonica ¢ responsavel por esta transmissio?

Nenhum presidio federal conta com o sistema de videoconferéncia. As videoconferéncias que
sdo feitas atwalmente nos presidios (PFCG — PFCAT) uilizam equipamentos emprestados por
outros orglos, como os da Justiga Federal ¢ os da Policia Federal. A Penitenciria Federal em
Catanduvas/PR possui um cquipamento de videoconferéncia da marca Aethra, modelo Vega
Star Silver, emprestado pela Policia Federal. A empresa responsivel por esta transmissio é a
Embratel

Qual a
o de
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Com a implantagio do “Projeto Visita Virtual ¢ Videoconferéneia Judicial”, os cquipamentos
que serdo adquiridos pelo DEPEN referem-se aos “totens”.

3.10) Qual o gasto total da Unido Federal com o sistema de videoconferéncia nos
presidios federais nos anos de 2006, 2007, 2008 ¢ 20097 I possivel separar estes gastos por
rubrica (aquisigo de equipamentos, instalagio do sistema, manutengdo do sistema, pessoal, uso
dos links de transmissio de dados, ete.)?

O “Projeto Visita Virtual ¢ Videoconferéncia” estd sendo implantado nas Penitencidrias
Federais, com data de inicio prevista para inicio de margo de 2010, aliado s vantagens da
eficiéncia da assisténcia juridica integral e gratuita e da regulamentagdo legal do uso de
videoconferéncia no processo penal, reflete em diversos desdobramentos. a exemplo: a)
garantia do principio da celeridade processual; b) prevengio do risco 4 seguranga publica; ¢)
viabilizagdo da participaio do réu no ato processual, quando haja dificuldade para seu
comparecimento em juizo, por enfermidade ou outra circunstincia pessoal; d) impedimento de
influéncia do réu no animo de testemunha ou da vitima; ¢) garantia o principio de eficiéncia e
) acompanhamento efetivo ¢ permanente dos processos de execugio.

3.1 Existe algum estudo que demonstre a economia que a Unido Federal est
fazendo com a videoconferéncia (ou poderia fazer, caso ela estivesse disponivel em todos os
tribunais)?

Pelo fato de ainda estar sendo implantado ste projeto nas Penitencirias Federa
nio possui o valor que a Unido Federal ird economizar.

no momento

4 Foi requerido pelo mestrando c6pias dos documentos que tenham embasado as
respostas a essas questoes. mas por alguns dados serem sigilosos ndo ¢ permitido forecer tais
documentos.

5) Por fim, vale ressaltar que a implementagdo do §
Penitencidrias Federais ¢ de grande importancia, por possibilitar a prestaglo de assisténcia
juridica, de interrogatorios judiciais e de outros atos processuais. bem como a economia nos
coffes piiblicos.

istema de Videoconferéncia nas

Atenciosamente,

CARLA CARDOSO MARQUE GOLI‘V/‘F)IJO
TP/DISPF/DEPEN

De Acordo. B
Encaminhe-se ao Senhor Diretor do Sistema Penitencidrio Federal, para conhecimento ¢ anilise
das informagdes que estio sendo repassadas.

SANTA RITA
ratamento Penitenciario
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PREGAO ELETRONICO 00.053/2007 - Pi

DADOS
Modalidade: PE - PREGAO ELETRONICO
Nimero: 00.053/2007
PA 10.861/2007
PRESTACAO DE SERVICOS DE TELECOMUNICACOES NA FORMA DE INSTALACAQ
Objeto: MANUTENCAO E OPERAGAQ DE MULTIPLOS CIRCUITOS (ENLACES) DEDICADOS DE

COMUNICAGAO DE VOZ/DADOS/IMAGENS, PONTO-MULTIPONTO.
Fator Juigamento:  MENOR PREGO
Situaggo: CONCLUIDO

*% A coluna da valor pode se referir: a0 valor unitario do item, ac valor mensal contratado ou a0
valor do percentual de maior desconto oferecido pela empras:

BRASIL TELECOM S.A.
Referéncia: 1106 - CGC/CPF: 76535764000143

lemento de
-_ PRECO)
. Brasilia - enlaces digitais destinados [N&o informado 5.474,7¢
 Tele-audiéncia - velocidade 5 Mbps -
(anual + instalacso
. Ceilandia - enlaces digitais destinadosjNgo Ihformado [1.106,
P Tele-audiéncia - velocidade 2 Mbps -
(anual + instalagdo]
. Julio Mirabete- enlaces digitais {30 informado 1.106,86
destinados a Tele-audiéncia - velocidade}
Mbps - (anual + instalagso)
- Taguatinga - enlaces digitais. [N5o nformado. 31.106,59
Kestinados a Tele-audiéncia - velocidade]

a5.474,75

31.106,86)

31.106,86)

31.106,56

~Samambaia - enlaces digitals 8o Informado __[31.106,
destinados a Tele-audiéncia - velocidade] .
J2 Mbps - (anual + instalacSo

- Detencio - enlaces digitais 80 informado
destinados a Tele-audiéncia - velocidad

Mbps - (anual + instalac

45.474,75

24.623,08

~da Policia CIvil - enlaces digitais. 30 Informado
estinados a Tele-audiéncia - velocidade]
1 Mbps - (anual + instalaso)
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DIRETORIA DO SISTEMA PENITENCIARIO FEDERAL
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inistério da Justisa — Gabinete do Mi
Assunto:  Solicitagio de informagdes sobre o tema

Acar,

Para laborar informagio.

Brasilia 19 de novembro de 2009
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL ra

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANCA PUBLICA ¢
SUBSECRETARIA DO SISTEMA PENITENCIARIO
Geréncia de Controle de Administragio Penitenciria

8) O sistema de videoconferéncia esta instalado no Centro de
Detengao Proviséria no Complexo Penitenciario do DF, existindo 05
equipamentos da marca Policon — VSX7000, com velocidade de 02
mega.

9) Prejudicado.

10) Calculando que € necessario um nimero de dois escoltantes
para cada preso escoltado, teriamos:

¢ Saldrio de um Técnico Penitenciario: 1928,00/30 dias de
trabalho = 64,26

¢ Depreciagdo de uma viatura tipo Blazer (valor da viatura:
R$50.000,00) = 5% ao ano = R$ 6,84 ao dia

¢ Consumo de combustivel: 7KM/litro

* Valor do combustivel: R$2,74

 Distancia(ida e volta) Complexo Penitenciario — TIDFT = 50KM

Assim temos:
' 02 servidores técnicos penitenciarios: 64,26X02 = R$128,52
Depreciagdo: R$6,84
Combustivel: R$19,56
Valor de uma escolta simples: R$ 154,92 por escolta

Supondo uma redugdo de pelo menos 40% das escoltas com
deslocamento tradicional, teriamos uma economia aproximada de
R$ 805.000,00 ao ano.
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PESQUISA DE ADESAO 00.025/2007 - PA: 06.059/2007

DADOS
Modalidade: PD - PESQUISA DE ADESAO
Rimero 00.025/2007
PA: 06.059/2007

AQUISICAO E INSTALAGAO DE EQUIPAMENTOS DE VIDEOCONFERENCIA EM ADESAO
Objeto: A ATA DE REGISTRO DE PREGOS RELATIVA AO PREGAO ELETRONICO 08/2007 DO

MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO.
Fator Julgamento:  MENOR PRECO
Situaggo: CONCLUIDO

** A coluna de valor pode sa referir: 20 valor unitério do item, 20 valor mensal contratado ou a0
valor do parcentual de maior desconto oferecido pela empresa.

CIBX TECNOLOGIA DA INFORMAGAO LTDA
Referéncia: 5409 - CGC/CPF: 6086951000101

Vaior *+
(MENon
PRE

quisicEo e Instalagio de equipamento [V8o Informado 728.800,00
ke VIDEOCONFERENCIA - tipo individual

quisicBo ¢ instalagéo de equipamento |Nao informado _ [16.780,00 100.680,00
de VIDEOCONFERENCIA - tipo grupo
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MINISTERIO DA JUSTICA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO NACIONAL
DIRETORIA DO SISTEMA PENITENCIARIO FEDERAL
CCOORDENACAO-GERAL DE TRATAMENTO PENITENCIARIO

Nota Técnica n° 005/2010 -CGTP/DISPF/DEPEN
Brasilia, 12 de janeiro de 2010.

Ao Senhor Diretor do Sistema Penitenciario Federal,

Assunto: Solicitagio de informagdes sobre o tema Videoconferéncia.

Senhor Diretor.

1 Trata-se de resposta ao despacho n° 3406/2009 DISPI/DEPEN, processo n®
08001.010471/2009-74, ¢ a0 memorando n® 3018 - GM. que encaminha o oficio n° 01/2009, do
Sr. Wagner Junqueira Prado, referente & solicitagio sobre o tema “Videoconferéncia no
processo penal e sua compatibilidade com as garantias constitucionais

2 O aluno Wagner Junqueira Prado, do Mestrado de Direito ¢ Politicas Pablicas do
UNICEUB ~ Centro Universitario de Brasilia, por estar desenvolvendo pesquisa sobre o tema
“Videoconferéncia no processo penal ¢ sua compatibilidade com as garantias constitucionais™,
requer informagdes sobre tal procedimento.

3 0 documento detalha as seguintes perguntas. onde passo a cometa-las:

30 Quantos ¢ quais Presidios Feder:
de presos detidos atualmente em cada um deles?

estao em atividade no pais? Qual o nimero

No pais' existem 04 (quatro) Penitencidrias Federais: em Catanduvas/PR — PFCAT. que possue
133 (cento ¢ trinta e 1rés) presos, em Campo Grande/MS — PFCG. com 162 (s
dois) presos, Porto Velno/RO ~ PEPV. com 48 (quarenta ¢ 0ito) presos ¢ em Mossoro/RN —
PFMOS, que foi inaugurada em julho de 2009 ¢ que até a presente data ndo recebeu nenhum
preso, tendo previsdo ainda para janciro de 2010.

nlo ¢ sessenta e

32) Em cada um dos Presidios Federais. qual o percentual de reclusos estd
cumprindo pena fora do Estado onde possuia domicilio?

Como o Sistema Penitencidrio Federal — SPF foi criado com a finalidade precipua de isolar as
liderangas de grandes organizagdes criminosas com atuagdo dentro ¢ fora das prisoes. ¢ doutrina
estratégica do SPF, para dificultar a_comunicagdo destas liderangas com seus comandos.
transferir o interno a outra Unidade afastada de seu Estado de origem. Isso também propicia
maior seguranga ¢ isenglo aos principais atores desse processo, quais sejam, Juizes,
Promotores, Diretores e Agentes dos Presidios Federais. Atualmente possuimos na PFCAT 03
(trés) presos do Estado do Parana, na PFCG 12 (doze) presos do Mato Grosso do Sul e na PFPV
05 48 (quarenta ¢ oito) presos sdo do proprio Estado de Ronddnia. Cabe salientar. que ocorre

! Dados de 12/01/2010.
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MINISTERIO DA JUSTICA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO NACIONAL
DIRETORIA DO SISTEMA PENITENCIARIO FEDERAL

Despacho n°: 127/2010-DISPF/DEPEN
Procedéncia: Gabinete do Ministro — Ministério da Justiga;
Referéncia:  Memo n° 3018 — GM, de 16/11/2009;

Assunto:  Solicita informago sobre o tema “Videoconferéncia no processo penal e sua
compatibilidade com as garantias constitucionais”.

Ao Chefe do Gabinete da Diregéo-Geral,

Aprovando os termos da Nota Técnica n® 005/2010-CGTP/DISPF/DEPEN, de
12/01/2010, ¢ visando resposta ao Mestrando, devolvo o assunto o crivo do Senhor Diretor-Geral

Brasilia, 12 de janeiro de 2010.

WILSON ESD.

<lor do Sistema Penitenc

DisPrSS |





OEBPS/Images/AnexoB1.png
‘GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANGA PUBLICA E
SUBSECRETARIA DO SISTEMA PENITENCIARIO
Geréneia de Contole de Administragio Penienciria

Anexo a0 Memo n° 4037/2009-SESIPE

1) O Distrito Federal possui 06 Estabelecimentos Penais, sendo:
Centro de Detencao Proviséria — CDP;
Centro de Internamento e Reeducagéo — CIR;
Penitenciaria | do Distrito Federal — PDF-I;
Penitenciaria Il do Distrito Federal — PDF-1I;
Centro de Progressao Penitencidria — CPP;
Penitenciaria Feminina do Distrito Federal - PFDF.
Atualmente existem 8.342 presos, sendo que deste montante 455
0 do sexo feminino.

2)Da populaio carcerdria de 8342 presos temos a seguinte
distribuigao:
Regime Fechado: 3665 presos;
Regime Semi-aberto: 3019 presos;
Provisorios: 1579;
Medida de seguranga: 79

3) O quantitativo de presos transportados para escoltas judiciais sao:
2007: 13730 escoltas
2008: 13798 escoltas
*12009: 10033
(**) valores computados até o més de setembro de 2009

4) Cerca de 230 servidores, entre técnicos penitencidrios, agentes
penitencidrios da PCDF, bombeiros militares e policiais militares
estdo designados para a atividade de escolta no Sistema
Penitenciario.

5) 53 viaturas estdo distribuidas ao Sistema Penitenciario para a
execugéo de escoltas de presos no DF.

6)Os gastos com a frota do Sistema Penitencidrio(combustivel,
manutengdo, aquisigio, etc) sdo de controle da Unidade de
Administracéo Geral da SSP.

7) O nimero de audiéncia via videoconferéncia ainda nao & o ideal,
sendo que em especial a Vara de Execugdes Penais do DF utiliza
esse meio para a realizagéo de audiéncia, fato demonstrado que
apenas 457 audiéncias judiciais foram efetivadas por esse meio.
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PESQUISA DE ADESAO 00.026/2007 - PA: 06.060/2007

DADOS
Modalidade: PD - PESQUISA DE ADESAQ
Nimero: 00.026/2007
PA 06.060/2007
FORNECIMENTO, PELA CONTRATADA, DE 1 (UMA) UNIDADE DE CONTROLE
Objeto: MULTIPONTO - MCU, JUNTAMENTE COM OS SERVIGOS DE INSTALAGAO £

MANUTENGAO RELATIVOS AO PERIODO DE GARANTIA TECNICA
Fator Juigamento:  MENOR PREGO
Situaggo: coNcLUiDO

** A coluna de valor pode sa refarir: 2o valor unitério do item, a0 valor mensal contratado ou a0
valor do percentual de maior desconto oferecido pela empresa.

CIBX TECNOLOGIA DA INFORMAGAO LTDA
Referéncia: 5409 - CGC/CPT: 6086951000101

Vaior =
! Descricgo Sod (MENOR
PRECO)
L JMCU POLYCIM, MARCA POLYCOM JNEo informado __[113.500,00] 1 | 113.500.00

TOTAL: |113.500,00
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1.2. Servigos de tarifagho e
bilhetagem das centrais telefdnicas
do CONTRATANTE (nimero total de

16.149,45

Total mensal =[RS 67.391,75

VALOR GLOBAL ANUAL - TTiM 1t

Eotal mensal x 12)|Rs 807.495,00

a 003  Contratacho de servigos de
aquipamentos de video-confersncia do
Federal, conforme Anexo I.

manutengio,
CONTRATANTE,

suporte técnico “on-site’, dos
localizados em todo o Distrito

[Tetminal VEX-3000.
(Terminal VBX-7000

‘Breco médio total
meosal (28)

5.957,00

[Torminal VaX-8000
[FCo Woc 50

1.086,60

[FCT T%2000 =

L . VALOR GLOBAL ANUAL - I78N 2: (total mensal x 12)
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em Porto Velho/RO, uma situagio atipica que. para atender a pedido emergencial postulado
pelo Estado de Ronddnia, que seria condenado pela ONU por maus tratos de pessoas presas, o
SPF. mesmo ndo tendo ativado completamente a Unidade. disponibilizou 50 (cinqiienta) vagas,
contrariando assim seus aspectos estratégicos. Tdo logo a Unidade scja completamente ativada.
0 SPF promoverd gestoes para a transferéncia dos presos a outras Unidades Feders

33) Em cada um dos presidios federais, qual percentual de reclusos ainda responde a
algum processo criminal?

Na PEPV possuem 75% (setenta ¢ cinco). PECG por volta de 87% (oitenta e sete) ¢ na PFCAT
75% (setenta e cinco) dos reclusos que ainda respondem por processos criminais

34) Qual 0 nimero de presos transportados do sistema penitencidrio federal. com a
finalidade especifica de participar de audiéncias judiciais (se houver possibilidade. separando as
audiéneias civeis ¢ criminais), nos anos de 2006, 2007, 2008 ¢ 20092

Somente compilamos os dados de 2009: foram realizadas mais de 148 (cento ¢ quarenta ¢ oito)
operagdes de escolta, sendo 03 (irés) alvaris de soltura, 75 (setenta e cinco) audiéncias, 46
(quarenta e seis) devolugdes ¢ 24 (vinte ¢ quatro) inclusdes. além de centenas de operagdes de
apoio a escoltas de outros drgdos, especialmente ao Departamento da Policia Federal - DPF. No
final do ano de 2009 ocorreram mais 18 (dezoito) operages. perfazendo um total de 166 (cento
e sessenta e seis) operagdes de remogdo de presos de alto risco.

3.5) Qual o niimero total de agentes piblicos wilizados especificamente para esta
tarefa anualmente (agentes penitencidrios, policiais federais, membros da forga nacional de
seguranga, etc.)?

Em 2009 foram 825 (oitocentos ¢ vinte e cinco) Agentes Penitencidrios Federais. 27(vinte ¢
sete) Agentes de Policia Federal. 17(dezessete) Delegados de Policia Federal. nio havendo
registro de autuagdo dos integrantes das outras instituigdes envolvidas. Cabe ressaltar que o
niimero de agentes e policiais dos dados fornecidos correspondem aos integrantes que fazem jus
a0 recebimento de didrias. Em média. o nimero de agentes piiblicos que acompanham os presos
nas escoltas do SPF. no & inferior a 15 (quinze) homens.

3.6) Qual 0 niimero total de acronaves e veiculos atualmente destinados ao transporte
¢ escolta de presos federais para os Féruns e Tribunais?

Hoje no Departamento Penitencidrio Nacional hd 63 (sessenta ¢ trés) veiculos. sendo 05 (cinco)
em Brasilia/DF, 18 (dezoito) em Catanduvas/PR. 19 (dezenove) em Campo Grande/MS, 11
(onze) em Mossor6/RN ¢ 10 (dez) em Porto Velho/RO.

Quanto as aeronaves, 0 DEPEN ndo as possui ¢ também nenhuma se encontra exclusivamente a
nossa disposigao. Normalmente empregamos acronaves da Forga Adrea Brasileira - FAB ou do
Departamento da Policia Federal - DPF e, em casos, excepcionais, onde se verifica a
impossibilidade de apoio dos orgdos citados ¢ hd condigdes de seguranga adequadas. o
transporte do preso ¢ efetuado em acronave comercial.

3.7) Qual foi & despesa da Unido Federal com escolta ¢ transporte de presos para
participarem de audiéncias judiciais nos anos de 2006. 2007. 2008 ¢ 20097 E possivel separar
esses gastos por rubrica (pessoal. combustivel, alimentagio, hospedagem. aquisigio de
veiculos, manutengio de veiculos, ete.)?

Os valores abaixo sio estimativas feitas por nosso controle interno. Ainda, os valores nio sio
definidos. uma vez que a FAB ainda ndo informou valores das ultimas missdes ¢. como ndo hd
repasse a0 DPF, ndo temos os valores gastos com as missdes apoiadas por sua acronave.






